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Resumo:
O presente ensaio, numa ampla abordagem aos variados conceitos
da dimensão do Património Histórico-Cultural, encarado numa perspecti-
va regional, tem como objectivo a reflexão e a análise de um estudo de
caso, a Rede de Museus Municipais de Cascais.
Este estudo de caso apresenta uma perspectiva teórica e histórica
enquadradora da vida de um município, assim como a formulação e a
evolução de teorias e políticas de salvaguarda patrimonial, e defende
métodos e processos organizativos para uma Gestão integrada, aplicada
ao conceito de Gestão em Rede — uma Rede de Museus — e as metodo-
logias utilizadas para estes espaços culturais, de contemplação, investi-
gação, divulgação e lazer.
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Heritage(s) discourses: strategy development and
management for Cascais’ network of municipal
museums
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Abstract 
The present paper addresses various notions associated with the
historical and cultural heritage from a regional perspective, to study Cas-
cais’ network of municipal museums. This case study describes the the-
oretical and historical background of that council as well as the emer-
gence and development of heritage preservation policies and theories.
Taking into account that museums may be employed for more than the
heritage display, the paper discusses the best organizational methods
and procedures to implement an integrated network management of
museums, and the specific methologies used to promote research, edu-




Em qualquer realização humana, nada se deve exclusivamente ao
esforço de uma só pessoa.
A nossa dissertação, embora resultado de um apurado trabalho de
pesquisa e de aprendizagem da autora no decurso do próprio processo
de busca de sentido e de rigor da temática que nos propusemos apre-
sentar, deve-se também a muitas pessoas a quem gostaria de exprimir
os meus agradecimentos.
Naturalmente que o nosso primeiro agradecimento reconhecido
será para o Sr. Professor Doutor Vitor Serrão, por um dia nos ter desafia-
do para esta “aventura” nunca por nós pensada realizar. Depois, a todos
os responsáveis pela transmissão dos mais diversos saberes, isto é,
todos os professores que ao longo do Curso de Mestrado nos prestaram
preciosos ensinamentos e nos sensibilizaram para o conhecimento de
matérias tão específicas como as directamente relacionadas com a
Gestão e Conservação do Património e com a necessária e urgente sal-
vaguarda dessa nossa memória colectiva e que, por tais razões, mais
incentivo nos deram para a realização deste trabalho, o nosso reconhe-
cimento a todos é devido.
Justo será destacar um especial agradecimento ao nosso orienta-
dor, o Sr. Professor Doutor Fernando Grilo, pela sua sempre disponibili-
dade, o seu saber, a grande capacidade de sistematização dos “nossos,
por vezes, baralhados raciocínios”, com o qual muito aprendemos e ao
qual devemos o encorajamento, a compreensão e a paciência com que
nos soube esclarecer e inquietar. Um profundo e reconhecido agradeci-
mento pela sua amizade.
Noutro plano ainda, queríamos endereçar um público agradecimen-
to à Câmara Municipal de Cascais, em primeiro lugar, na pessoa do Sr.
Vereador José Jorge Letria, por, em 1999, ter apostado em nós, acredi-
tando nas nossas capacidades para a realização de uma mudança de
organização complexa mas estimulante, confiando-nos, na altura, a efec-
tivação da mesma, desde a organização até à implementação do projec-
to sobre o qual a nossa dissertação se centra.
À Sr.ª Vereadora Ana Clara Justino por ter aprovado o projecto pro-
posto e, finalmente, ao amigo Dr. António Carvalho, Director do Depar-
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tamento de Cultura, pelas longas horas de discussão amigável sobre a
vida dos nossos projectos museológicos e culturais para Cascais. 
De igual modo, uma palavra merecida de grande apreço e estima
para com muitos dos meus colegas e colaboradores pelo seu impres-
cindível contributo de saberes variados e multidisciplinares que, ao longo
de todos estes anos, connosco desenvolveram o projecto da Rede de
Museus da Câmara Municipal de Cascais.
Deixaria igualmente um agradecimento a todas as instituições que me
apoiaram, destacando em especial a simpática e atenciosa Dra. Fátima
Santos, jovem Documentalista da RPM — Rede Portuguesa de Museus. 
Para os meus bons e velhos amigos, um muito e sincero obrigada,
com carinho, pela forma disponível com que sempre connosco discutiram
questões de âmbito variado e que se prendiam com a temática deste tra-
balho, obrigando-me a reflectir e a melhorar o mesmo.
A todos, os muitos que de uma forma anónima e despreocupada
me auxiliaram na formação e aclaração de ideias ao longo deste meu tra-
balho, partilhando saberes e amizade nestes anos de aprendizagem e,
igualmente, à minha família, pelo apoio que sempre me souberam dar, o
meu muito obrigada.
Last but not the least, à minha querida Katy, pelo sorriso da sua
juventude, pelo já seu saber, pela paciência de me aturar e às minhas
loucuras, pela disponibilidade e apoio, pela compreensão e, finalmente,
pela grande cumplicidade para comigo, um obrigada de todo o coração.
Lisboa, 1 de Outubro de 2007
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“(…) Il y a deux choses dans un monument, son usage et sa beauté.






O trabalho relativo à tese de mestrado em Arte, Património e
Restauro que ora se apresenta, pretende ser uma abordagem teórica
sobre conceitos de Património Histórico-Cultural existentes na sua diver-
sidade temática, incidindo na referência ao Património que se encontra à
guarda do Município de Cascais. Esse Património é apresentado como um
estudo de caso, porque tivemos possibilidade de intervir de forma direc-
ta sobre esse rico conjunto patrimonial, quer na qualidade de gestora,
quer na coordenação de equipas de projecto de muitas pessoas com
saberes pluridisciplinares, que sobre ele trabalharam. 
A acção desenvolvida de coordenação e gestão, no decorrer de um
período de sete anos, esteve na origem da motivação da busca de
enquadramento teórico e da obtenção de uma solução pragmática e efi-
caz para as múltiplas questões que foram surgindo, bem como a inte-
gração de tal solução nos procedimentos administrativos e regula-
mentares e nas boas práticas de gestão patrimonial.
A partir da referida experiência de gestão patrimonial, vivência da
área da cultura, pretendemos explanar conceitos, formular ideias e apre-
sentar alternativa: esboçar se possível uma nova abordagem à gestão do
património nesta área do saber. Aquando do início da intervenção neste
projecto de gestão patrimonial, na qualidade de responsável da área,
pude constatar que estava institucionalizada uma abordagem ao patri-
mónio em termos de gestão segmentada. Ou seja, até então, era uso
falar-se destas matérias como um sector cultural global, integrado num
Departamento que analisava várias temáticas, mas agia-se com proce-
dimentos individualizados, através de unidades museológicas e gabi-
netes, sem objectivos de política comuns, os quais pouco ou nada se
inter-relacionavam. 
Após uma primeira abordagem, antecedida de um levantamento da
situação vigente para um melhor conhecimento e consciencialização do
modelo à época instituído, procedeu-se a uma análise global dos proce-
dimentos e práticas até então em vigor, estabelecendo-se que se deve-
ria apostar num modelo alternativo que pudesse desenvolver um sistema





A realidade museológica em especial a nível autárquico veio nos
últimos anos comprovar a importância estratégica da discussão da
importância do papel dos Museus na sociedade actual, extrapolando o
simples território da preservação dos nossos bens culturais ou no desen-
volvimento técnico-científico das instituições museológicas, sendo estes
apenas os trabalhos “simples” a desenvolver no âmbito das tarefas
cometidas a estes estabelecimento culturais. 
A importância destas instituições museológicas hoje na Cultura
são, como afirma James Clifford Geertz1, “(...) uma Rede de significados,
com um conjunto de códigos socialmente aceites e reconhecidos (...)”,
assentes no conceito de cidadania actual.
Este conjunto de significados em Rede fará produzir efeitos de
abertura aos próprios museus, garantindo-lhes a expressão a diferentes
vozes multiculturais, tendo estas instituições obrigação de saber melho-
rar as várias formas de comunicação entre o passado, o presente mul-
tiglobal e mesmo o futuro, como era proposto na Carta sobre os Museus,
Património intangível e imaterial, face à globalidade (Assembleia do
ICOM em Xangai, 2002). 
Actualmente o museu pretende alcançar uma modernidade, o que
pressupõe o desenvolvimento de um modelo dialógico, possibilitando
múltiplas interpretações ao(s) visitante(s), tornando o espaço muse-
ológico um espaço de fusão de culturas com novos horizontes.
O reconhecimento desta importância das instituições culturais face
às condicionantes económicas existentes na maioria dos países faz com
que tenham sido repensadas formas novas de olhar a Gestão dos
Museus. Existem já actualmente muitas correntes que defendem que a
intervenção na gestão cultural possa ser realizada por outras áreas fun-
cionais, de competências diferenciadas. 
A importância de uma visão para uma rede, prende-se essencial-
mente com o desenhar de um plano a médio e longo prazo a fim de










práticas museais, mas com a contribuição de todas as unidades em rede.
Para tal, deverão ser definidos princípios básicos:
— Visão Estratégica, Objectivos e Missão genérica para a Rede de
Museus;
— Missão específica para cada unidade museológica, enquadrada
na Rede.
Tendo como referência modelos em experimentação ou já imple-
mentados noutras Autarquias Locais, optou-se por estabelecer um modelo
de gestão em rede dos Museus de Cascais. A proposta deste modelo per-
mitiria, a nosso ver, uma gestão transversal, na sua forma global, com o
desenvolvimento de sinergias intersectoriais. Como é prática no ordena-
mento público administrativo, tornou-se necessário sustentar institu-
cionalmente este novo modelo de gestão, a partir de uma proposta de
enquadramento legal, defendida em termos político-administrativos, a
fim de vincular ao modelo todas as unidades museológicas existentes em
Cascais e permitir vir a integrar outras unidades, segundo uma calen-
darização a estabelecer, mediante aconselhamento técnico, quando tal
fosse considerado oportuno por quem de direito. A visão estratégica
incluía não só o reforço da cooperação e da transversalidade das boas
práticas museológicas da Rede, mas também do espírito de coesão entre
os Museus da Rede, assim como a ligação à RPM – Rede Portuguesa de
Museus, fazendo desta forma o vínculo a nível nacional e se possível,
numa fase posterior, ao internacional . 
Este modelo em rede, aceite pelo poder político local, tem vindo a
ser implementado desde o ano 2000 e foi, posteriormente, consagrado
no ROSM — Regulamento de Organização dos Serviços Municipais,
aprovado pela Assembleia Municipal de Cascais na reunião de 2 de
Novembro de 20042. 
A tarefa que agora nos propomos desenvolver é a de analisar e apro-
fundar o modelo implementado, de 2000 a 2006, na Câmara Municipal de
2 A criação da rede de Museus de Cascais encontra-se publicada no Regulamento de Organização dos
Serviços Municipais (ROSM), aprovado em 2 de Novembro de 2004, constituindo a sua gestão uma das
atribuições da Divisão de Museus Municipais [art.º 81.º, al. a) do Regulamento]. O ROSM foi publicado pelo
Aviso n.º 9932/2004 (2.ª Série, Apêndice), de 23-11-2004, da Câmara Municipal de Cascais, publicado no






Cascais, com os defeitos e eventuais qualidades e, naturalmente, corri-
gir algumas imperfeições que terão, necessariamente, de ser redirec-
cionadas.
Cientes da especificidade, amplitude e diferenciação das matérias
e temáticas existentes e, por termos já uma vasta experiência em gestão
de projectos e obras, lançámo-nos, com os cuidados a ter nestes casos,
numa análise atenta das matérias em questão, visando a criação de
estruturas organizativas que possibilitem ou permitam sustentar, com
eficácia, o enquadramento de estratégias culturais a definir e implemen-
tar faseadamente. 
Encontrámos um património rico e vasto, em que pudemos reco-
nhecer várias vertentes e, sobre elas, proceder a uma proposta para a
sua organização, tendo como premissa conceitos diversos.
A saber: 
• Património — revitalização — reutilização— recriação; 
• Património Histórico-Cultural — cultura e seu valor; 
• Memórias e continuidade;
• Identidades: identidade cultural — interioridade simbólica;
• Pluralidade cultural — identidades multiculturais; 
• Turismo Cultural e de Negócios;
• Políticas patrimoniais.
Entender esta amplitude do projecto, com uma tão grande varie-
dade de conceitos, e compreender as minudências do modo como foi
estruturado, foi um desafio desde a primeira hora, uma corrida contra o
tempo, numa aprendizagem intensa, permanente, obrigatória, de dedi-
cação total, mas aprazível, de matérias que há muito se nos apresen-
tavam de modo tentador e sobre as quais, até então, nunca fora possí-
vel aprofundar a melhor via para ter êxito ao manuseá-las. 
O conhecimento que dispúnhamos do conceito de património era,
sabíamo-lo conscientemente, assaz limitado. Face a este quadro, avaliá-
mos quão importante era ter acesso a conhecimentos mais amplos sobre
as diversas componentes que, no seu todo, constituem e definem o con-
ceito, para assim podermos entender a diversidade e a distinção de for-
mas e sentidos do Património. Toda esta informação teve natural reper-





de bens patrimoniais e, progressivamente, revelou-nos novos caminhos
e alargou as nossas perspectivas de entendimento e aperfeiçoamento
sobre a matéria.
Não obstante a amálgama de aspectos que enformam este con-
ceito, tentámos separar as diversas variáveis, que, na sua particulari-
dade, constroem o conceito de Património. 
A abordagem a estas matérias será enriquecida, na sua essência,
com o conhecimento adquirido num projecto desenvolvido anteriormente
em Cascais e que servirá de estudo de caso. A partir dele move-nos a
preocupação de definir e reflectir sobre todos os vectores primordiais de
especialidade e especificidade no campo científico, do domínio patrimo-
nial, que consideramos ser bastante complexo e diversificado. 
É nosso desiderato, com ousadia, mas também com respeito pelas
nossas naturais limitações, abordar um conjunto alargado de conceitos,
identificando-os, entendendo-os e, finalmente, dispondo-os sob a forma
de um discurso coerente que permita a compreensão da estrutura do
projecto de rede que desejamos defender.
A relevância desses conceitos para o campo do Património, numa
visão enquadrada de conhecimentos, critérios e metodologias várias,
tenderá a levar ao aparecimento de uma identidade, que neste caso se
circunscreve a um território, mesmo que, na actualidade, essa realidade
seja mista. E, porventura, possibilitará a definição de novas memórias,
sejam políticas, sociais ou religiosas, que estarão na génese da definição
do valor do Património Histórico-Cultural de uma região. Através do
quadro que estabelecemos, apresentaremos um conjunto de enunciados
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Este documento pretende ser igualmente revelador de uma mani-
festação da vontade expressa, pessoal, de uma aprendizagem de
saberes específicos numa área profissional nunca antes desenvolvida
pela signatária, na qualidade de gestora directa.
Recorrendo a Eduardo Lourenço, “(...) caí nela e não estou arre-
pendido (...) 3
O texto que apresentamos é um conjunto de reflexões sobre como
se procedeu à implantação de um projecto, na Câmara Municipal de Cas-
cais, no Pelouro da Cultura, no âmbito do Património Histórico-Cultural,
projecto este ancorado em novos procedimentos e boas práticas de
gestão patrimonial, que foram aplicadas no terreno com um pensamen-
to crítico sobre esta área da Cultura.
Assim, organizámos o trabalho de forma a proporcionar uma leitu-
ra gradual e coerente dos temas apresentados, no âmbito de uma
metodologia sistemática. Com base nesta ideia, é nosso desejo “dar à
estampa”, no primeiro capítulo, uma definição de considerandos e ideias
subjacentes à teorização dos conceitos de Património Cultural, e do que
hoje entendemos por Património, Memória e Identidade e outros con-
ceitos que decidimos abordar, por necessários que foram no desenvolvi-
mento deste trabalho. 
No segundo capítulo, faremos uma análise essencial ao enquadra-
mento desde a Intervenção à Reinterpretação do Património, com a for-
mulação sucessiva de teorias e políticas de salvaguarda assim como da
evolução de conceitos como Território, Turismo e Identidade. 
No terceiro, faremos uma abordagem ao tema do Património Museo-
lógico, ao conceito de Museu e a sua evolução. 
No quarto capítulo será tempo para introduzir as Redes Museoló-
gicas, seguidas no quinto capítulo, por uma abordagem ao tema Gestão
Cultural em Rede, trazendo para este meio a visão e as metodologias que
já conhecem ampla aplicação nos domínios da informação e dos negó-
cios. 





No capítulo sexto, apresentaremos Cascais, como objecto de estu-
do. Iniciaremos com uma resenha geográfica pelos locais marcantes do
seu território, e breve percurso histórico e social dos seus habitantes e
concluiremos com a apresentação de fichas caracterizadoras das princi-
pais peças construídas do seu belíssimo património que se encontra
musealizado.
Por último, no sétimo capítulo, teremos Cascais como sujeito da
estratégia para uma Rede de Museus implementada entre 1999/2006.
Aí, aprofundaremos a experiência desenvolvida sob o ponto de vista da
estrutura herdada; novos modelos de projecto; nova estratégia imple-
mentada e a abordagem a uma programação transversal com projectos
e concretização de actividades várias. 
No final deste estudo, apresentamos as respectivas conclusões, e
incluímos a bibliografia geral a que recorremos. 
Para melhor conseguir compreender e discorrer sobre tão variado,
complexo e evolutivo conceito como é o Património, procedemos a um
vasto número de leituras que estimámos necessárias e em que nos
empenhamos e embrenhamos, dado o aliciante de muitas delas. A Biblio-
grafia Geral é a que consultámos, mas que não dispensa a bibliografia
específica, por temas, para encontrar os livros que nos desafiam a apro-
fundar leituras, que indicamos no final de cada capítulo. A ênfase dada
aqui às Convenções Internacionais resulta de que quisemos que a cria-
ção e a acção da Rede de Museus de Cascais fossem enquadradas pelas
boas práticas recomendadas internacionalmente.
O Relatório de Actividades anual, ver Volume III, regista não só os
objectivos alcançados por parte das unidades museológicas e dos seus
projectos, mas a informação obtida pelo cruzamento de dados recolhidos
ao longo do ano, para proporcionarem de forma inequívoca um entendi-
mento global desses resultados face ao Plano de Actividades, bem como
os objectivos não conseguidos por falta ou desvio das verbas para ou-
tros sectores4.
4 Poderemos registar, a título de curiosidade, que em 2005 a DMUS teve taxas de realização de 100% e 70%
nas Despesas de Investimento e de Funcionamento e que apesar de duas unidades museológicas terem
estado encerradas para obras, houve um acréscimo de 6% de visitantes e participantes nas actividades





No volume II, apresentamos os anexos a esta tese, a saber, as
Fichas Caracterizadoras do Património Museológico que integramos na
Rede de Museus do Município de Cascais e algumas peças relevantes do
trabalho desenvolvido para esse fim.
Alguns dos documentos de gestão interna apresentados ilustram o
esforço de planear e relatar o uso de recursos mensal ou trimestral-
mente, e ainda outros de planeamento a longo prazo das variadas acções
da Rede, para obtenção de sinergias e compatibilidades de meios. 
Todos foram elementos de trabalho e de reflexão, propiciando um
balanço que era feito anualmente e cuja síntese ia enriquecer um ba-
lanço plurianual de acções em que a Rede se confrontava com o planea-
do [ver Volume II.2, página 75 (A forma deste anexo parecerá estranha
para quem não viveu connosco a experiência desta Rede de Museus. A
folha longa parece – e é – um mapa de parede, afixado em todos os
museus em local de passagem e a altura legível, onde cada um via o
reflexo do seu trabalho acumulado, e o dos outros, segundo nove eixos
de acção. Não foi fácil construí-lo, mantê-lo, mas deu seguramente con-
fiança e ânimo ver que o plano de médio prazo ia sendo realidade …)].
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I. 1 — Memórias, Museus e Património
Foi na História da Antiguidade europeia que apareceram as pri-
meiras preocupações relativas à preservação da memória. Já na Grécia,
no século V a.C., os povos helénicos decidiram estabelecer directivas
para que fosse salvaguardada a memória colectiva … museum … 5
Verificamos, por esta via, que a preocupação com a salvaguarda do
Património não é uma meta estabelecida na actualidade. Esta consciên-
cia, como sabemos e poderemos verificar ao longo do nosso texto, já
existe anteriormente. Apesar de ser no Renascimento que surgem as
primeiras ideias estruturadas que têm a ver com a preservação, ou
mesmo, com o estudo de elementos e testemunhos do passado, em
especial os clássicos, será somente no séc. XV que se iniciará, efectiva-
mente, a recuperação do passado pela mão dos mais variados artífices
intelectuais, seja o caso de artistas plásticos, arquitectos, escritores,
pensadores e tantos outros.
Muitos dos monumentos serão redesenhados por arquitectos, o
que constituirá um legado fundamental para o futuro, sobretudo no
que respeita à possibilidade da elaboração de reflexões variadas sobre
as novas formas de intervenção. O genovês Léon Battista Alberti
(1406/1472) homem de múltiplos talentos — filósofo, músico, pintor e
escultor — embora não dispusesse de formação específica como arqui-
tecto, seria, com a obra “Descriptio Urbis Romae”,6 por muitos apontada
como sendo o primeiro estudo sistemático para a reconstrução da cidade
romana, a partir da antiguidade, que seria aceite como elemento da Cor-
poração, pelos seus pares. A reflexão e estudos que desenvolveu sobre
esta área concreta do conhecimento fez com que encarasse a arquitec-
tura como sendo mais um ramo componente da política, “(...) na medi-
da em que entende o arquitecto como um conservador e um criador de
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5 Museu palavra derivada do Latim que significa museu. Na Grécia a palavra denominava-se de mouseion.
Ambas as palavras museu e mouseion com escritas diferentes, tinham o mesmo significado, Templo
das Musas (das nove musas, estas presidindo às artes liberais — em latim, musa < em grego, moûsa).
http://www.priberam.pt/dlpo/definir_resultados.aspx
6 EVERS, Bernard, (prefácio) Teoria da Arquitectura, do Renascimento aos nossos dias, obra produzida com
a colaboração de Kunstbibliothek der Staatlichen Museen zu Berlin, TASCHEN, 2006, p. 12.
cultura susceptível de oferecer de facto segurança e protecção à comu-
nidade civil — civitas — o que constitui uma condição necessária ao seu
desenvolvimento cultural e social (...)” 7. 
Na linha das ideias e dos princípios humanistas e vitruvianos 8, que
assentam na beleza da arquitectura clássica, é esta que fundamenta a
sua intervenção, no intuito de preservação dos achados clássicos. Estão
esboçadas as primeiras ideias de intervenção em ruínas da antiguidade,
para competir em termos de qualidade com a influência da nova corrente
de arquitectura gótica. Será então, com o último livro de Vitruvio, o déci-
mo, — “Operum Instauratio” — Restauro das Obras 9, em que são abor-
dadas e tratadas técnicas de conservação e restauro de edifícios exis-
tentes, que será elaborado o seu pensamento como restaurador, assente
na ética, sociedade e estética. 
Na sequência do pensamento de Léon Battista Alberti surgem os
primeiros diferendos sobre a forma como encarar as relações entre a
intervenção necessária na arquitectura existente, a sua recuperação ou
reutilização. Porque até esta fase da história, essas ligações não se colo-
cavam, porventura não haveria consciência dessa mesma necessidade.
O edifício existente não era mais do que uma base para se construir a
nova arquitectura, recuperando os materiais da construção anterior da
obra então demolida para, a partir deles, fazer a nova edificação. 
Na continuação das preocupações com as novas correntes e inter-
venções de restauro, em 1462 surge a primeira lei da história do oci-
dente, dirigida ao Património. Tratava-se de uma Bula do Papa Martinho
V, na qual é enunciada a aplicação de penas muito severas, que vão até
à excomunhão, para todos aqueles que atentem contra o Património.
Outras punições passavam por multas mais pequenas ou a confiscação
de bens10. Podemos, pois, registar que a preocupação com o Património




Património — Evolução do conceito
Ana Maria Constante
7 EVERS, Bernard, (prefácio) Teoria da Arquitectura, do Renascimento aos nossos dias, obra produzida com
a colaboração de Kunstbibliothek der Staatlichen Museen zu Berlin, TASCHEN, 2006, pp. 11 a 19.
8 VITRUVIO, Marco, Século I, a. C. Autor da obra De Architectura est Sciencia, p. 6.
9 Idem, Ibidem, p. 7.
10 CLARO, João Martins, Direito do Património Cultural, Vol. III — Curso de pós-graduação em Ciências
Jurídico–Urbanísticas e Ambientais da Faculdade de Direito de Lisboa, 2004/2005, pp. 20 a 25.
Ainda no séc. XVIII, os Iluministas procuravam na Grécia e na
Roma Antiga, como que a vivificação de um movimento cultural, através
dos elementos do passado. É, todavia, a partir do Romantismo, época
em que se reforça a preocupação com a história patrimonial, que se
entende que os vestígios do passado são definitivamente irrestituíveis;
será desta tomada de consciência que se iniciará uma abordagem ao
conceito patrimonial, ligado ao sentimento da perda definitiva de algo: o
património. 
Paralelamente, também em Portugal, e com as mesmas preocu-
pações, a Academia Real de História solicita ao Rei D. João V a feitura de
uma lei que impossibilite demolições em certos edifícios. Como conse-
quência da petição surge o Alvará Régio de 20 de Agosto de 1721 sobre
a conservação do Património anterior ao reinado de D. Sebastião 11 . 
Será por esta via que a partir do séc. XVIII — o século da moder-
nidade e início da nossa era — se operam as grandes mudanças no
mundo Ocidental. Com os acontecimentos que decorrem a partir da
Revolução Francesa, a Histria da Humanidade passa a ser outra, e o
Homem ganha, então, a sua identidade, como ser individual e com direi-
tos próprios. É ainda a partir da Revolução Francesa que se irão produzir
instrumentos de certificação do que se considerava valores universais
dos bens comuns da humanidade, assumindo o Museu do Louvre o
estatuto de repositório fiel das verdadeiras obras, consideradas úteis
para a humanidade, e estas obras ganharão o estatuto pedagógico da
difusão dos valores universalistas e civilizacionais 12.  
O grande salto qualitativo regista-se, contudo, na viragem do
séc. XVIII para o séc. XIX, com a designada marcha do progresso: início
da Revolução Industrial e de grandes descobertas — a era da máquina
ou da industrialização, e a investigação científica, entre outras. Gibbon,
filósofo e escritor do século XVIII, escreveu à época, um livro de
reflexões sobre a decadência do Império Romano13, obra importante e
paradigmática, em que, nomeadamente, afirmava: “(…) nada voltaria a
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11 CLARO, João Martins, Direito do Património Cultural, Vol. III — Curso de pós-graduação em Ciências
Jurídico–Urbanísticas e Ambientais da Faculdade de Direito de Lisboa, 2004/2005, p. 35. Portugal é o
primeiro país da Europa a objectivar as suas preocupações com a conservação do Património através de
medidas legislativas 
12 POULOT, Dominique, Patrimoine et Esthétique du Territoire, Ed. Espaces et Societés, 1999, pp. 9 a 40.
13 GIBBON, Edward (1737-1794), Historiador inglês no espírito do Iluminismo, tendo escrito a obra consi-
derada a primeira moderna história a História da Decadência e Ruína do Império Romano.
http://www.pt.wikipedia.org/wiki/A_hist%C3%B3ria_dodecl%C3%ADnio_e_queda_do_imp%C3%A9rio_romano
ser como era antes, tudo teria o seu percurso de continuidade (…)”. Não
poderíamos concordar mais com esta declaração, pois séculos passaram
e esta afirmação ainda se mantém actual, mesmo com todas as trans-
formações por que o mundo tem passado. 
Com a evolução que se registou ao longo dos últimos séculos e as
alterações que se operaram no campo social, poderemos igualmente
acompanhar a mudança nos conceitos que se foram desenvolvendo
sobre o Património. No que cabe ao património museológico, conhece-
mos o desenvolvimento do coleccionismo desde a Antiguidade. Há
autores que consideram que desde o Antigo Oriente se acumulava um
grande volume de tesouros que mais não era que o espólio das guerras.
É aqui que terá começado o interesse pelo acumular de coisas belas ou
raras provenientes das culturas do outro, como os artefactos de ouro
encontrados em cidades Gregas, que, posteriormente, reverteria no
interesse de juntar, possuir, para poder ostentar perante terceiros14.
É na Grécia antiga que se inicia a utilização da palavra “Museion”,
aplicada aos santuários consagrados às Musas e às escolas filosóficas
orientadas por estas, protectoras das Artes e das Ciências. A partir do
século XV, enceta-se a ideia de tesouro como objecto com valor mate-
rial e transporta-se o mesmo para o simbólico, para o valor histórico e
para o artístico “(...) Será neste período que se faz a transição entre os
tesouros da Idade Média e os dos Tempos Modernos (...)” 15.
Com o Renascimento e a revalorização do Mundo Clássico e das
Culturas da Antiguidade, e ainda com as viagens e os Descobrimentos,
as colecções são assumidas, num primeiro plano, como elementos de
prestígio e só depois, como o próprio nome aponta, como interesse de
coleccionar. Entre os séculos XV e XVII conhecer-se-á um período muito
particular no movimento das várias colecções das famílias consideradas
influentes, a par das monarquias mais importantes da Europa. Este
movimento originará não só um comércio com características e condicio-
nantes especiais, como conduzirá a grandes transformações na forma de
olhar a Arte 16.
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14 HERNANDEZ, Francisca, Manual de Museologia, Editorial Sintesis, 1994, “ (...) Um dos documento mais
antigos onde se apoia esta teoria é o saque da Babilónia pelos Elamitas no ano 1176 a. C., cujos espólios
foram expostos publicamente para contemplação da população (...)”, pp. 14 e 15.
15 Idem, Ibidem, p. 16.
16 EVERS, Bernard, (prefácio) Teoria da Arquitectura, do Renascimento aos nossos dias, obra produzida com
a colaboração de Kunstbibliothek der Staatlichen Museen zu Berlin, TASCHEN, 2006, pp. 18 a 22.
Com este ambiente mercantil de arte por todos os países do Oci-
dente e o desenvolvimento de condições políticas e económicas que pro-
porcionaram o coleccionismo, no final do séc. XVII terá ocorrido a aber-
tura do que se crê ter sido o primeiro museu organizado como Instituição
Pública — El Ashmolean Museum, em Oxford (1683)17. Será ainda no
decorrer do século XVIII que o conceito de Museu agregará duas noções
distintas: celebram Arte e Memória. Inicia-se, deste modo, a abordagem
de temáticas distintas, através de um sentido diferenciado e moderno,
em termos patrimoniais, com valores distintos: Valor como Arte e
Património, como Memória. 
Em todo o século XVIII, a Europa e, em especial, Amesterdão,
ascenderá a Centro de Arte por excelência. É também neste século,
como acentuámos anteriormente, que o Louvre abre as portas como
Museu, “(...) expressando um novo conceito de propriedade e respeito
do património cultural de um país, considerando o povo como usufru-
tuário desse património (...)”18, como resultado histórico da Nação refun-
dada com a Revolução Francesa. Indissociável deste processo evolutivo,
tanto em termos sociais como históricos, emerge, igualmente, neste
século, outra variante da História: a arqueologia. 
Em 1713, duas cidades da era Romana, Pompeia e Herculano, são
alvo de campanhas de investigação, recorrendo a escavações; aparece,
então, o interesse pela descoberta de um novo elemento, o do passado
longínquo, ou seja, da Antiguidade e, com ela, as suas colecções. É pela
mão de historiadores e arqueólogos, dos quais destacamos o alemão
Johann Winckelmann (1714/1768), considerado por eminentes perso-
nalidades como o “pai” da moderna Arqueologia, que se dá a redescober-
ta da Antiguidade Clássica e, com ela, a definição de estilos, épocas e
períodos e a tentativa de uma primeira classificação dos achados.
Ao longo deste período — século XVIII — consolida-se o coleccionis-
mo como princípio, mas já com a realização de «mostras» ao público.
Será ainda neste contexto que irão surgir vários museus e, em 1727, virá
à estampa um primeiro Tratado em latim, intitulado “Museographia”19. 
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17 EVERS, Bernard, (prefácio) Teoria da Arquitectura, do Renascimento aos nossos dias, obra produzida com
a colaboração de Kunstbibliothek der Staatlichen Museen zu Berlin, TASCHEN, 2006, p. 25. 
18 HERNANDEZ, Francisca, Manual de Museologia, Editorial Sintesis, 1994, “(...) Um dos documento mais
antigos onde se apoia esta teoria é o saque da Babilónia pelos Elamitas no ano 1176 a.C., cujos espólios
foram expostos publicamente para contemplação da população (...)”, pp. 30 a 43.
19 Idem, Ibidem, p. 24.
Na sequência lógica desta evolução das ideias sobre o património
em geral, surge igualmente um novo conceito, o do Turismo, em que a
emergência de uma elite ocidental, em especial a britânica, procura,
através das viagens, uma definição do saber ver os tempos, as épocas
diferentes da História. Será ainda no séc. XIX, e com a importância ge-
rada em torno desta nova ciência, a Arqueologia, que se torna possível
a clarificação do objecto da proposta arquitectónica e sua respectiva
história, no âmbito do Património museológico. Com esta premissa equa-
cionada, o interesse pelo conhecimento da História na sua amplitude,
produz novamente um olhar analítico sobre o passado. 
No nosso País também todas estas preocupações sofreram proces-
sos de grande maturação. Poderemos mesmo afirmar que esta apreen-
são em Portugal poderá remontar ao reinado de D. Afonso III, em 1265,
momento em que este monarca, de forma concisa, estabeleceu claras
indicações sobre a realização obrigatória de obras de manutenção e
reparação.
Ao longo da Idade Média foram estabelecidas algumas normas de
protecção, sobretudo a edifícios sob alçada real, ou para fins castrenses,
o que se compreende, face a razões estratégicas, para uma melhor e
mais efectiva defesa do território nacional. Com a Dinastia Filipina tam-
bém encontramos posturas e mecanismos de defesa dos monumentos. É
Filipe I de Portugal que fará produzir instrumentos legislativos para pro-
tecção do Mosteiro dos Jerónimos e a sua área circundante. Será, con-
tudo, em 1721, que o Rei D. João V, o “Magnânimo”, atribuirá à Acade-
mia Real de História a competência para vistoriar todos os monumentos
antigos. Esta medida, de relevante importância para a época, será
alargada, no seu conceito, não apenas aos edifícios, como até então, mas
a todas as outras formas consideradas de arte, tais como pinturas, escul-
turas, moedas, medalhas e outras peças que pudessem ser objecto de
interesse histórico. 
Será, sem dúvida, este monarca, através desta ordenação, regula-
mentada pelo Alvará de 20 de Agosto de 1721, com especificação no
âmbito de intervenção na área do património, que incentivará um levan-
tamento e inventariação dos exemplares mais representativos existentes
no seio do património nacional.20
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20 CLARO, João Martins, Direito do Património Cultural Vol. III – Curso de pós-graduação em Ciências
Jurídico-Urbanísticas e Ambientais da Faculdade de Direito de Lisboa, 2004/2005, pp. 8 e 9.
Surge, assim, por via legislativa, uma nova mentalidade, uma outra
forma de observar e interpretar os testemunhos legados pelos nossos
antepassados. O resultado deste levantamento realizado foi primordial
após a catástrofe natural que constituiu o Terramoto de 1 de Novembro
de 1755, que assolou principalmente a parte sul do continente português
e que quase reduziu a capital e arredores a pouco mais que um monte
de escombros. Um quadro de tal modo grave que forçou o Marquês de
Pombal a actuar rapidamente e sem tempo para hesitações, de modo a
reconstruir e renovar a cidade de Lisboa, capital de um Império, que pre-
tendia ombrear com os outros florescentes a nível europeu.
É, então, nessa altura, que se dá conta, com elevada consciência,
das perdas de património que o terramoto originou. Esse conhecimento
e a contabilização dos prejuízos só foram possíveis devido à inventa-
riação ordenada, em 1721, por D. João V, como oportunamente se refe-
renciou. 
Observamos então que na Europa da época, mais concretamente,
em França, após a Revolução, no ano de 1790, e segundo Françoise
Choay, o antiquário naturalista Aubin-Louis Millin apresenta o primeiro
volume das suas “Antiquités Nationales ou Recueil des Monuments” onde
destaca como manifesto o seguinte:
“(…) A reunião dos bens eclesiásticos aos bens nacionais, a venda
pronta e fácil de domínios vão acarretar para a nação recursos que sob
influência da liberdade, a tornarão a mais forte e mais próspera do uni-
verso. Mas não se poderá negar que esta venda precipitada seja, no
momento, muito funesta para as artes e ciências, destruindo produtos de
génio e monumentos históricos que são necessários serem preservados
(…); (…) São estes monumentos preciosos que nós desejamos retirar à
foice do tempo (…)” 21.
A título de comparação poderemos positivamente registar, que Por-
tugal, por via da clarividência do monarca que reinava em 1720, dispu-
nha de princípios legislativos fundamentais para o registo e salvaguarda
do património artístico inventariado. 
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21 CHOAY, Françoise, A Alegoria do Património, Edições 70, Lisboa, 2000, p. 231.
No entanto, e a partir do sismo de 1755, ao longo de quase todo o
século XVIII e parte do seguinte, pouco se produziu em termos legisla-
tivos, numa perspectiva de preservação, salvaguarda e valorização glo-
bal dos monumentos. As medidas produzidas foram escassas, quase se
limitando a uma abordagem pouco trabalhada, sem critérios de uni-
formização, que se detinha no episódico, não produzindo, desta forma,
resultados significativos de intervenção generalizada. Esta situação
poder-se-á explicar pelas diversas crises políticas e sociais que se suce-
deram entre nós. Justo é não olvidarmos uma nota de apreço a Luíz
Mouzinho de Albuquerque que, em 1836, “(…) oficiou à Academia das
Ciências para que fossem classificados os conventos que andavam ao
desbarato, vendidos e comprados (…)” 22. Será no espaço que medeia
entre 1851, período da “Regeneração”, e 1910, data da instauração da
República, que o país se desenvolverá, tanto em termos económicos
como agrícolas, fomentando, também, as obras de interesse público,
com especial atenção para novas vias de circulação e caminho-de-ferro.
É neste espírito de modernização, melhor, de “regeneração”, que se pro-
cederá, igualmente, ao restauro de alguns monumentos e à construção
de outros. 
Será nos reinados de D. Pedro V e de D. Luís I que se implemen-
tarão, de uma certa forma, os princípios básicos do capitalismo, tendo
como figura de proa, para esse desenvolvimento económico e social,
Fontes Pereira de Melo, com o movimento que ficou conhecido como o
“Fontismo” (1848/1850). Durante este espaço de tempo, e já com algu-
ma tranquilidade sociopolítica, serão criadas condições próprias para se
tomarem medidas proteccionistas e de valorização dos bens culturais,
em especial para os ramos arquitectónico e arqueológico. Já no séc. XIX,
Alexandre Herculano se tinha tornado pioneiro na defesa e valorização,
como figura pública multifacetada, da causa patrimonial. Toda esta acção
é desenvolvida através da publicação dos “Monumentos Pátrios” na
edição dos Opúsculos, com que apresentará, publicamente, um conjun-
to de preocupações, sobre a salvaguarda do património 23.
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22 FRANÇA, José Augusto, O Património Cultural — Sentido e Evolução, na Introdução a Direito do
Património Cultural, INA, Lisboa, 1996, p. 27.
23 HERCULANO, Alexandre, Monumentos Pátrios, Opúsculos, Lisboa, Bertrand, vol. I., 1873, pp. 3 a 52.
Ainda nesse século e com o movimento romântico, defendido em
grande parte por figuras de relevo da época como Almeida Garrett,
Ramalho Ortigão, Possidónio da Silva e Mendes Leal, é pedida a atenção
aos governantes, para a obrigação de se criarem serviços públicos que
respondessem eficazmente aos desafios apresentados para a defesa e
salvaguarda do património.
Com este movimento, toma-se consciência da importância que a
defesa do património e respectiva vertente cultural assumem em toda esta
problemática. Estando na base de variadas e importantes intervenções,
no âmbito teórico e legislativo, ao longo do séc. XX, tomamos a liberdade
de destacar três momentos que cremos terem sido da maior relevância:
— A legislação de 1901 que estabelece as primeiras bases para a
classificação dos imóveis que deveriam ser considerados monumen-
tos nacionais, assim como as peças mobiliárias de reconhecido
valor pertença do Estado, que estivessem distribuídas a enti-
dades administrativas ou a quaisquer estabelecimentos públicos;
— A de 1910 que consagra na lei a primeira grande lista de
imóveis, classificados de monumentos nacionais, alargando e
contemplando o conceito de património à Arqueologia, esta lei
ordena e classifica, ainda, o património de uma forma sistemá-
tica, segundo as tipologias. Encontramos então já uma clara
separação entre o que são Monumentos, Monumentos pré-
-históricos, Povoações Romanas, Monumentos Civis;
— Por último, em 1932, o aparecimento de novos e importantes
marcos legislativos nos vários campos, nomeadamente a regu-
lamentação sobre monumentos arqueológicos; a criação de
novos museus nacionais e regionais e o alargamento ao con-
ceito patrimonial; e o de interesse público, com que o Governo
estabelece zonas de protecção de edifícios públicos de reco-
nhecido valor arquitectónico. Posteriormente, aparecerá o valor
concelhio, criado no ano de 1949.
Regredindo no tempo e analisando a mais variada legislação por-
tuguesa, poderemos então ficar cientes que, até à primeira metade do
séc. XX, foram lançadas as bases de uma estrutura legal consistente,
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para defesa e salvaguarda dos bens patrimoniais, que culminará com a
Lei de Bases do Património Cultural Português. 24
Toda esta abordagem que se pretende desenvolver prende-se com
o entendimento de percursos internos de salvaguarda do património no
nosso País, em paralelo com o mesmo tipo de inquietações que ocorria
extra-fronteiras e só feita a comparação entre os vários modelos como
os existentes nos países do “velho Continente”, poderemos então iniciar
novas análises relacionadas com o interesse do restauro do monumento
e partir para nova reflexão. Até esta fase, pode admitir-se que o edifício
comum ainda não era considerado como objecto de análise.
É no início do séc. XIX e após um vasto trabalho de ponderação e
experimentação neste campo, que Ingleses e Franceses, através de um
olhar diferenciado ao nível da intervenção no património, assumem
posições distintas face a esta matéria. Os primeiros, com uma abor-
dagem mais artística, mais romântica; os segundos, optando pela ver-
tente com maior cariz técnico.
Estas duas correntes distintas em torno da intervenção no Restau-
ro Patrimonial serão simbolizadas por dois nomes importantes, Viollet le
Duc (1814/1879) e John Ruskin (1819 — 1900), tendo cada um defen-
dido posicionamentos bem diferentes:
1. O primeiro preconizava que para preservar o Património era
necessário intervir sem refazer, reparando, mas mantendo a sua
autenticidade, dando uso à criatividade, criando uma história
em termos de projecto, rectificando soluções tidas como imper-
feitas, baseadas na História. Defendeu o princípio da unidade de
estilo (como exemplo, temos Carcassone);
2.O segundo, John Ruskin, defendia a tese que não se devia fazer
qualquer tipo de intervenção nos edifícios, nem dar-lhes novas
utilizações, mantendo assim a sua autenticidade, já que acre-
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24 NABAIS, José Casalta, Instrumentos Jurídicos e Financeiros de Protecção do Património Cultural, CEFA,
Coimbra, 1998, Lei Base do Património Cultural Português – Lei n.º 13/85, de 6 de Julho (definiu os instru-
mentos de classificação de bens imóveis; introduziu a nova designação de monumentos, conjuntos e
sítios; considerou que os bens culturais devem ser objecto de protecção legal; instituiu o regime especí-
fico de património arqueológico; estabeleceu o quadro de medidas de fomento da conservação e valoriza-
ção do património cultural). 
ditava na “alma” do edifício. Por tal razão, sendo contra toda
e qualquer intervenção, buscava, desta forma, o testemunho
das memórias. Era defensor acérrimo de que a glória do monu-
mento estava na sua idade e que o mesmo deveria morrer com
dignidade. 
Surgem, assim, duas correntes distintas com olhares diferenciados
sobre os tipos de intervenção patrimonial.
Ao Estado Francês competia a manutenção e recuperação, postura
defendida por Viollet le Duc; os ingleses, mais conservadores nesta
matéria, defendiam que a preservação patrimonial era uma obrigação de
particulares ou Associações. Dois modos de olhar a vida do Património,
que influíram de modo decisivo na definição das políticas de intervenção
quanto à conservação patrimonial. Todavia, o considerar esta pro-
blemática relacional entre o novo e o velho e a forma de intervenção no
restauro, como disciplina em que a transformação afecta a sua própria
história, só em meados do séc. XIX é que virá à luz do dia como sendo
uma clara preocupação, utilizada como objecto académico de discussão
com o objectivo de aclarar uma definição efectiva semelhante à do con-
ceito patrimonial, nos moldes como hoje encaramos a matéria.
No princípio do séc. XX, com a continuação desta discussão, mas
seguindo os cânones que as novas vertentes ideológicas sugeriam,
deparámos com novas individualidades com formação técnica específica
que contribuíram, definitivamente, com os seus entendimentos técnicos
e científicos para a defesa do Património, propondo soluções de inter-
venção prática, no âmbito da salvaguarda de equipamentos. Bem recen-
temente, já no início do século XX, surgem as primeiras cartas interna-
cionais de defesa do Património. É com a Carta de Atenas, em 1931, que
serão definidas certas normas respeitantes ao Restauro de Monumentos.
Dois anos mais tarde, em 1933, outra Carta de Atenas é publicada, desta
vez debruçando-se sobre a matéria do Urbanismo Moderno.
Vai ter de se aguardar mais três décadas para que surja a deno-
minada Carta de Veneza, que de maior abrangência na sua definição vai
ampliar e alargar o conceito de salvaguarda ao monumento histórico, à
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sua envolvente e mesmo à obra de Arte, como testemunhos históricos.
Muitas outras Cartas foram surgindo ao longo do século que há pouco
findou. Todos estes documentos, Cartas Internacionais, serão apresenta-
dos em anexo. 
I. 2 – Do Património aos Patrimónios
O étimo Património e respectivo significado têm origem na
expressão latina patrimonium e, ao longo dos tempos, foi sendo difundi-
da a sua aplicabilidade em sentidos e áreas bem diferenciadas. Para uma
tentativa de entendimento e circunscrição do significado de Património,
listámos diversas definições que consideramos importante registar para
uma melhor reflexão sobre o valor das mesmas: “(…) É o conjunto de
obras do homem, nas quais uma comunidade reconhece os seus valores
específicos e particulares e com os quais se identifica. A identificação e
a valorização destas obras como património são, assim, um processo que
implica a selecção de valores (...)” 25; “(...) Designa-se por ”Património
Nacional” o conjunto de bens materiais, morais e de ordem cultural que
constituem a riqueza de uma nação sob um ponto de vista histórico. Por
sua vez, o património nacional compõe-se de outros patrimónios:
património artístico, património religioso, património jurídico, etc. Do
mesmo modo, o património artístico é constituído por todas as manifes-
tações arquitectónicas, de pintura, de escultura e de outras artes (...)”. 26
Poderemos melhor entender a Lei de Bases da Política e do Regime
de Protecção e Valorização do Património Cultural, ao lermos pequenos
trechos que nos dão um mais alargado esclarecimento e, porventura,
uma apreciação mais lúcida do conceito de Património Cultural. 
“(…) Todos os bens que, sendo testemunhos com valor de civiliza-
ção ou de cultura portadores de interesse cultural relevante, devam ser
objecto de especial protecção e valorização (...); (...) O valor cultural
relevante, designadamente histórico, paleontológico, arqueológico,
arquitectónico, linguístico, documental, artístico, etnográfico, científico,
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25 LOPES, Flávio; CORREIA, Miguel Brito, Património Arquitectónico e Arqueológico, Cartas, Recomen-
dações e Convenções Internacionais — CARTA DE CRACÓVIA 2000 — Princípios para a Conservação e o
Restauro do Património Construído — Cracóvia, 26 de Outubro de 2000, Livros Horizonte, 2004,
Anexo/Definições — conceitos e terminologia, p. 295.
26 GUEDES, Fernando, (Dir.), A Enciclopédia, Vol. XV, Editora Verbo, S.A., Lisboa, 2004, p. 6494.
social, industrial ou técnico, de bens que integram o património cultural
reflectirá valores de memória, antiguidade, autenticidade, originalidade,
raridade, singularidade ou exemplaridade (…); Constituem, ainda, Patri-
mónio Cultural quaisquer outros bens que como tal sejam considerados
por força de convenções internacionais que vinculem o Estado Portu-
guês, pelo menos para os efeitos nela previstos (…)” 27.
Em relação aos conceitos antes enunciados e no tocante à noção
de testemunhos, com valor de civilização ou de cultura 28, podemos com-
preender a ideia de património, como um valor amplo e abrangente, não
devendo ser entendido apenas como elemento estático, mas, também,
como elemento de ligação a múltiplas e diversificadas manifestações.
Todas elas com um sentido potenciador e vivo, em termos de abrangên-
cia e dinâmica na e para a comunidade. A diversidade de patrimónios
existentes num território e a multiplicidade de bens patrimoniais únicos
são caracterizadores de épocas diferenciadas, registando factorialmente
a História do lugar e das suas populações, assumindo-se no presente,
numa perspectiva de salvaguarda patrimonial desses mesmos valores. 
A junção e o possível “interface” de todos estes elementos, com
características diversas, poderão gerar, em cada época, distinções entre
os diversos tipos patrimoniais ali registados, alargando a oferta das mais
variadas referências culturais que se estabelecerão como preciosidades
para cada território. Teremos, por esta via, uma relação entre as várias
e sobrepostas memórias que irão constituir e consolidar o conceito de
patrimónios, produzindo, desta forma, uma leitura de inter-relaciona-
mentos, dando-nos uma riqueza e maior abrangência entre o património
imóvel, móvel e o imaterial.  
Como é afirmado por Dominique Poulot “(…) L’essenciel dans
l’héritage, ne tient pas à l’idée que le public devrait apprendre quelque
chose mais, à celle qu’il devrait devenir quelque chose (…)” 29. Poderemos
entender com estas palavras que o sentido geral de património na actua-
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27 NABAIS, José Casalta, SILVA, Susana Tavares, Introdução ao Direito do Património Cultural — Legis-
lação, Livraria Almedina, Coimbra, 2004, Dec. Lei n.º 107/01, artigo n.º 2, ponto 2 e 5, de 8 de Setembro,
pp. 190 a 200.
28 FRANÇA, José Augusto, O Património Cultural — Sentido e Evolução, na Introdução a Direito do
Património Cultural, INA, Lisboa, 1996, p. 10. “ (…) O conceito de cultura está em permanente evolução,
logo não é possível encerrá-lo numa expressão positivada na legislação. Por isso, consideramos que o
melhor é não existirem definições legais nesta matéria, sendo considerado património cultural aquilo que
for consensualmente assim entendido na comunidade, no momento em que a questão se coloque (…)”.
29 POULOT, Dominique, Patrimoine et Modernité, Editions L’Harmattan 1998, p. 126.
lidade e os seus relacionamentos deverão contextualizar os diferentes
tipos de elementos que registam e memorizam o passado, como princí-
pio estruturante.
Estas memorizações, ao encontrarem-se enraizadas, dão-nos um
sentido, o de continuidade, não somente pelas suas singularidades, que
provêm de temporalidades distintas, mas, registando-se igualmente,
como percepções culturais do seu tempo, definindo e caracterizando esse
passado até ao presente. Essas várias matrizes farão produzir o sentido
de pertença e de Salvaguarda ao Património.
Em 1992, Ramon Gutierrez 30 caracterizou particularidades e pro-
pósitos implícitos do que se considerava como o direito ao Património,
traçando considerações sobre os vários impactos neste campo e as inter-
venções que poderão proporcionar novas leituras e interpretações, com
maior amplitude sobre o conceito de património. Desenhava-se, então,
uma nova concepção e entendimento nesta área científica, pelo contri-
buto que projectava, desde logo, para a divisão do conceito geral de
Património, em Património Histórico e Património Cultural.
A Declaração do México de 1985 aprovada na Conferência Mundial
sobre as Políticas Culturais, fornece-nos um entendimento claro da
definição de Património Cultural:
“(...) O património cultural de um povo compreende as obras dos
seus artistas, arquitectos, músicos, escritores e sábios, assim como as
criações anónimas surgidas da alma popular e o conjunto de valores que
dão sentido à vida. Ou seja, as obras materiais e não materiais que
expressam a criatividade desse povo: a língua, os ritos, as crenças, os
lugares e os monumentos históricos, a cultura, as obras de arte, arqui-
vos e bibliotecas. Qualquer povo tem o direito e o dever de defender e
preservar o património cultural, já que as sociedades se reconhecem a si
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30 GUTIÉRREZ, Ramón, Direito ao Património Construído — O Direito à Memória, Património Histórico e
Cidadania, Secretaria Municipal de Cultura/ DPH, Caderno n.º 5, São Paulo, 2002.
e 
http://www.antropologia.com.ar/congresso2002/ponencias/carlo_tranquilli-pellegrino   
31 DECLARAÇÃO DO MÉXICO, 1985, Conferência Mundial sobre Políticas Culturais,
http://www.international.icomos.org-normas 
I. 3 – Memórias como Bem Cultural
Com a inclusão do sentido de Bem Cultural, no património histó-
rico, ficava clarificada a via para a receptividade de um novo conceito, o
da dimensão do quotidiano e, igualmente, para a conceptualização e
sensibilidade do imaterial, logo, para o património intangível 32. Podere-
mos encontrar a defesa deste princípio consignado na Carta Interna-
cional sobre o Turismo Cultural de 1999, já aflorada no Documento de
Nara sobre a Autenticidade do Património Cultural em 1994 33.
O Património torna-se então numa matéria de maior abrangência,
não se limitando a observar a antiguidade e a história, mas agora tam-
bém sensibilizando para um conjunto de sinais e vestígios imateriais
reunidos que são deixados pelo ser Humano e que hoje podemos consi-




Património — Evolução do conceito
Ana Maria Constante
32 ICOMOS/UNESCO — Paris, 17 de Outubro a 21 de Novembro de 1972, Convenção para a Protecção do
Património Mundial, Cultural e Natural, posteriormente em 1989 aos 15 de Novembro em Washington com
a Recomendação sobre a Protecção da Cultura Tradicional e Popular e, simultaneamente, com a 1.ª
Proclamação das Obras-Primas do Património Imaterial da Humanidade, por estas se encontrarem em
risco de extinção e, finalmente aos 2 de Novembro de 2001 em Turim e Elche, a Declaração Universal
sobre a Diversidade Cultural. Numa fase posterior a 17 de Outubro de 2003, foi ainda aprovada a Con-
venção para a Protecção do Património Cultural Intangível da Humanidade, que aborda o(s) problema(s)
do(s) financiamento(s) dos programas de estudos, conservação e a sustentabilidade das iniciativas que
cada processo de classificação de um bem cultural imaterial suscita, e a capacidade da UNESCO para fazer
prevalecer de forma credível o espírito da legislação aprovada, uma vez transposta para o direito nacional
dos países que a ratificam,  
http://www.international.icomos.org-normas 
NABAIS, José Casalta, SILVA, Susana Tavares, Introdução ao Direito do Património Cultural — Legislação,
Livraria Almedina, Coimbra, 2004, Dec. Lei n.º 107/01, artigo n.º 2, ponto 2 e 5, de 8 de Setembro, pp. 190
a 200. 
— Lei de Bases da Política e do Regime de Protecção e de Valorização do Património Cultural, Diário da
Republica, n.º 209, série I — A, de 8 de Setembro de 2001. E; — UNESCO — Convention Concerning the
Protection of the World Cultural and Natural Heritage, Paris, 17/10/2003 
htt://unesdoc.unesco.org/images/0011/001140/114044e.pdf#page=134.                                           
E Ainda: — UNESCO — Convention for the Safeguarding of the Intangible Cultural Heritage, Paris,
17/10/2003,  http://unesdoc.unesco.org/images/0013/001325/132540e.pdf.                                     
E, finalmente: UNESCO — Universal Declaration on Cultural Diversity, Paris, UNESCO, 2/11/2001,
http://unesdoc.unesco.org/images/0012/001246/124687e.pdf#page=67.
33 LOPES, Flávio; CORREIA, Miguel Brito, Património Arquitectónico e Arqueológico, Cartas, Recomen-
dações e Convenções Internacionais, Livros Horizonte, 2004, pp. 248 e 249 a 279.
— Carta Internacional Sobre Turismo Cultural ICOMOS, Cidade do México, 17 a 23 de Outubro de 1999 —
Princípio 1.1 “(…) O património cultural é um recurso simultaneamente material e espiritual. É testemunho
do desenvolvimento histórico. Desempenha um papel importante na vida contemporânea e deve ser
acessível, física, intelectual e emocionalmente, ao grande público. Os programas de protecção e de con-
servação dos elementos físicos, dos aspectos intangíveis e das expressões da cultura (…)”.
Idem — Documento de Nara sobre a Autenticidade do Património Cultural, UNESCO, ICCROM e ICOMOS,
Nara (Japão), 1 a 6 de Novembro de 1994 — Diversidade Cultural e Diversidade do Património, ponto 6
“(…) Esta diversidade exprime-se, tanto numa dimensão geográfica, como através do tempo, e diz
respeito às culturas, quer aos modos de vida que lhes estão associados (…) e, ponto 7 (…) As diferentes
formas de expressão, tangíveis e intangíveis, de qualquer cultura ou sociedade constituem o seu
património, devendo como tal ser respeitadas (…)”.
34 Guerreiro, António, Aby Warburg e os Arquivos da Memória — Enciclopédia Hipertexto.
http://www.educ.fc.ul.pt.
Considerou-se, então, que particularidades que constituem e
agregam o significado de memórias do bem patrimonial com os signifi-
cados históricos e as relações sociais presentes nesses espaços, pode-
riam contribuir para a interpretação e consolidação das diferenças exis-
tentes entre cada identidade e território. Este conhecimento permitirá
estruturar e consolidar o conceito de memória do bem patrimonial e
serem esses mesmos dados inseridos na memória colectiva, sendo os
mesmos recolhidos e armazenados, possibilitando um tratamento rela-
cionado com uma ou várias realidades do património histórico. Podere-
mos, então, considerar que, em processos de recolha e inserção dos
vários materiais patrimoniais existentes, as regras para proceder a esco-
lhas e efectivar as respectivas conservações, serão a melhor via de
garantir a boa manutenção das componentes históricas que se pretende
preservar, para que se garanta a passagem da mensagem fiável às gera-
ções seguintes.
Alcançar-se-ão as informações necessárias que serão estatuídas,
tendo em vista serem criados novos significantes transformando-os em
valores autênticos e de qualidade inquestionável, perante o seu colecti-
vo 35. Aqui, a importância da memória será primordial e vinculativa, pois
funcionará como reafirmação, como atrás se disse, de um sistema de
patrimónios que se pretende manter vivo. Verificaremos, pois, que em
cada época se procurou interpretar e apreender a memória, utilizando-
-se metáforas por todos perceptíveis e construídas em torno de conhe-
cimentos que caracterizavam cada momento histórico. 
Estudos realizados versando esta matéria definiram três conceitos
distintos: a retenção, o esquecimento e a selecção. Poderemos então ter
a percepção de que a memória será sempre uma construção feita no pre-
sente, a partir da história das vivências e experiências, ocorridas no pas-
sado 36. Acreditamos que o indivíduo transportará em si a lembrança. Em
tempo real da sua vida, ele interagirá com a sociedade, e será nesse
37
Património(s) em Diálogo
Património — Evolução do conceito
Ana Maria Constante
35 PERALTA, Elsa; ANICO, Marta, Patrimónios e Identidades, Ficções Contemporâneas, Celta Editora, Lis-
boa, 2006, pp. 21 a 34.
36 RAMOS, Manuel João (coord.), Matéria do Património: Memórias e Identidades, Editora Colibri, Lisboa,
2003, pp. 50 a 60
momento inter-relacional que serão construídas as nossas lembranças, a
fim de que possam ser preservadas as memórias. A recordação indivi-
dual produzirá a conjugação de memórias dos diferentes grupos com que
nos relacionámos. A memória, essa, em particular, e por princípio, reme-
terá a informação para os restantes grupos. 
Face ao exposto, teremos então todas estas memórias transfor-
madas em memória colectiva, com a importante função de contribuir
para a construção do sentimento de pertença de um grupo, com histórias
do passado; essas memórias poderão, ao partilhar lembranças, provocar
sentimentos de identidade. Registamos, no entanto, que a memória se
modifica e se articula conforme os diferentes grupos, sobrevivendo ou
não às memórias individuais, às colectivas e, mesmo, às históricas. Em
termos de caracterização social, assim como na afirmação dessa mesma
memória, o elemento agregador fundamental e de relevo é a linguagem.
Será através dela, como instrumento de sociabilização e de ligação, que
se procederá à transmissão no tempo dessas mesmas memórias. 
Constataremos em qualquer construção de memórias, aspectos
importantes para a edificação de uma memória patrimonial e ela, em
relação aos lugares, terá como premissa duas referências: o individual e
o colectivo. 
Todos estes elementos que formam a história, serão fundamentais
para viabilizar a preservação e construção das memórias e identidades
dos povos 37. 
I. 4 — Memória, Identidade e Património Cultural
Após a edificação dessas memórias, partir-se-á para a sua conso-
lidação, como elemento patrimonial. Edgar Wind faz a interpretação do
conceito duplo de memória de Aby Warburg 38, quando este coloca sobre
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37 POLLAK, M., Memórias e Identidade Social, Edições São Paulo – Estudos Históricos, 1992, pp. 125 a 130
e  BENJAMIN, Walter, Le livre des Passages – Paris Capitale du XIX Siècle, CERF, Paris, 1993.
http://www.cpdoc.fgv.br/comum/htm.
38 GUERREIRO, António, Aby Warburg e os Arquivos da Memória — Enciclopédia e Hipertexto. 
http://www.educ.fc.ul.pt
a porta de entrada da sua Biblioteca a palavra grega “Mnemosyne” 39,
“(…) Como exortação ao investigador a recordar-se que, interpretando
obras do passado, ele administra o património da experiência deposi-
tado nelas – e, ao mesmo tempo, como alusão a esta mesma experiên-
cia enquanto objecto de investigação, isto é, como convite a analisar o
funcionamento da memória social com base no material histórico (…)”.
Com o entendimento da recomendação descrita por Edgar Wind, pode-
remos ter como noção, o sentido de uma memória colectiva 40.  
No que se relaciona com estas matérias — Património e Memórias —
acreditamos ser fundamental a consciência do que se considera como
Património, podendo este ter uma terceira dimensão ou não, para que na
sua essência, se faça a conjugação e registo de toda a história de vida
desse mesmo Património, tendo como base o assentamento dos dife-
rentes níveis de memórias. 
Só assim, na nossa óptica, poderemos alcançar um conjunto de
informações e registos diversos dos bens patrimoniais, que servirão
como factor de identificação temporal e evolutivo, podendo tornar-se
pilares de uma evolução histórica, da identidade cultural e memória
colectiva de cada comunidade. 
Terá então que se colocar a hipótese de património e identidade
serem termos de uma só equação, fazendo o Património prova da
existência de uma identidade. Acreditamos, pois, ser esta uma das
razões porque cada vez mais, num mundo «globalizado» e sob o império
de forças de «normalização» cultural, as Nações procuram valorizar e
divulgar o seu acervo histórico-cultural, perante as suas congéneres 41. 
O Património Cultural de bens imóveis e móveis e as suas repre-
sentações assentes em conceitos históricos, arqueológicos, etnográficos,
39
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39 Mnemosyne é a divindade mitológica grega, protectora da memória e criadora das palavras, linguagens e
idiomas. The Titan <http://www.pantheon.org/articles/t/titans.html> goddess of memory and the inven-
tor of words, daughter of Uranus and Gaea. She is one of the three elder Muses. By Zeus
<http://www.pantheon.org/articles/z/zeus.html> she became the mother of the nine younger Muses
<http://www.pantheon.org/articles/m/muses.html>.  
40 POLLAK, M., Memórias e Identidade Social, Edições São Paulo – Estudos Históricos, 1992, pp. 125 a 130
e  BENJAMIN, Walter, Le livre des Passages – Paris Capitale du XIX Siècle, CERF, Paris, 1993, pp. 110.
http://www.cpdoc.fgv.br/comum/htm.
41 GUILLAUME, Marc, A Política do Património, Colecção Campo das Ciências/Campo das Letras Editores
S.A., 2003, pp. 91 a 93.
paisagísticos, todos eles são elementos que conjugam e reforçam a for-
mação de identidades próprias, possibilitando aos povos e habitantes das
variadas comunidades humanas a “(...) defesa da sua soberania e inde-
pendência (...)” 42. As utilizações de todas estas fontes serão desenvol-
vidas através de estudos e análise de todos os materiais do passado,
sujeitando-os ou submetendo-os ao espírito do que hoje se entende por
conceito de cultura 43. 
É a reorganização desses significantes, de entre as matérias de
património e memórias, que nos proporcionará o que apontamos actual-
mente como Património Cultural.
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42 FERREIRA, Jorge A. B., Direito do Património Histórico-Cultural, Cartas, Convenções e Recomendações
Internacionais, Actos Comunitários, CEFA, Coimbra, 1998, Declaração do México, UNESCO, 1985,
pp. 241 a 244.
43 O que se entende por Cultura — “(...) Palavra de origem latina, por ser derivada de “colo”, significava
rigorosamente “aquilo que deve ser cultivado”, o sentido desta palavra perdurou durante séculos, na Gré-
cia e Roma. Posteriormente já a palavra cultura passou do significado puramente material que tinha à
vida agrária para um significado intelectual, moral que significa um conjunto de valores e ideias. Hoje a
palavra tem um significado de ideal e intelectual. Porque a cultura hoje é pensada como um conjunto de
ideias, valores e conhecimentos, transportando dentro de si e em primeiro lugar a dimensão do passado,
com novos acrescentos que davam o enriquecimento acumulativo e enriquecedor, porque o tempo passa
e a memória cresce, desenvolvendo-se proporcionalmente. Cultura, como primeira ideia, é a transmissão
de conhecimentos de ideias e de valores. Em termos antropológicos a palavra cultura foi utilizada para
substituir a palavra “Raça”, pois ela significava que já incluía valores e conhecimentos (...)”; 
“(…) A origem etimológica da palavra cultura remonta ao final do século XVIII e princípio do seguinte, do
termo germânico Kultur, utilizado para simbolizar todos os aspectos espirituais de uma comunidade,
enquanto a palavra francesa “Civilization” se referia principalmente às realizações materiais de um povo.
Ambos os termos foram sintetizados por Edward Tylor no vocábulo inglês Culture que adquirido em sen-
tido etnográfico é todo um complexo que inclui conhecimentos de crenças, arte, moral, leis, costumes ou
qualquer outra capacidade ou hábitos adquiridos pelo homem como membro de uma sociedade (…)”.
http://www.estig.ipbeja.pt/nac-direito/artigo3.
LARAIA, Roque, Cultura um conceito antropológico, Editora Jorge Zahar, Rio de Janeiro, 2001, p. 120.
“(…) Todo o conjunto de actividades lúdicas ou utilitárias, afectivas e intelectuais que caracterizam,
especificamente, um determinado povo (...)”.
SARAIVA, António José, O que é Cultura? Difusão Cultural, Lisboa, 1993, pp. 20 a 25.
“(…) Prática social formadora de uma identidade; Conjunto de actividades sociais de um determinado
povo, com seus modos de saber, de fazer, de valores, costumes e hábitos (…)”;
“(…) A Cultura é a combinação de história partilhada, expectativas, regras informais, e movimentos so-
ciais que afectam o comportamento de todos, desde os gestores aos funcionários. É um conjunto de
crenças que apesar de nunca articuladas, estão sempre presentes para colorir a percepção das acções e
comunicações (…)”.
O’DELL and GRAYSON, referenciaram em 1998 o que o gestor americano SCHEIN, Walter, em 1996,
dizia “(...) Uma Cultura é um conjunto de básicos pressupostos tácitos, sobre como o mundo é e deveria
ser, e que um grupo de pessoas partilha e que determina as suas percepções, os seus pensamentos, sen-
timentos, e, até certo ponto, o seu comportamento observável. A Cultura manifesta-se a três níveis:
— Ao nível dos profundos pressupostos tácitos que são a essência da cultura;
— Ao nível dos valores defendidos que muitas vezes reflectem o que um grupo idealmente deseja ser e
a forma como se quer manifestar publicamente; 
— Ao nível do comportamento do dia a dia, que representa um complexo compromisso entre os valores
defendidos, os pressupostos mais profundos, e os requisitos imediatos da situação (...)”.
http://www.kmol.online.pt/outros/glossar.html
I. 5 – Direito à memória do Património Cultural 
Ramón Gutiérrez afirmava que “(…) O Património tem como objec-
tivo, converter resíduos históricos em testemunhos que atestam as nos-
sas virtudes ancestrais (…)” 44.  
Poderemos entender que estamos perante uma afirmação, porven-
tura, pouco redutora, pois não bastará apenas a conversão de resíduos
históricos, mas será igualmente necessário a criação de um conjunto de
estudos e análises sobre a História e os conteúdos da Memória. Este
binómio (património e memória) fará com que possamos entender o seu
sentido e trajecto e, como anteriormente foi dito, o seu percurso de vida.
Esta atitude de tornar o passado visível e compreensível, será a via para
apoiar uma ficção criada pelo Homem, sobre o que se define como
Património. Esta criação servirá para sustentar conceitos de um
património que se pretende duradouro, para que possamos transmitir as
suas memórias. Esta criação, que se afirma re-significado ou re-apren-
dizagem de memória, é, segundo Connerton, (…) O acto de recordar não
é uma questão de reprodução, mas de construção (…) 45.
Assim a crescente sensibilização que tem havido para estas
questões, fez-se sentir como necessidade, para que este conceito fosse
alargado a outras formas e entendimentos do que é o Património. As
recomendações internacionais que, em 1972, a UNESCO produziu,
através da Convenção para a Protecção do Património Mundial, Cultural
e Natural, veio consolidar essa visão, e ampliar o conceito a um conjun-
to muito mais vasto de património 46.
Passamos, assim, a dispor de um conjunto variável de noções
sobre o conceito de património cultural que nos dá uma outra noção de
cultura, sendo esta, em nosso entender, a ideia força predominante,
tendo, como denominador comum, a Memória. Com a utilização deste
elemento fundamental que é a Memória, poderemos ter a capacidade de
conceber novos sentidos para o património e para a história da comu-
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44 GUTIÉRREZ, Ramón, O Direito à Memória, Património Histórico e Cidadania, Edições São Paulo, Secre-
taria Municipal da Cultura/DPH, 2002, caderno n.º 5, p. 8.
45 CONNERTON, P., Como as Sociedades Recordam, Celta Editora, Oeiras, 1999, pp. 41 a 43. “(…) Conser-
vamos as nossas recordações através de referências ao meio material que nos cerca. São os nossos
espaços socias — aqueles que ocupamos, aqueles que frequentemente retraçamos com os nossos passos,
a que temos sempre acesso e que, a todo o momento, somos capazes de reconstruir mentalmente — que
devemos voltar a atenção, se queremos que as nossas recordações surjam. As nossas memórias estão
localizadas no interior dos espaços materiais e mentais do grupo (…)”
46 LOPES, Flávio; CORREIA, Miguel Brito, Património Arquitectónico e Arqueológico, Cartas, recomendações
e Convenções Internacionais, Livros Horizonte, Lisboa, 2004, pp. 31 a 39.
nidade, do local, do edifício, já que ela será, sem dúvida, um dos ca-
minhos para o registo e conhecimento do passado de qualquer um dos
elementos referenciados. 
O entendimento dessa Memória 47 e, entenda-se esta como expe-
riência do tempo da memória, como Warburg defendia 48, “(...) função
geral da matéria organizada que entrança no imaginário primitivo,
adquirindo novas atenções e desenvolvimento em torno de símbolos e
testemunhos de qualquer sobrevivência e de experiências emotivas do
passado (...)” 49 leva a que sejam fixadas, sempre que possível, várias
funções. As que conseguirem permanecer, ser-nos-ão transmitidas,
fazendo com que possamos diferenciar o que outrora foi realizado e o
que na actualidade é praticado. Na sequência dos aspectos referencia-
dos, poder-se-á testemunhar um passado ao qual estamos ligados e,
deste modo, poder construir uma noção de continuidade dessas
memórias patrimoniais, através do Sentido de preservação dessas
memórias, porque contém um sistema de valores, tais como o saber, o
passado, uma memória, uma ordem comparativa de factos e de ideias;
e a Forma, por tornar-se capital, na construção do Sentido. Será através
das diversas variáveis sobre o património, e da criação do seu significa-
do, que esses elos serão preservados e difundidos 50.
O conjunto desses significados e informações, que hoje são consti-
tuídas como memórias, e que consideramos serem existências e formas
de vivenciar o mundo patrimonial, estas existências, acrescidas às trans-
formações sociais que se operam nas comunidades e nos grupos, per-
mitem a construção, numa perspectiva objectiva, da preservação de
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47 “(…) Memória não é apenas tudo aquilo que a pessoa se lembra, mas também a capacidade de seleccionar
essa lembrança. Na mitologia grega, a memória era a deusa Mnemosine, que unida a Zeus, gerou as nove
musas, divindades estas responsáveis pela inspiração poética (…). (…) Memória é então o processo de
aprendizagem, de armazenamento e de recordar uma ou várias informações; memória é o que regista-
mos, tornando-se um depósito de tudo o que nos aconteceu. A memória é, por excelência, selectiva (…),
(…) Ela constitui o suporte fundamental da identidade individual e colectiva (…)”. 
Referências de leituras e informação em sites consultados: Warburg Institute — http://www.sas.ac.uk/
/warburg/ e http://www.memóriaviva.org.br e http://www.cpdoc.fgv.br/comum/htm.
GUILLAUME, Marc, A Política do Património, Colecção Campo das Ciências/ Campo das Letras Editores
S. A., 2003, p. 71. 
“(...) A memória tem o seu próprio património, que ordena e encena sem cessar, particularmente graças
a objectos exteriores. Este processo de conservação directa é o signo da intensidade, da nossa relação
com o passado (...)”.
48 WARBURG, Aby, Mnemosyne — L’Atlante della memoria di Aby Warburg, Artemide Edizione, Roma,1998.  
49 SILVA, Vítor, Aby Warburg, 1886 — 1929: Projecto de uma Cartografia da História, da Arte e da Cultura,
Revista em Teoria da Arte da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa, 2003, p. 27.
50 BARTHES, Roland, Mitologias, Colecção Signos, Edições 70, Lisboa, 1960, pp. 249 a 265.
Na Declaração do México em 1985, foi apresentado como definição
de identidade o que se passa a citar: “(...) Cada cultura representa um
conjunto de valores único e insubstituível já que as tradições e as formas
de expressão de cada povo constituem a maneira acabada de estar pre-
sente no Mundo (...); (...) A identidade cultural é uma riqueza que
dinamiza as possibilidades de realização da espécie humana ao mobilizar
cada povo a nutrir-se do seu passado e, a colher as contribuições externas
compatíveis com a sua especificidade continuando assim, o processo da
sua própria criação (...)” 51. 
A conjugação de todos estes factores fará potenciar o valor social
da História, da Memória e por último a Identidade, tornando-se uma
importante causa para a consolidação de um valor maior: o da Cidadania. 
I. 6 – Responsabilidade e preservação do Património Cultural
Esta consciência da cidadania será necessária para a estruturação
e prossecução da memória dos patrimónios, como hoje a entendemos.
Fomentar não só a indispensabilidade de serem criados mecanismos para
a sua preservação, como igualmente, o de assegurar projectos estrutu-
rados, tendo em vista o garante da sustentabilidade, nomeadamente, no
que respeita a meios financeiros, para que possa haver a continuação de
projectos de salvaguarda dessas mesmas memórias patrimoniais, possi-
bilitando assim a consolidação da identidade 52. Presentemente, com o
fenómeno da globalização, será necessário compreender este fenómeno
no actual contexto, pois a homogeneização possibilitará novas sínteses,
recorrendo à memória colectiva 53. 
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51 DECLARAÇÃO DO MÉXICO, 1985, Conferência Mundial sobre Políticas Culturais. 
http://www.international.icomos.org-normas 
52 Entende-se por “(...) Identidade Cultural, o que está intimamente ligado a costumes, tradições, hábitos,
valores, crenças e o modo de vida de um determinado povo. Todos estes elementos consagram e agluti-
nam o sentimento de pertença de uma comunidade, de um território, de uma sociedade. A manutenção
desses elementos cria e consolida a memória colectiva, culminando em última instância na conservação
dessa mesma identidade (...)”. Presentemente, com o fenómeno da globalização, é necessário compreen-
der este fenómeno no actual contexto, pois a homogeneização possibilitará novas sínteses.
http://pos.eco.ufrj.br e http://alfarrabio.di.uminho.pt 
53 LOURENÇO, Eduardo, Destroços, O Gibão de Mestre Gil e Outros Ensaios, Gradiva, 2004, pp. 100 a 115.
Entende-se por “(...) Memória Colectiva o estabelecimento de uma relação não só com o grupo onde se
insere mas, também, com o lugar e, a linguagem, como factor definido, serve de instrumento sociabi-
lizador da memória unificando e aproximando no mesmo espaço histórico e cultural, vivências e, lem-
branças diversificadas. Todos estes elementos em conjunto servirão, como referência, para a construção
da Memória Histórica (...)”.
Desta forma, poderemos considerar que o processo formado por
uma identidade de uma comunidade configura-se em sistemas de repre-
sentação cultural, em discursos, ou formas de construir sentidos e lin-
guagens que influenciam e organizam tanto acções, quanto concepções
que existam em todos nós e se reflictam na sociedade. Este sentir e
forma de actuar concedem ao ser humano um património e uma identi-
dade únicos que o define e o relaciona perante o meio geográfico, com a
componente histórica e social, e como referência no seu espaço e meio
geográfico. Todos estes factores farão, não somente o seu enquadra-
mento, como lhe proporcionarão uma marca histórica, tal como ante-
riormente dissemos, marcas essas que constituem e agregam o signifi-
cado das memórias e do bem patrimonial. Como Umberto Eco escreveu,
“(...) Revisiter le passé qui ne peut être détruit, parce que sa négation
conduit au silence (...)” 54.
Concordando com o pensamento do escritor, não poderemos deixar
destruir o passado, sem o conhecer e o registar. Na continuação da abor-
dagem do pensamento expresso no parágrafo anterior, propomo-nos
advogar a defesa dos vários significados e significantes históricos dos
patrimónios (monumentos, conjuntos edificados, do Património Históri-
co-Cultural), transpondo-os e registando a sua marca histórica e tempo-
ral para a actualidade.
Essa transferência deverá ser assinalada por uma valorização de
memórias, através da conservação e a par da reabilitação, no caso de
património imóvel, com registo das diferentes trajectórias de vida desse
mesmo património, dos grupos ou conjuntos e, igualmente, das
memórias da população local, preservando assim o património imaterial.
Poderemos, então, afirmar que conservar será lutar contra o tempo. Todo
este trabalho de ponderação e cotejo das diferentes memórias da comu-
nidade deverá preferencialmente ser apoiado e consolidado por um con-
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54 ECO, Humberto, La Mystérieuse Flamme de la Reine Loane, Editions Grasset, Paris, 2005, p. 58. 
Todavia, não esqueçamos o que nos diz a Convenção para a Pro-
tecção do Património Mundial, Cultural e Natura, “(…) predominará
enquanto obrigação a participação, como princípio da sociedade civil, na
tomada de decisões e preservação do Património (…)” 55. Face a tudo ao
que se foi expondo, acreditamos que deverão ser para tal desenvolvidos
e consubstanciados vínculos efectivos de ligação com o passado, o
“revisitar o passado” como Umberto Eco afirmava, tendo em vista, igual-
mente, garantir a salvaguarda e a protecção desse vasto património cul-
tural 56. Esse mesmo património, como prova do passado, será sempre o
registo da memória de uma identidade, a cultural 57, e conterá, intrinse-
camente, o espírito do lugar. O seu reconhecimento fará desenvolver
mecanismos para o conhecimento desse mesmo passado, dessa identi-
dade, permitindo recriar, com esses elementos, novos sentidos, ligando-
-os à actualidade, ao presente, e inserindo-os no nosso quotidiano,
assim os salvaguardando e projectando-os para o futuro. 
Considerando como indispensável que o Património, na sua ampla
expressão e dimensão, não deva estar encerrado, enclausurado em si
próprio, todos devemos assumir uma postura de salvaguarda para com
esse legado. Com a assumpção da norma da salvaguarda e dimensio-
nando esse legado às realidades actuais, será possível torná-lo num
objecto de apropriação cultural, usufruído por parte dos cidadãos.
Há, assim, uma responsabilidade e um compromisso do saber ajus-
tar uma carga histórica patrimonial já vivida, no sentido já existente, ao
tempo presente, para que esse mesmo património, na sua globalidade
possa, com elementos e componentes constitutivos dessa mesma
memória, perdurar e recriar novas memorizações. 
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55 NABAIS, José Casalta, SILVA, Susana Tavares da, Introdução ao Direito do Património Cultural — Legis-
lação, Livraria Almedina, Coimbra, 2004, pp. 376 e 377. 
56 NABAIS, José Casalta, Instrumentos Jurídicos e Financeiros de Protecção do Património Cultural, Livraria
Almedina, Coimbra, 2004, pp. 15 – “(…) É que, muito embora os bens culturais não sejam necessaria-
mente bens históricos, não há a menor dúvida que são os bens históricos os que constituem a base da
grandeza e riqueza do património cultural de um país, sobretudo de um país com uma longa e rica história
como o nosso (…)”.
57 Entende-se por Identidade Cultural “(...) um percurso que seja construtivo da identidade, entendida como
o que poderá consagrar a existência de um núcleo de características constantes, quase inalteráveis, a par
de um processo de construção permanente e em mudança contínua, sofrendo ou não sistemas mais ou
menos complexos de homogeneização cultural, imposta por vários factores e também pela globalização
(...)”. http://www.pos.eco.ufrj.br
I. 6. 1 – Memória Simbólica
“(…) O monumento tem por finalidade fazer reviver no presente um
passado engolido pelo tempo (…)” 58.
Ao serem recriadas novas memórias através do Património, estas
farão anular o espaço entre passado e presente, criando-se, então, signi-
ficativas mudanças na transmissão da continuidade da passagem da
Memória e da História, visto que o que é transmitido não permanece
igual. Diríamos mesmo, com alguma leveza e ironia, que se repete o dito
popular ... quem conta um conto, aumenta um ponto. 
Warburg demonstra que o símbolo materializado e condensado
entre passado e presente, quebra o continuum da História, mas o sím-
bolo significa aqui, também, uma produção simbólica, no sentido em que
a cultura é vista como tentativa de domínios, gerando comportamentos
e posturas face ao mundo actual. O desejo de preservação de um lugar,
de um artefacto, ou de algo ligado ao imaterial, implica não só a consciên-
cia de perpetuar essa memória selectiva, como a capacidade da mesma
se transformar em memórias simbólicas, logo, patrimónios. 
Provocar essa transformação da memória será reinventar mecanis-
mos de reavaliação do significado desses mesmos lugares ou de objec-
tos, através da recomposição de símbolos, que assim poderão conduzir
a novos significados patrimoniais.
“(…) Todo o objecto do passado pode ser convertido em teste-
munho histórico sem ter tido por isso na sua origem um destino memo-
rial. Inversamente, recordemo-lo, todo o artefacto humano pode ser
deliberadamente investido de uma função de memória (…)” 59. 
Se pensarmos na definição e conceito base de Património,
Património Cultural, Identidade — Identidade Cultural, Memórias — tere-
mos como associação imediata a noção abrangente de Cultura, termo
este, no presente, ligado aos mais diversos e relevantes valores trans-
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58 CHOAY, Françoise, A Alegoria do Património, Edições 70, Lisboa, 2000, p. 22.
59 PERRONE, Maria Cláudia; ENGELMAN, Selda, O Coleccionador de Memórias, Episteme, Porto Alegre,
N.º 20, Junho/Julho 2005, pp. 83-92. 
http://www.ilea.ufrgs.br/episteme/portal/pdf/numero20/episteme20_artigo_perrone_engelman.pdf
versais que nos são proporcionados pela ideia de um mundo que é cada
vez mais um só, pelo fenómeno que é a globalização que está na base
de tantas divergências de ordem conceptual, económica e política.
O Tempo, o Espaço e a História compõem um Património e uma
Identidade, que constituem significados distintos, é certo, mas que,
associados, criam uma Unidade Cultural. A conservação dessa memória
patrimonial una (Unidade Cultural), que consideramos histórica, já não
se inscreve apenas em registos simbólicos, pois o acumular de um saber
sobre outro desenvolve o paradigma da modernidade, perante o ver e o
saber da actualidade.
Contudo, perante as premissas apresentadas, a capacidade de
estabelecer inter-relacionamentos com outras culturas, desenvolve uma
universalidade no seu próprio e contínuo processo de criação, entre as
convergências da materialidade e da imaterialidade. Todas elas são con-
vergências de mudança, mas também de assimilação de mensagens,
enquadradas em contextos históricos e sociais distintos e com existên-
cias próprias. Esta informação será fundamental como experiência de
memórias e para uma integração sócio-cultural. Reconhece-se hoje essa
expansão, como sendo um dos transmissores fundamentais de aproxi-
mação dos povos e elo veicular entre os vários sistemas de “construção”
dos bens patrimoniais, através de memórias e de identidades.  
Em defesa deste Património, temos uma construção de linguagens
diferenciadas, realizadas com o recurso a variadas formas e mensagens,
a exemplo do mais forte veículo de transmissão, a língua, como
poderosíssimo valor patrimonial. Todas estas representações são pen-
sadas a partir da construção de um passado comum60 que, nos nossos
dias, muito se incrementa e se projecta nas políticas de salvaguarda,
prenunciando, desta forma, a existência de necessidades na harmoniza-
ção de todo um conjunto de premissas que deverão ser equacionadas e
reflectidas em projectos a desenvolver no âmbito político.
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60 BRILHANTE, Maria João, MARTINS, Fernando Cabral (org.), Le Cercle des Muses, o Diálogo das Artes,
Edições Colibri, Lisboa, 1999/2000, p. 16.
— Já Fernando Pessoa defendia a seguinte noção no texto A quarta dimensão e o Quinto Império, da
seguinte forma: “(...) não é senão o acrescentar de uma dimensão nova à ideia de Pátria (...); (...) Essa
dimensão nova é o futuro, um futuro que é presente também, na medida em que é transformador do pre-
sente em que é pensado (...)”.
Colocar o passado ao serviço do presente, permitirá a expansão de
espaços próprios credíveis a cada identidade, inscrevendo desta forma
um novo paradigma – o do ver e do saber. O passado torna-se então
visível e o futuro mais previsível em termos culturais. Este propósito terá
que estar presente e assente em políticas de defesa patrimonial convin-
centes e exequíveis, com e para todos. Esta é, essencialmente, uma
matéria diversificada, é um facto, mas que desenvolveremos noutro con-
texto reflexivo e que se prende, igualmente, com o conjunto de temas
que estruturam e concretizam os vários conceitos sobre o património —
a gestão dos bens patrimoniais. Iremos, então, enquadrar esta reflexão
e saber na organização de um património que, no âmbito museológico,
consignado ao Concelho de Cascais, se pretende divulgar.
O Projecto em questão deverá concentrar um conjunto de condi-
cionantes através de projectos científicos, sua divulgação e formação em
áreas específicas, tendo como propósito o de conferirem credibilidade à
Instituição e, paralelamente, terem por objectivo a real e eficaz susten-
tabilidade dos mesmos. Aqui, e levando em conta o que já foi referencia-
do, constatamos a necessidade urgente de se articularem novas formas
de investimento no colectivo, na sensibilização, na formação, na pro-
moção dos valores culturais regionais e nacionais, sobretudo, na grande
aposta de ganhar a adesão da maioria da população61 à cidadania cultu-
ral, tendo em vista o desenvolvimento duma consciente massa crítica,
nos processos de sensibilização patrimonial. 
Poderemos, então, concordar com o que Teixeira Coelho afirmava,
para assumir políticas culturais “(…) na expressão da figura de acção cul-
tural, entendida como a criação de condições para que os indivíduos e
grupos criem seus próprios fins libertadores (…)” 62.
Com efeito, ao serem proporcionadas essas condições para a trans-
missão de rememorações vividas, ao nível de uma comunidade alarga-
da, o Ver e o Saber, como dissemos anteriormente, farão tornar o pas-
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61 GOMES, Carla Amado — “(...) A Democracia participativa co-envolve os cidadãos na vida comunitária,
incita-os à intervenção cultural, promove uma activação da cultura (...)”.  Fonte: CLARO, Martins João,
— Curso de Pós-Graduação em Ciências Jurídico-Urbanísticas e Ambientais 2004/2005 — Direito do
Património Cultural Vol. III, artigos diversos — Relatório Intercalar da Proposta de Lei de Bases, p. 73.
62 COELHO, Teixeira, Dicionário Crítico de Política Cultural, Edição Iluminuras, São Paulo, 1999, p. 120.
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DA INTERVENÇÃO À REINTERPRETAÇÃO
“(…) Faça-se o que se fizer, reconstrói-se sempre à nossa maneira.




II. 1 – Formulação de Teorias e Políticas de Salvaguarda
Face a tudo o que anteriormente se apresentou, importa, ainda,
sublinhar neste contexto algumas questões prévias que consideramos per-
tinentes em matéria de património e que se nos afigura indispensável
serem equacionadas em termos metodológicos. 
Assim:
• Que património? Quais as melhores e prováveis formas de reno-
vação e revitalização desse mesmo património?
• Como avaliar projectos para um investimento efectivo e colecti-
vo, para a preservação, salvaguarda e sustentabilidade desses
conjuntos de memórias patrimoniais?
• Que políticas se poderão desenvolver numa perspectiva global a
vários níveis – nacional, regional e concelhio? 
• Como proceder a uma observação conducente ao efectivo con-
trolo das políticas de património cultural e de salvaguarda, apli-
cadas a novas e criativas práticas de utilização funcional do
património existente aos vários níveis, não só tendo em vista a
peça patrimonial per si e o produto cultural como oferta, mas, em
paralelo, ter também em consideração a qualidade, funcionali-
dade operativa e projectando, em simultâneo, formas e proces-
sos de sustentabilidade do mesmo?
• Como promover esta expansão cultural e acompanhar, por via de
avaliações, as instituições que implementam uma política patri-
monial?
Todas estas questões, que anteriormente foram enunciadas, deve-
rão ser objecto de reflexão pelas instituições que não poderão olvidar a
procura de respostas sustentadas, quando se iniciam processos de Sal-
vaguarda de Património.
Procurar-se-á abordar estes itens sob vários ângulos ao longo do
nosso trabalho. Pela relevância que apresentam, necessitam, numa
primeira instância, de uma análise histórica para melhor compreensão do
seu desenvolvimento na actualidade, assim como o sentido do seu per-
curso ao longo dos tempos e, eventualmente, a introdução de sugestões
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63 YOURCENAR, Marguerite, Memórias de Adriano, Edição Ulisseia, 2002, pp. 138 a 142. 
64 PERALTA, Elsa, ANICO, Marta, Patrimónios e Identidades, Ficções Contemporâneas, Trajectórias Sociais e
Representações de Património, Celta Editora, 2006, pp. 55 e 56. “(...) O tempo histórico começa a ter sen-
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tude. Cada existência se desenrola entre o nascimento e a morte (...); (...) As representações do tempo,
em termos de um passado histórico comum às sociedades ocidentais, ligam-se à consciência da pre-
cariedade da vida humana e da irracionalidade do seu desfecho (...)”. 
ou propostas para uma efectiva Gestão do Património através de produ-
tos culturais. Sobre o Património, muito, mas não ainda o suficiente, se
tem deliberado, sabendo naturalmente que este tema não é apenas uma
preocupação que se cinja aos nossos tempos. Previamente houve, em
graus diferentes de interesse e de posturas, visões diferenciadas perante
a causa de defesa patrimonial. Esse facto obrigou a permanentes análi-
ses e ponderações ao longo dos tempos, conduzindo estas à produção de
mecanismos legais, para a sua Salvaguarda. 
No início deste nosso trabalho, partimos para uma abordagem a
vários conceitos do Património Histórico-Cultural que, entendidos por
parcelares, irão justapor a asserção global do conceito Património. 
A esta noção foram adicionadas várias premissas, como Memória,
Memória Histórica, Memória Colectiva, Identidade Cultural e, finalmente,
o termo que comporta toda esta noção, Cultura.
Toda esta consciência do conceito de cultura, só foi possível susten-
tar, dada a coexistência de várias maneiras de estar, várias maneiras de
viver ao longo dos séculos. O factor basilar para esta determinante foi o
Tempo, que se alcandorou ao estatuto de núcleo estruturante, do que se
entende ser o conceito ocidental de património. 
Pois para nós, ocidentais, o tempo pára, é descontínuo, não tem
sentido de continuidade, nem é circular, divergindo do modo como é sen-
tido nas culturas orientais 63. Desta forma ainda, o Tempo, ou melhor, o
seu fluxo contínuo, torna-se um dos vectores de acepção da/s cultura/s
do social, do espaço e dos dados históricos, grande parte deles ligados
a uma qualificação ética e de valorização estética desse mesmo patri-
mónio. Por sua vez, com a evolução dos processos civilizacionais e das
mentalidades, todo o Património se transforma e vive permanentemente
contínuas reinterpretações64. Todos estes conceitos, que anteriormente
Ana Maria Constante
se abordaram, entrecruzam-se e fundem-se ao longo dos tempos, com
memórias históricas, é um facto, que tendem a desenvolver-se até à
actualidade. Teremos, então, uma ideia de Património, como noção de
uma realidade dinâmica, conduzindo a todo um tipo de reabilitações e
revitalizações dos bens patrimoniais, que por vezes, ao longo da sua
existência, foram ou são sujeitos a intervenções de pouca validade.
Esta realidade, consagrada ao que se pretende no domínio da área
cultural será, sem sombra de dúvida, a soma de valores, saberes e
responsabilidades, no tipo de intervenção e de reabilitação desse mesmo
objecto patrimonial. Françoise Choay alerta para uma civilização cujas
realizações subvertem o meio que nos rodeia, transformando os nossos
comportamentos e mentalidades, ameaçando, assim, a competência do
habitar, do criar e do viver, em lugares articulados e harmonizados à
escala humana, no espaço e no tempo65. Temos, assim, como sentido, a
transformação do Património segundo as boas práticas actuais, como
produto de consumo e espectáculo, banalizando-se desta forma a dimen-
são fundamental que o iniciou. Esta questão coloca-nos face  à mutação
do valor patrimonial relativamente ao valor económico que impera quan-
to ao destino de muitas peças patrimoniais hoje em dia.
Perante esta atitude, a intervenção, ou a transformação, deverá
conduzir os objectos patrimoniais a uma efectiva conservação e restauro, e
para tal, recorrerei ao que Yourcenar opinou: “(…) Os grandes amadores
de antiguidades restauravam por piedade, por piedade nós, desfazemos
a sua obra (…)” 66. Mesmo que isso aconteça, como se lê, e sirva para a
dita libertação do tempo passado, tempo esse, com capacidade criadora
de lhe dar uma diferente continuidade na temporalidade do presente,
acreditamos, sem questionar, que a memória necessita de um passado
para se projectar no futuro. Esta disposição fará, certamente, reconduzir
a independência a uma liberdade, como única forma de se estabelecer
uma relação do monumento com o Espaço e o Tempo, a fim de se repre-
sentar, registar esse mesmo passado e continuar a história no presente.
Perante toda a anterior exposição, tomarei a liberdade de sugerir um
pequeno ajuste na frase da grande escritora francesa do século passado.
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65 CHOAY, Francoise, A Alegoria do Património, Edições 70, Lisboa, 1999, p. 48.
66 YOURCENAR, Marguerite, O Tempo esse grande escultor, Editora Difel, 1983, p. 52.
O Tempo é esse grande escultor, da História certamente, como nos
recordava Marguerite Yourcenar, no título do seu belo livro.
Partindo deste ponto, poderemos então ir para uma nova reinter-
pretação patrimonial e, assim, promover a sua salvaguarda, enquanto
testemunho da memória e da identidade. 
II. 2 – Evolução das políticas de salvaguarda
Tendo consciência da existência do Tempo e Memórias, assim como
da perenidade das obras criadas pelo Homem e estando estas submeti-
das permanentemente às transformações provocadas pela natureza e/ou
pela mão humana, foi com esta percepção, então nas primeiras décadas
do século XX, mais concretamente em 193167, que, através da Carta de
Atenas e, trinta anos depois, com a Carta de Veneza, em 1964, se deter-
minou um alargado conjunto de conceitos e se deliberou uma uniformi-
dade de noções a nível do Património. Todos estes normativos, tiveram
em vista a Conservação e Restauro de Monumentos e Sítios. Com a
evolução do conceito e prevenções para uma maior extensão dos bens
patrimoniais, muitas outras Cartas e Convenções abordando a protecção
patrimonial, a nível internacional, ajudaram a consolidar uma perspecti-
va de maior abrangência sobre o Património e a sua diversidade. 
Este percurso de formulação de teorias sobre esta matéria e a cria-
ção de instrumentos legislativos fizeram com que se pudesse regular
toda uma normativa específica e adequada, para uma efectiva conser-
vação: a do recurso ao Restauro, tendo estas medidas, sido decisivas
para a protecção do património no Mundo Ocidental, até aos nossos dias.
A evolução que se operou ao longo dos tempos, em termos legais, foi
para defesa e protecção do bem patrimonial, assunto que se tem manti-
do com muita pertinência na actualidade. Com a sua consolidação, sur-
giram, entretanto, outras preocupações, associadas a como revitalizar e
rentabilizar esse mesmo bem patrimonial.
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67 LOPES, Flávio, CORREIA, Miguel Brito, Património Arquitectónico e Arqueológico, Cartas, Recomen-
dações e Convenções Internacionais, Livros Horizonte, Lisboa, 2004, pp. 43 a 107.
— Carta de Atenas de 1931 — Sobre o Restauro de Monumentos (Conferência de especialistas para a
protecção de monumentos de arte e de história), pp. 43 a 48.
— Carta de Veneza de 1964 — Sobre a Conservação e o Restauro de Monumentos e Sítios, pp. 103 a 107.
É já na segunda metade do século XX e na Europa, concretamente
a partir dos anos 70, que em França se enceta a tentativa de desenvolver
várias experiências subordinadas ao tema “a animação”. Esta medida foi
tomada conscientemente, como política de intervenção que se pretendia
ser de larga escala e de que o então Ministro da Cultura da República
Francesa, André Malraux, diria: “(…) mieux vaut restaurer mille monu-
ments pour cinquante ans que cinquante pour mille ans (…)”68.
Na sequência deste propósito e em redor de todos os procedimen-
tos sobre património já existentes, com a adequada recomendação das
Cartas Internacionais de Salvaguarda e legislação de defesa do
património vigentes, proceder-se-ia à recomposição ideológica da peça
patrimonial. 
Esta prática seria sempre aplicada através de sucessivos processos
de valorização (reabilitação, manutenção, estudo, reintegração e final-
mente a animação) desse mesmo património. Toda esta estratégia apli-
cada teve como finalidade o desenvolvimento de projectos para a sua
divulgação e respectiva sustentabilidade. Nessa linha de pensamento,
George Orwel diria: “(…) Deveremos então saber ajustar o nosso
património ou perdemo-lo (…)” 69.
Na sequência da anterior abordagem feita ao conceito de
património imóvel, seguiremos, agora, para o Património Cultural, com o
entendimento para uma necessária aposta na valorização desse tipo de
património e, respectivamente, dos bens culturais. Tudo isto, numa pers-
pectiva diferenciada de análise do património histórico, com os seus ele-
mentos, suas componentes, tudo o que o possa completar ou o que se
considera bens culturais 70. Com este conjunto de variantes e princípios,
poderemos, resumidamente, determinar, como denominador comum, a
ideia do que se entende por património cultural, considerando esta
opinião: 
“(…) O conjunto de marcas ou vestígios da actividade humana que
uma comunidade considera como essenciais para a sua identidade e as
suas memórias colectivas, desejando preservar, a fim de as transmitir às
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68 GREFFE, Xavier, La Gestion du Patrimoine Culturel, Editions Anthropos 1999, Diffusion Economica, Paris, p. 93.
69 ORWELL, George, The Lion and the Unicorn, Collected Essays, London, 1968, p. 109.
70 FERREIRA, Jorge A. B., Direito do Património Histórico-Cultural, Cartas, Convenções e Recomendações
Internacionais Actos Comunitários, CEFA, 1998, Convenção de HAIA, 14 de Maio 1954, pp. 185 a 205.
gerações vindouras (…)” 71. A partir daqui, apresentamos alguns enuncia-
dos que consideramos importantes para a caracterização de património
cultural: 
• “(…) Todos os bens materiais e imateriais que, pelo seu reco-
nhecido valor próprio, devam ser considerados como de interesse
relevante para a permanência e identidade da cultura portugue-
sa através do tempo;
• Os bens que, por motivos religiosos ou profanos, possuem impor-
tante valor arqueológico, pré-histórico, histórico, literário, artísti-
co ou científico e que integram uma das categorias enumeradas
na Convenção UNIDROIT assinada em Roma aos 24 de Julho de
1995, art. 2;
• Todos os bens que, sendo testemunhos com valor de civilização
ou de cultura portadores de interesse cultural relevante, devam
ser objecto de especial protecção e valorização — LPC, art. 2.º,
n.º 1 (…)” 72.
No que respeita ao nosso actual sistema jurídico, o tratamento do
património cultural não é unitário, em termos disciplinares. Não agrega
o Património Natural, sendo este considerado como matéria especializa-
da, o que em nosso entender é menos correcto. No espírito de uma
política global comum, o Património Natural deveria ser enquadrado pela
Lei, numa coordenação de conservação integrada. Ou seja, tomando em
conta, por analogia, o valor do património Cultural, quando comparado
com o Natural, este também integra, logicamente, um conjunto de pres-
supostos e exigências comuns, que contemplam medidas de salva-
guarda de vária ordem
73
.
Neste trabalho pretende-se incrementar, essencialmente, uma
abordagem global às matérias ligadas ao Património, sob todas as suas
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vertentes. Será, através da junção destes e de vários outros elementos
e conceitos, todos eles em associação, que iremos focar o nosso traba-
lho. No desenvolvimento desta abordagem às teorias de salvaguarda do
Património, poderemos, então, levar em atenção critérios variados, como
os das já existentes Cartas Internacionais de Salvaguarda de Património,
além da legislação em vigor no nosso país aditados de outros critérios,
complementares, visando sempre os mesmos objectivos comuns: o de
preservação e restauro, para uma efectiva salvaguarda do bem patrimo-
nial. Poderemos, então, resumidamente, enunciar o que temos realçado,
com a apresentação de uma estrutura formada dentro dos seguintes
parâmetros. 
• Histórico-cultural desde que:
— Apresentem um importante significado histórico;
— Representem um símbolo para o país e/ou para as populações,
sejam memória da fixação humana, das suas actividades,
num espaço e num período determinado;
— Sejam expressão de reconhecido mérito, de um movimento,
tendência ou corrente arquitectónica, urbanística, paisagís-
tica, com relevo nacional ou internacional;
— Tenham exercido uma influência considerável em determinado
período ou região, independentemente do tempo a que per-
tencem.
• Estético–social, desde que:
— Se destaquem pelas suas qualidades estéticas;
— Se destaquem pela sua relação com o meio envolvente;
— Ilustrem em estádio social evolutivo da intervenção do homem,
sem prejuízo desse meio;
— Sejam representativos da coexistência ou sobreposição de
diferentes crenças ou tradições naquele espaço, ao longo de
diferentes tempos. 
• Técnico–científico, desde que:
— Se destaquem pelas concepções arquitectónicas e urbanísti-
cas, individual ou conjuntamente consideradas;
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— Se destaquem pelas técnicas e materiais construtivos, inde-
pendentemente de se tratar de monumentos ou conjuntos
eruditos ou populares e destes se encontrarem em áreas
urbanas ou zonas rurais;
— Sejam edifícios ou espaços que, embora não possuindo impor-
tante qualificação, formem palco ou cenário de actividades
técnico-científicas marcantes ou de reconhecida importância.
• Critério de Integridade, desde que:
— Tenham assumido, sem prejuízo fundamental, exigências evo-
lutivas determinadas pelos próprios materiais, técnicas e
funções ou pelo sentido de lugar;
— Sejam representativos de uma área cultural em que, apesar da
natural evolução, esta se tenha processado de forma coe-
rente, em relação ao próprio meio natural, às forças económi-
cas, sociais e culturais desse meio.
• Critério de Autenticidade, desde que:
— Tenham mantido ao longo do tempo valores originais, ou cujos
restauros, campanhas de conservação ou eventual conclusão,
tenham correspondido a documentação detalhada e não te-
nham escamoteado ou não se tenham sobreposto à edifi-
cação, função ou enquadramento originais;
— Se tenham conservado como testemunho civilizacional, em
conjuntos, embora actualmente desabitados.
• Critério da exemplaridade desde que:
— Sejam exemplares arquitectónicos, paisagísticos ou urbanos,
raros, únicos ou excepcionais, no seu contexto espaço–tem-
poral, independentemente do tempo.
Após a listagem de todas estas pré-condições poderemos então
advogar que, para o esboço de uma efectiva e verdadeira política patri-
monial, se devam considerar como imagens de marca obrigatórias da
conservação e restauro, a revitalização global do objecto cultural, a
análise abrangente, o seu estudo e, finalmente, a respectiva divulgação.
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Os parâmetros referenciados são, salvo melhor opinião, os que na gene-
ralidade se deveriam implementar, e constituiriam como que o resumo
das principais Cartas Normativas e Internacionais de Salvaguarda de
Património. Reconhecemos, ainda, a necessidade de formulação desta
teoria não só para a protecção de bens patrimoniais, que será necessário
traduzir em termos de uma abordagem de desenvolvimento e materiali-
zação, concordando, à partida, com a frase que a seguir se menciona:
“(…) A conservação tem como finalidade essencial, a cultura; A “conser-
vação integrada” constitui um factor de melhoria de vida e manifesto
desenvolvimento social e económico (…)” 74.
Mediante tudo o que se tem exposto, além do citado no parágrafo
anterior, poder–se–á apresentar, em síntese, determinados vectores que
consideramos importantes de molde a originar um desenvolvimento efi-
caz, numa estrutura organizativa de intervenção e com objectivos cultu-
rais claros. 
— Política — Cultura — Património;
— Públicos — Cultura — Análise Sectorial;
— Gestão Patrimonial e Cultural.
A conjugação e interligação destes factores não só poderão, como
deverão, servir de referência estrutural ao desenvolvimento de qualquer
projecto patrimonial integrado. 
Aduziremos ao esquema enunciado, o esclarecimento e desenvolvi-
mento de alguns tópicos que ponderamos da maior relevância para o
entendimento dos pontos acima referidos: 
• Política e Cultura — definição da relação Estado/Cultura; definição
de estratégias para um desenvolvimento cultural num qualquer
território; as representações sociais da Cultura, o seu consumo e
o cidadão, entre outras; 
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• Património e Cultura — análise contextual e propostas de inter-
venção; estudos de viabilidade, passando pelo significado históri-
co, localização/posicionamento e oferta, direcção e realização de
projectos, entre outros;
• Públicos e Cultura — análise de públicos e sua estrutura cultural;
análise à qualidade e quantidade; impacto das estratégias culturais
junto aos públicos, através de inquéritos; avaliação prevista e for-
mativa; a procura de várias formas de mediação, entre outras. 
• Análise Sectorial — as carências culturais; as formas de melhor
adequação e reutilização do património; as ligações práticas
emergentes, a importância da análise e do desenvolvimento do
sector, através do conceptualismo à realização de Exposições
Temporárias; a utilização das novas tecnologias na forma da dis-
posição dos instrumentos a expor e abordagem cultural para os
diferentes públicos assim como formas de sensibilização e acção
educativa, entre outras.
• Gestão Patrimonial e Cultural — definição da Missão para a Insti-
tuição Cultural; delinear estratégias, a fim de se poder conjugar
a missão com os objectivos do mercado cultural/públicos, procu-
rando determinar as necessidades da comunidade (o conheci-
mento efectivo delas, idades, níveis educativos, motivação e
interesses, projecção para fora do território e definição de perfis
e metas de actuação).
Todos estes pontos agora definidos formam um conjunto de premis-
sas que poderão ser enquadradas em qualquer projecto cultural, não se
pretendendo, como intenção de defesa, a criação de modelos únicos e
estanques, mas, apenas, o desejo de equacionar múltiplos cenários que
consideramos susceptíveis de exercitação.
Estas definições de modo de operar têm ainda como objectivo, o
desenvolvimento de uma gestão integrada de patrimónios e sua respec-
tiva divulgação, porque o “(…) património histórico edificado constitui
uma herança comum que encerra valores tangíveis e intangíveis, for-
mando parte integrante de uma identidade que depende da sua existên-
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cia para referenciar a sua história (…)” 75. Françoise Choay76 diz-nos que
o património histórico é constituído por uma acumulação contínua de
uma diversidade de materiais e objectos que se registam distintamente
pelas seguintes vias de identificação: Tipológica, Cronológica e Geográ-
fica.
Os elementos em questão são tidos como consensuais, em termos
de uma defesa de valores científicos, patrimoniais e, finalmente, sociais
para a Conservação e Salvaguarda do Património. Em nosso entender,
temos ainda a registar, cumulativamente, a memória, inserida a níveis
distintos, o valor histórico, o de antiguidade e o social. O valor histórico,
no contexto de uma valorização histórica e de identidade, tendo em
atenção a evolução social e a sociedade plural na qual hoje vivemos,
conduz–nos, forçosamente, a reflexões permanentes em torno dos con-
ceitos de maior abrangência sobre o património e, simultaneamente, ao
alargamento e ajuste do mesmo. Poderemos então reconhecer que,
não apenas o passado é recuperado e ajustado, mas existe uma evolução
com o acumular de informação, por forma a que sejam salvaguardadas
todas as actividades e expressões culturais que fortaleçam as caracterís-
ticas e identidade de um local ou comunidade/s. Em termos de uma rea-
lidade social patrimonial esta, naturalmente, é reclamada pelas popu-
lações, que ambicionam uma valorização desse mesmo património, sem
hierarquização, mas que se identifiquem com uma realidade, possibilita-
da pela memória do seu meio e da sentida pela própria comunidade. 
Face a tão diversificada conjugação (Património, Cultura, Identi-
dade e Memória) podemos classificar todas estas noções, não só em ter-
mos patrimoniais, como também numa nomenclatura de memória de
cariz social, político e económico, tal como se lê neste extracto de Marc
Guillaume: “(…) as diversas memórias estão intimamente ligadas porque
são causa e consequência, uma das outras (…)” 77.
Dando crédito a esta posição, o conceito de Património será a con-
sequência, no imediato, de processos de reconhecimento, selecção e
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evolução de determinadas referências sociais, remetendo a sua valoriza-
ção para um carácter simbólico, mediante a importância que encerra
esse elemento patrimonial para a sociedade no colectivo. O surgimento
das sociedades modernas e industrializadas, e o afastamento das comu-
nidades das suas raízes e valores, fez com que, aparentemente, o con-
ceito de Património tenha surgido como uma criação das sociedades
actuais, o que na realidade não é verdadeiro. Este paradigma tem por
base vários vectores, não exclusivamente a história, ou a vertente social,
como cultura comum de uma região.
É a fusão de muitos e variados elementos, os verdadeiros condu-
tores, que tornam possível o aparecimento de elementos aglutinadores
numa sociedade, para que esta adquira a unidade e a identificação dessa
mesma comunidade.
Face a tudo o que temos vindo a discorrer, poderemos desde já
tomar em consideração que o património é uma construção social
actual 78, e ao falar dele, subentende-se a abordagem de identidades e
da sua identificação. Teremos, então, de descrever a diferenciação entre
ambas, definindo-se a primeira, como valor simbólico e a segunda, como
um valor colectivo social. Estes dois conceitos (valor simbólico e valor
colectivo), justapostos, permitem-nos constituir elementos de centrali-
dade no entendimento e na definição do conceito de património, mas
sem cair no lapso de o considerar como todo um processo histórico.
Somente e apenas depois de todo o desenvolvimento de pesquisa e estu-
dos desses valores, poder-se-á entender a sua raiz, decifrar e/ou proce-
der a uma recriação dessa mesma história. 
Todo este exercício, desenvolverá uma noção conjunta de
património e identidade que se irá fundir numa construção ideológica,
tornando, desta forma, o património uma estrutura social, historica-
mente determinada e em permanente reconfiguração. Esta multipli-
cidade do significado do conceito de património, dependerá não só do
passado (geografia e história), mas, sobretudo, das circunstâncias e
interesses da comunidade que se encontram sempre associados à constru-
ção e resgate dessas mesmas identidades. Desta forma, o património
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implicará, quase sempre, uma projecção do passado para o futuro e,
numa perspectiva de gestão global, a motivação para interpretações per-
manentes que se transformam preferencialmente em dinâmicas conver-
gentes, de elementos de memórias e de conhecimentos, muitas vezes do
imaterial e incorpóreo, que é o da cultura local, da região, e todas as
variantes que simbolizam a força e o espírito do lugar. 
Para além da valorização e desenvolvimento do que entendemos
agora por património, este, actualmente, é frequentemente avocado e
utilizado como um recurso pelos poderes instituídos, sendo entendido e
apresentado como uma espécie de salvação, tendo como objectivo o
desenvolvimento económico local. Face a este entendimento, o binómio
que se poderá estabelecer entre valorização do património e património
e desenvolvimento, leva-nos a questões essenciais que se prendem com
investimentos, numa primeira fase, e, posteriormente, às melhores
práticas da sua gestão, para que garanta a sua sustentabilidade e con-
sequente produção de riqueza. 
A abordagem a este tema da valorização e do desenvolvimento é
feita com alguma prudência, para que se consiga concluir uma definição
de uma ideia de gestão de património integrado, na sua dilatada
abrangência. Ou seja, para que não fique confinada apenas ao restauro,
mas para que oportunamente alargue a sua actuação à revitalização
patrimonial plena, instigando, através de várias vias, o desenvolvimento
social e cultural. 
II. 3 – Património e Territórios 
À reflexão anterior poderemos ainda associar a ideia de
Patrimónios e Territórios. Esta é uma abordagem não totalmente contex-
tualizada em várias áreas, nomeadamente na parte sob a consciência
necessária para a revitalização do Património no seu território e para que
este seja integrado em rotas turísticas. Para tal, pensamos que poder-
-se-ia definir nesses territórios, lógicas de funcionamentos e de coope-
ração, assentes em princípios de simetria, para intervenções efectivas na
área da Preservação e Salvaguarda do Património. Em nossa opinião não
deveríamos incorrer nesta abordagem, somente na óptica das visões
locais, apenas pontuais, já que por esse caminho se provocará desequi-
líbrios no desenvolvimento do património cultural, que se pretende de
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espírito estratégico, na preservação de um património e de uma identi-
dade de um qualquer Território, mesmo que parcelar e tão diminuto
como o nosso Portugal.
É nossa convicção que a desatenção, acrescida da inépcia, a este
tipo de abordagens, mesmo a coberto de legislação existente, fará com
que possamos incorrer em perdas de informação, de cooperação e
mesmo de tolerância entre regiões ou concelhos. A não definição con-
creta de estratégias amplas de intervenção no património, imóvel, móvel
e imaterial, fará sempre com que o poder político intervenha frac-
cionadamente, com ou sem a participação da comunidade/sociedade.
Então, como conjugar todas estas perspectivas de intervenção, na nossa
vida colectiva, a fim de se criar uma eventual “doutrina” geral sobre o
modo da aplicação legislativa para os mesmos objectivos?
Como conservar e revitalizar todo um património cultural numa
sociedade que se encontra sujeita a uma grande pressão do desenvolvi-
mento? Deverá o modo como se tem actuado, até agora, ser substituí-
do, transformado, ajustado ou passar-se a implementar uma maior ou
menor dinâmica no seu conhecimento logo na sua preservação? 
Consideramos que todas estas questões que aqui se apresentam,
que achamos pertinentes, remetem para uma atitude que cada vez é
mais sentida pelos cidadãos, a da preservação dos valores patrimoniais
e culturais, embora ela acabe por cair num paradoxo comum às sociedades
modernas: por um lado a democratização do património em termos
estratégicos, políticos e económicos, tornar-se-ão factores conduzidos
pelos poderes políticos democraticamente eleitos, mas estes por sua vez
condicionam e fazem esmorecer uma actuação mais empenhada da
sociedade civil com um maior incentivo para as questões do Património.
Deste modo, uma importante parte da sociedade fica impedida de
exercer o seu direito de cidadania, no intuito de usufruir o seu Património
Cultural. Este paradoxo, que é virtualmente atenuado pela lei vigente do
Património, sofre todavia, tal como muitas leis da Nação, de não ser
objecto de uma melhor e mais ampla regulamentação. Por vezes, não
bastará o reforço do poder de autoridade das estruturas existentes, para
que estas possam ser capazes de liderar processos de desenvolvimento
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sustentáveis, associadas a uma estratégia de interpretação global, com
procedimentos faseados, tendo em vista uma efectiva gestão do ter-
ritório. A necessária criação de mecanismos de gestão, que permitam, de
uma maneira eficaz, a participação da sociedade civil e dos agentes
económicos locais, nos processos de ordenamento e de salvaguarda do
património desse mesmo território, está ainda por efectivar. Desta
forma, o investimento nas intervenções patrimoniais para a sua salva-
guarda, dependerá essencialmente de uma política planeada, projectada
no médio e longo prazo com mecanismos de participação civil, que sir-
vam como agentes financiadores e, em simultâneo, fiscalizadores. A par-
ticipação conjunta entre Estado e comunidade financeira, no património,
faria com que o mesmo pudesse, verdadeiramente, ser enquadrado
numa perspectiva de essência identitária, como também fomentaria o
desenvolvimento económico e social. 
A participação, através de vários financiamentos, de uma ou várias
entidades, para a salvaguarda de qualquer peça patrimonial, poderá ser
a forma de se estabelecerem ligações e compromissos com a comu-
nidade no seu todo e, assim, impedir ou inviabilizar a actuação de alguns
interesses relacionados com áreas e sectores bem definidos.
II. 4 — Territórios Virtuais — Turismo Cultural e Turismo de Negócios
Sobre a formulação que temos vindo a desenvolver de abordagens
a teorias e políticas de salvaguarda, poderemos associar, uma nova cons-
ciência à noção Patrimónios, a de Territórios e Turismo Cultural, que, em
articulação com a da valorização e do desenvolvimento, nos parece cru-
cial. É uma abordagem que ainda não foi totalmente considerada numa
contextualização integrada e de reflexão política geral, estando a ser
ponderada parcelarmente, para as várias regiões do País. Teremos então
como definição de conceito, segundo Fiorani, que o “(…) Território é o
espaço ambiental construído, um facto social e político, não natural, é
um objecto da nossa representação geográfica, é o lugar da transfor-
mação social e da socialização (…); (…) O território como espaço ambi-
ental é base material de várias civilidades e por elas simbolicamente
ordenada e investido (…); (…) O território é o espaço que vem construí-
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do de uma civilidade com os seus valores e seus usos. O território é o
lugar onde se manifesta com mais evidência a crise da valorização
económica e da macro estrutura institucional (…)” 79.
Com esta reflexão pretendemos levar à discussão alguns aspectos
que consideramos significativos e que igualmente se encontram rela-
cionados com o desafio da valorização do património numa perspectiva
territorial e estratégica, longe dos conceitos de espaço vital que encon-
tramos nas civilizações primitivas: a sua incidência na actividade turísti-
ca e o modo como a sua valorização poderá ter uma maior expansão,
conseguindo projectar para o exterior os territórios; o interesse partilha-
do do Património, nomeadamente com o património histórico-cultural,
resultará do papel que este possa desempenhar no desenvolvimento dos
territórios. 
O Turismo Cultural é, actualmente, um dos segmentos de maior
projecção de uma região e através desta via, poder-se-ão estabelecer
áreas distintas para o desenvolvimento, graças a estratégias de gestão
urbana que, numa fase posterior, permitirão, igualmente a constituição
de novas estratégias com fins territoriais e turísticos mais concisos. Com
este vector bem definido, poderemos partir para a realização de mode-
los de sustentabilidade do desenvolvimento turístico e cultural.
Numa abordagem de maior amplitude e que tenha o objectivo de
sensibilizar a sociedade para a matéria do património, desenvolvido com
finalidades turísticas, terá de se ter a maleabilidade para favorecer a
coesão e o conhecimento social do território e, deste modo, fomentar o
desenvolvimento económico e social, estimulando eventuais estratégias
de sustentabilidade. E, como é sabido, um dos aspectos de maior
importância para potenciar o desenvolvimento de qualquer território é a
existência da diversidade cultural, numa dialéctica patrimonial, que
tenha por objectivo o da consagração integrada de um turismo cultural.
Deverão ser criadas estratégias sólidas, por forma a que seja permitida
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a possibilidade de se aumentarem sistemas de oferta múltipla de activi-
dades culturais, com a finalidade da promoção da sua historia e das
comunidades que a integram, sempre numa perspectiva de defesa da
sua identidade. 80
Neste horizonte e na defesa desse interesse patrimonial, deverão
ser abrangidas múltiplas orientações81 com a finalidade do desenvolvi-
mento de turismo cultural. No entanto, listamos o que consideramos
mais pertinente, para respostas específicas, com vista às necessidades
de cada território:
— A identificação dos pontos fortes em termos de memórias cultu-
rais existentes, que se pretende apoiar e assim projectar; 
— A identificação das questões que sejam susceptíveis de gerar
conflitos;
— Encontrar meios suficientes para atrair o investimento local no
espaço da própria região;
— A procura de outros meios e fontes externas de receita, para
investimento na área do Património Histórico-Cultural e Turísti-
co.
— A apropriação e desenvolvimento do produto cultural como meio
de sustentabilidade.
Consideramos todos estes quesitos enunciados, como os de maior
relevância para a estruturação de um projecto no espaço relacionado
com aspectos referentes ao cultural, territorial e do turístico, como mo-
delo alternativo para um turismo cultural, que, simultaneamente, possa
satisfazer outra vertente dos dias de hoje: a dos negócios. 
A associação destes elementos poderá representar não somente
uma relevante actividade de crescimento para uma região, como tam-
bém poderá ser geradora de empregos e, assim, poder garantir não só o
melhor, mas também um mais benéfico e duradouro desenvolvimento
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Na sequência do raciocínio que anteriormente se foi desenvolven-
do, o bem cultural poderá, naturalmente, alcançar uma vitalidade
própria, com o turismo cultural, se tiver como objectivo um enquadra-
mento especial, que lhe permitirá tornar-se num detentor de actos trans-
formadores do território, mesmo do Património82, por forma a divulgá-lo
no mercado do Turismo. Através desta transformação, poder-se-á desen-
volver todo um processo de criatividade com vista à ampliação de novos
estímulos, para a produção de bens culturais e a promoção de eventos,
tudo isto, tendo, como objectivo, o consumo de produtos do espaço
turístico-patrimonial, para que estes se transformem em verdadeiros
intermediários culturais. 
Em qualquer circunstância, poder-se-ão considerar raciocínios de
intervenção funcional e pontual, passando estas por uma multidiscipli-
naridade de acções que terão como finalidade uma estratégia não ape-
nas ocasional, mas alargada e sólida, em termos territoriais da região.
Esta preocupação tem o propósito de não provocar desequilíbrios no
desenvolvimento do tecido social e económico, mas, numa perspectiva
de sustentabilidade, poder vir a abranger outras áreas contíguas. A esta
abordagem expansiva, através do Turismo Cultural, poderão estabele-
cer-se formas de ver e sentir determinados bens patrimoniais, através da
fruição, como experiência individual única. Assim, graças a uma sensibi-
lização efectiva, poder-se-á proceder à preservação do património no seu
todo, implicando um atento e cuidadoso investimento em termos
estratégicos.
Para não criar desequilíbrios sectoriais a nível ambiental, sociocul-
tural e mesmo tecnológico, deverá haver um desenvolvimento conexo
das várias áreas confinantes e, desta forma, garantir a viabilidade de
projectos conjuntos. Situação esta que fez com que o modelo tradicional
de turismo, até há cerca de duas décadas, tenha sido pensado numa
maximização do número de visitantes em torno do elemento de atracção.
Ou seja, em torno da quantidade em vez da qualidade, o que poderá e
deverá também ser observado, como a garantia de uma maior disponi-
bilidade para o dispêndio. Há já muito que esta abordagem é feita, numa
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82 PERALTA, Elsa, ANICO, Marta, (coord.), Patrimónios e Identidades, Ficções Contemporâneas, Os olhos
também comem, imagens para o turismo, Celta Editora, Oeiras, 2006, pp. 171 a 189.
outra perspectiva, que se prende à necessária redefinição da autentici-
dade do turismo e, naturalmente, à expansão deste, para que chegue a
vários outros conceitos, a variadas significações, entre elas, o cultural. Esta
redefinição da autenticidade deverá ser acrescida por dois vectores distin-
tos: a memorização do autêntico e a reivindicação da identidade local. 
Através do Turismo Cultural, estes dois vectores poderão ser a
chave para que se proceda à revalorização do património, por via da
oferta e da procura de espaços singulares e, a partir daqui, a criação de
áreas de lazer, encaixando-as numa lógica de turismo cultural; no entan-
to, “(…) o respeito deste Turismo Cultural, bem como o elementar dese-
jo de os manter em adequadas condições para desempenharem o seu
papel como elementos de atracção turística e de educação cultural,
implicam a definição e a implementação de padrões e de normas
aceitáveis (…)” 83.
Verificamos então que a herança patrimonial tem como utilidade
guardar e conservar bens, para além da sua própria existência, a fim de
que as comunidades lhes possam dar sentido e assim se identificarem
com as suas memórias. Será, então, com o recurso a correntes teóricas
das indústrias da área Cultural de hoje, em que a Salvaguarda do
Património possui peso, que se conseguirá contribuir para que o Turismo
Cultural se possa tornar num elo poderosíssimo para a visibilidade de um
projecto cultural em que a respectiva sustentabilidade esteja subjacente. 
Para este tipo de intervenção na área de projectos de Turismo Cul-
tural, citamos o aprovado na Cimeira do Rio, em 1992 84, que definiu
princípios para um desenvolvimento sustentável. Resumimos aqui o que
consideramos como o mais marcante no espírito do nosso trabalho: 
“(…) Permitir o desenvolvimento sustentável, respondendo a
necessidades do presente, sem comprometer a capacidade das gerações
futuras; O desenvolvimento sustentável será visto, como um processo de
mudança, tendo em conta, a exploração dos recursos, a orientação dos
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83 FERREIRA, Jorge A. B., Direito do Património Histórico-Cultural, Cartas, Convenções e Recomendações
Internacionais, Actos Comunitários, CEFA, Coimbra, 1998, Carta de Turismo Cultural, Bruxelas, Novem-
bro de 1976, pp. 41 a 45.
84 CIMEIRA do RIO em 1992, Documento final com directrizes.
http://www.eurosur.org/CAmerica/cumbres/iiiicumbr.htm
benefícios, a aplicação das técnicas, a evolução das instituições e empre-
sas e como objectivo final o reforçar o potencial socio-económico, para
responder às necessidades e aspirações da humanidade; Para o desen-
volvimento sustentável, não existe nenhum modelo ideal, visto os sis-
temas político e económico assim como as realidades ecológicas varia-
rem de lugar para lugar (…)” 85.
Tendo em conta os princípios aprovados na Cimeira do Rio, o Turis-
mo e o Turismo Cultural serão sustentáveis se o conceito for abordado
de uma forma perceptível e flexível, levando sempre em conta a reali-
dade social, cultural e económica de um lugar. A abordagem, nestes ter-
mos, apelará a lógicas de autenticidade porque integrará nos seus pro-
jectos, vários agentes e sentidos múltiplos. Logo, o Turismo Cultural
poderá ser um modelo que, amparado, se proponha definir estratégias a
longo prazo, conciliando o crescimento económico com a preservação do
meio ambiente, da identidade e da autenticidade do local.
É nossa convicção que, porventura, a falta de conhecimentos sóli-
dos para este tipo de abordagens, mesmo a coberto de legislação em
vigor por parte das entidades locais responsáveis, terá a ver com o apoio
que o Turismo Cultural carece. A abordagem alargada que anteriormente
se apontava prende-se com a possibilidade de associação de interesses
públicos e particulares, no desenvolvimento e preservação do património
entre os vários eixos turísticos, delineados e agrupados por áreas. A não
existência destes eixos estratégicos de salvaguarda e a ausência de uma
aposta turística conjunta, levará, certamente, a uma perda de infor-
mação, logo, a um investimento cultural que não se fará e que não
penalizará só e unicamente o sector económico. Essa lacuna fará com
que possamos agravar permanentemente as perdas não só de infor-
mação mas também no que preza à cooperação e até mesmo o princípio
de tolerância entre regiões ou concelhos, quando o que se pretende é,
meramente, proceder a uma preservação de memórias86. 
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85 CIMEIRA do RIO em 1992, Documento final com directrizes.
http://www.eurosur.org/CAmerica/cumbres/iiiicumbr.htm
86 UNESCO, Convenção para o Património Cultural Imaterial da Humanidade, Outubro de 2003. 
http://www.unesco.org.pt
A exclusão de uma definição de eixos orientadores, no sentido con-
creto da salvaguarda por zonas, áreas ou regiões, provocará um défice
numa verdadeira intervenção visionária no património, seja ele sob o
aspecto imóvel, móvel e imaterial. Esta situação de míngua facilitará o
exercício do poder político, para que possa intervir fraccionadamente,
com ou sem a participação da comunidade/sociedade87. E é importante
relembrar que o envolvimento da sociedade conduzirá à sua transfor-
mação como elemento regularizador e de mais-valia, com vista a um
maior envolvimento que respeite à participação e disponibilização de
informação e de saberes.
Todavia, será sempre bom não olvidar que esta participação deve-
rá ser julgada sempre como relativa e não um dado definitivamente
adquirido, para que tenha lugar uma aproximação experimental, fazen-
do, desta forma, esquecer a dimensão construtiva e viva do elemento
cultural, de uma ou mais comunidades. Aqui, o entendimento deverá ser
julgado em sentido lato, para que não colida com a visão clássica de he-
rança e tradições, antes servindo como suporte à existência de múltiplas
influências, todas elas culturais. Como sabemos, o sentido cultural é
abstracto e complexo, mas passível de, no seu tempo global, poder ser
continuamente reinterpretado, isto é, proceder-se à construção de um
passado, observando-o sob diferentes perspectivas, através do reconhe-
cimento das diferenças. 
Com a representação destas trajectórias, será então possível,
através de estratégias adequadas, fazer expandir um desenvolvimento
cultural que directamente possa valorizar e intensificar vários procedi-
mentos culturais e turísticos, contribuindo, desta forma, para a produção
de um turismo cultural sustentável. Acreditamos que, por vezes, não
será suficiente o reforço de poder das autoridades sobre estruturas exis-
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87 FERREIRA, Jorge A. B., Direito do Património Histórico-Cultural, Cartas, Convenções e Recomendações
Internacionais, Actos Comunitários, CEFA, Coimbra, 1998, pp. 42 e 43, Carta de Turismo Cultural, Bruxe-
las Novembro de 1976, “(...) Os organismos representando o Turismo, por um lado, e a Protecção do
Património Natural e Monumental, por outro, profundamente convencidos de que a protecção e a pro-
moção natural e cultural, para o bem de muitos, não pode ser garantida se não por uma maneira orde-
nada – isto é, integrando os valores culturais, nos objectivos sociais e económicos, das regiões ou das
comunidades locais (...)”.
tentes, de modo a que possam ter a capacidade de liderar processos de
desenvolvimento sustentável, associados a estratégias de interpretação
global, com procedimentos faseados, tendo em vista uma efectiva gestão
do território.
Urge, pois, a criação de mecanismos de gestão que permitam, de
maneira eficaz, a participação da sociedade civil, dos agentes económi-
cos locais e de todos os outros sectores, nos processos de salvaguarda
do património do território em que se inserem. Desta forma, o investi-
mento nas intervenções patrimoniais para a salvaguarda dependerá,
essencialmente, de uma política concertada, projectada a médio e longo
prazo com mecanismos de participação civil que auxiliarão como agentes
financiadores e, em simultâneo, fiscalizadores. A participação conjunta
entre Estado e Comunidade Financeira no Património faria com que o
mesmo pudesse, verdadeiramente, ser enquadrado como motor do
desenvolvimento económico e social. 
Os moldes em que hoje são celebradas as relações entre as diver-
sas partes, nas operações de engenharia financeira, para permitir inter-
venções de salvaguarda e na sustentabilidade do património, deverão
ser consideradas como “monoparentais”, uma vez que são suportadas na
sua quase totalidade pela entidade Estado, que assim se assume como
divorciado da sociedade, e portanto, também da comunidade financeira.
A participação através de vários financiamentos de uma ou várias enti-
dades, para a salvaguarda de qualquer peça patrimonial, poderá ser a
forma como se constituirão ligações e compromissos entre a comunidade
e assim impedindo ou inviabilizando alguns interesses instalados, elimi-
nando-se, desta forma, algumas resistências. Contudo, sabemos que esta
possível ligação entre Estado e Particulares–Empresas, deverá ser basea-
da em estratégias comuns de organização, planeamento e práticas de
sustentabilidade coerentes, para uma ligação efectiva das referências do
passado à actualidade. 
O passado e as suas memórias têm uma importância fundamental
na construção da identidade local, assim como na preservação e salva-
guarda do seu património, como poderemos verificar com a leitura da
Carta de Atenas, de 1964. A grande novidade deste discurso, em relação
à primeira Carta de Atenas, é a de não ser apenas o Estado a ter a obri-
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gação de se responsabilizar pela escolha e conservação dos monumen-
tos, mas estender essa mesma responsabilidade à humanidade 88. 
Esta postura reforçará laços de pertença, na salvaguarda, na
manutenção dos bens culturais e na construção de uma forte identidade,
tendo em vista a sua valorização em função do desenvolvimento
económico-social e respectiva divulgação
89
.
Teremos então o envolvimento do turismo nas questões patrimo-
niais e este poderá desempenhar um papel importante como agente de
uma cultura. O Turismo Cultural, e agora o de negócios, poderão tornar-
-se uma força de mercado que contribuirá para a preservação, conser-
vação e interpretação do património e da cultura local.
II. 5 — Territórios Geográficos — Património Cultural, Identidade
e Multiculturas
Neste capítulo, apresentamos uma pequena abordagem que con-
sideramos indispensável referenciar, de modo a enquadrar toda uma
problemática patrimonial que aborda todos os conceitos até aqui expos-
tos e que nos marcou como experiência de um povo, de uma nação. É a
referência que se faz à característica de fronteiras do País e ao espaço
do território de Portugal, tanto na sua unidade geográfica actual, como
no seu povoamento em termos de identidade comum, numa primeira
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88 LOPES, Flávio, CORREIA, Miguel Brito, Património Arquitectónico e Arqueológico, Cartas, Recomen-
dações e Convenções Internacionais Livros Horizonte, Lisboa, 2004, p. 103 — Carta de Veneza, 1964,
“(...) Portadores de uma mensagem espiritual do passado, as obras monumentais de cada povo cons-
tituem um testemunho vivo das suas tradições seculares. A humanidade, que tem vindo progressiva-
mente a tomar consciência da singularidade dos valores humanos, considera um património comum,
reconhece a responsabilidade colectiva pela salvaguarda para as gerações futuras e aspira, simultanea-
mente, a transmiti-los na plenitude e com toda a riqueza da sua autenticidade (...)”.
89 Normas de Quioto, Novembro, 1967 — A Valorização Económica “(...) Partimos do pressuposto que os
monumentos de interesse arqueológico, histórico e artístico constituem também recursos económicos da
mesma forma que as riquezas naturais do país. Consequentemente, as medidas que levam a sua preser-
vação e adequada utilização, não só guardam relação com os planos de desenvolvimento, mas fazem ou
devem fazer parte deles (...); (...) trata-se então de mobilizar os esforços nacionais no sentido de procu-
rar o melhor aproveitamento dos recursos monumentais de que se disponha, como meio indirecto de
favorecer o desenvolvimento económico do país (...); A Valorização do Património Cultural (...) Valorizar
um bem histórico ou artístico equivale a habilita-lo com condições objectivas e ambientais que, sem
desvirtuar a sua natureza ressaltem as suas características e assim permitam a sua optimização (...); (...)
trata-se então de incorporar a um potencial económico um valor actual e colocar em produtividade uma
riqueza inexplorada, mediante um processo de revalorização que, longe de diminuir o seu significado
puramente histórico ou artístico, vai enriquecer, passando ao domínio exclusivo de minorias eruditas para
o conhecimento e fruição de maiorias populares (…)”.
http://www.international.icomos.org-normasde 
instância, e, posteriormente, a focagem no além-mar, em e com gentes
de várias procedências que foram, em abono da verdade, os construtores
de toda uma história, da nossa História como Nação, na Identidade e do
nosso percurso como Estado e nacionalidade ao longo de séculos. 
Como singularidade deste complexo problema, que poderemos
também ponderar como sendo da área do Património, basta lembrar que
a formação territorial de Portugal diferencia-se da generalidade dos Esta-
dos europeus, já que, na configuração geográfica do país, se mantém
sensivelmente a mesma área, desde o século XIII, assim como a mesma
constituição territorial. Portugal é, assim, na Europa e mesmo fora desta,
um país que conservou, desde muito cedo, as suas fronteiras numa
coesão territorial praticamente única, preservando, de um certa forma
uma identidade própria. Ao longo da nossa História, assistimos à inte-
gração e acomodação de várias culturas no espaço territorial de um país,
com amplos impactos culturais que pugnam, antes de tudo, pela sua
própria sobrevivência como país, numa primeira fase de consolidação da
nacionalidade; uma segunda, de expansão marítima e territorial, for-
mando um império marítimo, e, mais recentemente, à sua redução ao
espaço continental.
Convém lembrar que, ao fim de cinco séculos, Portugal conserva
no presente, a mesma dimensão territorial que tinha no início do século
XV (com excepção de Ceuta), o que acaba por se configurar, quase, entre
um sentimento de eterno retorno, num reencontro, hoje, com a Europa.
Neste breve capítulo, faz-se uma pequena análise que, por ser de inte-
resse em termos de nacionalidade, nos obriga a uma reflexão mais
abrangente, sendo por isso também fundamental abordar o contexto da
nossa identidade nacional, em confronto com o desenvolvimento da
actual ideia de globalização, tema este que adiante será tratado. A títu-
lo de exemplo, podemos encontrar já uma formulação dessa ideia nos
séculos XVI e XVII, nas palavras de Luís Filipe Barreto e quando refere
que Portugal Lavrou o Mar e uniu o extremo Ocidente ao extremo Ori-
ente do Planeta, instituindo a ideia de Cidadania Planetária 90. Poderemos
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90 BARRETO, Luís Filipe, Lavrar o Mar, os Portugueses e a Ásia, CNCDP, Lisboa, 2000, p. 57.
aqui já visionar uma forma de perspectivar o que hoje entendemos por
“globalização”, mas esta, dada pelo que foram os Descobrimentos.
A importância da localização geográfica e a condição histórica de
universalidade do nosso País formulam potenciais empenhamentos, pe-
rante os outros e, igualmente, perante nós próprios, marcando todo um
valor patrimonial e vinculando identidades e culturas próprias, na sua
diversidade. Toda a nossa História de “além mundos”91 pressupõe a
capacidade de uma verdadeira instituição de saberes e de universali-
dades, forçando-nos a converter numa identidade de nação pluriconti-
nental, tendo em vista o estabelecimento de verdadeiras plataformas
interculturais 92 de comunicação e transmissão de valores, para uma efec-
tiva construção de universalidade e paralelamente uma sensibilização
patrimonial para os nossos valores93. A observância destas explanações,
temporalmente bem distintas, oferece a dimensão do que fomos e do
quanto teremos que caminhar para uma efectiva afirmação e pensamen-
to de soberania cultural, no nosso país, designadamente além fronteiras. 
Com a actual problemática da globalização, hoje numa perspectiva
diferente, com as sociedades em permanente circulação, concordamos
com o reformular, em sentido inverso, da frase de Camões, “(…) Aqui
onde a terra se acaba e o mar começa (…)” 94. Porém, noutra visão, José
Saramago, em análise por Eduardo Lourenço, propõe essa reformulação
“(…) Aqui o mar acaba e a terra principia (…)” 95.
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91 MOREIRA, Fernando Alberto Torres, Identidade Cultural Portuguesa – Espaço de Autonomia e Diversi-
dade, Comunicação na Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, “(…) encontramos uma referência
ao axioma camoniano “Aqui onde a terra acaba e o mar começa”, reequacionamos e formulamos em sen-
tido invertido, como Saramago afirma “Aqui o mar acaba e a terra principia” (…)”.
http://www.alfarrábio.di.uminho.pt 
92 BAUMANN, Gerd, The Multicultural Riddle, Edition Routledge, N. York, 1999, pp. 120 a 145. 
93 LOURENÇO, Eduardo, Destroços — O Gibão de Mestre Gil e outros ensaios, Gradiva, 1.ª edição, Março
de 2004, pp. 126 e 127, diz-nos “(…) Foi de nós mesmos que nós nos perdemos ou em nós mesmos que
dificilmente nos sobrevivemos e se calhar nem tanto como se diz. Mas, quando foi questão de não poder-
mos deixar de ser vistos, vistos fomos (…)”.
94 CAMÕES, Luís de, Os Lusíadas, Officinas Typographica e de Encadernação, Lisboa, 1905, pp. 117 e 118. 
“(…) Eis aqui, quase cume da cabeça
De Europa toda, o Reino Lusitano,
Onde a terra se acaba e o mar começa
E onde Febo repousa no Oceano.
Este quis o Céu justo que floresça
Nas armas contra o torpe Mauritano,
Deitando-o de si fora; e lá na ardente
África estar quieto o não consente (…)”.
95 LOURENÇO, Eduardo, op. cit., p. 180.
O reequacionar desta última frase e nestes termos, coloca-nos hoje
perante uma outra e nova dimensão, um sentido e um renovado foco do
“Nós”, perante o presente. Esta nova perspectiva, este voltar para den-
tro, para o interior, para o Continente (integração europeia), o voltar
costas ao mar, poderá ser significativo para um diferente reencontro do
novo, “Nós” como Nação. A modernidade que se ambiciona na actuali-
dade, para uma efectiva e integral assimilação e redefinição da identi-
dade nacional, poderá partir dessa nova formulação da frase de Camões. 
A enunciação deste contrário, como propõe Saramago, forçosa-
mente produzirá um sentido inverso e alterará as perspectivas de ideia
e pensamento do sentir cultural, em função do passado, no que diz
respeito ao posicionamento actual do nosso “Eu” como Nação, compelin-
do, desta forma, à constituição de uma pluralidade bem vasta de identi-
dades, de culturas várias. As primeiras, consignadas às descobertas e a
séculos de História, oriundas dos continentes africano e asiático e,
actualmente, e de uma outra forma, por razões diferenciadas, as
europeias e as sul–americanas. Todas estas culturas e línguas poderão
ser definidas pela ideia de extraterritorialidade96.
Somente com o reconhecer da inversão semântica da frase propos-
ta, no pensamento de Saramago e conscientes do que entendemos hoje
pelo nosso passado, acrescido a todas as experiências do presente,
poderemos, então, com toda a projecção, não renegar esse mesmo pas-
sado, mas alterar, sim, algumas posturas visionárias da nossa cultura. 
Posturas essas, por vezes de ostentação, não com a apresentação
de exigências, em termos de verdades absolutas, mas com a coragem de
produzir celebrações conscientes e não somente estratégias publicitárias
de actividades culturais, utilizadas politicamente para comemoração
desse mesmo passado com toda a sua carga histórica. O aspecto cultu-
ral não poderá ser confundido apenas e meramente por actos e eventos
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96 MIRANDA, José A. Bragança, Política e Modernidade, Linguagem e Violência na Cultura Contemporânea,
Edições Colibri, Lisboa, 1997, pp. 106 a 108.
A intervenção cultural séria e consciente deverá ser diversificada,
a fim de ser ofertada a todos os tipos de público, democratizando-a, per-
mitindo que as pessoas adiram a uma efectiva participação. Só assim,
poderão ter instrumentos de conhecimento para uma crítica cultural
consciente, construtiva, e desta forma abrirem-se caminhos a uma plena
cidadania. “(…) O futuro depende do presente cultural caseiro, do seu
dinamismo interno e poder de convicção objectivo (…)”97. Poderemos ter
mérito neste empreendimento se soubermos reverter toda esta
“desatenção cultural” 98 que existe em nós próprios, assumindo moderna-
mente um património e uma história da História que a todos pertence,
mas conscientes da pluralidade de vivências. Todavia, teremos ainda que
aprender a desobrigar-nos de alguma mentalidade provinciana cada vez
mais desadequada ao presente e das ditas melhores enunciações cultu-
rais, alargando todo um conceito de cultura à presente actualidade que
se encontra em constante mutação. Todos estes valores serão cumula-
tivos, certamente a toda uma experiência vivida e registada num tempo
anterior ao nosso. Mas, também, as actuais interferências, pela diversi-
dade cultural existente no País, produzirão saberes e desenvolvimento de
práticas culturais bastante diversificadas, que proporcionarão uma
riqueza de conhecimentos que generosamente pertencem e engrande-
cem a Nação. 
Esta riqueza poderá vir a ser uma das formas de reequacionamen-
to como nação e de uma diferente visão de nós próprios como cidadãos99.
Verificamos que a multiplicidade hoje existente, consubstanciada na
forma e na diversidade de produtos culturais, provoca desatenção, desin-
teresse e algum menosprezo por toda a actividade cultural produzida.
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97 LOURENÇO, Eduardo, Destroços – O Gibão de Mestre Gil e outros ensaios, Gradiva, 1.ª edição, Março de
2004, p. 135.
98 Idem, Ibidem, p. 140.
99 Idem, Ibidem, pp. 126 e 128, diz-nos:
“(…) Foi de nós mesmos que nós nos perdemos ou em nós mesmos que dificilmente nos sobrevivemos e
se calhar nem tanto como se diz. Mas, quando foi questão de não podermos deixar de ser vistos, vistos
fomos” (…)“ (…) Os nacionalistas da Cultura são pessimistas que se ignoram ou exibicionistas à procura
de público. A grande, a única questão que a questão do inquérito mascara ou realça é outra: não a de
que os outros nos vejam ou não, mas a de que nós nos vejamos a nós mesmos. Ora se há no mundo cul-
tura distraída de si mesma é a nossa (…)”.
Uma das razões que leva a esta desatenção deve-se ao facto de o pro-
duto ao ser “preparado” ser quase sempre só para alguns: os mesmos,
os habituais públicos. Ao alterar-se a perspectiva actual dos produtos
culturais vocacionados para as elites, e, idealizando a democratização da
Cultura, com um alargamento e um maior alcance social, para actuarmos
no presente, em conjunto com a comunidade, e agora, numa perspecti-
va multicultural, poder-se-ão dinamizar objectivos diferenciados e esta-
belecer relações entre eles, definindo-se valores e significados de uma
história que, partilhada, possa ser de todos. Recontar uma história da
História que a todos pertence, que com todos e para todos se constrói,
é só assim, e desta forma, que o património se tornará uma construção
social, historicamente determinada e em permanente reconfiguração. 
Esta postura fará, presumivelmente, gerar um novo código cultu-
ral, uma verdadeira marca, tanto no histórico-cultural, como no social.
Assim, toda a dimensão do passado (mais o legado cultural das várias
comunidades no presente) como em páginas anteriores foi salientado,
aquando da análise de exemplos concretos em que se focava o tema da
Dimensão Espacial do Território Cultural e Identidades. A conjugação das
três premissas, Tempo, Espaço e História, permitirá a recriação de men-
sagens patrimoniais próprias, em tempo marcado, tornando-as promo-
toras de uma cultura inerente e singular, obviamente fundamentada em
memórias. Compreender essas memórias, assentes num vasto patri-
mónio existente, distintas em cada comunidade, poderá desenvolver
uma unidade cultural e histórica que vivencia geograficamente a globa-
lização. O acumular de novas e variantes formas de cultura, provocará
uma profunda repercussão cultural, projectando-nos num eventual sim-
bólico de valores e conhecimentos de mundialização100. Para além da va-
lorização do património resultante de cada comunidade, teremos o
Espaço/Território, e a Identidade, todos eles condutores na sua própria
dimensão, podendo–se verificar a valorização cumulativa que se produz
pela associação de outras. Nas palavras de Eduardo Lourenço, “(…) Que
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100 BOURDIN, Alain, A Questão do Local, DP & A, Rio de Janeiro, 2001, p. 42.
ultrapasse nela a subjectividade quase étnica, o amor preferencial que
dedicamos ao que é nosso, a título possessivo (…)” 101.
Hoje, temos conhecimento que no mundo global estão a surgir
novas identidades culturais que não são fixas, pois cruzam fronteiras e
interceptam outras culturas, assimilando-as, tornando-se novas. Essa
encruzilhada Cultural, que podemos entender como interculturalidade,
estimula a apropriação. No entanto, verificamos que a original não deixa
de prevalecer e manter fortes vínculos culturais aos seus lugares de
origem102. Temos, então, um fenómeno diferencial, pois essas culturas
designadas como suspensas, nunca serão unificadas, no velho sentido,
por serem definitivamente o produto de várias histórias e culturas inter-
-conectadas. 
Tentaremos dar, como exemplo, duas situações temporalmente
diferentes, tanto no contexto geográfico, como no histórico e mesmo de
identidade, mas que nos parecem paradigmáticas, exemplos estes que
melhor conhecemos, pela nossa experiência de vida. Os fenómenos cul-
turais que se operam permanentemente nos territórios de Macau e de
Singapura, são diferentes na sua génese, é um facto, mas caracterizam
bem o que estamos ensaiando defender. A existência de um cruzamen-
to cultural entre várias comunidades que coabitam e se respeitam e dos
fenómenos que resultam de conexão intercultural. 
A esta situação há que adicionar a capacidade de construção de um
Património Nação que a todos pertence e para todos continuará a ser.
Verificamos igualmente a capacidade existente e a consciência do saber
proteger e defender a identidade de cada uma das comunidades interve-
nientes.
Começaremos por Singapura, onde coabitam três grandes comu-
nidades: a Chinesa, maioritária, a Malaia e a Indiana. O resultado da
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101 LOURENÇO, Eduardo, Destroços — O Gibão de Mestre Gil e outros ensaios, Gradiva, 1.ª edição, Lisboa,
Março de 2004, p. 172.
102 MIRANDA, José A. Bragança, Política e Modernidade, Linguagem e Violência na Cultura Contemporânea,
Edições Colibri, Lisboa, 1997, pp. 106 a 108, “(...) Existe uma situação que é singular, mas que repete
um motivo que atravessa a história da Europa, a experiência do exílio – já só é possível desejar de longe
a «casa-língua» de onde se partiu. Ela só sobrevive na memória e na paixão dos «sem casa» ou com
casa em todo o lado (...)”. Verificamos na actualidade este mesmo sentir por todas as comunidades que
se radicam, temporariamente ou não, noutros países, sendo uma experiência que nós os portugueses tão
bem conhecemos.
interligação destas culturas num mesmo território e a prática da misci-
genação reflectem-se fortemente no uno sentido de Estado–Nação, como
território cultural distinto, através de uma identidade singular que é a
Singapurense, em que, paradoxalmente, uma língua terceira, de colo-
nização, a inglesa, por razões históricas e pragmáticas, se tornou o elo
veicular de comunicação e de ensino entre essas diferentes comu-
nidades. Este fenómeno de interculturalidade que existe nesta
Cidade–Estado, tornou possível edificar uma identidade única, tendo tido
a capacidade de saber preservar, numa conjuntura de Nação, as suas
identidades culturais de origem. Naturalmente que uma experiência
deste tipo e com estas características se reflectirá inteligentemente na
preservação e salvaguarda dos valores patrimoniais de cada comu-
nidade. 
Verificamos em Singapura que os espaços e a produção de activi-
dades culturais reflectem um estado de espírito e de entendimento de
uma nação que acolhe esta fusão. Mas este melting pot encontra-se pro-
fundamente enraizado também no Património Imaterial. 
Outro exemplo afim, é o que se refere à cultura Macaense, sedi-
mentada num complexo e longo percurso histórico, em que a presença
de matriz cultural portuguesa103 se funde em alguns segmentos culturais
com a forte cultura chinesa, com a Malaia e com a Goesa. A junção
destas culturas impeliu a contemplação de uma diversidade cultural,
estimulando o desenvolvimento de uma enorme riqueza, a luso-tropi-
cal 104. 
Por razões diversas, não houve em Macau uma fusão cultural entre
as diferentes culturas em presença, nem uma ideia de identidades
comum a todas as comunidades, como sucedeu com Singapura. Existiu
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103 Ver Memórias e Testemunhos, Direcção dos Serviços de Educação e Juventude, Macau, 1999, pp. 118 e
119 – “(...)Macaense, é um indivíduo de ascendência portuguesa e chinesa, mas eu sei que nas nossas
famílias há muita mistura de raças. O mais importante para o macaense é o sangue português e o sangue
oriental. Também é importante sentir-se da terra (...)”.   
104 CASTELO, Cláudia, O modo português de estar no mundo: O luso-tropicalismo e a ideologia colonial
portuguesa (1933 – 1961), Edições Afrontamento, Porto, 1998, p. 125. Teoria esta do luso-tropicalismo
formulada pelo sociólogo brasileiro Gilberto de Mello Freyre baseava-se na “(…) ideia de uma comunidade
lusófona baseada nas história, língua e características culturais comuns, dum conjunto natural dos pa-
íses espalhados pelos quatro continentes do mundo que oferece um invejável quadro para o desenvolvi-
mento da cooperação multidimencional entre as nações de expressão portuguesa (…)” Salientamos, no
entanto, que o termo luso-tropical do nosso texto, não foi utilizado nem se coaduna com o sentido em
tempos emprestado, pelo Estado Novo, a este termo. 
e existem ainda regras de convivência entre comunidades, mas cada
uma fechada no seu próprio «círculo de felicidade». As sucessivas admi-
nistrações portuguesas de Macau não souberam, ou não quiseram, pro-
mover uma identidade colectiva de cidadania de Macau (ao inverso do
que aconteceu em Singapura) que, consideramos, teria de passar pela
reformulação do sistema educativo de Macau.
Contudo, a longa presença portuguesa em Macau enraizou e mar-
cou valores que permitiram criar laços culturais profundos e formas dife-
renciadas de estar e viver no Território, sem prejuízo dessas mesmas
comunidades manterem os seus hábitos de vida próprios. Pode dizer-se
que, sendo Macau uma sociedade multicultural 105 desde as suas origens,
os seus cidadãos e as diversas comunidades que a habitam na actuali-
dade, são predominantemente monoculturais, apesar dos empréstimos
culturais múltiplos, que certamente, foram alicerçados, em interesses
mercantis ao longo dos tempos, e outros, onde persistem, alguns sím-
bolos de transnacionalidade comedidamente partilhada, de forma natu-
ral. Neste contexto, fazemos excepção à comunidade dos lusodescen-
dentes, designados de Macaenses, que foram os grandes mediadores
linguísticos e culturais entre Portugal e a China. 
Um dos fenómenos interessantes é o da continuidade do uso da lín-
gua portuguesa, consignada como língua oficial, a face latina da China,
minoritária, sim, mas que é um valioso Património Imaterial incontes-
tado. Desde a assinatura, em Pequim, da Declaração Conjunta Luso–Chi-
nesa, em 13 de Abril de 1987, e hoje mais ainda com a aposta da China
nos mercados de língua oficial portuguesa, existem fortes apostas no
revigorar da língua portuguesa, bem como todas as outras formas de
preservação e salvaguarda do património deixado por Portugal. Ao longo
dos tempos a comunidade macaense desenvolveu, como paradigma,
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105 BAUMANN, Gerd, The Multicultural Riddle, Edition Routledge, N. York, 1999, pp. 85, 120 a 145. A Multi-
culturalidade “(...) ou seja, aceitação/integração da diferença cultural (...)” Em nossa interpretação
poder-se-á entender que no presente, será mais do que um conceito, dada a existência de uma plurali-
dade cultural, mesmo racial, provocada por deslocação de povos imigrantes. Este conceito ficou associa-
do aquando da demanda de direitos e garantias cívicas da sociedade americana, ficando conhecida como
o movimento de mainstream. Poderíamos nós, portugueses, como Nação, ter sido os percursores deste
movimento, há séculos, ao terem-se criado através da grande odisseia que foram os Descobrimentos,
plataformas de circulação e de fluxos transnacionais de culturas. Hoje, a Europa faz parte integrante das
rotas multiculturais e, mais uma vez, Portugal participa igualmente nesse movimento. 
uma universalidade de nação sem nação, povo assumindo ser português,
vivendo a diáspora, mas tendo como referência, ainda hoje, muito de
outras culturas 106, em especial a chinesa.
Nesta comunidade de lusodescendentes, a língua portuguesa foi
um elo de ligação entre os seus membros, bem como a prática religiosa
católica, mas nunca teve grande implantação, nem foi, ao longo dos tem-
pos, factor aglutinador das várias culturas. 
Porém, o português permaneceu como língua do poder adminis-
trante durante 500 anos e moldou a forma de ser e de estar dos cidadãos
de Macau através do ordenamento jurídico de matriz portuguesa e da
salvaguarda do Património da Humanidade que são os Direitos, Liber-
dades e Garantias dos Cidadãos. 
Este é, sem dúvida, um interessante fenómeno de interculturali-
dade que projecta novas identidades, tendo naturalmente repercussão
na identidade de cada uma das comunidades e, seguidamente, no acto
de cidadania. Este conceito é desenvolvido através da consciência da
individualidade de cada comunidade, do sentimento e da preservação
dos seus valores. 
Todos estes factores intervirão muito directamente na Preservação
e Salvaguarda do Património. Deixaremos, no entanto, o aprofundamen-
to deste tópico para uma melhor explanação dos estudiosos destas
matérias, os “macauológos” (e perdoe-se a expressão), porventura um
ramo particular entre os sinólogos. 
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106 BAUMANN, Gerd, The Multicultural Riddle, Edition Routledge, N. York, 1999, pp. 100 a 112. Entendemos
que pertença cultural do lugar, como um dado irremediavelmente da localização geográfica, assume, uma
essência de consensualidade na convivência dos povos e entre os grupos de origens distintas, evitando
pensar em termos de relação de poder, no seio da mesma sociedade.
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Aqui — como convém aos mortais — 
Tudo é divino
E a pintura embriaga mais que o
próprio vinho.
Sophia de Mello Breyner Andersen
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III. 1 - Museu — Conceitos e sua evolução
Para além das teorizações referenciadas, existem outras que, na actua-
lidade, têm forte influência nos campos teórico e social e que são de
importância vital para uma visão conceptual e diversificada do que se define
por Museologia e que se assumem como pressupostos multi e intercultu-
rais. Qualquer destes conceitos anteriormente assinalados são matérias que
observamos incorporadas no conceito geral de Património Museológico,
inserindo-se em qualquer local e, neste caso, no que apresentaremos como
estudo de caso.
Sendo o âmbito deste trabalho a análise de um conjunto de Museus
que abrangem temáticas e colecções distintas, pretende-se que exista na
sua actividade e funcionalidade, como entidades museológicas, uma conec-
tividade em rede, que vise a optimização de recursos económicos e de
investimentos, a par dos recursos humanos, para rentabilizar, com essas
sinergias, um adequado desenvolvimento integrado. Esta situação garantirá
uma maior solidez de gestão e coerência dos conteúdos, conduzindo a uma
articulação mais correcta, dentro do princípio de identidade mais compatí-
vel com a realidade do território que se ambiciona dar a conhecer, por forma
a garantir a articulação e o desenvolvimento de projectos de manuntenção
da Instituição.
No nosso tempo, os Museus ocupam um lugar relevante, mas com-
plexo, na sociedade, face à missão e aos objectivos de que estão encar-
regues: salvaguardar os bens patrimoniais. Enfrentando uma competitivi-
dade cada vez mais alargada e forte, os Museus têm a responsabilidade de,
com criatividade e espírito de desafio, assumir cada vez mais propostas
audazes, como maneira de reforçar o seu lugar, a sua memória, e, sobretu-
do, afirmarem-se com uma imagem sólida e atractiva e identidade própria
no cumprimento da sua incumbência, que não pode descurar a função
social. Em suma, os museus devem ter sempre presente o interesse da
comunidade em que se inserem, mas não desprezando os que, ainda que
temporariamente, também com eles convivem.
A valorização das múltiplas actividades humanas tem estado na base
de uma mudança de atitude das sociedades modernas, com maior ênfase
nas sociedades contemporâneas, motivada pela necessidade de preservar a
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A contemplação do belo ou do bizarro e a necessidade de guardar
memórias, levaram a que as sociedades fossem, ao longo do tempo, con-
servando objectos. Numa primeira fase, de uma forma em que a curiosi-
dade e amadorismo reinavam e posteriormente, já sob certos critérios
metodológicos. Por razões que se prenderam com a raridade, antiguidade,
beleza, fragilidade e originalidade dos objectos, estes foram sendo ordena-
dos por colecções e, simultaneamente, procedeu-se à sua preservação. Para
isso, houve a necessidade de dispor tais objectos em espaços próprios, cujo
significado histórico ou político foi suscitado ou teve em consideração o
interesse da sua recolha. 
Os parâmetros que nortearam esta necessidade foram múltiplos e
manifestaram-se em campos bastante diversificados da actividade humana,
incidindo, com mais pormenorização, desde a produção artística e técnica
diversificada ao resguardo arquitectónico, contemplando igualmente aspec-
tos do quotidiano, tanto nos núcleos urbanos, como rurais ou mesmo onde
a natureza ainda impera. A industrialização da sociedade contemporânea,
regendo-se principalmente por variáveis onde a componente económica
alcança o máximo esplendor, confronta-se com a massificação do consumo,
procurando, no seu seio, a explicação do actual estado de desenvolvimen-
to, contribuindo, assim, paralelamente para um reequacionamento do pas-
sado recente, numa óptica de reencontro com a sua identidade. 
Os Arquivos, Bibliotecas e Museus constituem, hoje, aquilo que
chamaremos de instituições de memória, sendo igualmente lugares com
carácter permanente onde se conservam os resultados, os testemunhos
mais valiosos e duráveis do trabalho e da vivência humana108. 
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108 “(...) Esta comparação entre Museu e Biblioteca referida neste contexto, não é casual. Desde a Antigui-
dade que o coleccionismo de livros se tem efectuado paralelamente ao coleccionismo de objectos. Na
Grécia Clássica, a colecção de história natural de Aristóteles foi utilizada pelo filósofo no Lyceu de Ate-
nas para fins pedagógicos assim como a sua biblioteca. No mais antigo museu conhecido, fundado em
270 a.C., em Alexandria, por Soter, seguidor de Aristóteles, as peças reunidas estavam associadas com
a grande biblioteca, onde Euclides e Arquimedes trabalharam. Também em Roma, grande parte da casta
dirigente da sociedade ansiava possuir a sua biblioteca, pinacoteca e colecção de obras de arte gregas,
de preferência originais e quando estes rareavam, utilizava-se o recurso à cópia. Idêntica associação
encontramos nas congregações monacais Medievais, em que o mosteiro constituiu, naquele tempo, a
única instituição onde se reuniram os mais variados “tesouros” sempre associados a extensas bibliote-
cas de livros e manuscritos antigos. No Renascimento, e mais tarde no Barroco, o fascínio pelas colecções
de arte levaram a aristocracia a recolher todo o género de objectos, empregando grandes artistas e
equipando os seus palácios com salões, bibliotecas e estúdios, para a observação e estudo muitas vezes
comparativo dos mais variados objectos. Esta associação constante acompanhou desde sempre o colec-
cionismo de objectos e livros, sem os quais não era possível encontrar sentido para a explicação dos
materiais recolhidos ao mesmo tempo que se registavam e memorizavam os estudos efectuados (...)”.
THOMPSON, John A. Manual of Curatorship. A Guide to Museum Practice, Edited by John A. Thompson.
Butterworths, London, 1984, pp. 17-18. No mesmo sentido ver: LEON, Aurora, El Museu, Teoria Praxis
y Utopia, Ed. Cátedra, Madrid, 1978, pp. 18-26.
Entre estas instituições, existem notórias diferenças, mas é no seu
conjunto que se tornam perceptíveis no comportamento das sociedades
em relação ao seu legado e à sua preservação. No que concerne à enti-
dade Museu, tornou-se difícil estabelecer a relação directa com a mate-
rialidade física do objecto. Pois conservar objectos de memória será
garantir no tempo a possibilidade de serem criadas outras relações e
será também assegurar a magia da construção e reconstrução de novas
narrativas.
Acreditamos que estas instituições, se assumissem novos compor-
tamentos teriam naturalmente actividades melhor planeadas, podendo
proporcionar um mais amplo conhecimento e uma nova tomada de cons-
ciência ao potencial público que servem, assegurando uma mais fácil
leitura do passado ou, mesmo, desencadeando novas formas de abor-
dagem, em processos de reorganização e revelação de novas imagens do
seu património 109.
A memória colectiva e a memória histórica apresentam-se neste
percurso, muitas vezes em nítida oposição, em que a diferença funda-
mental se distingue pela oposição da tradição ou corrente de pensamen-
to contínuo, no seio de uma sociedade ou de um grupo cultural específi-
co, dado pela memória colectiva e, igualmente, através da compreensão
de um quadro de acontecimentos muitas vezes exterior ao próprio grupo.
A Memória Colectiva é, na sua essência, o que resta do passado colecti-
vo de uma sociedade, evoluindo através de instrumentos manipuláveis
de conservação ou de luta pelo poder numa simultaneidade afectiva e
simbólica 110. Por seu lado, a Memória Histórica acaba por ser fruto da
herança da tradição erudita e científica na busca do entendimento, com
o recurso da análise crítica e de uma lógica de continuidade que consi-
ga, em si, dar uma resposta ao preenchimento das lacunas que configu-
ram a realidade científica da história numa reinterpretação subordinada
às ideias do presente 111.
Ao avaliar o seu próprio passado, a sociedade constrói a sua auto-





109 MOREIRA, Isabel Martins, Museus e Monumentos em Portugal 1772-1974, Universidade Aberta, Lisboa,
1989, pp. 17-19.
110 Idem, Ibidem, p. 25.
111 DAVALLON, Jean, (dir.), Pour Ainsi Dire Tout L´Univers. La Mise en Exposition, Centre Georges Pompi-
dou, Paris, 1986, p. 100 e seg.
que reflectirão a sua imagem no presente. Neste sentido, a reprodução
do passado apresenta-se mais maleável e flexível, à medida que a
sociedade vai atribuindo maior ou menor grau de importância a alguns
acontecimentos, enquanto relega outros para plano secundário ou faz
por ignorá-los. Será então à luz destas ideias, que deveremos entender
a recupe-ração que, ao longo da história da arte, se fez de artistas, hoje
extremamente apreciados, que muitas vezes foram olvidados durante
séculos. 
Este passado poderá encontrar-se nas Casas das Musas, reunindo
estas, geralmente, objectos localizados no tempo e no espaço, teste-
munho da actividade humana mas que, à partida, são recuperados, tipi-
ficados, agrupados, seleccionados, conservados e expostos dentro de
uma definição do legado cultural. Entendemos então o Museu como
sendo um espaço de reunião de bens culturais móveis, um repositório do
passado numa tentativa de projectar para o futuro, resguardando para
as gerações vindouras a memória como um valor cultural e exercendo a
sua função social através de acções relevantes, como a de estudo e
exposição dos seus objectos.
Desta forma, o Museu funciona como instituição receptora de
memórias, e nesse sentido aproxima-se particularmente da Biblioteca, já
que são encaradas como uma resposta à necessidade de conservar vestí-
gios materiais do passado. Divergem, no entanto, pelo facto de na Biblio-
teca os livros oferecerem uma panorâmica do mundo e dos objectos,
panorâmica esta que pode ser considerada pouco maleável, já que é
vista através dos olhos dos respectivos autores. 
No Museu poderão recriar-se épocas e períodos, sob a óptica da
mentalidade contemporânea, com os objectos a serem utilizados num
novo contexto, separado da realidade original, onde o primado estético
se sobrepõe à função, contribuindo, em alguns casos, para a transfor-
mação do ambiente humano para o qual os objectos foram primeira-
mente dimensionados. Face a este raciocínio não será abuso chegar-se à
conclusão que percorrer um Museu ou explorar um tema de uma
exposição, acaba por se assemelhar a uma atitude próxima do folhear de
um livro.
O extenso número de museus surgidos nas últimas décadas,





atenção das ciências humanas para este tipo de Instituição, até então
quase descurada112. O estudo do Museu vai ocupar um papel precioso nos
contextos sociais e estéticos, tendo lugar, somente a partir daquela
época, a um incremento mais amplo na Europa e nos Estados Unidos da
América, continentes onde se regista o maior índice de museus por habi-
tante. E é curioso notar que o número não pára de aumentar, talvez de-
vido à proliferação de debates no interior desses mesmos espaços e ao
surgimento de uma nova vaga de profissionais de museus que, por si só,
transportaram correntes inovadoras de ideias e práticas, para dentro da
área de influência destas instituições. Todas essas ideias inéditas visaram
a procura de um modelo que inserisse o Museu num quadro mais amplo
das instituições culturais, correspondendo à necessidade de dar res-
posta às novas realidades sociais, nascidas no pós-guerra.
A partir da década de sessenta, com a aprovação dos estatutos do
ICOM (International Council of Museums), estabeleceu-se um conjunto
de normas e designações para os museus, que, posteriormente, foram
objecto de sucessivas rectificações, tendo acrescentado benefícios para
um melhor enquadramento das instituições quanto às normas então





112 MOREIRA, Isabel Martins, Museus e Monumentos em Portugal 1772-1974, Universidade Aberta, Lisboa,
1989, p. 38. 
113 FRANÇA, José Augusto, O Museu e o Mundo de Hoje, em “Quinhentos Folhetins”, Vol. I — INCM, Lis-
boa, 1984, pp. 133 a 135. Sobre o aspecto da necessidade da procura de um modelo teórico para o
Museu, vale a pena transcrever parte da crónica do Professor José Augusto França, interveniente como
observador da Associação Internacional de Críticos de Arte, numa sessão de Novembro de 1969, orga-
nizada pelo ICOM. Em forma de breve crítica, este pequeno texto publicado no Diário de Notícias, em
Dezembro de 1969, resume sem rodeios numa linguagem simples e quase irónica as questões essen-
ciais entre a articulação do museu com a sociedade, nomeadamente com o ensino e a formação dos seus
quadros técnicos.  
“(...) O ódio anárquico ao «Museu» que acompanhou o solavanco universal de Maio de 68, fenómeno
contestatário, filia-se necessariamente na ignorância do que o museu seja, nesta sociedade de consumo
e de «massmedia» cuja informação se procura, dentro de esquemas mentais e sensíveis eivados de
vícios antigos e de terrores modernos. (...) A relação entre o Museu e o ensino, problema básico no plano
comum da informação abordado muitas vezes, não poderia porém ser tratado agora — no próprio
momento em que também o ensino está em redefinição... A interdependência de ambos num contexto
audiovisual, exige achegas de ambas as partes — e de que serve falar de organização pedagógica dos
museus se não se sabe de que pedagogia se trata? O que parece certo é que o conflito museu univer-
sidade tende a ser ultrapassado numa ligação contínua que será o próprio «Continuum» da educação
permanente. Museu-armazém ou Universidade-canudo, acho eu são afinal faces do mesmo problema de
estruturas estáticas dum mundo acabado ou pelo menos acabando. O Museu tem de ser por isso mesmo
um «laboratório» (...) como a universidade um «seminário». (...) pode pôr-se o problema de fazer
«descer o Museu à rua», na conquista de um novo público. Mas deve também cuidar-se desta descida
geralmente demagógica com sacrifício da função social do museu, tomando perigosamente no vértice
dum consumo concorrencial. (...) «Descer à rua» adquire assim uma responsabilidade qualitativa —
traduz-se em multiplicação de funções e de possibilidades físicas.(...)”.
Ao longo dessa década, estas propostas contribuíram para uma
definição de museu, mais universalmente aceite sob os auspícios do
ICOM, resultando num alargamento do horizonte de debate teórico, não
isento de polémica, devido à diversidade dos vários comités de especia-
lidade incorporados nesta Organização114. 
Em Portugal, o panorama museológico tem vindo a evoluir positi-
vamente e não é comparável com aquele que se vivia na época em que
José Augusto França dele ironizou numa crónica115, mas não significa que
todos os problemas reais que ele ali caricaturou ou outros entretanto
surgidos, tenham sido resolvidos. Antes pelo contrário. Talvez devido a
certas opções tomadas e alguma hesitação no tratamento de problemas
de fundo, como, a título exemplificativo, a da Cultura versus Ensino, no
essencial as palavras de José Augusto França continuam, de certo modo,
a ser actuais.
As carências que se fazem sentir ao nível das instituições univer-
sitárias e a fraca acessibilidade aos museus, têm como consequência,
uma falta de coordenação116, e são responsáveis, em parte, pelo desco-
nhecimento do património conservado e pelas lacunas existentes no
estudo de áreas importantes, que se adivinham extensas, da História da
Arte portuguesa, como seja o caso das artes decorativas e a interpre-
tação e estudo dos espólios de arqueologia.
De uma forma lata, aos investigadores universitários só tem sido





114 FERNANDEZ, Luis Alonzo, Museologia, Introducción a la Teoria y Práctica del Museu, Ed. Istmo, Madrid,
1993, p. 33.
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Em Portugal nos Séculos XV e XVI, documento policopiado, Mestrado em História de Arte da Faculdade
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“(…) Na segunda década do século XX, o panorama da História da Arte em Portugal é encarado por duas
atitudes diferentes perante a investigação, encarnadas em duas personalidades, José de Figueiredo e
Virgílio Correia, que viriam a ter grande influência na produção historiográfica futura. O primeiro, inte-
grando-se dentro de preceitos formalistas, defendia uma abordagem de análise do fenómeno artístico
baseada na peça em si. Para ele, a obra era o elemento principal de estudo, sendo a documentação um
subsídio para a sua compreensão, pois o documento não transformava em crítico ou historiador o inves-
tigador de arquivo. O segundo, agindo dentro de preceitos filólogos, defendia que a crítica só podia ser
fundamentada depois de aturada procura documental que a justificasse (…); (…) A análise deste panora-
ma polémico, que se afirmou entre aquelas metodologias de estudo e análise Crítica da Arte como rami-
ficações prolongadas do Positivismo do século XIX e que nos meados do nosso século se vieram a
mostrar complementares na investigação da História da Arte, talvez faculte uma pista para a explicação
da descoordenação entre Museu e Universidade, porém, cremos que este assunto não se esgota nesta
abordagem e é bem mais profundo (…)”. 
ela adstritas ou, em casos excepcionais, alguns ramos das artes decora-
tivas naturalmente acessíveis. Por outro lado, é nas instituições museo-
lógicas que se encontra parte significativa do património artístico
nacional, profano e religioso. 
Ora, a existência de problemas que se arrastam há décadas, rela-
cionados com a organização dos museus, tem tornado difícil ou quase
impossível o seu estudo, impedindo uma acção integrada em que a Uni-
versidade, geradora de Ciência, e o Museu, detentor da Memória, ficam
impossibilitados de cumprir conjuntamente parte da sua função científi-
ca, social e didáctica. 
O problema agrava-se ainda com falhas na área da formação de
quadros especializados, que condicionam o intercâmbio de conhecimentos
entre o historiador de arte e o museólogo, os quais se movimentam em
planos excessivamente teóricos e, digamos, quase estanques. Este
cristalizar de posições prejudica a clarificação de diferendos, muitas
vezes por falta de sentido pragmático, de formas de resolução mais
directa e atempada. Como é dado ver, não havendo uma definição única
e apropriada do que se possa entender por Património Museológico,
tomaremos a liberdade de tentar encontrar, interpretar e redimensionar,
com o auxílio do conhecimento e experiência pessoal, o que entendemos
quanto a este conceito. Pela multiplicidade de experiências conhecidas,
reconhecemos, contudo, quão difícil pode ser encontrar uma “receita”
que se ajuste a todas as situações. 
A interdisciplinaridade da matéria e a variedade de cenários que se
colocam a cada caso, implicam uma reflexão que se pretende e exige que
seja esmerada. E este apuramento só será possível com conhecimento,
informação e reflexão. A título meramente opinativo, o conceito já exis-
tente para a definição do que se considera o Património Cultural, conceito
já muito abrangente e variado, poderá ser seguido, com as neces-
sárias adaptações, para o que se defende que seja considerado como





117 FILGUEIRAS, Octávio Lixa, A necessidade dos museus nas sociedades em transformação acelerada —
Museus para quê?, Actas do Colóquio APOM 75, Figueira da Foz: Associação Portuguesa de Museologia,
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Numa perspectiva de intervenção museológica o Bem Patrimonial118
é algo, que, sendo do interesse público, com memórias associadas ao
ser humano e à vivência social de dado grupo, seu percurso e sua
história, terá de ser necessariamente preservado para servir as gerações
vindouras.  
O património museológico visa a salvaguarda de interesses da
comunidade dentro do museu, como espaço de debate e criação de
sinergias que conduzam à produção e ao desenvolvimento de Projectos
Culturais, pelos quais a sociedade delineia uma diversidade de
memórias, reconstruindo-as, interpretando-as e explicando-as num
debate dialéctico. Tudo isto, numa óptica interventora, para apoiar o
espírito reformador dos projectos museológicos, colocando o enfoque
nos bens móveis através de políticas coerentes de gestão de colecções
e, ainda, no património imaterial e no património imóvel. 
Todos estes factores conjugados e articulados, constituem um desafio
que se assume como aliciante do ponto de vista do planeamento e da
execução, o que valorizará muito mais a condução de um processo inte-
grado de Salvaguarda Patrimonial. Entendemos este conceito, como não
limitado ao objecto das colecções em si, mas sim num âmbito alargado
ao processo de entendimento e articulação global do Bem (que é o
Património) e da sua memória. Como já foi antecipado, Património Museo-
lógico será sempre um conjunto de memórias e de histórias ligadas entre
si e confinadas a uma associação de lembranças da(s) comunidades(s). 
Este património insere-se num espaço, a que é dado o nome de
Museu e nele desenvolvidas acções dinamizadoras, a fim de preservá-lo,
permitindo graças a este percurso, que os públicos tenham, por via des-





118 NABAIS, José Casalta, SILVA, Suzana Tavares, Direito do Património Cultural — Legislação, Livraria
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dessa caracterização será a preservação que se torna a primeira forma
de protecção para os bens patrimoniais. Assim, o Museu ou um local com
as mesmas finalidades, assume-se como uma das principais instituições
guardiãs do Património, e por tal protectora de identidades, já que tem
como tarefa o registo das memórias. Poder-se-á atingir um consenso
sobre se estas matérias de Salvaguarda encorpam um conjunto de
saberes. Em caso afirmativo, deverão estes ser pormenorizados através
dos vários estudos e diferenciados consoante a sua finalidade, mas sem-
pre com um objectivo: o da sua protecção 119.
Qualquer destas formas de intervenção terá sempre sentido numa
perspectiva de pertença, constituidora de um Património Histórico-Cul-
tural, sectorial ou não, de uma região, de um País, passando esta abor-
dagem por uma análise catalizadora, mas focando o entendimento nor-
mativo que se impõe aos critérios dos objectivos do trabalho científico do
Museu. Consignadas estas normas às áreas de estrutura organizativa
que é o Museu, dando-lhe ele a sua forma, através da sua Missão. Pre-
tender-se-á, assim, com o património musealizado fixar memórias, para
a partir delas construir informação que permita ao Museu assumir ati-
tudes determinantes, quanto à forma de olhar e ver o mundo, através da
sua história e da maneira como a representa. 
Pretende-se que a memória e o património possam desenvolver
dinâmicas no plural ligadas à diferença e que as formas de comunicação
museológica possam, então, dar conta do relacionamento específico
entre os diversos grupos humanos, suas obras e memórias. 
Neste capítulo assume-se um pequeno resumo histórico sobre o
desenvolvimento ocorrido na área museológica, destacando os movi-
mentos mais relevantes. Verificou-se que existe um considerável número
de correntes ou escolas que apresentam diferentes abordagens em
relação ao Museu, enquanto instituição e guardião de memórias. 
Esta diversidade dificulta a existência de uma interpretação unívo-
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forma de comunicação e respectivas linguagens. Deverá aqui ser aceite
a designação oficial do conceito de Museu determinada pelo ICOM (Inter-
national Council of Museums), que diz o seguinte: 
“(…) Museus são instituições de carácter permanente, abertas ao
público, sem fins lucrativos, criadas para o interesse geral da comu-
nidade e do seu desenvolvimento, que reúnem, adquirem, ordenam,
conservam, estudam, divulgam e expõem, para fins de investigação,
educação, fruição e promoção científica e cultural, conjuntos e colecções
de bens móveis de valor cultural que constituem testemunhos da activi-
dade e do seu meio ambiente” 120. 
A American Association of Museums (AAM) define o Museu como
um centro que está “(…) organizado como instituição pública ou privada
não lucrativa, cuja existência se justifica mediante objectivos essencial-
mente estéticos ou educativos(…)” 121.
Estas duas definições distintas do que é um museu — a do ICOOM
e da AAM — complementam-se. E isto porque é de considerar que os
espaços do património museológico se encontram, hoje, numa fronteira
de campos polivalentes e mutáveis. A noção de Museu, na actualidade,
poderá vir a evoluir, e abrir as suas portas sob o considerando de ser um
centro de cultura alargado, não respondendo somente a temas ligados à
reflexão académica e à divulgação das suas colecções. Poderá e deverá,
assim, fazer muito mais como centro de cultura privilegiado que é.
A maior abrangência do conceito delineado pela American Associ-
ation of Museums, poderá ser questionada em termos de interpretação.
Ela não está sujeita a qualquer condicionamento quanto ao entendimen-
to do que muitos consideram ser o significado tradicional de Museu. Mas,
não obstante saber-se da ausência de limitações, nesta definição da
AAM, o conceito não deixa de lado o trabalho que respeita à conservação
das colecções, edifício e património imaterial, conferindo o natural rele-
vo a esta intervenção de estudos, investigação e trabalho efectivo de







Como continuação desta reflexão sobre o conceito da AAM, deverá
considerar-se que esta abrangência não se confina a uma área, mas a
tudo o que envolva um bem patrimonial.
Temos como exemplos as “(…) representações de valor universal
excepcional, caracterizando obras-primas do génio criador humano (…)”,
entre outros critérios definidos pela UNESCO 122, que se enquadram
em espaços territoriais classificados e que poderão desenvolver-se,
igualmente, como património museológico, respondendo a um conceito
de maior abrangência, como o defendido pela American Association of
Museums.
Como é de conhecimento geral, existem a nível mundial e, obvia-
mente, no nosso país, conjuntos de Património Edificado protegido, que,
em nossa modesta opinião, poderemos considerar, todos eles agrupados,
como património museológico que efectivamente o são. Incluem nos
seus percursos, grupos de monumentos de um Património Edificado
admirável, que encerra nas suas paredes outro tipo de património móvel
e imaterial. Este facto, numa leitura integrada, dar-nos-á a complemen-
taridade museológica, não só dos vários monumentos, como de todos os
seus conteúdos e da sua história, conduzindo a um vincado reforço da
sua identidade. 
Diante do que tem sido explanado e prosseguindo nesta linha de
pensamento, deverá defender-se que o património museológico seja






122 UNESCO — Critérios para o Património Cultural Mundial são:
“(…) — Representar uma obra-prima do génio criador humano;
— Ser exemplo de um importante intercâmbio de valores humanos num período de tempo definido
ou dentro de uma determinada área cultural, sobre os desenvolvimentos na área da arquitec-
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Naturalmente que, neste teor, a definição da American Association
of Museums poderá melhor ajustar-se a este propósito, por ser mais
flexível e possibilitar maior abrangência.  
No que se refere à definição do ICOM — International Council of
Museums, oportunamente será analisada parte do princípio acima enun-
ciado, unicamente no que diz respeito à concepção do museu enquanto
entidade “(…) sem fins lucrativos (…)”. Isto, a nosso ver, porque o
Museu, inserido presentemente numa sociedade de consumo como a
actual, deverá, independentemente da sua Missão e Objectivos, saber
criar formas alternativas de financiamento próprio, face à pouca disponi-
bilidade actual do investimento público e, que, porventura, num futuro
próximo, pode não vir a conhecer melhores dias.  
Este processo, designado por Contratualização, encontra-se previs-
to na Lei do Património de 2001123 e visa, por um lado, permitir às Insti-
tuições uma menor dependência do Orçamento do Estado e de outras
entidades públicas e, por outro, que se desafie, incentive, promova e
sensibilize a sociedade civil para uma cultura de responsabilização pelo
seu próprio Património Cultural, cuja tarefa de conservação e dinamiza-
ção, no espírito da Lei, não cabe só ao Estado-Nação, mas é também
dever do conjunto dos cidadãos dentro dos pressupostos de um usufru-
to pleno de Cidadania. 
Este será, indubitavelmente, o grande desafio do século XXI no
sector cultural, interferindo naturalmente, numa estratégia de renovação
que se pretende para os Museus e, em geral, para o Património todo.
Façamos, então, uma pequena análise evolutiva da museologia enquan-
to ciência dos museus. Caracteriza-se esta, por uma multiplicidade de
correntes e saberes, sempre numa perspectiva do conhecimento, da
procura da informação, da evolução do objecto, da sua raiz e da respec-
tiva história de “vida” desse bem patrimonial. 
Ao constatar-se a necessidade de procura da raiz histórica do
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se realçou, da história de vida, a museologia, nas últimas décadas do
século que bem recentemente findou, assistiu ao surgimento de um con-
junto de inquietações no seu seio. Factor que originou abordagens dife-
renciadas e alternativas à noção tradicional da forma de olhar e de con-
textualizar o museu. 
Numa breve viagem através dos tempos poder-se-á lembrar que o
Património-Objecto da sociedade nómada primitiva evoluiu para o con-
ceito dos domínios do objecto belo e simbólico, que temos muito pre-
sente, pelos objectos gregos. Peças trazidas pelos exércitos romanos
imperiais das suas campanhas como espólio, tiveram logo grande
aceitação no seio das famílias patrícias romanas — pelo raro e belo, cer-
tamente, mas também pelo símbolo do poder e da conquista. Esses
objectos, entesourados pelo senado romano, em templos (o simbólico) e
palácios (a riqueza), adquiriram um outro estatuto quando Agripa 124
exigiu que fossem expostos à luz do dia e nos espaços públicos.
Desde os primórdios do poder da Igreja católica como religião de
Estado, ocorre um processo de destruição maciça de templos e edifícios
públicos da Antiguidade pelos missionários cristãos. Ainda no século VI,
o Papa Gregório I (590-604) toma a seu cargo a manutenção do parque
imobiliário em Roma, transformando em conventos as grandes casas
patrícias e advertindo os seus ministros apenas para a destruição dos ído-
los pagãos devendo, no que diz respeito aos edifícios “(…) aspergi-los com
água benta e neles colocar os vossos altares e as vossas relíquias (…)” 125.
A partir do ano 1000, a Igreja incentiva não só a destruição como
também a reutilização dos materiais dos monumentos, anfiteatros, tem-
plos e outros edifícios, que tinham perdido o contexto dentro da civitas
romana. Grande parte dos materiais será reutilizada para igrejas, casas,





124 FERREIRA, Seomara de Veiga, Memórias de Agripina, Editorial Presença, Lisboa, 2007, pp. 58 e 59
(Agripina Minor, Novembro 16 a Abril 59, d.C. neta do Imperador César Augusto e mãe de Nero, tornou-
-se Imperatriz casando com o Imperador Cláudio). 
125 CHOAY, Françoise, A Alegoria do Património, Edições 70, Lisboa, 2000, pp. 22-33. “(...) A Transfor-
mação da arena de Mans em pedreira 1271. Em Roma os arcos do coliseu são fechados e agrupados por
armazéns habitações e oficinas. Em Lisboa, o circo máximo é transformado em praça pública que mais
tarde dará origem ao Rossio. No Alentejo, em S. Cucufate existe o caso confirmado de reaproveitamen-
to de uma grande habitação romana para mosteiros. Além destes casos de reutilização urbana existem
centenas doutros exemplos que não vale a pena referir (...)”.
construção ou puramente transformado em cal. Paradoxalmente, alguns
edifícios foram conservados.
Numa fase posterior e já na Idade Média, o Património continuou
a ser pertença das classes nobres e burguesas, isto é, da parte economi-
camente estável da sociedade, e a ser, por isso, elemento âncora dessa
mesma sociedade. A Idade Média encara os monumentos da antigui-
dade com uma visão complexa, onde agem duas ordens de valores dis-
tintas. Primeiro, as invasões destroem, pela guerra, inúmeros conjuntos
históricos, mantendo, apesar do colapso, a estrutura económica, política
e produtiva romana e um sentimento de estima pela grandeza perdida
tentando os reis bárbaros restaurar o império. A hecatombe do Império
não se dera totalmente mas o homem medieval só se aperceberá disso
com o advento do Renascimento. 
Em Itália, no final da Idade Média, a sensibilização para o Patri-
mónio monumental da Antiguidade, que anuncia o advento da Renas-
cença, efectuou-se através de uma minoria de estudiosos e letrados conhe-
cedores dos textos clássicos. Petrarca (1304-1374) foi o primeiro
humanista a fazer tal aproximação e talvez o rosto mais conhecido desse
movimento. Através dos autores greco-latinos, Petrarca revela uma
Antiguidade radiosa, relegando para plano secundário séculos de desco-
nhecimento, esquecimento e deturpação trazidos pelo Ocidente Cristão,
através de um distanciamento histórico que será aprofundado pelas gera-
ções seguintes, os Humanistas. 
Para a primeira geração de humanistas, os edifícios da Antiguidade
adquirem então um novo valor, tornam-se testemunhas físicas que com-
provam os textos e passam a ser arrancados da banalidade a que a
ignorância os condenou para irradiarem a glória e a cultura das gerações
que os edificaram 126. A redescoberta do Património efectua-se, então,
pela abordagem literária e artística; é contudo, com Poggio que estes





126 CHOAY, Françoise, A Alegoria do Património, Edições 70, Lisboa, 2000, pp. 50-56, “(…) No entanto con-
vém sublinhar que a contribuição dos humanistas para a apreciação do distanciamento histórico apenas
se fica pela leitura das fontes escritas. A redescoberta plástica das formas da Antiguidade só virá após
o estudo e o exame detalhado dos edifícios pelos artistas e virá consagrada na obra literária de Alberti,
De Reaedificatoria de 1452, que se tornará ao longo do tempo obra primordial para o entendimento da
relação intrínseca entre a arquitectura clássica e o Renascimento (…)”.
Poggio Bracciolini (1380-1459), ao assumir-se como esteta, con-
segue o estabelecimento de um diálogo sem precedentes entre artistas
e humanistas, em que os primeiros são como que mestres para os
segundos, ensinando-lhes a ver o Património com outros olhos, e os
Humanistas revelam aos arquitectos, pintores e escultores a perspectiva
histórica e a riqueza da civitas greco-latina, que concede às formas da
antiguidade uma acuidade e profundidade original no espaço do discur-
so artístico 127. 
Com os séculos XVII e XVIII, o estudo e a metodologia desenvolvi-
dos na abordagem às antiguidades clássicas prossegue, permitindo abrir
nos países mais desenvolvidos do ocidente europeu um novo campo de
trabalho. A institucionalização da viagem ritual a Itália teve como conse-
quência o conhecimento e a consciência sobre as antiguidades nacionais
que incorporavam, então, monumentos construídos antes, durante e
depois da existência do império romano. Diversos factores contribuíram
para este novo cenário: em primeiro lugar, as descrições de fontes antigas,
que enumeravam territórios e cidades fora de Itália, provocou a curiosi-
dade dos eruditos, levando-os a procurá-las nos seu próprios países, e,
em segundo lugar, no rescaldo das guerras religiosas consequentes da
contra–reforma procurava-se constituir um corpus de edifícios e monu-
mentos cristãos que fosse equivalente ou, pelo menos, equiparado ao da
tradição greco-latina.
Por fim, a apetência motivada pelo maneirismo, aqui visto como
uma contracorrente do Renascimento, que procurava realçar a originali-





127 CHOAY, Françoise, A Alegoria do Património, Edições 70, Lisboa, 2000, pp. 39 a 43. “(…) Poggio (ao
qual se deve a redescoberta de Vitruvius) descreve as atrocidades acometidas contra o património cons-
truído na Roma de quatrocentos: Existe uma abundância quase infinita de construções por vezes esplên-
didas de palácios e residências, de túmulos e de ornamentações diversas mas completamente arruina-
dos. É uma vergonha e uma abominação ver os porfírios e os mármores a serem arrancados a estes
edifícios e transformados continuamente em cal (…)”. Outro autor, Flávio Bondi testemunha da seguinte
maneira: “(…) Ao lado do Capitólio e em frente do Fórum permanece o pórtico de um templo da Concór-
dia que logo que vim pela primeira vez a Roma, vi quase inteiro, faltando-lhe apenas o revestimento de
mármore. Seguidamente os romanos reduziram-no inteiramente a cal e demoliram o pórtico deitando
abaixo as suas colunas (…)”. MARCUS Vitruvius Pollio, engenheiro e arquitecto romano, viveu no I sécu-
lo a. C. deixando um enorme legado em que descreve a situação e as teorias, De architectura, dedicado
ao imperador Octávio.
EVERS, Bernard, (prefácio) Teoria da Arquitectura, do Renascimento aos nossos dias, obra produzida
com a colaboração de Kunstbibliothek der Staatlichen Museen zu Berlin, Taschen, 2006.
mindo o papel de interpretar a originalidade da arte ocidental, concre-
tizada em correntes regionais próprias.  
Será então nesta época que surgem as denominações artísticas de
Gótico, como conjunto que reunia todas as artes cristãs do século VI ao
século XV. Após a euforia renascentista, a corrente gótica passou a ser
valorizada de outro modo no que cabe aos edifícios religiosos, mas tam-
bém à subjacente aura de antiguidade na sua visão geral. Neste movi-
mento erudito, o estudo das antiguidades monumentais será indisso-
ciável do saber universal, trazido e procurado pelo Iluminismo. Nesta
época, a História da Arte projecta-se como ramo autónomo da História,
ao mesmo tempo que se consagra à iconografia dos monumentos, como
elemento de estudo das antiguidades e da sua conservação, utilizando o
registo gráfico para assegurar o testemunho da imagem para as gera-
ções futuras. 
Será pela difusão das gravuras de monumentos em livros des-
critivos, que se vão operar as primeiras acções de conservação in situ e
que, mais tarde, caracterizarão o período pós-revolucionário francês. As
gravuras de monumentos já tinham sido utilizadas nos séculos anterio-
res, mas sem que fossem norteadas, como acima referimos, por um
“programa” de reutilização dos monumentos, todo este percurso, ao
longo de centenas de anos, teve o seu culminar em França com a Re-
volução Francesa.
A classificação do Património foi um dos mais importantes actos
jurídicos da Assembleia Constituinte Francesa128  em 1789. Num fenó-
meno sem precedentes, a nacionalização dos bens do clero, dos estran-
geiros e da coroa colocara-os sob a tutela do Estado, criando conse-
quentemente novos desafios à gestão deste acervo. À parte do valor
económico deste vasto conjunto de bens, agora atribuído à nação. Ini-
cia-se, desta forma, a adopção de novos conceitos baseados no signifi-
cado de herança, sucessão, património e conservação. Apesar de muitos
desses termos serem politicamente menos correctos à época, por





128 CHOAY, Françoise, A Alegoria do Património. Edições 70, Lisboa, 2000, pp. 70 a 85.
perados para a salvaguarda dos bens imóveis, constituindo o que na
actualidade poderemos designar de Conservação Primária ou Preventiva. 
Por outro lado, foram adoptadas, igualmente, atitudes de conser-
vação reactiva a fim de tentar impedir a destruição dos bens imóveis por
acções de vandalismo que tinha subjacente o lucro económico. Nesta
época, foram também vários os edifícios inteiramente arrasados para
loteamentos ou simplesmente transformados em estaleiros de reserva de
materiais de construção, como aconteceu à grande abadia de Cluny 129.
A Instrução Pública foi outra das preocupações da Revolução
francesa que, ao sujeitar os bens (agora do Povo) à salvaguarda e ao
colocá-los ao serviço da instrução (pública), apesar de utilizar conceitos
ainda primários de conservação, legitima aqueles bens patrimoniais
através de um discurso científico e técnico, já que até então, e ao longo
dos anos, se tinham mantido afastados do povo e simplesmente lhes
eram mostrados para lhe impor o respeito numa óptica cortesã quanto
ao poder régio e eclesiástico.  
Fazendo dos monumentos históricos propriedade por herança do
povo, a Revolução elevava-os ao regulamento de bem nacional e atri-
buía-lhes um novo destino vinculado à conservação, educação e à ciên-
cia. Esta passagem à acção, praticada sobre os monumentos na sua clas-
sificação e conservação in situ, assim como uma vasta legislação para a
sua gestão, constituem um marco inovador de especial relevo com
reflexos nos séculos seguintes. 
Com o advento do século XIX o estatuto do monumento histórico,
entrará numa fase de consagração que se irá prolongar até ao século XX,
primeiro, com a Carta de Atenas (1931) que consagra a doutrina e os
princípios gerais ao respeito pela obra histórica e artística do passado,
sem tomar partido pelo estilo de qualquer época. Constituiu outro impor-
tante marco a Carta de Veneza (1964) que vai regular as normas para a





129 CHOAY, Françoise, A Alegoria do Património, Edições 70, Lisboa, 2000, p. 93. “(…) Na persecução do
ideal revolucionário várias são as leis que se promulgam com o fim de cortar inteiramente com o Antigo
Regime ou se quisermos com os vestígios da feudalidade num fenómeno com semelhanças ao das
grandes demolições renascentistas de edifícios da Idade Média em Itália que levaram Vasari a comentar
que — isso não se faz por ódio às artes, mas sim para insultar e ofender os deuses pagãos (…)”.
Numa primeira análise, este extenso hiato cronológico, que ocor-
reu desde o século XIX até aos anos 30 do século passado, quando se
recuperou uma linha de rumo, rejuvenescida já nos anos 60, inclui obvia-
mente factos e procedimentos que resultaram no aprofundamento de
análises mais específicas, impossíveis de serem abordadas no espírito do
presente trabalho. No entanto o Homem, através da sua subjectiva sen-
sibilidade, descobriu nos Monumentos do passado um campo de deleite,
assente em novos laços afectivos, o que beneficia o monumento de uma
imagem pictórica suplementar muito para além da sua simples qualidade
estética. Assim, monumentos e edifícios históricos tornam-se como que
o contraponto necessário aos novos tempos da revolução industrial
emergente, sendo-lhes reconhecido um carisma especial que se poderia
equiparar como sendo uma reinvenção do monumento. 
Será ainda durante este período que se testemunhará a transfe-
rência sistemática de elementos arquitectónicos de antigos edifícios, com
o fim de os incorporar em novos monumentos, reutilizando-os como ele-
mentos decorativos que servirão para aumentar o simples e puro prazer
do olhar. 
Numa outra perspectiva, a revolução industrial provocou um
desajustamento no campo da teoria da arte, com reflexo na conservação
da parte monumental. Com efeito, verificou-se um anacronismo intelec-
tual que não soube, não conseguiu, adaptar-se à nova era civilizacional
marcada pelo advento de mais fáceis comunicações e de trocas comer-
ciais e industriais. Acreditamos que terá sido por esta razão que, na
Europa ocidental, o mundo do passado perdeu a sua continuidade e a
indústria substituiu a arte, o saber–fazer manualmente, o saber do tra-
balho do artesão, foi substituído pelo fazer em série. O monumento
histórico passará então a ser encarado como uma peça que se reconhece
como insubstituível e esta sua consagração não é mais que uma das con-
sequências da era industrial. 
O sentido de originalidade assumido pelos monumentos conduziu
ao princípio de uma nova filosofia de conservação que assenta na inter-
venção directa nos edifícios. Peças e elementos arquitectónicos em mau





dos com base na arte manual, numa tentativa de reversibilidade histó-
rica “(…) a fim de restabelecer, se for necessário qualquer parte de um
edifício a partir de simples fragmentos não por capricho ou por hipótese
mas por uma severa e conscienciosa indução (…)” 130.
O carácter dos valores e das referências ocidentais contribuiu para
a expansão mundial das práticas de salvaguarda do património. Com a
segunda metade do século XX poderá dizer-se que surge um movimen-
to inovador, que se classificará como sendo a indústria cultural. O grande
projecto da democratização do saber, que emana das concepções surgi-
das com a Revolução francesa, conduzirá ao desenvolvimento de uma
sociedade de lazer nascida do pós-guerra que também, via indústria do
turismo, procurará erradicar as diferenças e privilégios no usufruto dos
valores do entretenimento tal como no dos intelectuais e artísticos.
De objecto de culto dos séculos anteriores, o monumento, ou o
conjunto monumental, transforma-se, durante os anos setenta do sécu-
lo XX, numa mais-valia económica para o benefício da nova indústria cul-
tural. As questões colocadas pela difusão da cultura precipitaram uma
alteração profunda na qual a fruição do património depressa perde o seu
carácter pessoal para se assumir primeiro, como um cometimento e,
depois, como uma indústria. 
Desta forma, os bens imóveis foram colocados à disposição de
todos, para consumo, como produto cultural fabricado, embalado e
difundido. Esta metamorfose é produzida por uma vasta multidão de ani-
madores, comunicadores, mediadores culturais e mesmo agentes turís-
ticos, todos com o fim de multiplicar, indefinidamente, o número de visi-
tantes, colocando frente-a-frente, de forma inédita, dois sistemas de
valores, marcados pelo antagonismo: por um lado, as práticas da salva-
guarda de património e, por outro, a sua valorização sob muitos aspec-
tos, não poucas vezes com contornos imprecisos mas subordinados a
uma conotação económica. Muitas vezes, não foi ignorada a componente





130 VITET, Louis, Entretiens sur Beaux–Arts, citado por Françoise Choay, em A Alegoria do Património,
Edições 70, Lisboa, 2000, p. 134.
senta, directa ou indirectamente para algumas regiões, cidades e vilas,
como motor de desenvolvimento e fomento turístico. Esta panóplia de
transformações levou à confirmação do Turismo como um sector consi-
deravelmente lucrativo, com reflexos na sobrevivência e no desenvolvi-
mento económicos. 
É já nos nossos dias, que se consideram como sendo os da idade
da maturidade das várias teses sobre a salvaguarda do património,
materializadas em cartas e convénios internacionais e pelas organizações
mundiais e nacionais que trabalham a favor da preservação do
Património, que de alguma maneira se tentam consolidar acções para
evitar a erosão e a banalização do património edificado, que o impacto
da indústria de lazer naturalmente causa. Apesar do esforço sério e per-
manente de alguns sectores culturais para a conservação, reabilitação e
restauro do património edificado, não deixa de ser irónico que se cons-
tate que esse mesmo empenho tenha por finalidade principal assegurar
que a indústria cultural continue a ser um investimento florescente. Esta
evolução do Turismo Cultural advém igualmente das preocupações com
a Salvaguarda do Património, a sua procura e o seu desfrute. Um con-
junto de documentos Internacionais dos quais destacamos a Carta de
Atenas e a Carta de Veneza, sendo estes dois textos que agrupam as
conclusões das respectivas conferências internacionais, veio demonstrar-
-se fundamental para o entendimento da filosofia da conservação e
restauro contemporâneo. A Carta de Atenas (1931) aborda, para além
das matérias relacionadas directamente com os monumentos da cidade
de Atenas, um conjunto de questões que, ainda hoje, retratam as pre-
ocupações dos especialistas das áreas atrás referidas. 
A Convenção de Haia (1954), também conhecida como Convenção
para a Protecção dos Bens Culturais em Caso de Conflito, nasceu da dura
experiência da II Guerra Mundial e da preocupação em garantir medidas
de protecção de monumentos históricos em caso de conflito armado e da





131 Cfr. O desenvolvimento deste tema em CAETANO, Iria, Bens Culturais em Caso de Conflito Armado,
documento policopiado, Instituto de Defesa Nacional, Lisboa, 2000.
Em 1964, a comunidade científica reuniu-se em Veneza em busca
de acordo sobre os princípios da salvaguarda do património, baseados na
experiência acumulada, consagrando, a partir de então, um novo con-
ceito de monumento que engloba não só a criação arquitectónica isola-
da como conjuntos urbanos “(…) representativos de uma civilização
particular de um movimento significativo ou de um acontecimento
histórico (…)” 132, além de não deixar de contemplar obras mais modestas
que, com o tempo, adquirem valor cultural.
A Recomendação para a Salvaguarda dos Conjuntos Históricos e a
Sua Função na Vida Contemporânea, aprovada em 1976, na 19.ª reunião
da UNESCO, em Nairobi, assume especial interesse na clarificação dos
conceitos de Conjunto Histórico e tradicional bem como de salvaguar-
da133. A Recomendação reconhece ainda a rápida alteração das condições
económicas e sociais no planeta, preconizando a promoção de acções
para salvaguarda dos conjuntos históricos, de modo a que se evite a
descaracterização ambiental e cultural de cada nação.
Será então com a Carta de Turismo Cultural, em Novembro de
1976134, em Bruxelas, que é reconhecida a necessidade de serem
tomadas medidas efectivas para o fenómeno do Turismo e a sua expan-
são, afim de se poder controlar os fluxos e, para tal, serem criadas políti-
cas concertadas. Foi através deste documento que se estabeleceu o con-
ceito de Turismo Cultural.
A Convenção para a Protecção do Património Mundial, Cultural e
Natural, aprovada em 1979 pela UNESCO, propõe um sistema eficaz de
protecção colectiva — à escala global — do património cultural e natural
de valor universal excepcional e é, na actualidade, a acção com mais pro-
jecção mediática da UNESCO 135. 
Portugal é, actualmente, um dos países do mundo com maior





132 FERREIRA, Jorge, Direito do Património Histórico-Cultural: Cartas, Convenções e Recomendações Inter-
nacionais, Actos Comunitários, Carta de Veneza, art.º 1, pp. 25 a 30.
133Idem, Ibidem, Recomendação de Nairobi, pp. 311 a 329.
134 Idem, Ibidem, Carta do Turismo Cultural, pp. 41 a 45.
135 Idem, Ibidem, pp. 241 a 261.
A Globalização criou novas vulnerabilidades nas instâncias interna-
cionais. A ONU e outras organizações políticas e económicas interna-
cionais, entre as quais as vocacionadas para a salvaguarda do
património, UNESCO, ICOM, ICOMOS 136, não parecem ainda suficiente-
mente preparadas para esta nova realidade que se parece desenhar no
horizonte, que é a da defesa do Património Cultural no âmbito da glo-
balização. 
A Globalização tornou, entretanto, possível um novo contexto e
uma nova relação entre actividades ligadas ao património e actores
económicos, com o desmantelamento de barreiras comerciais e um
aumento da mobilidade de capitais, sustentada por uma avançada tec-
nologia de informação e de comunicações. Terá de se admitir que apesar
da controvérsia que existe em redor da Globalização, há também bene-
fícios como o do crescimento rápido da economia, altos padrões de vida,
inovação acelerada, difusão da tecnologia e um conjunto de novas opor-
tunidades económicas para os Estados e pessoas individuais137. 
III. 2 — A Nova Museologia 
No mundo ocidental, em especial na Europa, como resultado de
profundas reflexões sobre estes temas e como forma de melhorar o
modo como se encarava e organizava o Museu, surgiu em França, nos
finais dos anos setenta do século XX, um movimento que se iria
destacar 138, a par de outro de origem alemã, pela ruptura com o sentido
tradicional de entendimento do Museu, como local de estudo do objecto,
associado naturalmente a trabalho de pesquisa e conservação. 
Paralelamente, no continente sul-americano, duas importantes
Declarações são produzidas, ainda que com duas décadas de distância e





136 ONU — Organização das Nações Unidas. UNESCO — Organização das Nações Unidas para a Educação,
Ciência e Cultura. ICOM — International Council of Museums. ICOMOS — International Council of Monu-
ments and Sites. ICA — International Council of Archives. IFLA — International Federations of Liberar-
ians and Archives. ICCROMM — International Center for Conservation and Restauration of Monuments.
137 TRINDADE, Rui André Alves, Património Cultural. Vector Importante na Defesa Nacional, Perspectivas
para o Século XXI, documento policopiado, Instituto de Defesa Nacional, Curso de Auditores de Defesa
Nacional, 2001-2002, Lisboa, 2002. 
138 GREFFE, Xavier, La Gestion du Patrimoine Culturel, Editions Anthropos, 1999, pp. 93 a 103.
grande destaque aos problemas sociais, sublinhando a importância do
Museu como instituição ao serviço das comunidades. 
A primeira Declaração foi a de Santiago do Chile, em 1972 139, na
qual se equacionava se as transformações sociais, económicas e cultu-
rais poderiam ser um desafio à nova museologia, referindo a divulgação
de tecnologias capazes de melhorar a vida comunitária, em especial no
meio rural, e chamando a atenção para o meio ambiente. Mário Teruggi
assinalou, como moderador da mesa redonda de Santiago do Chile, que:
“(…) On dirait que l’humanité ignore ce que sont les musées et à quoi ils
servent réellement (…)” 140.
A Convenção de Caracas, em 1992 141, teve como aspecto de maior
relevância a reflexão sobre a acção social do museu, analisando o tecido
museológico em termos de futuro e a inserção de políticas museológicas
nos planos de política cultural e a importância destes no desenvolvimen-
to das comunidades e dos povos. Esta Convenção abriu caminho para
uma nova contextualização do que poderá ser o museu, como instru-
mento de comunicação (museu — comunicação/educação — desenvolvi-
mento). 
Ambas as Convenções alertaram para as gritantes desigualdades e
injustiças existentes naquela área do mundo, provocando grandes altera-
ções quanto à forma e à abordagem do património. Ainda que tenham
ocorrido em momentos diferenciados, forçaram a que se reflectisse sobre
a missão do museu, tornando-o num dos principais agentes do desen-





139 UNESCO, Declaração de Santiago do Chile — 1972 — “(…) O museu é uma instituição ao serviço da
sociedade, da qual é parte integrante e que possui nele mesmo os elementos que lhe permitem partici-
par na formação da consciência das comunidades que serve: ele poderá contribuir para o envolvimento
dessas comunidades na acção, situando as suas actividades num quadro histórico que permita esclare-
cer os problemas actuais, isto é, ligar o passado ao presente, participando nas mudanças estruturais da
sociedade que se encontram em curso e, desta forma provocar outras mudanças no interior de suas
respectivas realidades (…)”, http://www.unesco.org/culture.
140 LIMA, Francisco Pedroso, A Evolução de Conceitos entre as Declarações de Santiago e de Caracas, texto
2, Cadernos de Museologia n.º 1, Centro de Estudos de Sócio-Museologia, Universidade Lusófona de
Humanidades e Tecnologias, 1993, pp. 35 a 43.
141 UNESCO, Declaração de Caracas — 1992 — “(…) Que o museu procure a participação plena da sua
função museológica e comunicativa, como espaço de relação dos indivíduos e das comunidades com o
seu património e, como elos de integração social, tendo em conta nos seus discursos e linguagens
exposi-tivas os diferentes códigos culturais, permitindo o seu reconhecimento e a sua valorização (…)”.
http://www.unesco.org/culture.
Este movimento, a nova museologia, e as formas novas de conce-
ber o Museu, agora numa óptica pró-social, associada naturalmente à
consciência social surgida com o pós–guerra, originaram novas ideias
para melhor servir a sociedade e as comunidades em que se integram.
O Museu foi reconhecidamente aceite, desde então, como uma institui-
ção também ao serviço da comunidade, com uma função transforma-
dora no campo social, enquanto espaço dinâmico que proporciona e
estimula a crítica, funcionando igualmente como instrumento de desen-
volvimento e de afirmação da identidade. Cultivou-se, a partir desta
década, uma filosofia social de intervenção, que pretendia, com o
suporte do Museu, compreender os problemas sociais e participar na
melhoria das condições de vida dos menos favorecidos. 
Face a todo este processo de reconhecimento, foram encontrados
caminhos alternativos, como formas renovadas de olhar o Museu, de que
são exemplos a museologia comunitária, ecomuseologia, museologia
experimental e a antropológica. Mesmo com esta nova sensibilidade, a
instituição museológica não deixou de ter como intenção o diferenciar o
objecto do museu, como fonte original, não como única informação, nem
colocando em questão a origem da autenticidade da matéria (entenda-
-se, os objectos); não se encerrou sobre si mesma, antes partindo para
outras pesquisas e para interesses complementares, associadas não só
ao objecto, mas também à comunidade, levando-a a participar directa-
mente na recolha de memórias. 
Todas estas iniciativas tiveram, conscientemente, uma preocu-
pação social, tentando um enquadramento colectivo da comunidade. A
partir desta nova abordagem, incrementaram-se estudos mais
abrangentes e de intervenção social nos territórios. Esta interposição
provocou novos códigos sociais, que se desenvolveram através de uma






142 FERNANDES, Ana Mercedes Stoffel, extracto da Dissertação Um Núcleo Documental para o Estudo do
Minom, Janeiro de 2006, “(...) Em Setembro de 1971, o ICOM realizou em Grenoble, França, a sua IX Con-
ferência sob orientação do director Hugues De Varine, dedicada aos temas: O museu ao serviço do
Homem de Hoje e de Amanhã e o papel educativo dos Museus (...)”, http:// www.minom-icom.net/AS_ORI-
GENS_DO_MINOM.pdf 
Como se poderá apreender, a filosofia da Nova Museologia, foi
fortemente marcada em termos ideológicos, sobretudo proveniente de
ideais próximos do Marxismo, sendo as funções museológicas de salva-
guarda mantidas na esfera da matéria, a exemplo das colecções, mas
permanecendo estas como elementos de complementaridade. 
O Museu adquiriu, por esta via, uma nova dimensão, a social,
rompendo com o objecto museológico, como André Désvallés afirmava,
“(…) A concepção humanista de cultura, por uma visão global e socioló-
gica do ser humano em relação ao meio natural e sócio-cultural (…)” 143.
Sendo, igualmente, “(…) indispensável uma visão da realidade integra-
da, que contrasta na divisão técnica, social e internacional do trabalho
(…)”; “(…)Concentrar o património móvel num edifício, altera o seu con-
texto original no que concerne ao objecto. Considerar o espaço territo-
rial de âmbito museográfico, será uma realidade, fora do seu verdadeiro
contexto (…)” 144. 
Foram delineados, a partir de então, objectivos com lógicas dife-
renciadas, abordando uma perspectiva social e de identidade, analisados
igualmente sob outra visão, a de salvaguarda patrimonial e de enquadra-
mento social, agora integrado no território 145, abrindo a possibilidade ao
desenvolvimento de experiências individuais, para experiências globais.
Efectivamente, a Missão do Museu não tinha sido afectada em termos do
desempenho das suas funções de recolha, estudo e preservação dos seus
objectos, acrescida da função educativa e pedagógica. Agora subordina-
va-se a conceitos mais alargados, mostrando-se o museu receptivo a
outras áreas do conhecimento, como a Informação e a Comunicação,
vertentes estas que passaram a fazer parte do seu discurso 146.
Poderemos, então, criar um paralelismo entre o estabelecido na





143 DESVALLÉS, André, Nouvelle Museologie, Encyclopaedia Universalis, vol. XV, Paris, 1990, pp. 921 a 924.
144 UNESCO, Declaração de Oxtepec 1984, http://www.unesco.org/culture
145 Idem  “(…)  O verdadeiro objecto de museu é a transmissão de informação pertinente, cuja forma de
apresentação não é necessária e exclusivamente o objecto tridimensional (…)”.
146 UNESCO, Mesa Redonda do Chile 1972, Declaração do Quebec 1984, Declaração de Oxtepec 1984,
Declaração de Caracas 1992, através destas convenções houve a legitimação de todos os conceitos de
Nova Museologia, http://www.unesco.org/culture
147 UNESCO, Declaração de Oxtepec 1984, http://www.unesco.org/culture
mente se preconizaram sobre o Museu–território, a sua interpretação, a
abordagem e a sua forma ou modelo, as várias funções e, finalmente,
progredir, numa perspectiva que actualmente a Heritage Management
and Cultural Resource também defende: um todo!
Nas últimas décadas, realizaram-se inúmeras experiências de
museologia social em todo o mundo, com mais ou menos sucesso. Em
Portugal, a par de outros, deve ser dado como exemplo o Ecomuseu
Municipal do Seixal, contemplado com o Prémio de melhor Museu do Ano
de 1992 pelo ICOM, que, ao longo de um quarto de século, tem desen-
volvido um trabalho ímpar e de qualidade, no que concerne às tarefas de
intervenção como museu territorial. Aqui temos um exemplo de uma
abordagem do Museu como um todo 148.
Verificamos que este processo da Nova Museologia veio, sem dúvi-
da alguma, alterar e abrir outros horizontes no mundo todo, e Portugal
não foi excepção, com novas abordagens cada vez com maior alcance.
Perante o novo posicionamento do museu e dos seus conteúdos ou
colecções, estas passaram a ser consideradas como elementos inte-
grantes de um conjunto mais vasto, uma herança una, em termos de
leitura de património global. O Museu passaria a ser a razão para inspi-
ração, estímulo e imaginação, para prolongamento de um inúmero con-
junto de projectos, assumindo desde logo um papel catalizador de
emoções, servindo simultaneamente como meio de transmissão de conhe-
cimentos, todos eles já com a intervenção da e para a comunidade.
Na continuação do que se tem estado a discorrer, pode-se então
considerar o Museu–edifício como elemento constituinte de uma primeira
memória, o património edificado, não só pelo estilo e pelo material com





148 FERNANDES, Ana Mercedes Stoffel, extracto da Dissertação Um Núcleo Documental para o Estudo do
Minom, Janeiro de 2006, definição geral de Ecomuseu, “(...) museu ao ar livre e de envolvimento com a
comunidade (...), (...) a componente ecológica e ambiental é apenas uma das várias componentes deste
tipo de museu, que acrescenta a conceitos de valor território musealizável, o da comunidade autora e
actora e o do património em sentido abrangente, tanto à matéria como ao imaterial (...); (...) todos estes
elementos serviram para catalizar e reconstruir a malha comunitária em novos moldes sociais, culturais
e territoriais, com base nas vivências e no património histórico e industrial do território a musealizar, ao
utilizar o protagonismo activo e o envolvimento das pessoas em projectos comuns de seu interesse (...)”.
http://www.minom-icom.net/As_ORIGENS_DO_MINOM.pdf 
como pela sua envolvente e restantes vertentes socioculturais. Todas
estas questões enunciadas têm como padrão a responsabilidade de
desenvolver um enquadramento uno e integral, como um todo, de
questões como a da conservação, a dos estudos e sua divulgação, tanto
no património imóvel, móvel e imaterial. Todo este tipo de intervenção
permitirá estabelecer, certamente, novas formas e modelos de divulgação,
no sentido plural, do que é o património e o património museológico. 
Todas estas responsabilidades, que decorrem da acção ou inter-
venção da salvaguarda, como função do Museu — Património — Ter-
ritório, no seu todo, levarão à elaboração de um conjunto de preocu-
pações estratégicas, para a apropriação desse mesmo conhecimento,
junto dos públicos ou como hoje se diz, dos seus consumidores 149. 
III. 3 — Patrimónios, noção integrada
Nos Estados Unidos da América, a preocupação museológica,
nomeadamente na segunda metade do século XX, centrou-se, sobretu-
do, nos monumentos e sítios arqueológicos, gerando termos como Heri-
tage Management and Cultural Resource Management, nos quais é con-
siderada a noção do entendimento conjunto de salvaguarda,
procedendo-se a uma gestão integrada do edifício, monumento e sítio, a
par das suas colecções e respectiva divulgação.
No que se refere ao património imaterial, este será encarado como
disciplina unitária e complementar desse mesmo conjunto, que constitui
o Património todo 150. O Documento de Nara (1996), referente à Autenti-
cidade do Património Cultural, defende a consistência do Património na
sua essência global, fazendo respeitar e realçar as facetas da memória
colectiva da Humanidade, independentemente da natureza do monu-
mento ou do sítio, no seu contexto, na evolução e no tempo. 
Esta diversidade de informação, através de elementos e de me-





149 GARCIA, Nuno Guina, O museu entre cultura e o mercado: um equilíbrio instável, Edições IPC, 2003,
pp. 23 e 24. “(…) O museu tem que ser um agente activo na construção permanente da sociedade, falar
a mesma linguagem dos seus parceiros sociais ou estará condenado ao obscurantismo e, eventualmente,
ao desaparecimento (…)”.
150 MENSCH, Van, The Museology Discourse, Edition Routledge, London, 1992, pp. 1 a 7.
produzindo, deste modo, saberes conscientes e diversificados também para
o Património Museológico. Poder-se-á dizer, de outra forma e mais com-
plementarmente, que toda esta informação estará interna ou externa-
mente ligada ao bem patrimonial e, assim, o seu conhecimento permi-
tirá uma maior objectividade, bem como um amplo entendimento, nas
mais variadas extensões, a exemplo da artística, da histórica, da social
e mesmo da científica, sempre aplicadas à esfera física do material. Isto
é, tudo o que envolve o objecto patrimonial, quer tenha características
materiais, quer imateriais — lendas, crenças, hábitos sociais e outras —
contribuirá, sem dúvida alguma, para um conhecimento mais vasto e
alargado da sua própria história. 
A junção destes variados tipos de informações produzirá um con-
junto global de conhecimentos e saberes complementares sobre a peça
em estudo, fazendo que se possa elaborar, através da museologia, um
trabalho científico e de divulgação mais completo e de maior proveito e,
sobretudo, produzir novas formas de olhar esse mesmo património, à luz
de uma interculturalidade. Teremos, então, o Património como metamor-
fose, a transmutar-se as vezes necessárias, ganhando novas funções no
contexto de objecto museológico e a tornar-se um produto cultural fabri-
cado e embalado, para ser consumido pelo maior número de pessoas
possível, como o caracteriza Choay: “(…) Ao tornar-se história, ele perde
a sua historicidade (…)” 151. 
Caberá, então, ao Museu a responsabilidade de saber intervir no
meio, participar, fazer participar e influenciar a sociedade detendo sem-
pre a memória do património, por via a ser criada uma dinâmica plural
e uma preocupação com a diferença 152. Esta diferença será a capacidade
de interagir com as múltiplas ofertas que hoje surgem no tempo da
memória cultural. O desafio será sempre extensível às diversas formas
do património e, no caso do museológico, ao renovar da percepção das





151 CHOAY, Françoise, A Alegoria do Património, Edições 70, Lisboa, 2000, pp. 161 a 173.
152 FERNANDES, Ana Mercedes Stoffel, extracto da Dissertação Um Núcleo Documental para o Estudo do
Minom, Janeiro de 2006, “(…) Para que serve um museu que não é capaz de transmitir o seu saber às
populações? (…)”. 
III. 4 — O Museu como repositório da memória
Partindo do princípio que as memórias constituem a expressão e
definição de cada comunidade no respectivo território, ter-se-á a
memória de um grupo social envolvida não apenas no seu conhecimen-
to, mas essencialmente na atitude de aceitação dessas mesmas
memórias como sendo suas.
Para que haja essa consciência no colectivo e se faça a sua conso-
lidação, deverá ser desenvolvido um trabalho de envolvimento, recolha
e estudo, tendo em conta que existem variados factores e agentes deter-
minantes no que respeita ao sistema de ideias e de valores. “(…) Os
detentores de uma identidade cultural e de um saber, deverão ser os pro-
tagonistas dessa mesma cultura. Isto é, em vez de consumidores de um
certo produto cultural que lhes é estranho, deverão ser os indivíduos e as
comunidades a criar a sua própria cultura, o seu próprio desenvolvimen-
to, e serem os autores da mudança, utilizando o seu património como
instrumento útil a estes objectivos (…); (…) Nesta perspectiva, o Museu
deixa de ser um fim em si mesmo para ser considerado em função da
necessidade da sua acção: recuperar a memória colectiva de uma comu-
nidade — o seu património mais valioso — gerando movimento (…)” 153.
As memórias colectivas, confirmadas por estudos, poderão constituir uma
noção histórica e social do passado, arrolando a estrutura de identidade
da comunidade. Conservar para preservar identidades num plano inter-
no às próprias populações e conservar para promover identidades154.
É de acreditar que só desta forma será possível delinear uma noção
de continuidade de conhecimentos da História, marcada pela ocorrência
de mudanças, constantemente “contaminada” pelas múltiplas interferên-
cias culturais existentes em cada território, que darão origem ao surgi-
mento de novas identidades. Carlos Cunha, investigador destas ma-
térias, escreveu: “(…) A memória é, portanto, uma operação construtiva
e evocativa do passado, num acto voluntário de anamnese que o procu-





153 LOPES, César, História das Ideias da Nova Museologia, Textos de Museologia, Cadernos Minom, n.º 1,
pp. 11 e 12.
154 CAMACHO, Clara, Museus e Participação das Populações, contributo para o debate, Textos de Museolo-
gia, Cadernos Minom, n.º 1, p. 19 “(…) as populações são agentes, tanto de preservação, como de cons-
trução (destruição?) do seu património. Agentes de mudança, as populações, não olham para as
colecções. Olham-se no seu património (…)”.
155 CUNHA, Carlos M. F., Os Mundos (Im)possíveis de Vergílio Ferreira, DIFEL, Lisboa, 1982, p. 85.
Deste modo, será de entender o Património Museológico não
somente como pretexto de salvaguarda e divulgação de colecções, mas
também como um processo de criação, renovação e de revitalização per-
manente dessas mesmas memórias, que assim certificarão a con-
tinuidade entre a matéria, a vida, o espaço e o tempo. Sobre a matéria
e a sua continuidade, Yourcenar afirmava: “(…) de todas as modificações
causadas pelo tempo, nenhuma afecta tanto as estátuas como a alte-
ração do gosto daqueles que as admiram (…)” 156.
Poder-se-á aqui adaptar a palavra “estátuas” ao sentido esclarece-
dor de apropriação de qualquer objecto patrimonial e museológico. Pro-
ceder, assim, a uma interpretação, que entendemos como o prazer de
admirar algo belo, comparando os valores estéticos e critérios do Belo,
definidos pelas diferentes épocas. 
Ainda neste domínio, deparamos com uma outra designação que
cremos interessante para um entendimento do que será o nosso conceito
de património museológico e que aqui registamos: “(…) O museu será
então a arte da memória (…)”, como anteriormente foi afirmado por
Samuel Quiccheberg em 1551, “(…) concebendo-o como um método
para classificar e ordenar todos os saberes do mundo (…)” 157.
Mesmo que este autor, ao seu tempo, pensasse o museu mais
como colecção de objectos do que como uma mostra expositiva, como
hoje se concebe e entende, a realidade é que o Museu, centenas de anos
passados, mantém ainda esta matriz principal, do estudo e da conser-
vação. Levando em consideração o tempo que medeia desde Quic-
cheberg, poder-se-á afirmar que muita coisa mudou, em termos de visão
conceptual do entendimento Museu-Património. No presente, não se
expõe apenas o objecto museológico, pois este tem sofrido novas formas






156 YOURCENAR, Marguerite, O Tempo, esse grande escultor, DIFEL, Lisboa, 1983, p. 52.
157 DESVALLÉES, André, Que futuro para os museus e para o património cultural na aurora do terceiro
milénio? — Conferência proferida durante o Encontro da APOM no Funchal, em Novembro de 2001. Publi-
cação na Revista da APOM n.º 1, Lugar Aberto, tradução de João Carlos Brigola, Universidade de Évora,
Out. 2003, pp. 46-74.
Paralelamente, foi acrescido ao sentido de museu a definição de
lugar, e este, no seu todo, converteu-se em guardião e transmissor de
memórias. Agora esses elementos adquiriram sentidos vários, por
estarem depositados numa instituição cultural, com normas culturais,
sistemas simbólicos e relações económicas de natureza igualmente dife-
rente da do seu anterior contexto158. 
Dir-se-á, então, que o património cultural não existe, o que existe
é uma complexidade de matérias variadas com informação tratada ou
por tratar. Assim, planeia-se e fabrica-se selectivamente o que se pre-
tende como matérias de património cultural, mas agora com outros fins,
para conhecimento, divulgação e preservação dessas mesmas infor-
mações que provêem das memórias. Temos então o Museu da actuali-
dade, que integra um novo e vasto território, numa competição ininter-
rupta com outras áreas: as indústrias culturais, o turismo, a televisão e,
cada vez mais, o mundo virtual — a Internet.
Como sabemos, a instituição museológica teve um processo de
crescimento e amadurecimento normal, tendo tido na sua primeira fase
uma função meramente patrimonial; depois, com outra função, a de pro-
tectora. Posteriormente associou-se ao social e, finalmente, nos últimos
tempos, à função turística. Teremos, então, neste processo evolutivo,
períodos bem distintos na museologia, tendo o Museu, como responsa-
bilidade maior, não só guardar o passado, mas confrontar o mundo con-
temporâneo com uma atitude pró-activa, “(…) an attitude of open
access, participation and co-operation to integrate its tradicional func-
tions, such as interpreting cultural material, with new ones (…)” 159.
Consideramos que o problema fulcral dos museus, nas últimas
décadas, é a dificuldade de resposta aos desafios da contemporaneidade
e da concorrência de outros interesses junto dos públicos que serve.
Durante muito tempo, o Museu olhava e alguns ainda agora continuam





158 CLIFFORD, J., Dilemas de la Cultura. Antropologia, Literatura y Arte en la perspectiva posmoderna,
Gedisa, Barcelona, 1995, pp. 95 a 105.
159 DAVID, F., Making City Histories, em KAVANAGH, G., Making Histories in Museums, Leicester Univer-




mente. Queremos com isto dizer que o seu trabalho se circunscrevia à
ocupação do território, à sua identidade cultural e, sobretudo, à história
das suas colecções160. Esta atitude provocou, na sua quase maioria, um
divórcio com as populações, não originando o interesse nem empatias
com os públicos. A ida ao Museu, uma vez só, era o suficiente, ficava-se
com a noção das existências. O Museu limitava-se apenas a expor,
relatava uma história, não comunicava, e não interagia com os visi-
tantes. O resultado foi o Museu ter acordado muito tarde para as
mudanças oferecidas pela sociedade digital e do conhecimento global.
Esse facto criou um distanciamento entre ambas as partes, que se
agravou naturalmente com a grande oferta existente, que afastou quase
definitivamente a massa crítica dos connoisseurs das instituições muse-
ológicas para, em contrapartida, conquistar uma grande massa popula-
cional acrítica, que só procura nos Museus o lazer ofertado em “pacote”
turístico. 
Poderá dizer-se, que de certa forma o volume crítico que acompa-
nhou a existência dos Museus tem-se vindo a perder ao longo dos últi-
mos cinquenta ou sessenta anos, com consequências graves e que, em
certos casos, se transformaram aquelas instituições em meros lugares de
consumo, algumas razoavelmente bem integradas numa Economia de
Mercado, o que muitas vezes colide com o papel social e cultural geral-
mente associado aos Museus.  
Ana Maria Constante
160 PEREIRO, Xerardo, O papel dos Museus no Turismo Cultural, 2003-2004. “(...) A museologia experi-
mentou várias mudanças que podemos avaliar a partir da seguinte tipologia orientadora: gabinetes de
curiosidades, Museus de História Natural, Museus de Artes Exóticas; Museus Interdisciplinares; Museus
para crianças; Museus de Lugar Real; Museus ao Ar Livre; Ecomuseus. Observando esta tipologia
podemos dividi-los em três paradigmas básicos: Museu Etnográfico Clássico: que se caracteriza por ser
fechado, de espaço cavernal de objectos de armazém e laboratório, de “paredes” com maior atenção ao
passado, e também por pensar no visitante como um espectador passivo; Museu de Sítio, o museu ao
ar livre e o Ecomuseu, que se caracteriza por ser aberto, da povoação, do território, da identidade e da
testemunha, “sem paredes”, com maior atenção aos valores do presente. Neste segundo paradigma de
museu, o visitante converte-se em activo, habitante participante. Recentemente, ante a crise da repre-
sentação museológica e da desaparição da fronteira entre o museável e o não museável, começa-se a
falar e pôr em prática um terceiro paradigma, representado pelos Museus de Ruptura e Dialogia, nos
guias o público não é um simples visitante ou intruso, mas um participante mais no diálogo, que parti-
cipa da aventura e da imaginação, dos sentidos e das interacções. Já não importa tanto a apresentação
por tipos com a interactividade nos processos de descobrimento guiado. Nesse último tipo de museus, o
museu é para as pessoas e não para os objectos. Pode ser considerado um museu de ideias e não pro-
priamente um museu de objectos. Estamos então perante três paradigmas da ideia de museu, do “Museu
Edifício” mudou-se para o “Museu Território” promovido por uma nova museologia; e destes dois tipos
ao “Museu Dialógico”, ainda que na realidade este esquema não deva ser entendido como fruto de um
processo evolutivo linear e numa única direcção. Para melhor entendimento destes paradigmas devere-
mos entender melhor a diferença existente entre Museu, Ecomuseu e Parques Temáticos, todos eles
indústrias de lazer que concorrem para atrair públicos (...)”, http://www.miranda.utad.pt/~xerardo 
A capacidade necessária para delinear essa estratégia pontual para
cada caso específico, assume a obrigatoriedade de arquitectar e criar um
conjunto de planos a executar para a continuidade de uma rede museo-
lógica. Já passou o tempo, em nossa opinião, de o Museu considerar que
é suficiente delinear a sua Missão. Terá então de ser mais ambicioso, a
fim de estabelecer medidas objectivas e fiáveis que possibilitem a apli-
cação de um plano de gestão dinâmico, exequível a médio prazo.
III. 5 — A Museologia no contexto da modernidade e do
desenvolvimento
À entidade Museu competirá encarar, na totalidade, as questões
anteriormente aventadas e que na actualidade têm peso para que esta
instituição possa encontrar soluções alternativas inovadoras que obte-
nham êxito. E, também, assegurar uma efectiva continuidade da cláusu-
la de salvaguarda do que queiramos considerar património, para que
haja a possibilidade de uma modernização duradoura destas mesmas
instituições. 
Chega-se, mais uma vez, ao ponto de necessitar de novas reflexões
e abordagens sobre a função do Museu, agora, no sentido de o encarar
como peça global, olhando e enquadrando parceiros receptivos à ideia de
competição cultural e ao acolhimento de novas formas de saber e co-
nhecimento disponibilizadas pela moderna sociedade alicerçada nas tecno-
logias. Tudo isto como consequência da evolução dos valores actuais da
sociedade ocidental e do intercâmbio com outras culturas e sociedades,
independentemente das correntes europeias ou americanas. É, pois,
chegada a ocasião destas Casas de Cultura deixarem de se manter
imutáveis, alterando a função de serem somente guardiãs de memórias,
tal como tem sucedido até aqui. 
Podemos ainda hoje constatar que parte relevante dos museus se
mantém num estado que, se fosse mensurável, se poderia classificar como
de puro conservadorismo, o que se reflecte na insistência da narração,
numa perspectiva histórica, de histórias não sequenciais, baseadas
somente na interpretação do objecto museológico e das colecções, como





diferenciação do entendimento entre o Museu como Instituição e o Gabi-
nete de Curiosidades, pois aquilo que os distingue de imediato é que, no
último, as peças eram expostas sem critérios sistemáticos e de conser-
vação, o que não acontece hoje no Museu, mesmo sendo este uma Insti-
tuição por vezes próxima de costumes “conservadores”, e de que são
expoentes máximos os Museus de Belas-Artes e as Casas-Museu. 
Estas instituições mantêm a sua carga histórica, uma história de
vida, muitas delas já exibem traços de modernidade, de que são prova
exemplar os serviços que prestam à comunidade, não deixando todavia
de ser casos especiais de “Gabinetes de Curiosidades”. Apesar de estes
estabelecimentos culturais terem grande vontade de rumar à moderni-
dade, não conseguem, para já, senão ultrapassar pequenas questões
do quotidiano que condicionam, na maioria dos casos, projectos
estratégicos, delineados a médio e longo prazo, como anteriormente se
escreveu.  
Para que a situação se altere, terá que existir uma verdadeira revo-
lução de espírito e vontade dos responsáveis, a todos os níveis, para se
operar e materializar essa mudança. E se assim suceder, deverão ser
primeiro repensadas questões básicas, que se prendem com a parte
financeira e de qualificação dos recursos humanos, como também com
uma postura conceptual diferente e pró-activa. Os Museus deverão criar
um discurso diferente e moderno, a partir do património cultural exis-
tente, submetidos a processos de revalorização de conteúdos que inci-
dam no modo de vida dos grupos humanos e na construção da identi-
dade que esses mesmos grupos fizeram. 
Esta atitude possibilitará, certamente, a sustentação da Intituição,
a partir de novas bases e pressupostos, para a criação de estratégias
determinadas, numa abordagem concreta ao produto Museu, como
eventual bem de consumo que vá de encontro aos gostos do público,
mas tendo em atenção a necessidade de uma componente pedagógica e
sem se entrar no campo do consumismo puro.
O recurso à dinamização socioeconómica e cultural, obrigará as
unidades museológicas a um desenvolvimento cultural integral, que é o





conhecimento da sua história e da identidade através das memórias, a fim
de se alcançar um melhor sentimento de bem estar e uma melhor qua-
lidade de vida pela valorização dos meios próprios. Será de admitir que
num caso destes, o crescimento não seja somente visto em termos locais
ou territoriais, mas sim num âmbito global e integral. Poderemos recor-
rer ao exemplo do Turismo Cultural, que deverá ser idealizado como
forma de ligação entre o Local e o Global, transformando-o, assim, em
motor de crescimento em vários sentidos: social, cultural, educativo,
lúdico, cooperativo, político, ecológico e, finalmente, económico. 
Desta forma, o património museológico, sendo uma instituição cul-
tural, poderá ser reutilizado como espaço de regeneração cultural e pa-
trimonial, e ser também pensado como infra-estrutura de preservação da
identidade, como forma de se gerarem meios para a conservação e recu-
peração; assim, através de uma “democracia cultural” 161, o património
servirá como veículo de fortalecimento da cultura local ou do país.  
É de acreditar que, com uma estratégia com estas características,
seja possível a implementação de um projecto em Rede, baseado numa
relação privilegiada do Museu com os seus pares e numa leitura envol-
vente, tanto em termos históricos como sociais. A Rede será, fundamen-
talmente, um instrumento de ordenamento, estimulando a integração
dos serviços num efectivo modelo de funcionamento com e para a comu-






161 PEREIRO, Xerardo, O papel dos Museus no Turismo Cultural, 2003-2004. “(...) Democratização Cultu-
ral: Acção que consiste em fazer chegar à grande maioria da população, os conhecimentos, as obras e
valores culturais elaborados ao longo da história por umas minorias cultas; Extensão/Difusão cultural,
pressupõe que há pessoas que “sentem artisticamente” e outras que não. As primeiras têm que trans-
mitir o seu saber ou os seus sentimentos aos segundos; Não é tarefa específica da animação sociocul-
tural; Tenta facilitar o direito à produção cultural de toda a gente; Difunde conhecimentos e saberes pro-
duzidos por especialistas; Criam espectadores e consumidores passivos. Democracia Cultural, Núcleo de
animação sociocultural. Pretende que a cultura não seja património de alguns, porém de grupos e colec-
tivos que participem nos processos de decisão; Cultura modo de vida e criação cultural de todos os
humanos; Redistribuir o poder cultural; Ultrapassar a cultura elitista; Ideal e exigência moral, Possibili-
dades e princípios: a liberdade vale mais que a opressão; quanto maior for o campo das experiências de
um indivíduo maior será a sua liberdade; a experiência activa é preferível à passiva; é mais valioso diri-
gir-se a si mesmo que ser dirigido, independentemente da eficácia e da produtividade; o compromisso
social e a participação crítica na colectividade e na sociedade serão preferíveis à absorção na persecução
de logros privados; tudo o que desperta uma acção sincera no espírito ou no coração é preferível ao que
se limita a divertir, entreter ou distrair (...)”, http://www.miranda.utad.pt/~xerardo.
Deverá aqui comparar-se esta visão com as atribuições da RPM –
Rede Portuguesa de Museus, que preconiza: “(…) Um sistema de media-
ção e de articulação entre entidades de índole museal, tendo por objec-
tivo a promoção da cooperação e da partilha, com vista à requalificação
do tecido museológico (…)” 162.
O princípio de Rede pressupõe a articulação de diversas unidades
museológicas, a diferentes níveis, criando-se estruturas de apoio, tendo
estas como objectivo a organização do tecido museológico no território e
igualmente a uniformização de critérios transversais a todas as unidades
museológicas, devendo cada uma dessas instituições clarificar a sua
identidade própria, tanto a nível das abordagens temáticas como a nível
da extensão cultural.
O conjunto de leituras que nos é fornecido pelas unidades museo-
lógicas em Rede do território, dar-nos-ão uma panorâmica integrada e
de complementaridade da realidade histórico-cultural no seu todo, logo,
também museológica, existente hoje em qualquer Concelho. A imple-
mentação efectiva de uma Rede assentará, fundamentalmente, numa
valorização do tecido museológico, para a qualificação integrada dos
museus que constituem essa mesma Rede. Essa dita integração qualifi-
cada permitirá o reconhecimento e a sua credenciação junto dos públi-
cos como também junto de entidades nacionais e internacionais. Só com
um procedimento semelhante se poderá desenvolver uma verdadeira
política de aperfeiçoamento e progresso no mundo dos museus. 
Por princípio uma Rede é constituída por vários museus locais,
neste nosso caso, expressando-se através de bens representativos e
coerentes de uma diversidade cultural, existente em determinado ter-
ritório, relatando a vida de uma comunidade.
Segundo os museólogos Lameiras e Campagnolo, temos uma abor-
dagem do que se entenderá por Museu local: “(…) A implantação terri-
torial não corresponde obrigatoriamente a uma divisão administrativa do
país, é simultaneamente instrumento e agente de compreensão activa da





162 RPM – Rede Portuguesa de Museus, folheto de divulgação, 2001.
logo, do seu comum devir (…)”;(…) tem a sua justificação na necessi-
dade e na vontade por parte de uma comunidade de exprimir, através
de bens representativos, a coerência e a diversidade cultural e territori-
al de uma dada realidade, da vida dessa comunidade (…) 163.
Naturalmente, pouco ortodoxa esta forma de abordagem tão mate-
rialista; mas em nossa opinião e, numa primeira instância, partirá da
responsabilidade dos dirigentes das organizações culturais, quaisquer
que elas sejam, a apresentação de projectos estruturantes a médio e
longo prazo, que possam ser críveis junto do poder político, dos cidadãos
e, em especial, dos parceiros financeiros.
A criação de um projecto integrado, em que todos os objectivos
estejam delineados e fundamentados, acabará por incrementar a credi-
bilidade do projecto perante os sponsors e possibilitará oportunidades
para que ocorra a tal modernização necessária nos museus e noutros
equipamentos culturais. Contudo, para uma gestão estratégica, será
imperiosa a definição de objectivos a médio e longo prazo, através de
projectos não focalizados em valores menores, nem assentes em condi-
cionantes financeiras. Para tal, dever-se-á saber definir três níveis de
objectivos distintos:
• Objectivos estratégicos:
— Definição do que constitui ou é a Missão (Coleccionar; investi-
gar; identificar; catalogar; documentar; preservar; difundir;
registar; conservar; inventariar e exibir) e, posteriormente,
dos quatro eixos principais do Museu – Regulamento; Política
de Incorporações; Conservação Preventiva; Plano de Segu-
rança (agora obrigatório pelo determinado na Lei-quadro dos
Museus) 164. 
• Objectivos gerais:
— Formulação de políticas tendentes a promover a participação






163 CAMPAGNOLO, Maria Olímpia Lameiras, CAMPAGNOLO, Henri, Museus Locais, Museus Centrais,
Instâncias Intermédias: Aspectos do Relacionamento Museu – Antropólogo, CNRS, cons. CES/INIC, p. 61.
e, A Noção de “Meio Técnico”: Génese e aplicação na Museologia das técnicas (resumo) — CD-ROM da
Conferência Internacional da Cortiça, Património Industrial e Museologia, Seixal, 2000. 
164 Decreto-Lei n.º 147/2004, de 19 de Agosto. 
—  Preservação das identidades que integram várias regiões cul-
turais que se encontram inseridas e integradas no território;
Implementação de políticas educativas, não somente de
âmbito escolar mas implementáveis no âmbito histórico-cul-
tural, tanto na sua origem, como no espaço geográfico em
que se localizam nas várias regiões de Portugal, dando-lhes
oportunidade de criarem uma dimensão cultural universal.
• Objectivos específicos:
— Desenvolvimento de projectos que permitam a produção de
uma comunicabilidade temática, integrada em eixos culturais
— museu — escola — comunidade, como apoio às matérias
escolares e que estas sejam de relevância e valor patrimonial e
cívico;
—  Desenvolvimento de projectos no âmbito da produção comer-
cial tendo em vista a capacidade do desenvolvimento de uma
estratégia de comercialização, através da difusão e exibição
de toda a produção cultural;
—  Organização conjunta de relações culturais com outras enti-
dades.
Todos estes objectivos, associados, definirão os contornos de uma
transformação fundamental na política e na forma de gestão dos Museus,
como Missão principal destes, mas, em simultâneo, obrigando a não des-
curar a globalidade das funções museológicas no seu todo e todas elas
passando a ser consideradas como acções substantivas e de valor estru-
turante. Os preceitos museológicos, aqui apontados, deverão ser rela-
cionados com uma capacidade de gestão efectiva através de componentes
como planificação, programação, finanças, controlo do cumprimento de
objectivos. 
Para que esta mudança aconteça e possa ser implementada sob o
desígnio de modernidade nos espaços culturais, deverá haver vontade
política para uma consolidação e uma modernização efectiva do
Património–Museu, sabendo-se que essa modernização consubstanciará





III. 6 — Princípios da Museologia. Do Conteúdo à Forma e ao
Sentido
Face ao exposto, poderemos iniciar uma análise de conteúdos,
questionando o papel do Museu enquanto Forma e Sentido, tanto pelos
conteúdos e comunicação, como pela mensagem que presta à comu-
nidade. Façamos, então, uma pequena retrospectiva. Em 1971 esta
questão foi pertinentemente colocada pelo filósofo africano, natural da
República do Benin, Stanislas K. Adotevi, enquanto consultor da
UNESCO, chamando a atenção para o seguinte: “(…) O objecto desfun-
cionalizado, banalizado, no interior do museu, não passa muitas vezes
do produto de desvios intelectuais de elementos estranhos à sua cultura
– uma consciência alheia agarrada a uma condição real (…)” 165. 
Ora, trinta anos passados, esta é, ainda hoje, uma questão perti-
nente, o enquadramento do objecto como Sentido, tanto na sua Forma
original, como na história e na mensagem que em si transporta. Stanis-
las Adoveti acrescentou ainda: “(…) Um museu em si não é nada. Em si
o museu não significa nada. Não passa de um conceito que indica uma
acção que deve ser completada, um conceito prático significando que
para encontrar e descobrir a realidade à qual faz alusão, é necessário
procurar não mais no homem abstracto, mas no homem real, no conjun-
to das relações sociais e humanas do homem (…); (…) Em última instân-
cia, os objectos do museu nunca representaram mais do que manifes-
tações tangíveis, palpáveis e materiais da existência espiritual e moral
do homem, o homem no seu ambiente, as suas tradições, a sua vida, o
modo como ele transformou a matéria, interiorizou e assimilou os con-
tributos exteriores, como assumiu a sua cultura. Quer dizer, como asse-
gurou o seu desenvolvimento. Através dos objectos museais sabemos
que a cultura ganha raízes num contacto permanente entre passado e






165 DESVALLÉES, André, Que futuro para os museus e para o património cultural na aurora do terceiro
milénio? — Conferência proferida durante o Encontro da APOM no Funchal, em Novembro de 2001. Publi-
cação na Revista da APOM n.º 1, Lugar Aberto, tradução de João Carlos Brigola, Universidade de Évora,
Out. 2003, pp. 46-74.
166 Idem, Ibidem, pp. 78 a 80. 
Não será portanto difícil de entender os conceitos e condições
acima lançados, ou seja, que a consciência social da museologia iria so-
frer novos estádios e evoluções. Pierre Mayrand, no Canadá, em 1971,
constataria que as transformações radicais que se operavam na
sociedade de então, tanto na América Latina como em África, com os
movimentos de libertação, provocariam, consequentemente alterações
de mentalidades, produzindo forçosamente transformações na instituição
Museu. Nessa sequência, a mesa redonda de Santiago do Chile (ICOM,
1972), veio reforçar todas estas preocupações. Hugues de Varine167,
apresentou, à época, uma comunicação inovadora, antevendo grandes
alterações no modus operandi dos museus, tendo ficado instituído que o
Museu serviria igualmente como instrumento de desenvolvimento,
gerando efeitos sobre a função social e sobre os museólogos, convoca-
dos, desta forma, à responsabilidade política. 
Neste processo importava realçar as questões relacionadas com a
identidade, o território e as populações. Surge, então, um conceito mais
alargado de Museu — o Ecomuseu — assim como outras formas de olhar
o mundo da museologia. Georges Henri Rivière aparecerá, posterior-
mente, com uma nova perspectiva:”(…) a valorização de um conjunto de
potenciais factores de um lugar ou território (físico, histórico, cultural e
humano) para um processo de reconquista e de desenvolvimento social
e económico, permitindo ao território em questão tornar-se um instru-
mento de progresso, através do Museu (…)”.168
Esta proposta viria acentuar uma maior abrangência social dos
museus e fomentaria a retirada de um carácter quase sacro, estimulan-
do e desenvolvendo a participação directa das comunidades. Este
museólogo diria ainda: “(…) El êxito de un museo no depende por el
número de objetos que expone, sino por el número de visitantes a los
que há enseñado alguna cosa (…)” .
No capítulo anterior, indicara-se outro autor, Dominique Poulot, que
faria uma afirmação análoga, mas relacionada com o património imóvel:





167 VARINE, Hugues, L’Écomusée: au-delà du mot, Museum, n.º 148, XXXVII, (4), 1985, 
http://www.redalyc.com 
168 RIVIÈRE, Georges Henri, Anais do Museu Paulista — Delineamentos para uma teoria da museologia,
Universidade de São Paulo, Vol. 12, n.º 12, 2004,
http://www.redalyc.uaemex. MX/redalyc/pdf/273/27301219
devrait apprendre quelque chose mais à celle qu’il devrait devenir
quelque chose” (…)” 169.
Constatamos, nestas afirmações, que o Património, qualquer que
ele seja, terá sempre algo a transmitir-nos e a ensinar-nos. Contudo, o
património está também sujeito a permanentes perdas e desgaste, além
de todas as outras manifestações de carácter imaterial, como as
memórias que ocorrem ao longo dos tempos e que se poderão perder ou
adulterar, consoante a própria mudança das sociedades. 
A importância deste reconhecimento e da sua consciencialização na
realidade actual e na história da qual está inserida, fará diligenciar um
conjunto de operações para a sua salvaguarda. A tomada efectiva desta
consciência do património e da sua salvaguarda tornará esse desempe-
nho como um verdadeiro exercício de cidadania.
Poderemos já retirar ilações da nossa exposição, ainda que não
conclusivas, devido ao facto de o processo se encontrar em transfor-
mação permanente. Deve considerar-se que, na actualidade, o Museu
não pode ser pensado só como peça patrimonial, mas sim de um modo
mais abrangente e extenso, abarcando realidades exteriores e saindo
para lá das suas paredes e colecções. 
Será nesta bipolarização entre objecto-museu e objecto-património
que a realidade actual do museu deverá desenvolver a sua actividade,
mesmo competindo com novas tendências, para um alargamento efecti-
vo da noção antiga de museu. O conceito de Museu – Património, como
aqui é compreendido, será uma das formas de entender esta noção: “ (…)
como um instrumento transformador de informação, dotado de uma lin-
guagem própria” (…)170; (…) possibilitando a adopção de medidas conju-
gadas ou de novas formas de relacionamentos entre as diferentes enti-
dades e, delas, com os seus interlocutores não institucionais ou






169 POULOT, Dominique, Patrimoine et Modernité, Éditions L’ Harmattan, Paris, 1998, p. 126.
170 CAMPAGNOLO, Maria Olímpia Lameiras, Actas do VII Encontro Nacional de Museologia e Autarquias,
Seixal, 1998, pp. 97-112.
171 Idem, Ibidem, pp. 120 a 124.
Apesar do pensamento atrás enunciado de Maria Olímpia
Lameiras-Campagnolo ainda hoje ser actual e com o qual concordamos,
o conceito de Museu – Património, em nosso entender, não poderá ape-
nas resumir-se a esta fórmula. É necessário proceder-se a uma cuida-
dosa observação do presente, não apenas na esfera patrimonial ou
museológica, mas também das novas formas e tendências abrangentes
dos interesses culturais da comunidade, seus conhecimentos, vontades
e desejos de recuperar e salvaguardar memórias, a sua integração. É
fundamental repensar a capacidade que o museu possa vir a ter para dar
resposta a todos estes desafios e encontrar pontes para um relaciona-
mento mais forte com a sociedade, instituições pares, poderes públicos
e financeiros.
Esta complexa teia de relações implicará, obrigatoriamente, uma
empenhada capacidade de gestão, com a percepção exacta dos momen-
tos certos para a execução das diversas acções tendentes à implemen-
tação de projectos de interesse alargado. Desta forma, poderá o Museu
reunir os meios precisos para o seu crescimento e credibilidade, a fim de
recuperar a perda de influência que sofreu ao longo de décadas, como
anteriormente se sublinhou.
Ao propor-se uma nova forma de intervir, através de uma rede,
esta acrescerá informação especializada e abrangente que, numa visão
de complementaridade, proporcionará adaptações de linguagens eficazes
ao Saber e Saber Fazer numa perspectiva mais alargada da componente
lúdica.
O Saber e o Saber Fazer poderão ser ensaiados como projectos em
sistemas condizentes com um número variado de interacções, mediante
as temáticas análogas ou, ainda, através das respectivas afinidades,
agrupamentos, fórmulas específicas, ajustadas a cada realidade. E todas
estas variantes serão possíveis porque as unidades museológicas se
estabeleceram em rede, complementando o trabalho entre si.   
Conscientes da importância dos museus no desenvolvimento
social, como fontes de conhecimento, de informação e, paralelamente,
potenciais elementos de incremento do progresso económico de uma
área ou localidade, não obstante todas as complexas discussões, ainda





o que a museóloga Judite Primo diz: “(…) O grande desafio que se colo-
ca no panorama dos museus locais é a capacidade de funcionar, por um
lado, como um instrumento de desenvolvimento pessoal e, por outro,
como desenvolvimento local (…)” 172. Alguns museus conhecem uma
procura maciça, não usual, que se explica por vários factores, sobretudo
pela implementação de estratégias de captação de públicos. Para tal,
como se mencionou, sendo um dos grandes objectivos dos museus
tornarem-se aceites e serem utilizados pela sua comunidade, deverão
desenvolver um conjunto de estruturas básicas de acolhimento, de apoio
e de ócio. 
Os Museus deverão ainda ter a preocupação de oferecer uma pro-
gramação diversificada, de qualidade ajustada aos públicos, que possa
criar e desenvolver uma consciência efectiva e uma sensibilização aos
valores culturais existentes na comunidade. A disponibilização de
serviços específicos poderá tornar os museus mais convidativos e sedu-
tores. Em nosso entender, os museus locais deveriam ser inseridos em
redes de instituições culturais, não devendo funcionar de forma estra-
nha aos problemas e realidades da sua comunidade.
Verificamos que o património ainda não é abordado como um todo,
provocando “leituras” parcelares da História, fornecendo naturalmente
informações e apontamentos enriquecedores da História Local, mas o
Todo, a que nos referimos, prende-se com a necessidade de uma obser-
vação e de uma intervenção mais aprofundada, sem restrições e sem
condicionamentos geográficos, para com o património imóvel, móvel e
imaterial. 
Ao estabelecer-se um sistema de redes com objectivos locais ou
fora deles, poder-se-á, em nossa opinião, obter leituras mais vastas e
alargadas de um património que, entendido conjuntamente, nos poderá
fornecer informações com maior rigor de realidades passadas. 
Queremos ainda relevar um pouco a “escola americana”, se assim





172 PRIMO, Judite, A importância dos museus locais em Portugal, texto da Dissertação de Mestrado —
Museus Locais e Ecomuseologia: Estudo do Projecto para o Ecomuseu da Murtosa, 2000, p. 39.
entendimento global de Heritage Management e de Cultural Resource
Management, com uma actuação integrada no e do Património. Esta
opção, implicaria o desenvolvimento e a coordenação de projectos inseri-
dos em Redes, ao nível do património imóvel, das colecções, do possí-
vel património imaterial, numa nova atitude que permitisse ultrapassar
os efeitos que desvirtuam o objectivo do sistema implementado. Esses
efeitos pautam-se por um grande individualismo por parte dos dirigentes
que, em muitos casos, quase se assemelha a uma gestão aparente de
apropriação pessoal das instituições que, naturalmente, pertencem aos
cidadãos.  
O nosso país, sendo de dimensão média, prima pela existência de
uma efectiva coesão nacional que permite, por exemplo, que de Norte a
Sul seja utilizada a mesma língua, a mesma cultura e, na quase totali-
dade, a mesma religião. Este cenário reflecte-se ao nível do Património
existente, de tão grande importância e originalidade no contexto do
mosaico de culturas europeias e que, lamentavelmente, em alguns casos
ainda se encontra tão pouco explorado.
Porém, a falta de medidas estruturadas de divulgação, de investi-
mento criterioso e de estratégias eficazes de autoridade cultural, faz com
que não seja possível tirar partido daquilo que à partida seria uma van-
tagem política e uma oferta cultural original, impedindo explorar o seu
potencial cultural numa óptica de sustentabilidade e de projecção
nacional. 
Defendemos que a responsabilização na recolha e no tratamento
da informação cultural, na sua globalidade, deveria estar centralizada
num território delimitado e subordinada a uma perspectiva de gestão de
projectos em Rede. Isto porque, ao desenvolverem-se projectos de rede
integrados, as abordagens poderão ser mais complementares e menos
segmentadas, produzindo um saber de maior amplitude e abrangência.
Naturalmente que uma abordagem a um projecto nestes moldes, não
deverá ficar condicionada a territórios perfeitamente distintos e delimi-






Poderá ainda haver correlações temáticas, dentro e fora do país,
num modelo em que a informação proveniente do exterior, após trata-
mento, possa produzir matéria cultural adequada, contribuindo para
manter em permanente regeneração as diversas actividades do Museu.
Desta forma, a instituição cultural Museu, consagrada em Rede, dentro
ou fora do país, terá como incumbência tornar-se um canal de comuni-
cação e marketing por excelência, dessa informação.
Só nesta perspectiva vislumbramos a viabilidade de instituições
museológicas de qualidade, que saibam confrontar-se com as rápidas
mudanças de padrão civilizacional e que tenham a capacidade de
enfrentar os múltiplos desafios que a concorrência actual de outros cen-
tros de informação e interesse hoje apresenta, na procura permanente
de modernização efectiva e de fixação de públicos. 
Cremos que os museus podem servir diversos objectivos através
de variados grupos sociais, visitantes com uma diversidade de intenções
e diferentes expectativas, tudo na óptica de uma organização cultural
complexa, que deverá dispor de condições para ser operativa e que, por
isso, seja merecedora de crédito e de créditos, assegurando a sua
rentabilização através da implementação de um sistema de marketplace.
Pelo que se tem vindo a defender, os Museus deverão saber intervir no
meio a que pertencem e estão inseridos, ser capazes de participar e fazer
participar, em suma, saber fazer e saber influenciar a sociedade, mesmo
para além dos seus limites físicos e territoriais. Poderemos afirmar que,
através dos conceitos da nova museologia, um Museu local deverá ser
um factor de desenvolvimento e para tal será igualmente necessário
observar criteriosas regras de planeamento e de implementação, não só
do ponto de vista museológico, como também do ponto de vista da
economia e estratégia de implementação. Este modo de actuação, em
nosso enteder, poderá passar pela utilização de práticas semelhantes às
utilizadas nas correntes modernas de gestão privada de empresas de
produtos/serviços culturais, não havendo que recorrer obrigatóriamente
a subsídios ou verbas estatais para a sua sustentabilidade.
Concluiremos este subcapítulo, com um pensamento de Henri-
Pierre Jeudy em Mémoires du Social, de 1986, citado por Francisco





muséologie se veut interdisciplinaire mais elle montre, à travers le
dynamisme de ses investigations, comment on peut réfléchir sur le sens
de cette interdisciplinarité dans un contexte social complexe en répon-
dant á des sciences qui passerat-elle des laboratoires de recherche aux
nouveaux musées? Au Canada, en Italie et dans autres pays encore, les
écomusées, les centres d’interprétation de la nature s’adjoignent déjà de
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IV. 1 — Rede — Conceitos e sua Evolução
Nos capítulos anteriores, procurámos aprofundar os conceitos de
património cultural e dedicámos especial atenção à análise do que se
convencionou classificar como património museológico. Nesta oportu-
nidade, iremos associar à do património museológico a noção de Rede,
que consideramos estar ainda insuficientemente caracterizada e definida
na esfera da museologia. Neste capítulo, procuraremos abordar essen-
cialmente o conceito de Rede e a forma integrada e interconectada dos
seus mecanismos. A exemplo da realidade ampla e complexa de uma
rede global, propomo-nos fazer a adaptação da sua sistematização para
uma rede específica. Uma acção que tem já como modelos, o exemplo
da Rede Portuguesa de Museus (RPM) e uma rede pertencente a uma
autarquia. 
Tomamos a liberdade de recordar a afirmação profunda e ver-
dadeira, feita pelo físico austríaco Fritjof Capra, que nos lembrava que
“(…) Sempre que olhamos para a vida olhamos para as redes (…)” 174.
A palavra rede significa entrelaçamento de fios com aberturas
regulares, que formam uma espécie de tecido, uma malha que se interli-
ga numa teia. Essa teia, como rede, deverá ser vista como uma estrutu-
ra aberta, não circular e com expansão ilimitada. 
Face a esta afirmação, deve transpor-se essa ideia para a consti-
tuição de sistemas de organização flexíveis, que conseguem estabelecer
as suas relações basilares, assentes numa estrutura de transversalidade,
através de uniões dinâmicas de participação comuns. Recorrendo ao
pensamento do mesmo físico austríaco, as redes “(…) vivas continua-
mente criam, ou recriam-se a si mesmas(…)” 175. Isto é, as redes tornam-
-se estruturas a tal ponto potenciadoras e animadoras de fluxos com
dinâmicas activas e distintas, que possuem a capacidade de se auto-ali-
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uma rede é “(…) um conjunto de nós interconectados. Nó é o ponto no
qual uma curva se entrecorta (…)” 176. 
Num preâmbulo a este tema, recorda-se também que o surgimento
deste conceito se perde no tempo. Se, dos romanos, herdámos as redes
viárias, na Idade Média encontrámos a organização social estruturada
em redes, como temas de laços, de entreajuda e de interconexões, a
exemplo das redes de castelos existentes na Europa, que se interligavam
como sistemas de defesa, de que é exemplo o Castelo de Carcassone em
França, como centro de um conjunto de castelos, todos eles socorrendo-
-se de uma sinalética e intercomunicação próprias para defesa contra o
inimigo. Noutro campo, e sobre um mito mais lato, temos a própria
Natureza que constitui um dos melhores exemplos de organização em
rede, mostrando-nos, através da Biologia, a existência de sistemas vivos
que obedecem a um processo de laços que se conservam a partir de um
padrão, que é um elemento em rede, capaz de se auto-organizar. 
Apesar das ciências denominadas de duras, de que são exemplo a
Matemática e a Física, abordarem este conceito, ele ganhou uma inter-
disciplinaridade para além delas, ancorado nas várias perspectivas das
ciências de teor humanístico e no pensamento sistémico da actualidade,
tornando-se uma expressão corrente e forte nos diferentes ramos do
saber, afirmando-se como base sustentadora de um modelo de gestão e,
porque não, também, de uma cultura organizacional. Temos, então, o
conceito de rede nas últimas décadas, transformado numa prática alter-
nativa de gestão, na concepção de Castells, possibilitando uma flexibi-
lização, adepta de uma descentralização com regras, naturalmente, de
modo a poder desenvolver novos formatos de trabalho177. 
O que alimenta um sistema desta natureza, em rede, é a circulação
da informação em fluxos contínuos, que auxiliam na realização de objec-
tivos das unidades per si e que tenham sido compartilhados por todos,
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Assiste-se, então, ao desenvolvimento de vários relacionamentos
informativos dos conhecimentos em rede, podendo estes ser agrupados
por morfologias várias, dando assim, origem a novos modelos organiza-
cionais, mais ou menos complexos e de maior raio de alcance, mas que
podem servir todas as instituições que se encontram nela integradas.
Trata-se, portanto, de uma forma de gestão por flexibilização. Isto
é, implicará uma participação de projectos bilaterais das várias organi-
zações museológicas dispersas, estas habitualmente dotadas de alguma
autonomia e meios reduzidos. Com esta gestão por flexibilização, poder-
-se-á definir com clareza uma gestão global e partilhada, com fronteiras
organizacionais distintas. Por esta via, não somente a identidade de cada
unidade museológica será salvaguardada, mas toda uma forma de
gestão poderá ser partilhada pela rede e sustentada por interesses
comuns.
A adesão aos objectivos gerais da rede será facilitada pela partilha
da história e conteúdos, protocolos, símbolos, para além de outras e
diversas formas de comunicação, todas elas através de linguagem ade-
quada e específica178. O sucesso da implementação de um sistema de
gestão assente no princípio de Rede, dependerá essencialmente e sem-
pre da vontade do grupo de pessoas envolvidas e da sua disponibilidade
para participar activamente nesta nova forma de gestão, tendo em vista
a divulgação do conhecimento na rede e, também, das instituições que
a compõem. As redes também deverão ser sustentadas pela vontade e
afinidade entre os elementos integrantes do grupo de trabalho, acresci-
das naturalmente do interesse comum pelos projectos. Estes devem ter
um significado de relevo, constituir-se como um elemento de referência
para a Instituição, neste caso as unidades museológicas, uma vez, que
poderão ser igualmente úteis ao serviço de variados outros interesses de
importância patrimonial, relações da estrutura social da comunidade e,
mesmo, a componente política a que estão subordinadas. 
Poderemos até dizer que a cultura de uma Rede ajudará à definição
de fronteiras diversas de organização, ao distinguir cada uma entre todas
as restantes, unindo os membros da organização da rede em torno de
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gerais definidos para a Rede179. Estas poderão vir a configurar uma mul-
tiplicação da doutrina do sistema de funcionamento dessas mesmas
unidades, museológicas ou outras, em termos temáticos e territoriais,
representando valiosos instrumentos de organização, articulação e
mesmo de mobilização social. O modelo de rede poderá ser implemen-
tado sob diversas formas, de que destacamos três aspectos distintos: 
— A rede temática organiza-se com a subordinação a assuntos;
— A rede local ou regional agrupa áreas territoriais; 
— A rede organizacional refere-se a uma instituição composta por
várias unidades, em regra dispersas territorialmente.
A rede possibilita ainda organizações dentro da sua estrutura (a
exemplo da Rede das Casas-Museu em constituição, dentro da RPM).
Propomos, então, como definição para o conceito de Rede que
seja: um sistema constituído por e implementado com o apoio de orga-
nizações técnico-administrativas, baseadas numa cultura local e na sua
história, com métodos de gestão participativa com objectivos de salva-
guarda de uma identidade cultural e que, através deste sistema, criam
dinâmicas organizativas e de carácter transversal, com projectos ino-
vadores. 
A sociedade em que vivemos tem por referências fortes as
questões do conhecimento e da informação, elementos que se tornaram
numa ideia-chave para o entendimento da evolução de todos os proces-
sos, mesmo os patrimoniais. Hoje, as teorias do conhecimento estão inti-
mamente relacionadas com as da aprendizagem, em que a sociedade do
saber e do conhecimento é fundamental para a construção de novas cate-
gorias do pensamento e do entendimento dessa mesma modernidade.
A necessidade intrínseca do indivíduo em adquirir mais conheci-
mentos e a sua capacidade de reconstruir esse mesmo conhecimento,
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através da competitividade e mesmo da sobrevivência, no contexto geral
da globalização180. 
Esta abordagem à complexidade de uma globalização em que vive-
mos, conduzir-nos-á a uma percepção mais exacta da organização e dos
seus objectivos, assim como à necessária implementação de novas abor-
dagens de gestão e dos seus comportamentos, naturalmente vocaciona-
dos para a realidade actual.
Como é ideia de fácil aceitação, o património deveria destinar-se
ao consumo do grande público, independentemente do grau de saber e
nível cultural deste. Para poder acautelar esse destino, o consumo pelo
grande público, será necessário garantir a sobrevivência e a manutenção
de um qualquer projecto cultural no âmbito de rede, quando se pretende
desenvolver produtos para a fruição de todos e tentar subsistir, perante
as dificuldades originadas pelo restrito ou nulo financiamento público,
assim como ao nível do permanente desinvestimento nesta área cultural.
Com todas estas transformações sociais no sector da cultura, tere-
mos que associar às tipologias anteriormente definidas — rede temática,
rede local e rede organizacional — uma estratégia do tipo “empresarial”,
como: Gestão, onde se estabelecerão valores como missão, visão de
futuro e estratégias de actuação; Dinâmica Organizacional, onde se
desenvolverá uma gestão participativa, tendo em vista mecanismos de
interacção necessários para a maximização de sinergias e integração das
áreas que visem um efectivo controlo e a definição de parâmetros e indi-
cadores qualitativos e quantitativos de desempenho; e, finalmente, Sus-
tentabilidade de todo o projecto.
Todos estes elementos farão com que o exercício de gestão do
conhecimento possa produzir o discernimento que contribua para
tomadas de decisão correctas para uma realidade museológica e que
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IV. 2 — Identidade da Rede
A concepção de um projecto amplo, abrangente, e o seu desen-
volvimento em rede, fará produzir no seu seio um conjunto de temáticas
que, integradas num dado território, originarão um valor histórico de
complementaridade. Esta situação possibilitará a criação de um vasto
leque de variantes culturais, graças aos modos distintos de actuação de
cada uma das unidades e, simultaneamente, proceder a combinações
variáveis, com diferentes graus de centralização.
Essa mais-valia beneficiará a rede no seu conjunto, mas também,
e sobretudo, cada órgão que a integra enquanto unidade individual. Essa
projecção produzirá não só o conhecimento das instituições, interna-
mente, como das suas programações para lá dos públicos habituais,
apostando num mercado de maior abrangência: o turístico.
O melhor conhecimento e aproveitamento dos recursos culturais
existentes no território, neste caso o do Concelho, poderá então gerar
um importante papel de coesão e impulso ao progresso do espaço territo-
rial que integra181. 
Qualquer projecto em Rede deverá ter como ponto de partida uma
visão estratégica a implementar, uma missão que tenha objectivos
comuns, e esteja igualmente agregada a outras vertentes da Instituição
ou Entidade. Se todas estas condições estiverem reunidas, acreditamos
que se consiga atingir o objectivo de fomentar o crescimento cultural
que, associado a diversos vectores importantes, como o planeamento, a
preservação do património, o desenvolvimento urbano, as acessibili-
dades e o turismo, entre outros, possam, em conjunto, constituir fac-
tores de desenvolvimento e de viabilidade económica para uma região,
instituindo-se igualmente como objectos de afirmação de identidade e de
cultura locais. Assim, será fundamental reconhecer a cultura, como
expressão mais ampla, multifacetada e insubstituível, porque serão
esses os traços que farão dela o centro de um desenvolvimento social e
economicamente integrado. 
Cremos que através da criação de modelos de gestão rigorosos e
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no terreno, tipos de intervenção técnica e administrativa adaptáveis a
uma reutilização efectiva de cada unidade, mantendo o espírito de mis-
são de cada museu, embora estes estejam integrados num modelo de
rede.
A proximidade entre as várias unidades constituintes da rede só
trará benefícios para cada um deles, pois, com um esbatimento do con-
ceito de gestão particularizada de cada pólo, haverá espaço para uma
abordagem ampla e aberta das várias competências, assim como a cria-
ção de modelos e funções de informação transversal, racionalizando
processos internos, isto é, melhorando o seu workflow 182. 
Repensar estes modelos de funcionamento em rede aponta para
uma gestão mais orientada para a competitividade, obrigando ao reforço
da procura de temas e conteúdos específicos por unidades sistémicas
que possam entender este novo sistema como um sentido positivo que
determine novos projectos183.
A consciencialização da necessidade de se ser competitivo, irá cer-
tamente reforçar a procura e formas de subsistência desses mesmos
projectos, fazendo com que o valor desse trabalho possa determinar os
seus objectivos quanto a investimentos nas áreas económica, tecnológi-
ca (incluindo os meios humanos e financeiros) e, finalmente, como
objectivo principal, o desenvolvimento cultural e social.
Estes modelos reflectirão as necessidades de cada unidade, pre-
vendo sistemas de planeamento controlado e a fiscalização da sua exe-
cução, evitando desse modo as descontinuidades de projectos e
alcançando autonomia face às vontades políticas que, normalmente,
desencadeiam processos paralelos, porventura alterando o destino de





182 CAMPOS, Eduardo Bueno, Organización de Empresas — Estrutura, procesos y modelos, Ediciones
Pirámide, Madrid, 1996, pp. 285 a 287.
183 O estudo apresentado pelo Relatório da Digicult, foca a necessidade de se desbloquear o valor do
património cultural, propondo para as instituições culturais (Arquivo, Bibliotecas e Museus) uma estraté-
gia progressiva dirigida para um modelo cultural baseado em sistemas electrónicos, em que as operações
institucionais são centradas no utilizador e na procura dos temas. Este estudo defende ainda a integração
digital das instituições como um todo e não apenas numa abordagem baseada em serviços casuísticos.
A tecnologia é entendida como um factor sistémico para reestruturação das organizações culturais e,
como tal, a necessidade de se entender essa reestruturação como condição para uma boa adaptação a
lógicas de redes. http://digicult.salzburgresearch.at/downloads/dc_fuulreport_230602_screen.pdf.
184 CAMPOS, Eduardo Bueno, op. cit, pp. 335 a 357.
através de uma gestão integrada em rede, possa haver a redefinição de
modelos estruturantes que se ajustarão aos objectivos das organizações,
obrigando-as igualmente a uma implementação rigorosa dos projectos
que assentam em rede. Neste quadro não serão facilmente substituídos
por outros, tendo como objectivo final alvos que apontámos em capítu-
los anteriores, e que são: a cultura como factor de consolidação de iden-
tidade, quer a nível regional, quer internacional; factor de aglutinação de
comunidades e desenvolvimento; o fomento de campanhas de sensibi-
lização e educação patrimonial; promoção da diversidade. A execução
destes pressupostos conduzirá à criação de formas de riqueza e desen-
volvimento; todos estes factores associados farão com que o desenvolvi-
mento de economias criativas, através de sectores especializados, pos-
sam permitir o incremento de linguagens culturais contemporâneas185,
mesmo no campo museológico. 
Dever-se-á, então, concluir que os princípios para o funciona-
mento da rede deverão assentar em variáveis fundamentais: interacção,
relacionamento, partilha, integração. Todos estes factores de comple-
mentaridade ajudarão a sustentar, igualmente, a flexibilidade e o for-
talecimento da gestão do projecto em rede.  
A forma de organização cultural que vimos defendendo no campo
patrimonial e museológico, visa assegurar as devidas e necessárias
condições de sobrevivência e desenvolvimento deste sector específico186.
IV. 3 — A especificidade das unidades museológicas
e as características tipológicas
O Museu, como é de conhecimento de todos, é uma instituição
ainda muito fechada a tudo o que lhe é exógeno, que obedece a um tipo
de organização específica, restrita ao seu património e às acções que a





185 FORTUNA, Carlos, SILVA, Augusto Santos (orgs.), Projecto e circunstância — Culturas Urbanas em Por-
tugal, Edições Afrontamento, Porto, 2001, pp. 35 a 40.
186 HAKANSON, Herman, Industrial Technological Development, A Network Approach, Routledge, London,
1987, p. 120. “(…) O conceito de redes organizacionais é abrangente, de um modo geral significa duas
ou mais organizações envolvidas em relacionamentos de longo prazo, tendo como objectivo principal
dinamizar os diversos processos organizacionais para o alcance da competitividade, num ambiente cada
vez mais turbulento. As redes apresentam uma grande variedade de configurações, retratando as especi-
ficidades e os objectivos envolvidos (…)”.
Efectivamente, na actualidade, não encontramos uma visão de
gestão aberta e que contemple os diversos segmentos de uma rede de
instituições, para além das operações habituais de âmbito museológico,
tais como as de preservação, de estudo e de valorização, através de uma
divulgação, por vezes incipiente, para não dizer desajeitada, desse
mesmo património. A prática usual de gestão que continua a ser aplica-
da, deverá ser repensada para que tenha uma projecção noutros moldes,
com outras preocupações, repercussões e finalidades.
Como anteriormente assinalámos, a sustentabilidade do museu é
fundamental para a sua sobrevivência, mas também julgamos que é
necessário implementar novos modelos na área da gestão para que tal
possa ser uma realidade duradoura; a concorrência com outras indús-
trias culturais implica, forçosamente, a adopção de novos arquétipos de
criação para a apresentação de projectos culturais, assim como a
atribuição de competências específicas para a gestão dessas unidades187. 
Torna-se imperativo implementar um conjunto de definições e
regras nestas organizações a fim de melhorar o seu desempenho, com o
recurso à utilização de técnicas de gestão da qualidade. Nesta perspectiva,
seremos mais uma vez conduzidos ao que se entende por Rede188, conceito
que já havíamos defendido, com apoio no conceito da RPM – Rede Portu-
guesa de Museus189 — que se prende com a possibilidade de transformação
do património de interesse cultural em unidades vivas e que, graças ao
seu mérito e desempenho, sejam economicamente sustentáveis.
Hoje, e não obstante ser a sua função principal a de salvaguarda
dos bens patrimoniais, através do estudo e da preservação, o Museu é
encarado como um instrumento fundamental na transformação da infor-





187 HOOPER-GREENHILL, Eilean, Museums and their visitors, Routledge, London, 1993, pp. 55 a 60.
188 HAKANSON, Herman, Industrial Technological Development, A Network Approach, London, Routledge,
1987, p. 125. “(…) A rede é um produto de sua história em termos de experiência e investimentos em
relacionamentos, conhecimento e rotinas  (…); (…) A dinâmica da rede resulta de dois processos bási-
cos, o processo de estruturação e heterogeneização dos recursos. E da evolução gradual numa longa
série de acções e adaptações de actividades de recursos, no estabelecimento de compromissos mútuos
entre projectos e actores. Este processo da rede tende a conduzir ao fortalecimento de posições de deter-
minados actores situados e gerando dependências unilaterais (…)”.
189 RPM — Rede Portuguesa de Museus, “(…) Uma tentativa de parametrização, com vista a uma pro-
posta tipológica susceptível de acolher as diferentes fórmulas reticulares que têm vindo a emergir no




linguagens específicas e formas distintas de se expressar. Mas todas elas
têm em comum a finalidade de produzir conjuntos de funções museoló-
gicas distintos e específicos, quer sejam independentes, dependentes ou
interdependentes. 
Os aspectos referenciados terão funcionalidades e formatos de
actuação próprios, devendo ser avaliados, não apenas pela qualidade da
comunicação ou da linguagem museológica prestada, mas também, pela
forma como é desenvolvida e tratada nos seus conteúdos. Todas estas
acções deveriam ainda ser alvo de posterior avaliação global e em função
dos resultados obtidos por essa unidade. Entendemos por funcionalidade
a actividade desenvolvida por um sistema com as suas práticas e os seus
produtos específicos, que poderá ser incrementada e mesmo agilizada
numa gestão integrada de Rede190. Daí a necessidade dos parâmetros de-
finidos pela RPM e que esta pretende implementar nos museus inscritos. 
Deve ter-se em consideração que as redes, dada a sua estrutura
leve e aberta, apresentam aspectos multifacetados que dependerão
quase sempre da organização interna de cada unidade museológica,
estando elas, como oportunamente referimos, em dependência ou não.
A consciência desta condicionante servirá, primeiramente, para um
conhecimento interno, virado para si, “instituição mãe”, e, mesmo, para
que cada unidade museológica não só mantenha a sua identidade, como
defina claramente a sua especificidade, missão e estatuto jurídico, como
nos aconselha o ICOM. O sistema em rede permitirá auxiliar o estabele-
cimento de novas ligações e a aquisição de formações e competências
diferenciadas no mundo do trabalho relacionadas com o Museu, logo, uma
melhor comunicação do que é inerente a cada temática inserida na rede. 
Estas novas aptidões da gestão auxiliarão a uma projecção quali-
tativa e participativa das instituições culturais. A acumulação de saberes
produzirá, igualmente, créditos construtivos transversais, através da
participação gerada pelos processos museológicos que os museus cons-
troem com o que será a sua missão, em termos sociais, e no espírito da
nova museologia. Neste sentido, teremos o que se deve considerar uma
Ana Maria Constante
190 RPM — Rede Portuguesa de Museus, http://www.rpmuseus-pt.org
obra inacabada de um colectivo, tornando-se este factor reflexo de
comunidades em mudança. 
Este propósito visa uma dupla finalidade: por um lado, a prestação
de serviços culturais de uma forma pluralista e que sejam o garante de
um melhor desempenho na comunicação e divulgação dos produtos
museológicos e culturais com e para o exterior, para os públicos consu-
midores, com qualidade; por outro lado, a obrigação da construção de
um projecto com visão estruturada, com directrizes e objectivos
estratégicos delineados a médio prazo, tendo em consideração a con-
quista de financiamentos externos vários. 
Com base na ponderação apresentada neste documento, podere-
mos partir do pressuposto que uma rede é constituída, na sua essência,
por uma comunidade que, como tal, faz supor identidades distintas e
padrões pré-estabelecidos por esse mesmo grupo; será através desses
padrões que as regras e o modelo de gestão deverão ser determinados,
mediante as características tipológicas da organização que é, neste caso,
a unidade museológica191.
Desta forma poder-se-á encontrar uma multiplicidade de formas e
articulações livres ou específicas, para que sejam desenvolvidas tarefas
distintas ou agrupadas com ou por objectivos comuns, na rede, funcio-
nando esta como elo inter-funcional das áreas obrigatórias no campo da
museologia, a exemplo da investigação, inventariação e divulgação,
entre muitas outras tarefas museológicas.
Num projecto de rede, defendemos que esta não seja considerada
em si mesma como o elemento central do sistema. Cada ponto da rede
– neste caso, cada unidade museológica com tipologia diferenciada –
deve assumir-se como um centro potencial capaz de operar de forma
independente, temporária ou permanente, da natureza do seu tema ou
projecto, mas, sempre ligada a objectivos comuns, como modelo de





191 CAMPAGNOLO, Maria Olímpia Lameiras, CAMPAGNOLO, Henri, Uma forma renovada de entidade
museal: uma rede de núcleos na área dos Coutos Cistercienses de Alcobaça, “(…) o modelo de gestão
destacará que, nas entidades museais polinucleadas, o binómio “território/população” intervém a
jusante, mas também, lógica e necessariamente, a montante da cadeia de transformação de informação
que cada entidade museal constitui e que o modelo de gestão sintetiza (…)”.  Documento policopiado de
uma comunicação sobre Redes, sem data e gentilmente cedido pelo Centro de Documentação da RPM –
Rede Portuguesa de Museus, p. 4. 
No nosso caso de estudo, poderemos identificar unidades temáti-
cas diversas e distintas, com uma organização semi-centralizada, mas
relacionada, congregando várias instituições, dispersas territorialmente,
ainda que na mesma área geográfica e cultural. Uma Rede de Museus
que deveria estar necessariamente interconectada sendo coordenada por
uma instância principal, não necessariamente de cariz museológico ou da
noção subjacente ao museu coordenador, já que se dispõe de outras for-
mas administrativas de o fazer.
Acontecendo essa situação, que é um retrato do nosso quotidiano,
surgem os problemas: projectos pontuais, falhas de coordenação e de
comunicação com as equipas de trabalho, dotação orçamental insufi-
ciente, falhas ou desvios permanentes do suporte financeiro inicial … Tudo
isso na origem da não concretização e da não consolidação de projectos
a médio e longo prazo, como já anteriormente dissemos. Aquele tipo de
situação reflectir-se-á num desempenho sem possibilidade de planea-
mento por parte da unidade museológica, na pouca qualidade dos pro-
dutos culturais produzidos, no desinteresse do público.
Tudo isto influenciará o desenvolvimento de projectos que respeitam
à caracterização tipológica da rede, havendo, necessariamente, que dis-
tinguir três áreas explícitas: natureza do tema, teor museológico e mo-
delo de gestão. Os eixos aqui apresentados serão da exclusividade inter-
na de cada museu que os deverá saber conjugar com o modelo global de
gestão e organização estratégica, orientada pela instância coordenadora
da rede museológica. Esta terá um papel predominante em decisões re-
ferentes às diversas linhas orientadoras dos vários projectos, dispondo,
assim, de condições para se afirmar como fulcro de uma dupla comuni-
cação e regulação de fluxos, tanto para o interior da sua organização,
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GESTÃO EM REDE 
“(…) A maneira mais eficaz de criar a mudança, é criá-la (…)”.
Peter Drucker
“(…) Melhorar é mudar; ser perfeito é mudar com frequência (…)”
Sir Winston Churchill
“(…) Aprenda com o passado, viva no presente e tenha esperanças
para o futuro.




V. 1 — Estratégia para a Gestão de uma Rede 
Grande parte das organizações patrimoniais limitam-se a imple-
mentar sistemas de gestão simples com uma programação anual ou
plurianual, em alguns casos por quadriénios, de forma a definir uma
estratégia que assegure disponibilidades orçamentais para o desenvolvi-
mento de projectos estruturantes. 
Com a difusão e implementação de conceitos de funcionamento em
rede, estas devem adoptar modelos de actuação que lhes permitam
enfrentar, com sucesso, momentos de perturbação ou incerteza, origina-
dos, quer por uma eventual competitividade, quer por causas internas,
nomeadamente quando se executam planos de reestruturação nas diver-
sas áreas da instituição. 
O funcionamento em rede visa o reforço das próprias instituições,
para que possam interagir em permanência, com recurso a um conjunto
de variáveis que permitam contemplar situações específicas, aumentan-
do-lhes a flexibilidade e obrigando-as ao estabelecimento de uma orga-
nização inovadora que conduza a uma maior agilidade e dinâmica no seu
funcionamento. O Património Cultural alcançou, nas últimas décadas,
novos e alargados significados e faz agora parte das motivações profun-
das que dominam o quotidiano de um número crescente de pessoas.
Dado esse facto, torna-se obrigatório implementar estratégias para a
consolidação da gestão de equipamentos culturais em rede, assim como
para a definição de parâmetros permanentes que auxiliem à consoli-
dação da estratégia de gestão. Referimos aqui alguns: 
— Valorização integrada da Área Patrimonial a ser intervencionada;  
— Sustentabilidade financeira;
— Sustentabilidade programática de um eixo central das várias
unidades da rede espalhadas pelo território, devendo-se criar
ligações programáticas entre todos os espaços culturais (no
estudo de caso, no concelho de Cascais); 
— Valorização efectiva de todas as instituições museológicas, atra-
vés de uma forte programação, para que haja uma Dinamização
Cultural de todas as peças patrimoniais edificadas com História,





residentes e ao público em geral, essas peças no apogeu —
arriscaria a palavra — do seu esplendor, enquanto objectos de
memória e de identidade); 
— Desenvolvimento de uma programação integrada e cuidada, em
resposta às necessidades concretas dos públicos multiculturais.
Respeitando os princípios indicados, teremos definido, em termos
estratégicos, um Plano ou Projecto que contribuirá para o desenvolvi-
mento e entendimento entre os conceitos de Cultura, possibilitando que
estes possam ser alargados ao Turismo Cultural.
Perante a necessidade de respostas a vários níveis, eficazes e
atempadas, na esfera do que se entende por “negócio” que é hoje uma
cultura de organização192 em instituições de âmbito cultural, essas situa-
ções obrigarão a recorrer a pessoas com formação para a Gestão do
Património Histórico Cultural. A visão de um gestor, nesta área, passará
pelo entendimento de todas as instituições que constituam o projecto de
Rede, tendo a necessária sensibilidade para desenvolvimento de articu-
lações permanentes e inovadoras, tanto com as comunidades, como com
fontes financeiras externas. 
A abordagem à problemática da gestão, que agora se aponta, em
Rede, poderá garantir a qualquer projecto a sua continuidade e sus-
tentabilidade a vários níveis.
Um projecto idealizado para uma cidade pequena ou para uma vila,
não deve ser aplicado, textualmente, para os grandes centros urbanos
ou áreas metropolitanas como Lisboa ou Porto. Aqui não nos poderemos
basear numa percepção, nem julgar que a cultura e o património museo-
lógico sejam suficientes para garantir um desenvolvimento sustentável
de um projecto como é uma unidade museológica. Será necessário ter
em consideração a diversidade cultural que estas mesmas áreas já
cobrem e que o museu poderá beneficiar em termos de elementos para





192 Pessoalmente, entendemos definir a cultura de organização, como uma função essencial para a clareza
de várias fronteiras, existentes nas organizações, surgindo como uma ferramenta de controlo e facilitan-
do desta forma a concretização e prossecução das tarefas dos variados projectos.
Nas áreas metropolitanas a abordagem terá obrigatoriamente que
ser feita em moldes  diferentes e deverão recorrer a inquéritos e estu-
dos junto do público potencial, a fim de que os produtos culturais a
disponibilizar possam ir ao encontro dos anseios manifestados pelas po-
pulações locais, nomeadamente quanto à procura da memória e da iden-
tidade, mais dispersas nestas áreas, não apenas do território que ocu-
pam, mas também que abranja culturas bem diferentes da sua, que hoje
coexistem, em maior ou menor escala, no espaço territorial. Este quadro
forçará, obrigatoriamente, a uma nova visão globalizante, não só em ter-
mos culturais, como numa perspectiva de gestão, podendo ser criadas
condições especiais para que, junto de entidades externas, se possa
acordar o estabelecimento de sistemas de financiamento em parceria, ou
outros, possibilitando a resposta adequada a novas solicitações, e que
garantam a exequibilidade de projectos de qualidade e de interesse para
uma mais alargada audiência. 
Poderemos ver no esquema, que a seguir se apresenta, uma estru-
tura já conhecida, definindo vectores com combinações variáveis. 
Aqui reafirmamos uma linha de princípios já testada no mundo dos
museus, mas que cremos que se encontra incompleta. Reconhece-se a
existência e prática de relações entre A e C, e entre A e B, mas está a
faltar uma relação efectiva entre B e C, isto é, entre as entidades com
capacidade financeira e as instituições educativas e científicas, em geral,

















cia. Considera-se primordial esta relação, que poderá conduzir a duas
vertentes: 
• Garantia do financiamento para as áreas de teor científico;
• Participação de entidades escolares de vários graus de ensino nos
projectos de média envergadura, propiciadora de primeiro
emprego a jovens, em conjunção de esforços com entidades
ligadas ao ensino193.
Defendemos, ainda, com apoio na figura anteriormente apresenta-
da, que o círculo que envolve os vértices do triângulo, em movimentos
alternados e para qualquer dos lados, não seja apenas uma formalização
de acções pontuais e que os protocolos estabelecidos sejam efectiva-
mente materializados e implementados no terreno.  
Retornando ao tema em questão — estratégia para uma gestão em
rede —, acreditamos ser possível apresentar uma forma de intervenção
substanciada em:
— Objectivo, a interdependência funcional, em que as unidades
museológicas apresentam diferentes graus de heterogeneidade





193 Exemplificamos com um projecto que se pretendeu implementar em Cascais e que teria como partici-
pação uma Escola Técnico-profissional na área da imagem e dos media, possibilitando a criação de um
projecto com áreas específicas de trabalho para a rede de museus, numa nova perspectiva, em termos
de conteúdos e objectivos concretos de realização. Potenciando e aliciando a criatividade, tanto de pro-
fessores como dos alunos, numa via de aprendizagem profissional, possibilitando aos alunos a descober-
ta de novas áreas de actuação, aliando a aplicação das técnicas adquiridas nos cursos à pesquisa e
enriquecimento dos conhecimentos. Para os ex–alunos, mediante selecção criteriosa pela Escola, consti-
tuía uma excelente oportunidade de entrada no mercado de trabalho. A Escola ganharia visibilidade e
prestígio externos contribuindo para um mais elevado reconhecimento da qualidade do ensino aí minis-
trado, cuja concretização seria evidenciada no nível de trabalho desenvolvido. Salienta-se a preocupação
de enquadrar jovens com formação técnica, em especial, a parte tecnológica e prática, numa relação com
o mercado de trabalho e com o mundo empresarial, mostrando-lhes a necessidade de constante actua-
lização e adaptação às evoluções e necessidades dum sector de actividade, no caso em estudo, a rede
de museus de Cascais. Apresentámos, aqui, um exemplo de uma estrutura para um projecto que consi-
derámos inovador, no âmbito dos Museus, com o estabelecimento de um interface Museu–Escola, como
entidade privada profissionalizante, projecto este que se pretendia de sensibilização patrimonial e de
parceria profissional. Na sequência de uma das linhas estratégicas a implementar, foram desenvolvidos
outros projectos numa perspectiva museológica, de maior abrangência e de sensibilização patrimonial
para e com os jovens, a exemplo do Passaporte para os Museus da Rede, dos livros em Banda Desenha-
da de cada um dos museus, os Cadernos Pedagógicos com fichas temáticas para professores. Mais um
número considerável de pequenos projectos foi estruturado, para que a médio prazo pudessem dar uma
projecção positiva dos museus que integram a rede de Cascais e que respondessem às necessidades de
públicos distintos, os infanto-juvenis e os professores. Os que aqui apresentamos tinham como objecti-
vo a ligação em parceria do Museu e das ATP, e como medidas caracterizadoras, respostas concretas a
partir de programas específicos indicados pelos museus da rede. Paralelamente ao objectivo principal, de
salvaguarda patrimonial, havia o da interacção entre as várias organizações internas da rede e o exte-
rior, viabilizando através de outras entidades, projectos de interesse museológico da rede. 
— Estrutura de poder das unidades museológicas, baseada no con-
trolo das actividades realizadas, das propostas e dos recursos
existentes; 
— Definição das acções e projectos, e escolha dos profissionais
que darão corpo aos objectivos, na base do conhecimento e
experiência dos responsáveis. 
Dentro dos princípios acima referenciados, pretendeu-se afirmar
uma transversalidade, na rede de museus de Cascais, com um conjunto
de competências e racionalidades para desenvolvimento de projectos
específicos, através de equipas interfuncionais, tendo por objectivo a revi-
talização do património.
V. 2 — Ciclo de Gestão de uma Rede — do financiamento à avaliação
A implementação de um sistema em rede na área dos patrimónios
ou museus, poderá colmatar, em parte, a actual fase de menor investi-
mento estatal. Esse sistema em rede deverá basear-se em propósitos
devidamente planeados e com interesse cultural suficientemente forte
para atrair parceiros financiadores e entidades do exterior, sem colocar
em risco a autonomia de gestão do museu enquanto instituição pública.
Será acertado optar-se por novos modelos, com financiamento misto,
público e privado, mas apostando igualmente num projecto intenso de
merchandising para a Rede de Museus.
Uma abordagem de gestão vocacionada para a adesão de financia-
mentos provenientes da denominada sociedade civil, beneficiará a rede
que gere as várias instituições museológicas, responsabilizando-a pe-
rante terceiros pelo cumprimento rigoroso e eficiente de uma gestão
planificada e com uma importante componente ao nível da execução e
do controlo ou fiscalização de todos os projectos.
A execução de um projecto neste âmbito assumirá um papel
importante na organização, por via do planeamento, implementação,
monitorização e avaliação dos processos relacionados com todas as
actividades do sistema e pelas respostas qualitativas da organização
museológica interna da rede. Teremos então as seguintes componentes: 
Planeamento «» Implementação «» Avaliação
A afectação deste tipo de Sistema de Gestão no património em





médio prazo, melhorias significativas no desempenho das organizações
internas na rede, que adoptem este tipo de prática. Para além disso per-
mitirá que as organizações apliquem criativos modos de gestão que pos-
sam vir a sustentar uma abordagem integrada e transversal, contínua e
congruente, dos processos inerentes ao desenvolvimento das activi-
dades.
Este modelo de organização poderá tornar-se atractivo e de maior
segurança para qualquer financiador do exterior, interessado em apoiar,
em termos financeiros, projectos que se encontram, à partida, delinea-
dos de forma integrada e sejam consistentes em termos de plano, a
médio prazo.
O que se pretende defender neste caso é um modelo de gestão
integrada em Rede e em que cada área ou unidade museológica seja alvo
de um rigoroso planeamento 194. Uma gestão deste tipo levará necessaria-
mente à consciencialização de uma maximização de sinergias, criando-
-se uma operacionalidade e uma dinâmica fortes, que permita resultados
extra à eficiência da organização, em termos globais e colectivos, enten-
da-se unidades da rede. 
Estes modelos tornar-se-ão as bases de sustentação de um co-
nhecimento real, interno e externo dessa organização, Museu ou Rede,
com competências para implementar uma maior dinâmica e facilitar uma
produção conjunta com capacidade para atingir novos objectivos e tornar
a rede mais operativa. Reflectirão, de igual modo, as necessidades de
cada unidade, prevendo sistemas de planeamento apertado e a fiscaliza-
ção da sua execução, evitando, desse modo, a descontinuidade de pro-
jectos; os desvios à matriz do projecto inicial; as vontades políticas que
normalmente desencadeiam processos paralelos, alterando o destino de
verbas que se encontravam destinadas para projectos de continuidade
ou em continuidade, mais um considerável número de pequenos inci-





194 Planeamento de Qualidade — Entende-se que este planeamento seja a identificação de um conjunto de
actividades, inter-relacionadas, devendo as mesmas atingir um determinado objectivo. A sua estrutura
poderá ser flexível de modo a possibilitar a adaptação a novas situações que possam surgir no percurso
dos projectos, considerando um sistema informal da organização.
Resumidamente, no que diz respeito à prática de gestão pura, por
objectivos em rede, apresentamos princípios que se baseiam em dois
vectores distintos, mas complementares:
• Princípios de concordância da Missão: 
— Objectivos comuns;
— Comunicação estruturada;
— Universo comum de significados;





— Circulação da Informação/Recursos/Meios.
Estes objectivos prendem-se, na sua essência, com a definição da
missão para a instituição, e dos fins estratégicos explícitos a cada enti-
dade, para que haja entendimentos e significados comuns. Deste modo
a missão poderá ser definida de uma forma genérica, não quantificada,
mas os objectivos terão imperiosamente de ser explicitados de forma
clara e concisa, para que seja viável atingir os fins que previamente
foram definidos. 
Os dois vectores enunciados deverão assentar em quatro princípios: 
1. Definição efectiva de responsabilidades quanto à condução
institucional;
2. Estabelecimento de formas de funcionamento por unidade e
na rede;
3. Definição de orientações científicas e programáticas de inicia-
tivas;
4. Estabelecimento de um planeamento para programas de
desenvolvimento e respectivo controlo programático e
financeiro a médio e longo prazo.
Poder-se-á dizer que para além da definição da Missão teremos





cia atribuída, e os quatro pontos referidos poderão ser considerados
como os objectivos195 a atingir. Na figura que abaixo se apresenta poder-
-se-á ver a relação estabelecida entre Missão, Objectivos e Estratégias. 
Todos os parâmetros que anteriormente se apontaram servirão
como base, para um processo de implementação de um Saber fazer
museológico, em moldes agora diferentes. Porém, ao passarmos para o
campo da divulgação, ou seja, o Saber Mostrar, para tornar apetecível a
matéria museológica de que se dispõe, será igualmente necessário
recorrer a modelos de marketing ajustados a uma estrutura de gestão
transversal, logo, a gestão em rede, a fim de se poder ter o retorno em
termos de adesão do público, do investimento do Saber para o Mostrar.
As estruturas sociais, culturais e políticas, assim como as económi-
cas, constituem hoje veículos importantes para um melhor entendimen-





195 MOORE, Kevin, La gestión del Museo, Ediciones Trea, S. L., Madrid, 1998, pp. 191 a 193.
Planeamento Estratégico
A definição de como cada unidade museológica da rede deverá actuar no ambiente
externo (públicos) com a oferta dos seus produtos específicos.
Segundo o modelo de Peter Drucker
"The Pratice of Management", 
Harper & Row, 1985
(Quadro adaptado à realidade












adequados para a elaboração de uma eficiente campanha de Comuni-
cação e de Divulgação da Missão, como poderemos ver na figura seguinte:  
Acreditamos que, a partir de um modelo deste género, se possa
garantir que as estruturas da Forma de Gestão e da Comunicação actu-
arão em melhor consonância, permitindo uma maior transparência e
clarificação no seio da organização; ou seja, o melhor. Obter-se-á um
melhor enquadramento do que é a própria organização; o conhecimento
e definição dos objectivos da rede; o estabelecimento de contactos intra-
-rede, com propósitos de organização comuns e a definição de uma linha
estratégica cultural em rede, a fim de compartilhar e estabelecer ligações
entre as várias unidades. O produto alcançado será distribuído no sis-
tema de rede, objectivando o alargamento da informação, dos conheci-
mentos, das acções diversas, mas sempre com o propósito de se
realizarem projectos comuns, capazes de serem estruturados em rede e
que, em alguns casos, possam gerar ainda sistemas de sub-rede. 
Ao ser definido um sistema de modelo em rede, com alguma ca-






Segundo o modelo 
"Strategic Management", 
Holland, L., MacGraw-Hill, 1998
(Quadro adaptado à realidade



































Sistema Cultural em Rede
Projectos Comuns
sejam considerados outros parâmetros para além do da transversali-
dade, como Tempo — Espaço — Estádios — Função e Desenvolvimento
de Projectos ou Actividades.
Esta convicção deverá assentar em conceitos distintos, para a
implementação de um sistema qualitativo e credenciado196, por unidade
e em Rede, assente nas seguintes bases, desenvolvidas como matrizes
ou funcionando como denominador comum a cada uma das unidades
museológicas da rede, no seu todo:
• Modelos de Gestão/Organização, Missão; 
• Projectos/Objecto Patrimonial, Valores; 
• Padrões/Enquadramento Legal e Ético; 
• Comunidade/Identidades.
Perante o exposto, fácil é chegar à conclusão de que a necessidade
de respostas eficazes e atempadas na esfera da cultura, que hoje poderá
ser interpretada como um nicho do sector dos negócios, forçar-nos-á ao
estreitamento de contactos e ao lançamento de pontes para com a
comunidade financeira. Será o modo de a cultura poder dispor de auto-
-sustentabilidade, ganhando cada vez mais autonomia, num mundo mar-
cado pelo excesso de oferta quotidiana de todos os tipos, e para os quais
se constata uma grande receptividade por parte dos consumidores 
V. 3 — Perspectiva para um desenvolvimento integrado
A garantia para o desenvolvimento integrado de qualquer projecto
na área do património Histórico-Cultural não passa apenas pela quali-
dade produtiva e competência dos que integram o sistema, mas também
pela definição de vectores estratégicos, museológicos e outros, como o
dos recursos financeiros e humanos que determinarão o plano de acção






196 CAF 2006, Estrutura Comum de Avaliação, Melhorar as Organizações Públicas através da Auto-Avalia-
ção, DGAEP, Direcção-Geral da Administração e do Emprego Público, Lisboa, Março de 2007.
Após se ter delineado uma estratégia para a realização de mudan-
ças, ou uma planificação para essa estratégia197, pois como sabemos são
formas distintas de abordar a gestão, para qualquer projecto, será
necessário definir-se o que se pretende. Esta definição deverá ser acom-
panhada de uma Gestão Estratégica com Objectivos e Programação tem-
poral, sendo fundamental avaliar se a “empresa museu” tem capacidade
para gerar produtos variados e de qualidade, em permanência. 
A garantia de continuidade de projectos de qualidade no presente
e a médio prazo, questão já anteriormente aflorada, apenas será possí-
vel através de uma estratégia e planeamento que dêem ao projecto sus-
tentabilidade consistente, orientada pelos propósitos bem delineados do
que seja a missão de rede e do museu. Para este arquétipo, julgamos
necessário desenvolver um modelo mental mais forte e consentâneo com
a estratégia definida, a fim de haver um discernimento distinto, de modo
a serem fortalecidos perfis que possam desenvolver o raciocínio lógico,
as iniciativas e a participação para aplicabilidades concretas (saber fazer).
Este sistema deverá ser baseado na avaliação através de “ferra-
mentas” próprias e úteis, a fim de medir as práticas de gestão, funda-
mentando assim informações cruciais para que o gestor possa controlar
de forma regular as actividades. Por sua vez, estas assentam em indi-
cadores, nos mais variados níveis da organização, para que se possa:
— Comparar resultados reais com os objectivos anteriormente
determinados para cada actividade;
— Determinar áreas de interesse com objectivos delineados;
— Obter um panorama geral da situação e do andamento dos pro-
jectos;
— Identificar tendências em períodos de tempo determinados
(trimestre, mês ou semana);
— Determinar as melhores práticas (Benchmarking), para servirem
de modelos a critérios de qualidade e objectivos 198;
Em suma, pretende-se prosseguir no campo do património muse-
ológico, orientações de maior continuidade e consistência de modo a





197 CAULFIELD, I., SCHULTZ, J., Planning for Change: Strategic Planning in Local Government, Longman,
London, 1989, pp. 320 a 323.
198 MOORE, Kevin, La Gestion del Museu, Ediciones TREA, S. L., Madrid, 1998, p. 239.
Em qualquer organização cultural uma mudança de gestão com a
utilização de novos modelos, implica elevar a qualidade dos projectos e
dos padrões instituídos. Assim foi delineado por Portugal e pela Comu-
nidade Europeia para o período de 2000 a 2006 — apesar de actual-
mente sabermos que não foram completamente aplicados — nomeada-
mente a Definição de objectivos, Definição de eixos prioritários e
Definição de medidas culturais 199.
Os padrões destacados, num qualquer processo de crescimento,
não foram nem têm sido, em nossa opinião, devidamente cumpridos, fa-
lhando na maioria das autarquias, pelo que os projectos são realizados
com vista a um período curto, o tempo de um ou dois mandatos do órgão
executivo, o que é claramente insuficiente para assegurar a concretiza-
ção de projectos estruturantes em qualquer área cultural. Às medidas
enunciadas, importa adicionar a necessidade de uma postura diferente
na abordagem aos projectos do património museológico, pela Atitude,
pela Vontade e na Forma para a sua concretização.
Acreditamos que este modelo de gestão em Rede(s) poderá vir a
favorecer uma visão renovada da museologia, implicando a reforma de
mentalidades não só dentro do museu mas, principalmente, do poder
político, incitando à clarificação dos seus propósitos200. 
Admitimos que uma responsabilização mais directa por parte de
todos os dirigentes do sector e um maior grau de exigência no planea-





199 Ministério da Cultura, POC – Programa Operacional da Cultura, Quadro Comunitário de Apoio 2000 –
2006, “(…) A criação de um Programa Operacional Autónomo para a área da Cultura resulta essencial-
mente da clara assunção de que a política constitui um eixo fundamental da estratégia de desenvolvi-
mento social e económico do País (…); (…) O objectivo de valorização cultural passou a valer por si
mesmo e pelas potencialidades intrínsecas do sector cultural na dinamização das actividades económi-
cas, designadamente pela crescente importância das indústrias de conteúdos, na valorização dos recur-
sos humanos e na criação de emprego qualificado (…)”. 
http://poc.min-cultura.pt/new/index.php?option=content&task=view&id=11&Itemid=47
200 GUERREIRO, Alberto, Gestão de Museus em Portugal. Dos modelos à autonomia, “(…) A maioria dos
museus tentam seguir um modelo de gestão optimizada, estabelecendo parcerias enquanto meio privi-
legiado de viabilização do seu exercício. No entanto, à sua viabilidade económica está associado, na
maioria dos casos, um plano de actividades com afectação de verbas, sem controlo de gestão. Uma tal
dependência tem tido, em particular, uma correspondência negativa no plano de dotação dos quadros
de pessoal, pouco adequados na sua generalidade às necessidades das instituições, obrigando-as, numa
perspectiva mais alargada, a angariar competências junto de outros serviços (…)”.
http://www.icom-portugal.org/multimedia/File/Dos20%modelos20%autonomia-%5BAlbertoGuer-
reiro%5D%5B1+2%5D.doc
Como sabemos, a comunicação não se limita apenas à forma de
transmissão escrita, verbal e intencional de mensagens, pois o conceito
de comunicação, hoje, está alargado a todos os processos e meios pelos
quais as pessoas influenciam os outros. As Redes também não fogem à
regra já que são organizações constituídas por indivíduos que utilizam
várias formas de informação e comunicação que lhes permitem a inter-
comunicabilidade e a interactividade nas acções que desenvolvem, con-
juntamente ou integradas em sistemas.
O maior desafio de um modelo deste tipo de gestão relaciona-se
com a criação de autonomias na interdependência dos elementos da
rede, já que, numa estrutura horizontal, as relações de poder, tradi-
cionalmente em pirâmide, perdem poder e representação. Pretende-se,
então, mencionar que o vigor da estrutura de poder da rede, desenvolvi-
da no colectivo201, representará a matéria-prima produzida e assentará
na vontade das pessoas e na sua disponibilidade para a criação de novas
situações/projectos, sendo estas partilhadas por todos. Num sistema de
rede, quem tem “poder” é quem tem iniciativa e, por esta razão, poderá
existir uma saudável competitividade. Por tal, em termos operativos, um
projecto em rede produzirá um desenvolvimento de responsabilidades e
de competências colectivas, possibilitando alimentar focos de iniciativas
que permitam uma sustentabilidade financeira coerente com os objec-
tivos do projecto em rede, além da sustentação de uma prática perma-
nente de avaliação e, por último, o desenvolvimento de um sentimento
de pertença do projecto. 
Acreditamos plenamente, e a concluir, ter proposto um conjunto de
propósitos que suportarão o enunciado de um projecto em rede, deven-
do, no entanto, este ser bem dimensionado, estruturado e aplicado por
fases, nas várias vertentes culturais, e reunir condições apelativas para
ser apresentado com êxito a parceiros financeiros e patrocinadores.
Qualquer projecto de âmbito do património museológico, delinea-
do a médio prazo, poderá, igualmente, ter como objectivo facilitar o
estabelecimento de parcerias e acordos entre Poderes Públicos e Sector
Privado, sob várias formas, e não somente a de mecenato ou parcerias.





201 CASTELLS, Manuel, A Sociedade em Rede, Editora Paz e Terra, São Paulo, 2000, pp. 120 a 125.
senão o maior potenciador, da possível base de suporte financeiro do
Património.   
A complexidade crescente em que Administração Pública se encon-
tra envolvida, obriga a uma melhoria contínua da eficácia, objectivo que
apenas será conseguido com a inovação, criatividade e com modelos de
gestão estratégica. Ao longo deste texto temos vindo a abordar uma
sequência de conceitos culturais que entroncam, face à actualidade, na
necessidade de uma gestão que constitua uma base de trabalho credí-
vel e rigorosa podendo incentivar a sua utilização e implementação.
As organizações actuais, mesmo as culturais, têm de sobreviver
num mercado cada vez mais competitivo e globalizado, o que origina
alterações nos processos de informação e de gestão. A grande evolução
tecnológica origina ciclos de vida relativamente curtos, pelo que as orga-
nizações têm que antecipar as necessidades dos seus “clientes” ou públi-
cos; para tal, deverá a mesma ser precedida de uma oferta de produtos
inovadores e apelativos, apresentados com recurso às novas tecnolo-
gias 202. As instituições culturais que gerem qualquer tipo de projectos
culturais, deverão saber adaptar-se a esta nova forma de gerir os bens
culturais, e para tal deverão igualmente investir no conhecimento de
cada um, o que permitirá fomentar o êxito da organização ou instituição.
As organizações tendem a adaptar-se ao novo meio competitivo,
através do desenvolvimento de alternativas: a gestão da qualidade; a
redução de custos e custos controlados; desempenho de uma gestão
para o cliente/público; gestão de custos baseado nas actividades; sis-
tema de medição do desempenho, medidas operativas, entre outros. A
combinação de todos estes factores, nem sempre tem apontado para
uma medida ou modelo, mais ou menos eficiente, e que nos possa
garantir uma gestão global equilibrada. Será necessário encontrar um
sistema que possa tentar estabelecer o equilíbrio entre as medidas finan-
ceiras e as operativas, uma ferramenta de gestão imprescindível num
sistema que facilite a transição para uma gestão estratégica, orientada





202 GARCIA, José Luís Suarez, Los Sistemas de Información y la Estratégia Empresarial, Harvard Deusto —
Finanzas e Contabilidad, n.º 34, Mar./Abril, 2000, pp. 4 a 12.
203 KAPLAN, Robert S., NORTON, David P., Cómo utilizar el Cuadro de Mando Integral — para implemen-
tar y gestionar su estratégia, Edición Gestión, S.A., Barcelona, 2000/2001, pp. 50 a 62.
As novas características que se pretende para o meio operacional
originam alterações nos sistemas de informação e de gestão, permitindo
uma maior adequação às estratégias de gestão a implementar através de
um sistema dinâmico, estando orientados para o médio e o longo prazos,
entre a actividade diária e a missão da organização, permitindo uma
visão integrada da mesma. Estes sistemas deverão promover e desen-
volver uma visão de conjunto, tentando fazer com que os objectivos indi-
viduais (das unidades museológicas) estejam vinculados aos objectivos
estratégicos globais, da rede.
Esse factor de mudança, em nossa opinião tão necessário nas insti-
tuições culturais, pois, segundo Kaplan e Norton, permitirá que os novos
e vários sistemas de avaliação dinâmica dos resultados das organiza-
ções, entre eles o Balanced Scorecard, garantam a clarificação da
estratégia, ou seja, a significação da estratégia em objectivos individu-
ais, e à informação de retorno de aprendizagem. Segundo aqueles
autores, o Balanced Scorecard permite não só clarificar e comunicar a
estratégia da organização, como gerar o equilíbrio integrado das
decisões de carácter multidimencional, dando-nos uma visão da missão
a tomar a médio e longo prazo, com objectivos operativos a curto
prazo204. 
Poder-se-á delinear este sistema de gestão com três componentes
distintas — a Missão, a Estratégia e os Objectivos (sendo esta última for-
mada por indicadores e medidas). 
Sistematizemos os princípios básicos do sistema Balanced Scorecard:
• As relações de causa-efeito;
• Os resultados e os indutores de desempenho;
• A relação com os objectivos – estratégicos e financeiros. 
Lista-se alguns indicadores deste sistema, e são eles:
— Definir os objectivos e a estratégia de uma organização em
indicadores informativos sobre a forma de alcançar os
objectivos com vista aos resultados;
— Adopção de uma perspectiva global, com objectivos de cur-





204 HANSON, Jim, TOWLE, George, The Balanced Scorecard: Not just another fad, Credit Union Executive
Journal, Madison, Jan./Fev, 2000, pp. 12 a 16.
— Estabelecer uma comunicação e revisão constante de estra-
tégias;
— Funcionar como um sistema integrado de comunicação, mo-
tivação e formação;
— Possibilitar aos vários patamares de gestão e construção de
indicadores, tendo sempre como base a estratégia da orga-
nização em rede;
— Permitir que os objectivos dos funcionários/colaboradores
sejam coerentes com os da organização.
Podemos resumir tudo o que enlencámos no quadro que abaixo se
apresenta: 
No quadro poderemos verificar a reunião de vários elementos de um
plano/sistema integrado a ser aplicado a uma Rede de Museus, assentando
este nos seguintes pressupostos:





Sistema Integrado de Comunicação de Gestão
Segundo o modelo de
Kaplan e Norton (2001)
(Quadro adaptado à realidade 



















Este esquema permitirá reunir vários elementos de um plano a ser aplicado a uma Rede de Museus
   
  
   
  
— Gestão com base numa visão operativa de longo prazo;
— Promover e desenvolver o trabalho em equipa;
— Projectos  Reduzir o tempo de resposta
    Melhorar a qualidade
— Promoção e desenvolvimento do trabalho de equipas;
— Definição e execução de projectos visando reduzir o tempo de
resposta e melhorar a qualidade dos resultados.
Considerando que a visão de rede será a projecção, no presente,
do que se pretende que a organização seja no futuro, a rede, além das
suas atribuições legais no Regulamento de Organização dos Serviços
Municipais (ROSM), deverá ser um conjunto de instituições museológicas
com qualidade, competitividade e notoriedade, tendo como implemen-






Apresentamos ainda, no quadro seguinte, vectores distintos que
apoiarão a organização da gestão através da matriz de acções estratégi-
cas: definidas como Objectivo Estratégico e Acção Estratégica que
apoiará todo o conceito de Missão de cada Museu, implementado numa
Rede Museológica.
A Rede é um sistema em que circulam fluxos contínuos de informação
entre os elementos ou equipas que colaboram na realização de objectivos
das unidades, como dissemos no Capítulo IV — Redes Museológicas.
Por isso, pretende-se que a Rede seja capaz de definir hierarquica-
mente três níveis de resultados, a serem implementados a médio prazo
(cerca de 10 anos): Visão, Missão e Objectivos. Nestes alvos deve-se
concentrar a atenção e canalizar todos os recursos das organizações





• Perspectiva de responsabilidade 
financeira e orçamental
• Perspectiva do Cliente/Público
• Perspectiva  Social/Missão
• Perspectiva  processos 
internos/externos
• Perspectiva de participação 
e motivação/ Recursos Humanos
• Dotar as Instalações Museológicas de Infraestruturas necessárias à criação de:
— Centro documental, de estudos e investigação
— Laboratórios de tecnologia de ponta para um entendimento devido da História e da Ciência (caso do Museu do
Mar e do Museu da Música)
— Gabinete de apoio ao estudante-visitante da Rede de Museus (Escola-Museus-Escola)
— Museu Virtual da Rede com temáticas específicas dos Museus (homepage que promove a Rede e as suas insti-
tuições museológicas, através da divulgação do seu trabalho)
— Plano de Marketing para as lojas da Rede de Museus — etapas do produto, das vendas e do marketing





— Criar e aumentar fontes de receita (marketing)
— Melhorar a utilização dos activos
— Melhorar a estrutura de custos
— Incrementar os conceitos economia
eficiência/qualidade
eficácia
— Atrair novos recursos, através de um plano estratégico para analisar
processos de adesão de patrocinadores através de selecção de empresas
potenciais com localização de proximidade e capacidades específicas, de
voluntários e do apoio dos amigos dos Museus
— Aumentar a satisfação do Público
— Incrementar uma relação de laços duradouros/ Fidelização
— Captar novos Públicos
— Incrementar o desenvolvimento de novos projectos /estudos/
/investigação/exposições/edições, outros
— Desenvolver laços com as várias comunidades existentes
— Prestar serviços que assegurem a relação Museu-Comunidade(s)
— Promover e desenvolver projectos/acções de internacionalização
— Desenvolver estudos/investigação/ parcerias culturais com Escolas, 
Faculdades e mercado laboral
— Desenvolver processos de acção cultural/ sensibilização patrimonial
— Promover e desenvolver a internacionalização de projectos culturais
— Aumentar o nível de qualificação dos Recursos Humanos existentes
— Desenvolver e implementar um plano de carreiras
— Desenvolver e potenciar os sistemas de informação
— Aumentar a motivação e satisfação dos funcionários
Acções estratégicas/objectivos e orientações da Rede
Segundo modelo de Hanson e Towle (2000) (quadro adaptado ao trabalho em causa)
A Visão convoca o empenho de todos na perspectiva ampla da
organização da rede em relação ao seu papel económico e social, através
de trabalhos realizados com base nos objectivos estratégicos delineados
a longo prazo, sendo estes os pontos de partida para um planeamento
efectivo, como também já foi dito.
A Missão, essa já é especificada na organização, estabelecendo
padrões e orientação responsabilizante para o órgão responsável da rede
ou da formulação da estratégia, tornando tangível a Visão delineada para
a Rede no seu todo.
Os Objectivos são a concretização da missão através de um planea-
mento efectivo que incluirá a definição de indicadores de execução em
tempo, quantidade e qualidade, cuja avaliação interna e externa será
essencial para a introdução de medidas correctivas dos projectos e para
a credibilidade e aceitação sociais.  
Teremos então como orientação para uma Gestão Estratégica,
(processo complexo de análise, formulação e implementação) de uma
rede, designadamente uma rede de museus, um conjunto de premissas
e acções que propiciam a qualidade, a eficiência e a produtividade dos
projectos culturais desenvolvidos.
Todos estes objectivos e acções estratégicas poderão ter também
como propósito alcançar e atrair novos recursos. Um plano estratégico
pode propiciar processos de adesão de patrocinadores a seleccionar
entre empresas com localização de proximidade territorial, e de angaria-
ção de voluntários individuais ou organizações de apoio, a exemplo dos
amigos dos museus, mas que participem efectivamente na gestão opera-
cional dos processos, naturalmente sob orientação dos responsáveis das
unidades museológicas. Poderemos então dizer que estamos a empregar
o quarto princípio do Balanced Scorecard — Motivar e fazer da Estraté-
gia uma Tarefa de Todos, num Processo Contínuo —, com intenção de





205  KAPLAN, Robert S., NORTON, David P., Cómo utilizar el Cuadro de Mando Integral – para implemen-
tar y gestionar su estratégia, Gestión 2000/2001, S. A. Barcelona, pp. 204 a 206.
“(...) quanto maior for a orientação estratégica de uma organização na procura pela competitividade,
maior a intensidade de projectos – intervenções estratégicas – e maior a intensidade dos processos (...)”.
Há quase vinte anos, já Peter Drucker afirmava “(…) as organi-
zações não lucrativas necessitam mais de gestão do tipo empresarial
que as próprias, a fim de poderem atingir os seus objectivos culturais
e sociais (…)” 206.
Face a tudo o que temos vindo a expor cremos que muitos outros
modelos de gestão poderiam ter sido apontados e mesmo escolhidos
para serem implementados em Cascais, mas acreditámos que para este
caso, o melhor sistema foi o de Rede. A forma de aplicabilidade desta
opção de gestão prende-se nomeadamente quanto à relação que se pre-
tendeu estabelecer entre serviços e funcionários, todos estes determina-
dos pela Visão, Missão e Objectivos, assentes em três vectores distintos:
Finalidades – Políticas – Planos207 . As melhores formas de decisão a
tomar para a concretização de qualquer tipo de projectos, incluindo os
culturais, terão sempre como objectivo o de alcançar o melhor resultado






206 DRUCKER, Peter, Managing for the Future — the 1990’s and Beyond, Truman Talley Books – Dutton,
2000, p. 68.
207 CAULFIELD, I., SCHULTZ J., Planning for Change: Strategic Planning in Local Government, Longman,
London, 1989, pp. 105 a 106, “(…) Finalidades — o que a organização pretende alcançar; Políticas —
regras que formalizam as acções da organização; Planos — conjunto de acções que os gestores espe-
ram que aconteçam (…)”.
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CAPÍTULO VI
CASCAIS COMO OBJECTO DE ESTUDO
“(…) O nome de Cascais evoca um sentimento cosmopolita da
paisagem, a curva artificiosa da baía, o recorte das falésias que
suportam o embate festivo das marés. Esse nome é quase só
uma ponte entre a monotonia do quotidiano e o apelo que se
presume aventureiro, do mergulho e da viagem. Às portas de
Lisboa, Cascais não é um lugar de entrada na capital mas um
privilegiado ponto de partida (…)”.
Raquel Henriques da Silva
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VI. 1 — Enquadramento do território de Cascais
Cascais localiza-se na província da Estremadura. A palavra Estrema-
dura nada tem a ver com a geografia, para o seu entendimento há que
voltar a velhos tempos “(…) mesmo anteriores à nacionalidade, quando
“Stremadura” significava uma área fronteiriça entre as terras dos
cristãos tanto de Portugal como de Leão e Castela (…)” 208.
A transferência da vasta área de cenário de combates que a Beira
foi “(…) durante séculos, para o litoral português deve ter ocorrido por
volta de finais do século XII, quando Lisboa e Santarém, após a sua con-
quista, se tornaram cidades estratégicas de onde começaram a partir as
principais investidas contra os Mouros (…)” 209.
No longo período de avanços e recuos das épocas da conquista e
reconquista, o conceito de fronteira mudou: “(…) uma vasta área de
combates, situada de Norte a Sul, passou a designar-se como linha
limítrofe entre dois Estados soberanos, Portugal e os Reinos de Espanha
(…)” 210.
A Estremadura aparece, assim, cada vez mais centrada em Lisboa,
cidade que se assume como o grande centro das actividades económi-
cas, aproveitando a sua situação privilegiada – sobretudo o seu porto –
e fazendo com que a ele acorressem navios das mais variadas proveniên-
cias.
O contacto com outras culturas originou um desenvolvimento acele-
rado, que culminou com o crescimento da cidade e da região estreme-
nha tendo como consequência a abertura de vias de comunicação cons-
tituídas essencialmente pela cabotagem marítima, os rios navegáveis
(Tejo e Sado) e o promontório que limita ao norte as duas largas
enseadas, constituídas pelos dois rios, e as serras de Sintra e da Arrábi-
da.
“(…) Este promontório separa as terras, porque a Serra de Sintra
é o último elemento ocidental da grande corda montanhosa que divide a
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208 MATOSO, José, DAVEAU, Suzanne, BELO, Duarte, Portugal — O Sabor da Terra, Estremadura, Círculo de
Leitores, 1997, p. 5.
209 Idem, Ibidem, p. 6.
210 Idem, Ibidem, pp. 7 a 9.
Península Ibérica pelo meio, entre as terras altas do norte e as meri-
dionais menos levantadas (…)” 211; (…) O geógrafo árabe Idrisi, que vi-
sitou Lisboa no século XII (c. 1140) realçou a importância deste ali-
nhamento montanhoso, que os habitantes de “(…) “al Andalus”
chamavam então “ax-xârât” – as serras (…)” 212.
Hoje, os modernos e eficientes eixos de comunicação terrestre são
um dos grandes sustentáculos da intercomunicação da Estremadura com
as regiões adjacentes. A Estremadura é uma província cuja área de
implantação corresponde a parte substancial da chamada Zona Oeste
que engloba, grosso modo, os Distritos de Setúbal e de Lisboa; neste
último encontra-se localizada a Vila de Cascais. Em termos topográficos,
o território do concelho de Cascais caracteriza-se pela existência de um
declive homogéneo para sul, com uma elevação preponderante a
noroeste (Serra de Sintra), sendo também marcado por alguns vales
com a existência de cursos de água, correndo de norte para sul.
Com desenvolvimento paralelo à Serra de Sintra, a sudeste, desta-
ca-se uma zona de planalto, cuja cota é pouco superior a 100 metros,
desde a zona de Alcabideche até às imediações de Rio de Mouro, no con-
celho de Sintra 213. 
Da costa pouco recortada, destaca-se a baía de Cascais: “(…)
aparece bem caracterizada, pequena praia abrigada na extremidade
oeste da primeira enseada que acidenta a margem norte da grande baía
balizada pelos Cabos da Roca e Espichel (…)” 214. A baía dá então início,
para leste, a uma série de praias que acompanham o litoral, até S. Julião
da Barra215.
Para ocidente assinala-se, particularmente, a formação da praia do
Guincho, em que o território se desenvolve todo abaixo da cota de 150
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211 MATOSO, José, DAVEAU, Suzanne, BELO, Duarte, Portugal — O Sabor da Terra, Estremadura, Círculo de
Leitores, 1997, pp. 11 a 13.
212 DAVEAU, Suzanne, A Região de Sintra e Cascais vista pelos geógrafos, em GONÇALVES, Victor S.
(coord.), Cascais há 5000 anos, Edição da Câmara Municipal de Cascais, com a colaboração da UNIARQ,
Cascais, 2002, p. 10.
213 Idem, Ibidem, p. 12.
214 Idem, Ibidem., p.17.
215 Plano Director da Câmara Municipal de Cascais.
metros, com um contorno mais recortado das linhas de nível (entre as
cotas de 50 e 100 metros) do que da linha da costa. O território do con-
celho de Cascais está para Oriente paredes-meias com o concelho de
Oeiras 216. Cascais situa-se na orla costeira ocidental e, para além de
belíssimas praias, possui uma paisagem de grande valor em termos
geológicos e botânicos.
Na rota de tráfego marítimo, foi utilizado como defesa da costa, e,
em termos mercantis, ambicionada também para descanso das tripu-
lações e para o serviço do abastecimento de víveres ou comercialização
do seu pescado.  
Foi então o mar, o mar de Cascais — essa “Janela da Europa” 217
calmo e temperado por clima ameno de tipo mediterrânico, não apenas
um recurso das populações marítimas locais, mas também um território
desejado por parte da nobreza e da elite industrial e financeira de muitos
países. 
VI. 2 — História Moderna de Cascais
“(…) O mais antigo vestígio da ocupação da Vila data de há cerca
de quatro mil anos, quando o homem utilizou as grutas naturais do Poço
Velho como Necrópole, outrora na margem da Ribeira das Vinhas (…)” 218.
Embora habitado desde as épocas remotas do Paleolítico, como o
comprovam as várias estações arqueológicas dispersas por todas as
zonas do concelho,219 o território de Cascais foi sempre pouco denso, sem
aglomerados expressivos. Do Paleolítico regista-se a descoberta de
diversos vestígios tais como objectos em pedra lascada e polida.
No que respeita ao período da Idade dos Metais, foram encontra-
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216 Plano Director da Câmara Municipal de Cascais.
217 BONVALOT, Maria Teresa, Cascais, Janela da Europa, Editora Sopa de Letras e Câmara Municipal de
Cascais, 2002, p. 1.
218 CABRAL, João, SANTOS, Conceição, Patrimónios de Cascais, Edição da Câmara Municipal de Cascais
2003, p. 10.
219 CARDOSO, Guilherme, ENCARNAÇÃO, José d’, ver: Subsídios para a carta Arqueológica do Concelho
de Cascais, Arquivo de Cascais n.º 5, 1984. 
Do período de ocupação romana, que se caracterizou pelo povoa-
mento disperso, em villae e casais isolados, destacam-se os povoados de
Casais Velhos e de Freiria, que chegaram aos nossos dias e foram alvo
de uma série de campanhas arqueológicas. As mais recentes, ocorridas
nos anos noventa, revelaram “(…) um conjunto de dez tanques —
cetárias — estas, parte de um complexo fabril romano para salga de
peixe, que se integrava numa extensa linha de produção junto ao Tejo,
comprovada pelas estruturas existentes em Almada e Lisboa (…)” 220.
Posteriormente, o território foi ainda ocupado pelos árabes, que
deixaram fortes marcas na toponímia. Salientamos, a título de exemplo,
a freguesia de Alcabideche, cujo nome deriva de raiz árabe e onde, no
século XI, nasceu o primeiro filho ilustre da região de Cascais, o poeta
luso–árabe Abu Zeide Mohamed Ibne Nucana221. Já no século XII, quan-
do da reconquista cristã e da fundação do reino de Portugal, Cascais
tornou-se um povoado administrativo dependente de Sintra.
Quase dois séculos mais tarde, em 1364, D. Pedro I elevou Cascais
a vila por carta régia e, a 8 de Abril de 1370, doou o território a Gomes
Lourenço de Avelar222.
Foi a partir deste período, e já nos finais do século XIV com a cons-
trução do castelo, que a ocupação da vila estabilizou. A 15 de Novembro
de 1514, a Carta Foral, outorgada por D. Manuel, concedeu-lhe autono-
mia administrativa, “(…) sendo desta forma o começo oficial da Vila de
Cascais (…)” 223. 
O território de Cascais, subtraído na sua maior parte à soberania
do concelho de Sintra, passou a ocupar uma área de cerca de 100 Km2,
limites estes que se mantêm até aos dias de hoje.
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220 CABRAL, João, SANTOS, Conceição, Patrimónios de Cascais, Edição da Câmara Municipal de Cascais
2003, p. 12.
221 ANDRADE, Ferreira, Cascais – Vila da Corte, Oito Séculos de História, Edição da Câmara Municipal de
Cascais, 1990, p. 35.  
222 Monografia de Cascais – Edição, Câmara Municipal de Cascais, 1969, pp. 31 e 32.
223 ENCARNAÇÃO, José d’, Cascais e os seus cantinhos, Edições Colibri e Câmara Municipal de Cascais,
2002, p. 11.
Durante um longo período, Cascais caracterizou-se de uma forma
geral por um povoamento não muito denso 224.O território cascalense ca-
racterizava-se por uma densidade populacional mais elevada no interior
que no litoral 225, sendo o “Império de Alcabideche” 226 considerado como o
celeiro da região, produzindo cereais e pão em grande escala. Em toda
a região existiam terras férteis para a agricultura, assim como matas
onde as populações se abasteciam de lenha como combustível.
Naquela época a vida activa da população era partilhada entre a
agricultura, a pecuária, a caça e pesca, e será apenas a partir deste
período, que o equilíbrio se estabelece entre a tradição política e religiosa
e os interesses mercantis desaparecem, convertendo-se numa nova
forma de viver e de pensar. As pessoas começavam a aspirar a uma série
de vantagens materiais e a um nível de vida diferente, melhor, mais con-
fortável e inovador que o dos seus antepassados. Cascais e a sua baía
provavam não somente a sua importância em termos estratégicos de
defesa da costa, mas também como pólo mercantil, sendo uma das raras
localidades portuguesas com rosto desde final do século XV, dado a sua
imagem ter sido divulgada na obra de Georg Braun (1572)227.
À excepção das construções militares de defesa de costa, que se
iniciavam na costa do Guincho passando por Cascais até ao porto de Lis-
boa, não existiam outros monumentos significativos e como se poderá
verificar, em documento cartográfico que abaixo se apresenta, publicado
em 1572, veremos, que em toda a faixa litoral, desde a cidade de Lis-
boa, passando por Belém até Cascais, “(…) distingue-se nela a pequena
vila murada, com o seu porto adjacente. Na ponta que fecha a sul a baía,
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224 ANDRADE, Ferreira de, Cascais-Vila da Corte, Oito Séculos de História, Município de Cascais, reim-
pressão em fac-símile, 1990, pp. 15 e seg. nota: “(...) Cascais em 1527 contava apenas com 127 habi-
tantes dos 482 que seria a população total da vila (...)”.
225 MARQUES, Oliveira, Para a História do Concelho de Cascais na Idade Média, Arquivo de Cascais, n.º 7,
Mem Martins, 1998, p. 38.
226 RIBEIRO, José Cardim, SERRÃO, Vítor, CARDOSO, Carlos Lopes, Sintria, Tomo 1, Câmara Municipal
de Sintra, 1982/83, p. 823.
227 DIAS, João Alves, Para a História da Iconografia de Cascais, Arquivo de Cascais – Boletim Cultural do
Município, n.º 11, 1996, pp. 95 e 96.
ergue-se uma capela, no mesmo lugar onde a Cidadela será construída
no século XVII (…)” 228.
Vista do litoral, de Cascais a Belém (extraído de Abraham Ortelius, Theatrum Orbis Terrarum, 1572). 
A partir dos finais do século XV, com a expansão portuguesa na era
dos Descobrimentos, “(…) os mares começam a serem sulcados por
embarcações que carregavam nos seus porões mercadorias trazidas das
mais diversas paragens e que encontravam o seu destino nos animados
cais ribeirinhos. Mas não era apenas a capital que crescia à sombra do
movimento do seu porto. À sua volta, uma rede imensa de pequenos e
médios portos, no estuário do Tejo ou fora da barra, participava e bene-
ficiava desse movimento, entre os quais o da Vila de Cascais” 229. “(…)
como antecâmara da Foz do Tejo (…)” 230 vê passar ao largo ou fundear
na sua baía, caravelas, naus, galeões, que de toda a parte demandam
Lisboa; Cascais foi então como que o anexo de uma grande praça de
comércio marítimo, que era a capital, um dos mais importantes portos
europeus de então, e a pequena enseada de Cascais ganhou noto-
riedade.
Victor Gonçalves, no seu livro “Cascais há 5000 anos”, confirma
que “(…) desde o século XVI já estava completamente dependente da
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228 GONÇALVES, Victor S., Cascais há 5000 anos, Edição da Câmara Municipal de Cascais com colaboração
de UNIARQ, 2005, p. 18.
229 BOIÇA, Joaquim Manuel Ferreira, BARROS, Maria de Fátima Rombouts, RAMALHO, Margarida de Ma-
galhães, As Fortificações Marítimas da Costa de Cascais, Quetzal Editores e Câmara Municipal de Cas-
cais, 2001, p. 16.
230 ANDRADE, Ferreira de, Cascais-Vila da Corte, Oito Séculos de História, Município de Cascais, reim-
pressão em fac-símile, 1990, pp. 120 e seguintes.
área de influência da grande capital
portuária, em pleno desenvolvimento
algumas léguas para leste (Daveau,
1994; Mattoso et al., 1997). Mas esta
organização regional, que perdurará
até hoje, ainda que com modalidades
diversas, não é original. Durante sécu-
los, Cascais foi um pequeno porto
dependente não de Lisboa, mas de
Sintra (…)” 231.
VI. 3 — Cascais na Linha de Defesa da Costa
Portugal, país de tradição pesqueira e marítima, era já uma escola
de navegadores e as novas actividades ampliaram consideravelmente o
campo de acção desses marinheiros que entre os séculos XIV e XVI, par-
tiram para a aventura da viagem histórica e expansionista que os Desco-
brimentos foram. Esta odisseia teve como objectivo dois vectores distin-
tos: a miragem expansionista da Igreja de levar a fé e o nome de Deus
até junto de outros povos e culturas; mas, e sobretudo, o comércio e o
controlo das rotas comerciais do ouro, da prata, das especiarias e dos
escravos, de África e do Oriente, para a Europa. A corte portuguesa
apercebeu-se dos benefícios que o desenvolvimento da navegação atlân-
tica podia trazer a longo prazo; para tal bastaria alterar a rota comercial
para novos caminhos que conduzissem aos países produtores das espe-
ciarias, evitando o Mediterrâneo, monopolizado na altura pelas cidades-
-Estado que hoje são a Itália. Através das viagens de longo curso Por-
tuguesas obtiveram-se e consolidaram-se conhecimentos científicos (em
grande parte mantidos secretos por muito tempo), contactaram-se ou-
tros povos e desenvolveu-se a capacidade de adaptação a mentalidades
e mundos novos. 
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Cascais na segunda metade do século XVI – por-
menor de uma gravura inserta na obra «Civitates
Orbis Terrarum», de Georgius Brau Agrippineusis,
publicada em 1572.
231 GONÇALVES, Victor S., Cascais há 5000 anos, Edição da Câmara Municipal de Cascais com colaboração
da UNIARQ, 2005, p. 18.
Lisboa tornou-se, graças ao tráfego de mercadorias, numa urbe
cosmopolita, desenvolvendo em termos comerciais um intenso movi-
mento marítimo, acontecendo em simultâneo o mesmo numa vasta área
de portos situados ao longo do estuário do Tejo, como anteriormente já
acontecera fora da barra. Todos eles partilhavam igualmente esse movi-
mento e negócios de tráfego marítimo, e à regra não escapava a vila de
Cascais.232
No entanto, João Cordeiro Pereira (1944-1999) apresenta alguma
discordância em relação à defesa do desenvolvimento efectivo dos por-
tos e dos seus interesses e negócios marítimos. Vejamos: “(…) Cascais
era considerado um porto de recurso para a navegação peninsular (…);
Ao largo da vila cruzam-se as linhas de tráfego comercial entre o Norte
e o Sul de Portugal (…); (…) Mas também à frente da baía passam os
caminhos do Ocidente (…);(…) Cascais dispõe, potencialmente, até como
antecâmara de Lisboa, de uma posição excepcional. Porém, o privilégio
geográfico não se traduz na animação do porto. Desprovida de alfânde-
ga, a Vila quinhentista queda-se na postura passiva de esperar que
algum navio, acossado pelo mau tempo ou pela necessidade de alimen-
tos frescos, lance ferro na baía (…)” 233.
Passado cerca de meio século, o quadro de certa forma não seria
muito diferente: “(…) João da Cruz Viegas e Ferreira de Andrade, ambos
escreveram, porém, sem aduzir provas, que a Vila acompanhou o surto
expansionista do comércio marítimo internacional, em sintonia com Lis-
boa. Ou seja, se a cabeça do Reino e do Império tanto crescera em ter-
mos de movimento portuário, o mesmo haveria de se ter verificado na
sua vizinha Cascais. Este modo de equacionar o problema é incorrecto e
desajustado da realidade, pois ignora os ritmos ou movimentos lentos do
complexo portuário-mercantil português, lucidamente equacionados e
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232 BOIÇA, Joaquim Manuel Ferreira, BARROS, Maria de Fátima Rombouts, RAMALHO, Margarida de
Magalhães, As Fortificações Marítimas da Costa de Cascais, QUETZAL Editores, 2001, p. 16.
DIAS, João Alves, Para a História da Iconografia de Cascais, Arquivo de Cascais – Boletim Cultural do
Município n.º 11, 1996, p. 97, “(…) Cascais, uma cidade deveras pequena mas um seguro porto maríti-
mo, onde os navios podem ancorar. É uma fortaleza principal, provida de tudo o que é necessário. Situa-
-se apenas a duas milhas da torre de Belém, de forma que cada um dos fortes como que oferece a mão
ao outro no rio Tejo. Este porto local é na verdade, um tanto húmido e dobra-se em arco, de forma que
os navios, com a maré-cheia, entram e, com a maré vazia, saem (…)”.
233 PEREIRA, João Cordeiro, Portugal na Era de Quinhentos: Estudos vários, Edição Patrimonia Historica e
apoio da Câmara Municipal de Cascais, 2003, p. 215. 
demonstrados por Jaime Cortesão. No século XVII, a carreira da Índia
provocou a hipertrofia de Lisboa e a anemia dos pequenos portos, alguns
dos quais desapareceram como referências do grande tráfego. E Cascais,
não foi excepção, nesse ritmo de longa duração que percorre grande
parte o nosso século XVI (…); (…) Cascais deixara de funcionar como
porto regular de importação (…)” 234.
O novo foral de 1587 proibiu qualquer descarga de mercadorias
nacionais ou estrangeiras no triângulo Sesimbra — Cascais — Belém.
Esta determinação veio afirmar irreversivelmente o poder mercantilista
do porto de Lisboa, de que era detentor ao longo de séculos, no período
do domínio castelhano em Portugal. Apesar de todas as informações que
nos chegam no livro de João Cordeiro Pereira, mantemos a nossa opinião
de que a localização geográfica privilegiada de Cascais teve importância
estratégica na defesa da costa, como ponto primeiro de entrada no
Império ou de saída, independentemente de todos os outros interesses
e acontecimentos.
A conjugação destes factores e as naturais condições geográficas
da baía, fizeram sentir a obrigação de se garantir protecção a todas as
naus e às suas mercadorias, por haver “olhos postos” no vasto Oceano,
em que os portugueses navegavam e, em todas as actividades mercan-
tis que eles desenvolviam. De novo poderemos confirmar, o que acima
se assinala com as seguintes citações: “ (…) Sempre faltou a Lisboa a
grandeza e a fortificação que a defendesse dos inimigos que do mar a
espreitavam. É perante esta ameaça, sempre latente e agravada a par-
tir do momento em que o bojo das caravelas recebeu armas de fogo, que
se gerou a urgência de dotar a capital e o Reino de planos e construções
de defesa marítima (…)” 235.
Com efeito, será a partir deste período, com a tomada de consciên-
cia desta realidade, que Portugal iniciou um projecto concertado e moder-
no de construção de magníficas e belas peças de defesa de costa, das
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234 PEREIRA, João Cordeiro, Portugal na Era de Quinhentos: Estudos vários, Edição Patrimónia Histórica e
apoio da Câmara Municipal de Cascais, 2003, pp. 216 a 219.
235 BOIÇA, Joaquim Manuel Ferreira, BARROS, Maria de Fátima Rombouts, RAMALHO, Margarida de Maga-
lhães, As Fortificações Marítimas da Costa de Cascais, QUETZAL Editores, 2001, p. 16.
quais nos chegou um razoável número de exemplares. Este empreendi-
mento passou a ser de importância vital, quer por uma vontade política
e um efectivo esclarecimento por parte do Rei e das classes sociais abas-
tadas – a nobreza e a burguesia, interessadas num processo de fortifi-
cação do litoral, “(…) Uma nação que não nasceu para a guerra, aceite-
-se, mas que não deixou de cuidar da sua defesa, ainda que
habitualmente a reboque de acontecimentos gerados aquém e além
fronteiras, mais do que em função de uma estratégia e planificação pré-
-concebidas (…)” 236.
Este desenvolvimento prendeu-se principalmente com o interesse
político e económico dos portugueses em dominarem a actividade comer-
cial. Assistimos, então, durante o período da expansão marítima, a uma
dupla revolução: o acentuado desenvolvimento técnico na construção
naval, tendo em vista as viagens e a epopeia dos descobrimentos — de
navios, naus, caravelas à vela para a adopção generalizada do leme de
cadete; a transição de um mastro para três ou quatro; o aumento da
tonelagem e o aperfeiçoamento da artilharia, entre outras decisivas ino-
vações tecnológicas.
A este empreendimento de grande investimento na construção
naval, junta-se o progresso de conhecimentos técnicos avançados para
a época, a exemplo do aperfeiçoamento das velas para qualquer vento,
aperfeiçoamento da bússola, o astrolábio, os vários instrumentos para
medição de latitudes e longitudes — registou-se um enorme desenvol-
vimento ao nível da cartografia, importantíssima no apoio a este
empreendimento. 
A fim de fazer frente aos perigos que espreitavam a Barra do Tejo,
iniciou-se, no final do século XV, a construção de diversas fortificações
marítimas localizadas entre o Guincho e Carcavelos. A mais antiga forti-




Cascais como objecto de estudo
Ana Maria Constante
236 BOIÇA, Joaquim Manuel Ferreira, BARROS, Maria de Fátima Rombouts, RAMALHO, Margarida de Maga-
lhães, As Fortificações Marítimas da Costa de Cascais, QUETZAL Editores, 2001, p. 28.
Com o reinado de D. João II — o Príncipe Perfeito (1481-1495) —
iniciou-se um longo ciclo de adaptação e de edificação de novas cons-
truções para defesa de costa.237 Este tipo de construções castrenses teve
como objectivo o de servir de sentinela, daí a sua localização perto do
mar, que facilitava não só a defesa da costa, como das suas pequenas
vilas e cidades. 
Em paralelo, e ainda no âmbito do plano da defesa marítima, havia
naus fundeadas junto à costa e no rio — as denominadas ”naus for-
talezas” — que se movimentavam e vigiavam a entrada da foz do rio
Tejo, logo, o acesso à capital do reino. Diz-nos Garcia de Resende, cro-
nista de D. João II, que, em 1488 “(…) El–Rei mandou fazer então a
Torre de Cascais com sua cava, com tanta e tão grossa artilharia que
defendia o porto (…)” 238. Esta Torre foi então denominada de Santo
António, sendo hoje conhecida como Fortaleza de Nossa Senhora da Luz.
A partir de então, e até cerca de 1520, “(…) as torres fortificadas adap-
tadas estruturalmente ao uso de artilharia (…)” 239 foram as da Caparica,
de Belém e de Cascais.
No período filipino destacou-se “(…) a edificação das Fortalezas de
Nossa Senhora da Luz, de Santo António da Barra e de S. Lourenço da
Cabeça Seca; ampliação de S. Julião da Barra e lançamento da Cidadela
de Cascais, 1583-1596 (…)”; nesta última “(…) quedaram-se pela fase
embrionária (…)” 240.
Até esta data, há conhecimento de que a vila de Cascais ainda se
encontrava somente protegida pelas muralhas do castelo medieval, “(…)
estando este exclusivamente vocacionado para a defesa da baía e para
protecção da vila contra ataques vindos de terra (…)” 241. 
Estas fortificações destinavam-se ao aquartelamento de pequenas
guarnições, especialmente de artilharia, que constituíam meios funda-
mentais para dificultar ou impedir o desembarque inimigo, possibilitando
dar o sinal de alarme atempadamente, e esperar pelo apoio de efectivos
de outras fortalezas e mesmo das populações vizinhas. 
190
Património(s) em Diálogo
Cascais como objecto de estudo
Ana Maria Constante
237 BOIÇA, Joaquim Manuel Ferreira, BARROS, Maria de Fátima Rombouts, RAMALHO, Margarida de Maga-
lhães, As Fortificações Marítimas da Costa de Cascais, QUETZAL Editores, 2001, p. 25.
238 Idem, Ibidem, p. 28.
239 Idem, Ibidem, p. 17.
240 Idem, Ibidem, p. 18.
241 COSTA, António José Pereira de, A Cidadela de Cascais, Pedras, Homens e Armas, Edição da Câmara
Municipal de Cascais, 2003, p. 24.
Após o período da restauração da independência portuguesa, em
1640, deu-se início à edificação de mais de uma dezena de fortificações
marítimas, entre o Guincho e Carcavelos, concebidas de acordo com a
topografia local. 
Na zona de Cascais estava localizado um relevante conjunto de for-
tificações:
• Forte de Nossa Senhora da Roca;
• Forte do Guincho;
• Baterias do Guincho: Crismina, Alta e Galé;
• Forte de S. Brás de Sanxete;
• Forte de S. Jorge de Oitavos;
• Forte de Nossa Senhora da Guia;
• Forte Novo e Vigia da Boca do Inferno;
• Forte de Santa Marta;
• Torre de Santo António de Cascais que, depois de deixar de ser
baluarte se transformou na Fortaleza de Nossa Senhora da Luz e,
séculos mais tarde, na Cidadela de Cascais;
• Forte de Santa Catarina e Muralhas da Praia;
• Forte de S. Domingos de Rana ou do Junqueiro;
• Forte de Nossa Senhora da Conceição ou dos Inocentes;
• Fortaleza de Santo António da Barra;
• Forte de S. João da Cadaveira;
• Forte de S. Pedro, de S. Teotónio ou da Poça;
• Forte da Cruz de Santo António da Assubida;
• Forte de Santo António do Estoril;
• Forte de S. Roque .242
Devido à conjugação de diversos factores nem todas chegaram até
aos nossos dias. Neste trabalho, escolhemos destacar apenas as fortifi-
cações que foram recuperadas no âmbito museológico ou que se encon-
tram em processo de reabilitação para o mesmo fim. São elas: o Forte
de S. Jorge de Oitavos, o Forte e Farol de Santa Marta, a Fortaleza de
Nossa Senhora da Luz e a Cidadela de Cascais.
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242 BOIÇA, Joaquim Manuel Ferreira, BARROS, Maria de Fátima Rombouts, RAMALHO, Margarida de Ma-
galhães, As Fortificações Marítimas da Costa de Cascais, QUETZAL Editores, 2001, p. 20.
VI. 4 — Efeitos do Terramoto de 1755
Como se escreveu anteriormente, boa parte das fortificações exis-
tentes não resistiram à passagem do tempo. O terramoto de 1755 foi um
dos cataclismos que mais contribuiu para a destruição de várias dessas
edificações. As suas consequências foram devastadoras para o concelho
de Cascais, tal como para a região de Lisboa. As perdas humanas e
materiais foram incontáveis e quase todas as construções relevantes
sofreram danos irreparáveis.
“(…) Segundo Frei António do Espírito Santo, ao terramoto seguiu-
-se o mar maremoto, chegando o mar a recuar cerca de cinco quilóme-
tros. O número de vítimas mortais foi, por isso, avassalador, registan-
do-se o falecimento de duzentos e dois habitantes do concelho, número
significativo se pensarmos que a população total no ano de 1736 se esti-
mava em 5109 indivíduos (…)” 243.
“(…) O terramoto de 1755 – que tamanho eco teve nos meios cien-
tíficos e culturais da Europa – atingiu grandemente a vila, o seu Castelo
e as já magníficas moradias: o fogo e o mar embravecido consumaram
a obra devastadora que o tremor de terra começara (…)” 244.
Segundo o documento de Frei António do Espírito Santo, este
descreve que “(…) por toda a parte cahirão casas, e tudo cahio. Cahio a
villa do Levante áo Poente, cahio do Sul até ao Norte (…); (…) todos os
edifícios do concelho sofreram, assim com o abalo, como o Convento de
Santo António, no Estoril; as Igrejas da Ressurreição, da Assunção, da
Misericórdia e o Convento da Nossa Senhora da Piedade em Cascais e as
Igrejas de Nossa Senhora dos Remédios em Carcavelos, de São Domin-
gos de Rana e de São Vicente de Alcabideche. Os locais de culto não
escaparam, pois, à hecatombe, que muitos acreditaram ser de castigo
divino (…)” 245.Mais tarde e “(…) em 1758 escrevia o então prior da
Freguesia da Assunção, ser se bem que áspera, íngreme e penhascosa.
O mar irrompia, por vezes, e “descarnava” a terra, deixando somente os
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243 Cascais em 1755 – do Terramoto à Reconstrução, Edição da Câmara Municipal de Cascais, 2006, p. 6.
244 ENCARNAÇÃO, José d’, Cascais e os seus cantinhos, Edições Colibri e Câmara Municipal de Cascais,
2002, p. 12.
245 Cascais em 1755 – do Terramoto à Reconstrução, Edição da Câmara Municipal de Cascais, 2006, p. 13.
penedos e, assim, era a Vila inculta em muita parte pelos seus circuitos
(…)” 246.Com esta pequena mostra de citações, melhor nos apercebemos
da situação arrasadora pela qual a vila passou. Depois deste trágico
acontecimento, Cascais entrou num período de letargia e decadência, de
onde ressurgiria somente na segunda metade do século XVIII. 
A partir dessa altura todo um processo de transformação que esta
terra foi sofrendo ao longo dos tempos, proveio do desenvolvimento de
uma região com características múltiplas, tanto ligadas à faina do mar
como ao trabalho em terra. Ainda no século XVIII, seguindo as tendên-
cias da época, quando se reuniam o lazer com o rendimento, a nobreza,
acudia à periferia da capital tendo em vista a aquisição de terras para
recreação nos tempos livres.
“(…) Em todos os quadrantes criaram-se e desenvolveram-se vas-
tas quintas, algumas ricas de ostentação e de obras de arte, de que sub-
sistem ainda alguns exemplares, como os palácios das Quintas do Barão
e Nova de Santo António. Segundo o relato coevo do pároco de fregue-
sia, eram doze as quintas existentes em 1758 (…)”247.
Foi, no entanto, a região de Carcavelos que mais se notabilizou,
através da vinha, com o seu néctar e, ”(…) foi D. José quem mais apre-
ciou esta localidade e as virtualidades do vinho, que, frequentemente
estava na sua mesa (…)” 248.
O estabelecimento de áreas vivenciais nas zonas rurais, com a cria-
ção de quintas, permitiu que a ruralidade fosse permeável não só ao
lazer dos grandes senhores, mas também ao desenvolvimento de
processos de cultivo ligados à terra, através de uma comercialização
mais alargada e de um melhor usufruto e rendimento dos produtos da
terra, como por exemplo a vinha com o vinho de Carcavelos.249
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246 Monografia de Cascais, Edição da Câmara Municipal de Cascais, 1969, pp. 59 e 60.
247 MIRANDA, Jorge, CARDOSO, Guilherme, TEIXEIRA, Carlos A., Registo Fotográfico de Carcavelos e
Alguns Apontamentos Histórico-Administrativos, Câmara Municipal de Cascais, 1988, pp. 86 e 87.
248 Idem, Ibidem, p. 87.
249 CAETANO, Maria Teresa, Etnografia da Região Saloia – A Diversidade do Quotidiano, Instituto de Sin-
tra, Câmara Municipal de Sintra, 1999, p. 172. “(…) São variadas as espécies de produção de terreno de
Oeiras: trigo, milho, cevada, fava, ervilha, grão-de-bico, feijão, batata e chicharro (…)” 
e 
VASCONCELOS, Luís Mendes, Memorial Histórico ou Colecção de Memórias sobre Oeiras, Câmara Muni-
cipal de Oeiras, Oeiras, 1982, p. 49. “(…) poucos vinhos se avantajam aos de Carcavelos e Oeiras (…)”.
VI. 5 — Praia de veraneio da Família Real e da Corte  
No final do século XVIII e início do século XIX a sociedade elegante
veraneava noutros locais dos arrabaldes de Lisboa, como Vila Franca
Xira, Salvaterra de Magos com caçadas reais, touradas e fidalgos e, Sin-
tra, com o Rei D. Fernando que se apaixonou pelas paisagens, tendo
mandado restaurar o Palácio da Vila. Desta forma surgiu Sintra, nos cir-
cuitos de Turismo Nacional. O filho de D. Maria Pia Rainha de Portugal e
de D. Fernando, o Rei D. Luís, amante de mar, escolhe então Cascais
para passar férias. Para que pudesse desfrutar de ambas as vilas, manda
construir a estrada entre Sintra e Cascais em 1868250.
Cascais revigora com a vinda da família real, e de grande parte do
seu séquito, para banhos de mar, e, assim, se inicia mais uma vez uma
nova fase agora de esplendor desta Vila.
O facto mais marcante para o renascimento da vida social local
ocorreu no ano de 1870, quando o rei D. Luís I 251 elegeu a vila de Cas-
cais como local de residência do Rei e da corte, durante os meses de
Verão, ocupando a residência do governador da fortaleza e “(…) trans-
formando-a em modesto palácio real foi, simbolicamente, o inventor
deste modo moderno de imaginar Cascais: no topo angular da vila, mas
de facto fora dela, o rei apaixonou-se por essa onírica existência, emba-
lada pelas marés, varrida de lua e dos ventos do ocidente (…)” 252.
Será então durante o reinado deste soberano e posteriormente do
seu filho D. Carlos, que a corte se transferirá de Sintra para Cascais, de
meados de Setembro até ao mês de Outubro, em que as récitas operá-
ticas sobrelevavam os banhos de sol e mar, desde a primeira temporada
do Real Teatro de S. Carlos (inaugurado em 30 de Junho de 1793). “(…)
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250 COLAÇO, Branca de Gonta, ARCHER, Maria, Memórias da Linha de Cascais, Câmara Municipal de Cas-
cais e Câmara Municipal de Oeiras, edição fac-similada, 1999, pp. 18 e 19.
251 DIAS, João Alves, Para a História da Iconografia de Cascais, Arquivo de Cascais – Boletim Cultural do
Município n.º 11, 2006, p. 112; “(…) Cascais saiu da letargia e de uma aldeia piscatória que era e trans-
formou-se, pela mão de D. Luis, rei marinheiro que gostava do mar salgado e das vistas infinitas, em
vila de corte, não sem o beneplácito da rainha que acabou por escolhê-la como residência preferida (…)
; (…) graças ao favor régio de que passou a usufruir, Cascais, o pacato burgo, foi-se transformando em
galante estância de veraneio, após a inauguração da linha-férrea, acontecia o ano de 1890, conheceu
grande desenvolvimento e veio a atingir o apogeu com D. Carlos (…)”. 
252 SILVA, Raquel Henriques da, Cascais, Colecção Cidades e Vilas de Portugal, Editorial Presença, Lisboa,
1988, p. 9.
Com os primeiros dias de Setembro, terminou o período consagrado pela
moda à vilegiatura de Sintra. Desde que o mês de Agosto findo, até que
S. Carlos começa, prescreve as praxes que a estação marítima suceda
à estação de montanha. Enchem-se nesta época, até deitar por fora, as
praias de banhos da saída do Tejo e do litoral desde Setúbal até Âncora.
Lisboa inteira debanda (…);(…) Mas de todas as praias portuguesas, é prin-
cipalmente Cascais, a que herda de Sintra a élite do seu verão (…)” 253.
Na viragem do século XIX para o XX, com o reconhecimento da
importância da praia “(…) o mar deixou de ser mero espectáculo à dis-
tância, transformou-se em “praia”, entendida como espaço de conviven-
cialidade aristocrática e burguesa que as modas medicinais da época
particularmente valorizavam (…)” 254. 
Com todas estas mudanças na pequena vila de pescadores, surge
uma nova actividade que viria a marcar, de modo decisivo, o seu proces-
so de desenvolvimento. Nas primeiras décadas do século XX, o movi-
mento migratório da cidade de Lisboa para a vila, como estância de vera-
neio da corte e de uma elite aristocrática, forçou necessariamente a
melhoria dos acessos à capital. Com a construção de novas habitações,
muitas delas mandadas edificar pela nobreza e pelas melhores famílias
burguesas da capital 255, estimulou-se o desenvolvimento direccionado
para uma clientela específica desta zona.
Num primeiro plano, a grande razão deste progresso ficou a dever-
-se à construção do caminho-de-ferro, inaugurado em 1889, com térmi-
no no Estoril 256. Devido ao êxito da iniciativa, a linha foi duplicada três
anos mais tarde, ficando Lisboa e todos os seus residentes mais perto de
Cascais. A vila não será a única beneficiária do processo de rápido desen-
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253 HENRIQUES, João Miguel, Cascais do final da Monarquia ao alvorecer da República (1908-1914),
Edições Colibri e Câmara Municipal de Cascais, 2001, p. 68.
254 SILVA, Raquel Henriques da, Cascais, Colecção Cidades e Vilas de Portugal, Editorial Presença, Lisboa,
1988, p. 9.
255 RAMALHO, Margarida de Magalhães, Uma Corte à Beira-Mar 1870-1910, Quetzal Editores e Câmara
Municipal de Cascais, Cascais, 2003, pp. 18 e 21 “(...) Os tempos tinham mudado e as necessidades de
conforto eram maiores. As casas da alta aristocracia que aos poucos se instalaram em Cascais supera-
vam quase sempre em grandiosidade e conforto do velho paço (...); (...) A reconstrução da estrada entre
Oeiras e Cascais, em 1864 (...); (...) Agora a ligação a Lisboa deixava de ficar dependente do barco a
vapor. Aqueles que não gostavam de viagens dessa forma passaram a poder fazê-lo de trem, de
“omnibus” e de “char-á-bancs” (...)”.
256 Idem, Ibidem, p. 21.
volvimento que o comboio e o sistema de iluminação pública do centro
urbano originaram; o progresso estendeu-se também a outras zonas do
concelho, pelo impacto de modernidade que trouxe.
Foi ainda através da construção de novas vias de comunicação, a
partir de antigos traçados existentes para servir carreiras militares desde
os séculos XVIII e XIX, que foi construída a estrada real de ligação entre
Cascais, Oeiras e Lisboa 257.
VI. 6 — Cascais entre duas identidades, o Oceano, a actividade
piscatória, e o Território saloio 
Esta janela da Europa, como anteriormente já identificamos Cas-
cais, está intimamente ligada ao mar, à riqueza piscatória, à defesa da
costa e às praias doces, mas em Cascais também se vive a oposição
entre «a vila e as serras», neste caso os promontórios de terras que cedo
se revelaram ricas em pão e vinho.
Enquanto centro de pesca com alguma importância258, foi determi-
nante do percurso histórico da existência de Cascais, garantiu a sub-
sistência da vida das populações e os pescadores chegaram a ser uma
das classes mais abastadas da vila durante muito tempo259. 
Todas as actividades ligadas às artes da pesca foram-se aper-
feiçoando e, hoje, ainda é possível conhecer algumas delas, como, por
exemplo, uma antiga tipologia de embarcação costeira de Cascais, a
“chata”, que se caracterizava por ter um fundo plano, e cujo modelo
poderemos apreciar no Museu do Mar Rei D. Carlos, em Cascais. 
Mas além da praia, havia actividades ligadas à terra que impli-
cavam vivências complementares entre as populações — os pescadores
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257 Nota: “(…)A Estrada Nacional 6, de Lisboa a São João do Estoril, mais conhecida como “Estrada Margi-
nal” é a Estrada Real de Lisboa ao Estoril. Com a implantação da República (1910) as estradas reais pas-
saram a chamar-se estradas nacionais, expressão que viria mais tarde a ter consagração legal. Também
se mantêm integrados na Rede Nacional os seus ramos Boa Viagem - Queijas (EN 6-3), Carcavelos —
São Domingos de Rana (EN 6-7) e São João do Estoril — Alcoitão (EN 6-8) (…)”. http://pt.Wikipédia.org/
258 Catálogo da Exposição de Etnografia do Governo Civil de Lisboa, O Trabalho e as Tradições Reli-
giosas no Distrito de Lisboa, Edição Gráfica de Mem Martins, 1991, p. 304 “(...) A vila de Cascais forne-
cia de pescado a cidade de Lisboa e outros centros populacionais, através do comércio terrestre dos
almocreves, que o faziam chegar desde Sintra a Torres Vedras, embora também viesse por mar à capi-
tal do reino, deixando uma certa percentagem, variável com o tempo, para provimento da população
autóctone (...)”. 
259 Idem, Ibidem “(...) seria grande a abundância de sardinha junto das praias, tendo sido determinado aos
pescadores, por postura municipal de 19 de Janeiro de 1587, que o primeiro barco a descarregá-la no
porto teria de a vender ao povo (...)”, p. 302.
e os saloios, os homens que trabalhavam a horta 260 — complementari-
dade necessária, embora se registassem dificuldades de relacionamento
entre ambos, não só ao nível dos traços culturais, mas também ao nível
dos relacionamentos comerciais.
Esta dependência de processos de troca entre produtos do mar e
produtos da terra, fez surgir contactos comerciais e culturais impor-
tantes, que se tornaram factores determinantes numa vivência comum,
marcada naturalmente por territórios distintos. Esta mesma territoriali-
dade marcada por populações de identidades distintas fez surgir, por
várias razões, valores culturais e significantes diferenciados nas gentes
das diversas localidades.
Com um povoamento disperso pelo território, não poderíamos
deixar de assinalar, com o devido destaque, a figura carismática e típica
desta região: o saloio 261.
Peso Certo – Caricatura de Leal da Câmara, 1934.
197
Património(s) em Diálogo
Cascais como objecto de estudo
Ana Maria Constante
260 Catálogo da Exposição de Etnografia do Governo Civil de Lisboa, O Trabalho e as Tradições Reli-
giosas no Distrito de Lisboa, Edição Gráfica de Mem Martins, 1991, pp. 119 e 120 “(...) Ó tu que habitas
Alcabideche! Oxalá nunca te faltem cereais para semear nem cebolas nem abóboras! (...); (...) assim
falava o poeta Ibne Mucana, natural de Alcabideche, no poema está implícito o louvor da “almuinha”,
vocábulo de proveniência árabe que entre outros valores semânticos, abarcava também o da horta (...);
(...) Após o terramoto de 1755 e extravasando o aro da cidade, e à medida que a população aumenta-
va, as hortas abarcavam o termo todo. Nelas pontificavam o seu mais exímio namorado explorador – o
Saloio. As baixas dos concelhos de Loures, Mafra e Sintra eram e ainda são o seu reino, constituindo
fontes abastecedoras da capital (...)”. 
261 Gaspar, Jorge, (coord.), Etnografia da Região Saloia – A Terra e o Homem, Instituto de Sintra, Sintra,
1993, p. 23. “(...) O conceito de saloio terá resultado do contraste entre a população de Lisboa e a dos
seus arredores no período muçulmano, contraste que não seria apenas o do citadino para o rural, do
homem da cidade para o campónio, mas derivaria também da circunstância de, na vida social e económi-
ca e em termos de mentalidade e de cultura, serem marcadamente distintos os habitantes de Lisboa e
os dos arredores. Sendo estes presos à terra por eles cultivada, espiritualmente de horizontes estreitos
e fechados, que vindo a vender a Lisboa os seus produtos agrícolas, faziam contraste acentuado entre a
população mais culta e cosmopolita da cidade (...)”. 
Esta personagem marcou durante séculos uma vasta região — a
antiga “região saloia” — que integrava grande parte das freguesias rurais
que circundavam a cidade de Lisboa. Os concelhos de Cascais e Sintra
faziam parte deste espaço.
Tendo sido no século XIX que a conquista dos mercados internos e
externos e, em especial, o mercado inglês, se tornou o expoente maior
da área da ruralidade com as quintas a produzirem o vinho de Carcave-
los e Oeiras, sabendo-se que o mesmo era já exportado desde o século
XVI. O desenvolvimento e sucesso comercial auxiliaram a um maior
enriquecimento das famílias abastadas dos séculos XVIII, XIX a XX,
sendo estas, na maioria, denominadas pelo nome do seu proprie-
tário,”(…) pois a posse de tais propriedades parece ser algo de presti-
giante para o seu possuidor e sublinhar de modo relevante o aspecto
social deste arrabalde de Lisboa (…)” 262.
Em 1888, a Quinta Nova de Santo António concedeu parte da sua
área para a implantação da linha-férrea. E em 1902, repetiu a cedência
de terrenos, a pedido da Rainha D. Amélia, para a construção de uma
estrada que ligasse Carcavelos ao Sanatório, no então Forte do Jun-
queiro 263.
A evolução verificada prendeu-se igualmente com a maior rapidez
dos meios de transporte disponíveis, que tornou mais fáceis os contac-
tos entre os proprietários das quintas e a corte. O progresso originou,
igualmente, um esbatimento de fronteiras no espaço e mundo da rurali-
dade.
Os conceitos de modernidade tornaram-se motores dinâmicos, não
só no plano económico, mas, igualmente, no plano social e político-
-administrativo, com todas as suas consequências. A produção, em apre-
ciável escala, da vitivinicultura e da agricultura resultou numa grande
alteração dos sistemas de referência cultural até então vigente, dos
espaços e, sobretudo, dos sentidos idílicos, do que se entendia pela pai-
sagem rural e o seu significado social, e das suas inter-relações.  
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262 CAETANO, Maria Teresa, Etnografia da Região Saloia – A Diversidade do Quotidiano, Instituto de Sin-
tra, Sintra, 1999, p. 171. 
263 Idem, Ibidem, p. 122.
Por outro lado, o crescimento das populações e o da própria cidade
veio provocar desequilíbrios no espaço campesino periférico, e ainda
“(…) a moléstia das vinhas, o desânimo dos produtores, a falta de apoios
estatais para a superação das dificuldades e as solicitações dos promo-
tores imobiliários, conjugadamente, concorreram para a transformação
dos extensos e ricos vinhedos, outrora existentes no espaço circundante
de Carcavelos (…)” 264 tudo isto, a acrescer à incapacidade de adminis-
tração das famílias, face aos problemas das suas propriedades. A soma
de todos estes factores, ao longo de mais de um século, veio contribuir
para a descaracterização de identidades marcantes do território cas-
calense. Não obstante, Cascais e as suas gentes mantêm a diversidade
de traços culturais e o território, face à sua história, um grande cos-
mopolitismo. 
Perante tudo o que neste último parágrafo foi descrito, talvez pos-
samos dizer que este é o custo de uma melhor urbanidade, que o
Homem deseja para uma sociedade diferente, caracterizada por proces-
sos de inovação social e tecnológica, que acabam por se materializar
numa variedade cada vez maior de bens de serviços e de consumo.
VI. 7 — Cascais Cosmopolita
Em 1914 — ano que é apontado como o que ultrapassou a estag-
nação vivida no território, após o assassinato do rei D. Carlos, a 1 de
Fevereiro de 1908 — Fausto de Figueiredo265 apresentou um projecto
urbanístico ambicioso para o Estoril. A imprensa da época enalteceu a
iniciativa publicitada através de um folheto — álbum intitulado: Estoril:
Estação Marítima, Climatérica, Termal e Sportiva 266. 
O projecto inicial implicava a construção de um casino, estância
termal, hotéis e centros comerciais de luxo, zonas de lazer e prática de
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264 MIRANDA, Jorge, CARDOSO, Guilherme, TEIXEIRA, Carlos A., Registo Fotográfico de Carcavelos e
Alguns Apontamentos Histórico-Administrativos, Câmara Municipal de Cascais, Cascais, 1988, p. 91.
265 FIGUEIREDO, Fausto Cardoso de (1880-1950), Empresário, Vereador na Câmara Municipal de Cascais
na área do Urbanismo – criou e desenvolveu o projecto de modernização do Estoril com o arquitecto
francês Martinet, “(…) Fausto de Figueiredo elabora um projecto global para a Costa do Estoril que visa
a sua transformação num centro de Turismo de nível internacional. Em 1926 é inaugurada a linha elec-
trificada dos comboios. Em 1930 abre o Hotel Palácio, então o melhor do País. Um ano mais tarde inau-
gura-se o Casino Estoril que se tornaria um dos mais famosos da Europa (…)”. 
http://www.rtp.pt/gdesport/?article=602&visual=3&topic=1 
266 CARDOSO, Guilherme, Estoril passado a preto e branco, Edição da Associação Cultural de Cascais,
Cascais, 1996, p. 6. 
desporto. Contudo, apesar dos esforços financeiros despendidos e do
apoio da imprensa em geral, nos dois anos previstos para a conclusão
do projecto, muito pouco tinha sido construído. Iniciado nos primeiros
anos da República, teve ainda que confrontar-se com o período contur-
bado da Guerra Mundial (1914-1918), o que prolongou o processo até
meados dos anos 30, altura em que o Estoril alcançara já uma noto-
riedade que o colocara ao nível da Côte d’Azur. 
Nos anos 30 do século que tão recentemente vivemos, foi dado o
grande passo para a instituição da linha de Cascais — Estoril enquanto
estância de veraneio direccionada para as elites, com a concretização de
obras de grande expressão, tais como o casino, diversos hotéis e as ter-
mas, entre outras. No Monte Estoril e no Estoril, com todos os seus
chalets e uma área reconhecida internacionalmente como zona de lazer,
“(…) os novos Estoris são construídos para uma burguesia e para uma
aristocracia essencialmente lisboeta, que segue os ditames interna-
cionais de ocupação dos tempos de ócio, que cada vez são mais, após a
primeira revolução industrial (…)” 267.
Com a eclosão da Segunda Guerra Mundial, a neutralidade de Por-
tugal colocou-o na rota dos refugiados. A linha de Cascais tornou-se,
então, porto de abrigo para a aristocracia europeia exilada, bem como
local de passagem para outros destinos. Muitas figuras marcantes da
época, como reis, políticos, escritores, espiões, etc., encontraram na
beleza da costa do Estoril um pouco de serenidade, num mundo em
guerra.
Nos anos 40, há a registar a construção da estrada de ligação entre
Cascais e Lisboa — a Estrada Marginal, no percurso da antiga estrada
real, eixo que se tornou estruturante para o desenvolvimento do conce-
lho e sobretudo para a vila de Cascais, aproximando-a da capital. Poste-
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267 CARDOSO, Guilherme, Estoril passado a preto e branco, Edição da Associação Cultural de Cascais,
Cascais, 1996, p. 2.
A construção destas e de outras infra-estruturas levaram a um
enorme aumento demográfico e ao desenvolvimento e modernização do
concelho, ao longo das novas acessibilidades rodoviárias para o interior
das áreas rurais. Muito tempo passou desde então, e poderíamos cons-
cientemente dizer que o tempo é apenas ausência e que Cascais, hoje,
integrado na área metropolitana de Lisboa, vive não só o encantamento
idealizado dos tempos passados, mas também o bulício e a actividade
urbana de uma grande cidade, embora os cascalenses prefiram designá-
-la por um termo mais terno e poético: Vila de Cascais. 
Actualmente, o concelho de Cascais é uma imensa metrópole ten-
tando, acima de tudo, reorganizar-se em termo urbanos, sociais e
mesmo patrimoniais, diligenciando manter uma individualidade histórica,
que se projectou a nível nacional e mesmo internacional. O passado
romântico da vila projecta as suas memórias na história local e mesmo
as mais recentes deverão e poderão tornar-se um potencial de desen-
volvimento em termos de uma educação patrimonial, numa perspectiva
de Turismo Cultural, uma das formas de sustentabilidade da própria
preservação desse património. 
Nos últimos anos, a autarquia tem adquirido edifícios de valor
ímpar, em termos de património histórico e cultural, com o objectivo de
os recuperar e de devolvê-los à sua população, com diferentes finali-
dades culturais que permitam perpetuar a sua memória.
As memórias do passado de Cascais constituem, hoje, uma identi-
dade marcada pela história. Tais memórias, associadas a outros factores,
entre as condições climatéricas privilegiadas da região, foram, e são
ainda, uma das principais razões que fazem deste concelho um domicílio
privilegiado para muitos.
VI. 8 — Valia do Património Histórico-Cultural de Cascais
Na longa história patrimonial de Cascais, que temos vindo a per-
correr, encontramos um conjunto vasto de património edificado, do qual
aqui apresentamos apenas o que se encontra sob a responsabilidade da
Autarquia.
Paralelamente, existe ainda um vasto património que ostenta uma
carga histórica ligada aos finais do século XIX e princípios do século XX,
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a exemplo de um conjunto de peças de arquitectura de veraneio268 que
nos dá conta da dimensão cosmopolita desta região.
Junto à orla costeira, poderemos encontrar duas entidades museo-
lógicas de grande interesse histórico local: o Palacete Museu Conde de
Castro Guimarães e a Casa de Santa Maria – casa memória a Raul Lino,
ambas integradas num conjunto patrimonial museológico de grande
relevo. Ainda a destacar, um conjunto de várias edificações de interesse
histórico local, das quais realçamos o Farol de Santa Marta, a Cidadela e
o Museu do Mar – Rei D. Carlos, todos pertencentes ao município, e que
representam uma mais-valia da memória e para o património cultural
local. Temos ainda um vasto património museológico localizado em dife-
rentes pontos do concelho: Casa Verdades Faria (actual Museu da Músi-
ca Portuguesa), no Monte Estoril; Casa Museu Reynaldo dos Santos e
Irene Quilhó dos Santos, na Parede; e o Moinho de Armação Tipo Ame-
ricano, em Alcabideche. 
Encontrando-se em preparação, para um futuro próximo, outros
projectos museológicos, tais como: musealização das grutas artificiais de
Alapraia, Museu Municipal de Arqueologia e Museu da Vinha e do Vinho
de Carcavelos, a Cidadela de Cascais, para além da mediática “Casa das
Histórias e dos Desenhos” dedicada à pintora Paula Rêgo, com projecto
do arquitecto Eduardo Souto de Moura.
Todas estas unidades museológicas irão envolver uma grande área
histórica do território de Cascais, desde os primórdios da sua existência
até à actualidade.
VI. 8.1 — Fichas Caracterizadoras — razões para a sua elaboração
A concepção e a organização de um Museu mudou muito nestas
ultimas décadas, tendo–se hoje uma visão muito mais alargada da forma
como estas instituições se poderão articular, respondendo no seu conjun-
to (e defendendo aqui o sistema integrado de rede) às solicitações
necessárias para uma Gestão com princípios estratégicos de concordân-
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268 SILVA, Raquel Henriques da, Cascais, Colecção Cidades e Vilas de Portugal, Editorial Presença, Lisboa,
1988, p. 62.
cia e operativos, para a efectivação de uma organização em rede e para
a definição da missão de cada identidade museológica; só assim, pela
complementaridade e não pela sobreposição, cremos ser viável desen-
volver um instrumento de ordenamento de todas as existências, tendo
conhecimento profundo de todos os elementos que compõem e cons-
tituem essa mesma rede. Salvaguardando e respeitando a individuali-
dade histórica e patrimonial de cada um dos elementos para que não
haja nenhuma sujeição, mas sim, e como acima dissemos, complemen-
taridade.
Só se poderá gerir uma rede quando se conhece bem todos os ele-
mentos que a compõem.
O modelo de ficha será sempre considerado como uma das muitas
ferramentas de apoio à gestão, tendo a finalidade do registo sumário de
um conjunto de elementos indispensáveis à caracterização de cada
unidade museológica, pois verificámos que, ao longo dos anos, esta
informação se encontrava dispersa e nem sempre os museus eram
detentores do conhecimento global e da evolução das várias fases da
“história” das suas instituições. As fichas caracterizadoras de peças pa-
trimoniais de outros museus que tivemos oportunidade de consultar eram
omissas quanto ao registo de acções de beneficiação e manutenção.
As fichas caracterizadoras que idealizamos e aplicamos na Rede de
Museus de Cascais estruturam a informação de forma precisa, sistemáti-
ca e evolutiva em três áreas:
— Identificação da peça patrimonial (designação e tipo de imóvel;
localização, endereço postal e acessos; enquadramento urbano
e paisagístico: propriedade e disposições legais aplicáveis; funções
e historial; descrição do espólio.
— Construção e intervenções arquitectónicas; cronologia, estilos,
autorias e descrição de técnicas de construção, materiais e
dimensões; estado de conservação.
— Registo fotográfico: arquivo fotográfico, banco de imagens, pro-
jectos, plantas, cortes e alçados.
Assim, as fichas poderão ser, sempre que necessário, acrescidas e
actualizadas com informação que vá sendo disponibilizada em termos da
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intervenção do bem imóvel, pois sobre as colecções existe um procedi-
mento de inventário mais ou menos actualizado ou em fase de actualiza-
ção para suporte informático.
As fichas caracterizadoras dos Equipamentos Culturais da Rede de
Museus de Cascais constituem o capítulo 1 do Volume II, página 2 a 54.
204
Património(s) em Diálogo
Cascais como objecto de estudo
Ana Maria Constante
BIBLIOGRAFIA — Capítulo VI
ESTUDOS GERAIS:
BONVALOT, Maria Teresa, Cascais, Janela da Europa, Editora Sopa de Letras
e Câmara Municipal de Cascais, 2002.
DAVEAU, Suzanne, A Região de Sintra e Cascais vista pelos geógrafos, em
GONÇALVES, Victor S. (coord.), Cascais há 5000 anos, Edição da Câmara
Municipal de Cascais, com a colaboração da UNIARQ, Cascais, 2002.
MATOSO, José, DAVEAU, Suzanne, BELO, Duarte, Portugal — O Sabor da
Terra, Estremadura, Círculo de Leitores, 1997.
RAMALHO, Margarida de Magalhães, Uma Corte à Beira-Mar 1870-1910, Quetzal
Editores e Câmara Municipal de Cascais, Cascais, 2003.
SILVA, Raquel Henriques da, Cascais, Editorial Presença, Lisboa, 1988.
VASCONCELOS, Luís Mendes, Memorial Histórico ou Colecção de Memórias
sobre Oeiras, Câmara Municipal de Oeiras, Oeiras, 1982
ESTUDOS ESPECÍFICOS:
Património:
ANDRADE, Ferreira, Cascais – Vila da Corte, Oito Séculos de História, Edição
Câmara Municipal de Cascais, 1990.  
BOIÇA, Joaquim Manuel Ferreira, BARROS, Maria de Fátima Rombouts,
RAMALHO, Margarida de Magalhães, As Fortificações Marítimas de Cascais,
Quetzal Editores e Câmara Municipal de Cascais, 2001.
CABRAL, João, SANTOS, Conceição, Patrimónios de Cascais, Edição da
Câmara Municipal de Cascais, 2003.
CAETANO, Maria Teresa, Etnografia da Região Saloia — a Diversidade do Quo-
tidiano, Instituto de Sintra, Câmara Municipal de Sintra, 1999.
CARDOSO, Guilherme, ENCARNAÇÃO, José d’, Subsídios para a Carta Arqueo-
lógica do Concelho de Cascais, Arquivo de Cascais n.º 5, 1984.
CARDOSO, Guilherme, Estoril passado a preto e branco, Edição da Associação
Cultural de Cascais, 1996.
Cascais em 1755 – do Terramoto à Reconstrução, Edição da Câmara Munici-
pal de Cascais, 2006.
205
Património(s) em Diálogo
Cascais como objecto de estudo — Bibliografia
Ana Maria Constante
COLAÇO, Branca de Gonta, ARCHER, Maria, Memórias da Linha de Cascais,
Câmara Municipal de Cascais e Câmara Municipal de Oeiras, edição fac-si-
milada, 1999.
COSTA, António José Pereira de, A Cidadela de Cascais, Pedras, Homens e
Armas, Edição da Câmara Municipal de Cascais, 2003. 
DIAS, João Alves, Para a História da Iconografia de Cascais, Arquivo de Cas-
cais – Boletim Cultural do Município, n.º 11, 2006.
ENCARNAÇÃO, José d’, Cascais e os seus cantinhos, Edições Colibri e Câmara
Municipal de Cascais, 2002.
GASPAR, Jorge, (coord.), Etnografia da Região Saloia — A Terra e o Homem,
Instituto de Sintra, Câmara Municipal de Sintra, 1993.
GONÇALVES, Victor S., Cascais há 5000 anos, Edição da Câmara Municipal de
Cascais com a colaboração da UNIARQ, 2005.
HENRIQUES, João Miguel, Cascais do final da Monarquia ao alvorecer da
República (1908-1914), Edições Colibri e Câmara Municipal de Cascais,
2001.
MARQUES, Oliveira, Para a História do Concelho de Cascais na Idade Média,
Arquivo de Cascais, n.º 7, Mem Martins, 1998.
MIRANDA, Jorge, CARDOSO, Guilherme, TEIXEIRA, Carlos A., Registo
Fotográfico de Carcavelos e Alguns Apontamentos Histórico-Administrativos,
Câmara Municipal de Cascais, 1988.
Monografia de Cascais, Edição da Câmara Municipal de Cascais, 1969.
PEREIRA, João Cordeiro, Portugal na Era de Quinhentos: Estudos vários,
Edição Patrimónia Histórica e apoio da Câmara Municipal de Cascais, 2003.
RIBEIRO, José Cardim, SERRÃO, Vítor, CARDOSO, Carlos Lopes, Sintria,
Tomo I, Câmara Municipal de Sintra, 1982/83.
FONTES PERIÓDICAS:
Revistas:
Catálogo da Exposição de Etnografia do Governo Civil de Lisboa, O Trabalho e
as Tradições Religiosas no Distrito de Lisboa, Edição Gráfica de Mem Mar-
tins, 1991.
FONTES ELECTRÓNICAS:
FIGUEIREDO, Fausto Cardoso de (1880-1950), Empresário, Vereador na








PROJECTO DE GESTÃO DE UMA REDE DE MUSEUS





Capítulo VII.1 — Os Museus da Rede — missão e objectivos
A alteração dos princípios que até há pouco marcaram a vida social,
conduziu a uma reorientação das actividades produtivas: adaptação per-
manente às novas tecnologias e mudanças estratégicas, bem como à
esperada evolução das capacidades individuais para uma melhor apreen-
são dos conhecimentos necessários, tendentes à actualização dos
saberes; autonomia individual crescente para a resolução dos problemas
novos próprios de sociedades abertas; aumento da consciencialização
para a salvaguarda do Património comum. 
Tudo o que referenciamos em capítulos anteriores, reflecte-se em
variadíssimos campos, inclusive nos de índole organizacional, podendo a
gestão de uma instituição ser considerada, na actualidade, como um
grande desafio. Face às novas realidades e objectivos, a tendência será
a de conceber modelos organizacionais que permitam a gestão das novas
competências, mesmo as culturais, que espelhem a amálgama que re-
presenta o que consideramos ser o contemporâneo. 
Em tempo devido, uma das preocupações da Câmara Municipal de
Cascais (CMC), através do seu Departamento de Cultura, foi delinear
estratégias de Salvaguarda de Património a nível concelhio. Uma das li-
nhas de força desse planeamento incidiu na área do Património Históri-
co-cultural, materializando-se na aquisição de edifícios de interesse
público com vista à reabilitação e valorização do Património de maior
relevância do Concelho. Pretendia-se a sua integração no Património
Municipal para fins museológicos e de utilidade pública. Com esta medi-
da, a Autarquia assumiu a sua quota-parte de responsabilidade prevista
na Lei n.º 7/2001, de 8 de Setembro, a Lei de Bases da Política e do
Regime de Protecção e Valorização do Património Cultural.
Interessava, então, proceder a uma valorização integrada de todas
as áreas do Património, por via dos seus equipamentos museológicos,
com a oferta de produtos culturais de qualidade e cuja gestão ficaria na
esfera de atribuições da Divisão de Museus Municipais. Iniciava-se um
processo de reanálise de uma organização de equipamentos culturais no
âmbito das competências próprias de Museus. 
A reunião em rede dessas instituições já fora concebida e abrange-
ria diversas tipologias e temáticas constituindo aquilo a que se chamou,
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posteriormente, Rede de Museus de Cascais (RMC). A criação deste mode-
lo encontra-se actualmente prevista no Regulamento de Organização dos
Serviços Municipais (ROSM) de Cascais, aprovado em 2 de Novembro de
2004 e publicado a 28 de Dezembro do mesmo ano (Diário da Repúbli-
ca, 2.ª Série, Aviso n.º 9932/2004), constituindo a sua gestão uma das
atribuições da Divisão de Museus Municipais, art.º 81.º, al. a), ver Volu-
me II. 2, páginas 56 e 57.
Para além do princípio de articulação e optimização de recursos
museológicos com que foi concebida e, naturalmente, das boas práticas
de gestão desses mesmos recursos, tinha por finalidade actuar de modo
a trazer para o nosso quotidiano testemunhos de dimensão tangível e
intangível do património cultural português.
Face a estes dados, poder-se-á defender que lugares de memória
ou lugares de património deverão ser sempre considerados como monu-
mentos à memória do Homem, e estes consagrados ao registo histórico-
-cultural e científico, através de Monumentos, Museus, Museus de Sítio,
Palácios e Casas-Museu, Centros Interpretativos e tantas outras formas
desse mesmo registo memorial, sendo mesmo impossível separá-los na
sua génese semântica. Os conteúdos que individualmente transportam,
só fazem sentido, em nossa opinião, se integrados num todo, num con-
junto global que é, neste caso concreto, a Rede de Museus de Cascais. 
Vale a pena relembrar, mais uma vez, o Documento de Nara (ICO-
MOS, Novembro de 1994) quando nos alerta para a “(…) importância da
preservação da diversidade das culturas, através do património cultural
global (o imóvel, o móvel e o imaterial por considerar a sua universali-
dade um princípio fundamental(...)” 269
Na Rede de Museus de Cascais cumpriram-se as recomendações
citadas, valorizando-se o património edificado em associação com o
património móvel e o imaterial, graças a unidades Museológicas com ca-
racterísticas únicas e especificidades próprias, consoante o género e a
missão a que se destinavam. O objectivo principal que sempre nos nor-
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269 FERREIRA, Jorge A. B., Direito do Património Histórico-Cultural: Cartas, Convenções e Recomendações
Internacionais Actos Comunitários, 1975, CEFA, Centro de Estudos e Formação Autárquica, Coimbra,
1998, pp. 340 a 342.
teou, como responsável pela Rede de Museus de Cascais, foi a preser-
vação dos bens colectivos edificados e a valorização dos bens patrimoni-
ais da comunidade, qualquer que fosse a sua finalidade em termos
temáticos ou de funcionamento. Estabeleceu-se que a comunidade
pudesse usufruir da variada programação cultural, colocada ao seu dis-
por pela Autarquia, nesses espaços museológicos. 
Revemos o conceito definido pelo ICOM (Internacional Council of
Museums) na gestão da vida interna da Rede de Museus de Cascais
(RMC), que se aproxima do modelo utilizado em organismos reconheci-
dos em termos de qualidade museológica. Deve ser destacado, particu-
larmente, que a vocação última do Museu é centralizada no interesse
geral da comunidade e, no seu desenvolvimento, através da promoção e
divulgação de conjuntos patrimoniais, de bens móveis ou colecções de
significativo valor cultural, testemunhos da actividade do homem e do
seu meio ambiente, que devem ser disponibilizados, depois de devida-
mente tratados, para usufruto dos cidadãos. 
A Missão e os Objectivos dos Museus, que constituem o fundamen-
to estratégico de cada uma das unidades museológicas integrada na
Rede de Museus de Cascais, foram abordados no capítulo V deste traba-
lho. No entanto, defendemos ainda que a modernidade nas instituições
desta índole possa ser igualmente avaliada pela qualidade 270 e não só
quanto à capacidade da adopção de novas metodologias, com o objecti-
vo de se estabelecerem linguagens diferenciadas, num constante e ino-
vador diálogo com os públicos. Essa modernidade definir-se-á, igual-
mente, pela capacidade de transmitir conteúdos científicos de uma forma
simples e apelativa a uma plateia que se pretendia que fosse cada vez
mais alargada. 
A Rede de Museus de Cascais teve (e mantém) por objectivo arti-
cular e aplicar, através da Divisão de Museus (DMUS), a orientação
estratégica patrimonial definida para as unidades museológicas conce-
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270 CAF 2006, Estrutura Comum de Avaliação, Melhorar as Organizações Públicas através da Auto-Ava-
liação, DGAEP, Direcção-Geral da Administração e do Emprego Público, Lisboa, Março de 2007, p. 19 “(…)
A estratégia é transformada em planos, objectivos e metas mensuráveis. O planeamento e a estratégia
reflectem a abordagem da organização para implementar a modernização e a inovação(…)”.
A constituição da Rede de Museus proveio da necessidade de con-
jugar a programação patrimonial e museológica das várias unidades e de
definir uma estratégia patrimonial concertada para o futuro. Partindo
destes princípios, estudados e abordados anteriormente nos capítulos IV
e V deste trabalho, entendeu-se o conceito de Rede como um complexo
de unidades museológicas, sob a mesma tutela, que partilhassem entre
si um conjunto de boas práticas, espaços e recursos humanos, no
cumprimento da função social do museu e na observância dos cuidados
de preservação e valorização das colecções e dos acervos.
A inserção na Rede é complementar ao funcionamento e à identi-
dade de cada unidade museológica per si. Esta incorporação não signifi-
ca que as características e a identidade de cada unidade se diluam,
sendo, pelo contrário, uma mais-valia delas, que permite uma perspec-
tiva diferente do trabalho realizado por cada qual. O conceito de Rede
deverá então assentar, em primeira instância, na disponibilização de
serviços de qualidade e na capacidade que os Museus demonstrarem em
criar, ampliar e dinamizar sistemas de parcerias internas — no espaço
delimitado pela própria Rede — a nível concelhio. Podendo apostar igual-
mente no alargamento regional, nacional e mesmo internacional, pela
sua história e as evidências próprias e geográficas da sua localização. 
Importa pois, acima de tudo, que as unidades museológicas da
Rede saibam e possam cumprir plenamente o seu papel, mantendo a
identidade e missão próprias, como registo de memórias do Património
Cultural do Concelho.
VII.2 — Plano Estratégico para a Rede de Museus de Cascais
Como ideia estruturada para a organização de um plano estratégi-
co para a RMC, foram criadas competências transversais, que de segui-
da se enumeram, a todas as unidades museológicas da Rede, cujo
reflexo se fez sentir na intervenção de restauro dos monumentos e numa
programação especial e permanente que trouxe ganhos aos seus utentes
e visitantes. 
Nesta estrutura, instituíram-se linhas e princípios que garantissem
um conjunto de pressupostos teóricos, baseado no Restauro do
Património, e que posteriormente tivessem em vista a definição de pro-
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postas criativas e diferenciadoras de uma forte programação, através da
qual se procedesse a uma efectiva sensibilização patrimonial e cultural,
a fim de acautelar qualitativamente o que apontaríamos como a cele-
bração da memória, através da revitalização desse mesmo património.
• Acompanhar os novos movimentos museológicos, através do
binómio Comunidade/Museu, visão tradicional que perdura, e
apostar numa nova vertente dos bens culturais por via da
cidadania e da aceitação de um multiculturalismo cultural, numa
abordagem mais abrangente, contribuindo de uma certa forma
para o desaparecimento do Museu como instituição elitista e de
exclusão pela cultura. 
• Instituir a noção de Museu como factor de desenvolvimento cul-
tural integrado, redefinindo estratégias essenciais e perma-
nentes no tempo, com ofertas de programação cultural variada,
com a participação efectiva da comunidade e das instituições a
ela ligadas, reforçando o sentido de cidadania e multiculturalis-
mo nas comunidades presentes no concelho e tornando o Museu
um veículo catalizador do desenvolvimento social, cultural e
económico;
• Disponibilização e abertura do Museu para outros entendimentos
além da sua relação orgânica com o contexto social actual, de
forma a abrir novas vias de relacionamento entre o Museu e a
comunidade.
• Informar através de novas noções e conceitos patrimoniais que
possam contribuir para a modernidade da organização muse-
ológica, com recurso a novas relações institucionais; 
• Agilizar o Museu, tornando-o capaz de se adaptar e corresponder
às novas tendências e exigências de públicos, cada vez mais ávi-
dos de conhecimento, sabendo dar, em tempo real, as
necessárias e devidas respostas às questões que a actualidade
lhe coloca com frequência; 
• Criar uma estrutura de informação, comunicação e imagem
comum e transversal, em que as unidades museológicas que a
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VII.3 — Modernização da Rede de Museus de Cascais
A constituição duma estratégia de gestão em rede teve como
objectivo principal a modernização dos Museus da Rede e a construção
de uma imagem de marca global dos Museus de Cascais. Para a sua
prossecução foram definidos quatro eixos vectoriais distintos.
O primeiro eixo teve por alvo principal a preservação patrimonial
dos bens colectivos edificados, qualquer que seja a sua finalidade, para
que as comunidades locais e de visitantes possam aproveitar deles,
através de:
— Requalificação, beneficiação e manutenção de edifícios patrimo-
niais pertencentes à CMC, de forma a adequá-los globalmente
às exigências museológicas contemporâneas, tanto do ponto de
vista da valorização dos espaços expositivos, como dos espaços
de utilização pública; 
— Modernização dos espaços dos serviços técnicos da Rede de
Museus, que se encontravam altamente deficitários e sem
condições dignas de funcionamento. Obras de beneficiação e
consequente apetrechamento com equipamentos e mobiliário
de escritório adequados, permitindo uma melhor prestação de
serviço público.
O segundo eixo respeitou ao processo de informatização da Rede,
viabilizando a aquisição de uma aplicação específica para gestão de bens
culturais, IN PATRIMONIUM Premium, uma ferramenta que viria a ser
valiosíssima no registo, estudo e gestão das colecções:
— Articulação da informação museológica com o registo oficial dos
imóveis de interesse patrimonial concelhios, e automatização de
algumas tarefas comuns de gestão museológica: procedimentos
no campo de realização de exposições, acções de conservação,
iniciativas educativas, empréstimos temporários, projectos de
investigação e outros; 
— Actualização dos inventários e sua transferência para este novo
suporte, de acesso e utilização comuns; 
— Criação de um banco de imagens, com base nos dados da RMC,
cuja gestão foi assegurada também através da aplicação IN PA-
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TRIMONIUM, não só das peças do vastíssimo espólio dos
Museus da rede de Cascais, bem como, de todas as actividades
lúdicas e culturais que foram desenvolvidas no âmbito da pro-
gramação da Rede.
O terceiro eixo foi o da programação estratégica das actividades,
com a implementação de estudos e projectos plurianuais específicos e
transversais a todos os Museus da Rede: 
— que garantisse vários procedimentos, conservação preventiva e
desenvolvimento de estudos das colecções e, essencialmente, 
— que propusesse novas formas apelativas de divulgação dessas
mesmas experiências e vivências museológicas, através de
jogos de temporalidade, no caso de exposições temporárias,
complementando assim a tarefa de conservar a memória e de a
transmitir, proporcionando momentos e espaços para a efecti-
vação dos processos de identificação cultural dos cidadãos;
— que apresentasse uma programação variada, com propostas de
acordo com a temática, plano de actividades, recursos finan-
ceiros e humanos disponíveis em cada Museu, visando funda-
mentalmente atrair públicos vários, desde o escolar ao familiar,
passando pelo público sénior ou outros grupos com especifici-
dades e interesses próprios, ver Volume II. 3, páginas 72 a 75 
O quarto eixo foi a implementação de uma estratégia de comuni-
cação, divulgação e promoção comercial (marketing), para que o traba-
lho realizado em execução da programação de actividades, pudesse atin-
gir efectivamente os vários públicos-alvo. O projecto comunicacional
contemplou três vertentes:
— Criação de lojas e postos de venda com merchandising específi-
co de cada instituição museológica, projecto este com expressi-
va ligação à identidade de cada Museu; 
— Criação de um site próprio que valorizasse as unidades muse-
ológicas e a Rede de Museus no seu todo, tendo-se iniciado este
projecto pelo Museu da Música Portuguesa/Casa Verdades Faria;
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— Definição de uma linha editorial com publicações próprias dos
museus e com difusão de um boletim trimestral dedicado à
divulgação das várias actividades desenvolvidas por cada uma
das unidades museológicas. Este boletim ou pequena revista,
com cariz científico, cultural, mas também de lazer, destinava-
-se ao público em geral e em particular aos que afluíam aos
museus de Cascais: o infanto-juvenil e o adulto, podendo este
último ser especializado nas áreas temáticas de cada uma das
unidades visitadas (projecto que não foi aprovado superior-
mente).
VII.4 — A Divisão de Museus Municipais e a Rede de Museus de
Cascais 
A Rede de Museus de Cascais (RCM), sustida em termos humanos,
financeiros e logísticos pela Divisão de Museus Municipais (DMUS), teve
o seguinte modelo organizativo:
• Orgânica
A Divisão de Museus Municipais (DMUS), integrada no Departa-
mento da Cultura da CMC, é uma unidade de carácter permanente que
aglutina competências de âmbito científico, operativo e instrumental na
área funcional dos museus. Dada a sua dimensão, esta Divisão pre-
tendeu estruturar-se por áreas vectoriais distintas, para que a gestão
praticada pudesse tornar-se funcional e eficiente. 
Apresentámos uma proposta para a reestruturação dos serviços,
que foi sendo desenvolvida no seio da DMUS em projectos parcelares,
mas que tiveram como objectivo de longo prazo o ano de 2010, meta
para a conclusão de um projecto de coesão transversal a todas as
unidades museológicas, em que todas consigam atingir o mesmo nível
de resposta qualitativa. Essa proposta baseava-se em museus de refe-
rência e casas-museu:
Museus de Referência: 
• Futuro Museu de Arqueologia 
(actualmente sector de inventário e reservas)
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— Museu de Sítio — Necrópole e Grutas de Alapraia
— Fortaleza de Nossa Senhora da Luz
• Museu do Mar Rei D. Carlos 
— Centro Interpretativo – Forte de S. Jorge de Oitavos
— Farol Museu de Santa Marta 
Casas-Museu: 
• Palácio e Casas-Museu
— Museu Biblioteca dos Condes de Castro Guimarães
— Casa Verdades Faria – Museu da Música Portuguesa
— Casa de Santa Maria
— Casa Reynaldo dos Santos e Irene Quilhó dos Santos
• Unidades Museológicas Temáticas:
— Museu da Vinha e do Vinho de Carcavelos (Antigas Adegas da
Quinta do Barão)
— Moinho de Armação Tipo Americano, de Alcabideche
— Área de Etnologia e Etnografia — Sector de Reservas e de
Inventariação.
Todas as unidades museológicas que integram a DMUS funcionam,
ou funcionavam no período referenciado, em edifícios próprios, que cons-
tituem sete peças de grande valor patrimonial: 
• MBCCG — Museu Biblioteca Condes de Castro Guimarães
• Museu do Mar — Rei D. Carlos 
• Casa Verdades Faria — Museu da Música Portuguesa
• Forte de S. Jorge de Oitavos
• Casa de Santa Maria 
• Casa Museu Reynaldo dos Santos e Irene Quilhó dos Santos
• Moinho de Armação Tipo Americano, em Alcabideche
Cada uma destas unidades estava provida de Recursos Humanos
próprios, embora insuficientes em alguns casos e sem a qualificação
exigível em outros. Todas as unidades museológicas tinham planos de
actividades e orçamentos definidos em concordância com as prioridades
estabelecidas, mantendo a sua individualidade e identidade, mas respon-
dendo hierarquicamente à estrutura da Divisão que geria a Rede.
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• Atribuições da DMUS – Divisão de Museus Municipais
As atribuições actuais da Divisão, após a sua reestruturação e
aprovação no ROSM 271, assim como os organigramas do Departamento
de Cultura e da Divisão de Museus, antes e depois do “salto qualitativo”
que essa reorganização representou, são desenvolvidos, no Volume II. 2,
páginas 58 a 61. 
• Recursos Humanos 
A DMUS tinha entre 1999 e 2001 cerca de 30 trabalhadores de vín-
culo laboral efectivo à CMC. Depois de implementado o projecto que se
tem vindo a apresentar, a Divisão permaneceu com cerca de 50 fun-
cionários com vínculo ao quadro do Município, distribuídos pelas diversas
unidades museológicas, durante alguns anos. Para além deste pessoal
permanente, havia cerca de dezena e meia de colaboradores, sem vín-
culo laboral definitivo, que desenvolveu as mais variadas funções de
âmbito museológico, desde estudos científicos sobre as colecções, a pro-
jectos diversos que se implementaram, seguindo sempre o projecto-base
estruturante da Rede.
Os recursos humanos da divisão estavam sujeitos ao sistema de
avaliação do desempenho dos funcionários em geral. Internamente
foram criados suportes de informação para apoio à programação e ao
controlo de gestão, nomeadamente para afectação do efectivo disponí-
vel às unidades museológicas e projectos especiais e para aferição da
coerência entre perfis pessoais, ver Volume II. 2, página 64.
Para apoio e desenvolvimento dos projectos, a DMUS recorreu,
com regular frequência, à colaboração de jovens através do Programa de
Ocupação da Juventude (POJ) da CMC e do Programa de Estágios do
Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP). Só com a colabo-
ração destes jovens foi possível dar início à realização de alguns projec-
tos que foram coordenados, numa primeira fase, directamente pela chefe
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271 ROSM, Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, aprovado em 2 de Novembro de 2004,
Diário da República (2.ª Série) de 28.12.2004 (Aviso n.º 9932/2004), constituindo a sua gestão uma das
atribuições da Divisão de Museus Municipais [art.º 81.º, al. a)]. 
de divisão da DMUS e, posteriormente, aprofundados na especialidade já
por cada uma das unidades envolvidas ver Volume II. 2, página 63. 
A área dos recursos humanos mereceu particular atenção por parte
da Autarquia, na formação específica, no que respeita a sensibilização à
museologia, museografia e restantes áreas de trabalho de uma unidade
museológica. Apostou-se num projecto de qualificação e de requalifi-
cação de todos os activos humanos existentes, a par da integração de
novos e qualificados técnicos de múltiplas especialidades, de acordo com
as ambições do projecto museológico que se pretendia implementar no
Concelho, a médio prazo, a fim de responder aos quesitos constantes da
nova Lei-Quadro dos Museus. 
Em tempo devido, foi apresentada uma proposta que contemplava
todos os movimentos de pessoal aqui referidos, num horizonte temporal
até 2010 ver igualmente Volume II. 2, página 63.
• Recursos Financeiros 
Quanto à sustentabilidade financeira da Rede de Museus e das suas
unidades, a Câmara Municipal aprovou a estratégia “definida para a Rede
de Museus”, através da Missão e Objectivos de cada unidade museoló-
gica. Foi assim garantida a efectivação e a continuidade de projectos cul-
turais, salvaguardando medidas museológicas e a planificação de uma
acção cultural de verdadeiro alcance. Nos casos em que as verbas
votadas se revelaram insuficientes para a concretização dos projectos, a
questão foi ultrapassada graças a fundos provenientes de candidaturas a
co-financiamento apresentadas junto da Comunidade Europeia272 e
através do Programa de Intervenções para a Qualificação do Turismo
(PIQTUR), e de apoios concedidos pelo Casino do Estoril 273. 
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272 POSI, Candidaturas ao III Quadro Comunitário de Apoio 2003/04 — Fundo Social Europeu, através do
Programa FORAL — Programa para a Formação para as Autarquias Locais, e POSI — Programa Opera-
cional da Sociedade de Informação, Eixo III — Estado Aberto 2002/05.
273 PIQTUR, Programa de Intervenções para a Qualificação do Turismo, Sociedade Estoril Sol, S. A., e,
desde 01-10-2001, pela nova sociedade do Grupo Estoril Sol denominada “ESTORIL SOL (III) – Turismo
Animação e Jogo, S. A.”, para a qual foi transferida a posição contratual da ESTORIL SOL, S. A., no contra-
to de concessão da exploração de jogos no Casino Estoril. 
VII.5 — Razões para candidatura à integração na Rede
Portuguesa de Museus
Observou-se com interesse o processo para a candidatura da RMC
na RPM que referimos no capítulo IV.2.3 e, conhecendo-se bem a situa-
ção museológica de Cascais, foi fácil enumerar sete razões substantivas
que levaram a considerar a integração da RMC na RPM de interesse para
a Autarquia: 
• Confirmação e reconhecimento alargado ao Património do traba-
lho já desenvolvido nos Museus de Cascais na área da conser-
vação e na sensibilização e divulgação pública do património do
concelho;
• Institucionalização da política patrimonial e museológica conce-
lhia, integrada num sentido mais lato de conhecimentos e práti-
cas museológicas em Rede; 
• Garante institucional e científico exterior para validação das li-
nhas programáticas e das acções desenvolvidas em termos pa-
trimoniais e museológicos; 
• Complemento de apoio a recursos técnicos para trabalhos espe-
cializados ou pontuais; 
• Visibilidade nacional e internacional para os museus da RMC, pela
notoriedade e canais de divulgação da RPM e do IPM;
• Simplificação de parcerias a estabelecer com outras instituições
museológicas e culturais, já aderentes da RPM (site dos Museus,
jornal da Rede de Museus, boletim infanto-juvenil em BD, cader-
nos educativos e outros); 
• Melhoria de acesso a linhas de financiamento próprias da RPM
para acções específicas das unidades museológicas ou da RMC. 
A criação da RMC e a vontade de integração na RPM seriam
momentos importantes na história patrimonial do concelho de Cascais e,
simultaneamente, constituiriam passos complementares para reforçar e
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A integração da Rede de Museus de Cascais na RPM levaria a que
fossem mais optimizados e reforçados os seguintes pontos:
• definição da orientação patrimonial comum a todas as unidades
museológicas municipais; 
• estruturação do conjunto de unidades museológicas municipais
(museus, centro de interpretação e sítios); 
• reunião de competências e meios para extrair o máximo partido
dos recursos humanos e materiais e a implementação de acções
concertadas; 
• criação de uma entidade museológica municipal, como uma iden-
tidade visível publicamente, facilitando desta forma os contactos
com interlocutores externos e actores sociais; 
• articulação das acções de salvaguarda do património a nível con-
celhio, cobrindo as várias vertentes patrimoniais: arquitectónica,
arqueológica, histórica, natural, etnológica, artística, musicológi-
ca, marítima, industrial e outras; 
• implementação de uma dinâmica cultural e o cimentar da políti-
ca patrimonial, criando estruturas para a consolidação de acções
e permitindo a continuidade do trabalho museológico científico
nas suas várias componentes: recolha e estudo das colecções,
inventário, conservação, divulgação, exposições e animação. No
fundo, garantir as boas condições para o trabalho menos visível
dos museus; 
• estudo, conservação, preparação das acções e das exposições; 
• definição de linhas de acção educativa em estreita colaboração
com o sistema escolar, complementares aos programas escolares
na área da Autarquia; 
• constituição de um serviço de públicos, transversal à RMC, que
permitiu programar, estudar e avaliar o impacto junto dos públi-
cos das acções desenvolvidas; 
• desenvolvimento de um trabalho com a população concelhia para
a valorização e salvaguarda do património, cumprindo a missão
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social dos museus na consciencialização patrimonial identitária e
na democratização do saber e da cultura. 
Este quadro foi consequência do resultado de sinergias e de boas
práticas que se aperfeiçoaram com a troca de experiências e a transfe-
rência de práticas e de um “saber fazer” dentro da rede. A aplicação
efectiva dos princípios de gestão e de conservação museológica acima
enunciados pode ter contribuído para que no presente, todos os projec-
tos realizados propiciassem às populações o conhecimento da sua
história e o desenvolvimento do sentido identitário, da memória, e com
esta, do sentido de pertença a um lugar.
Encontram-se em curso quatro projectos museológicos que, até
agora, não se materializaram em unidades abertas ao público. Um deles
é o do futuro Museu de Arqueologia, que se reveste de particular
importância para a Autarquia. O programa museológico, aprovado ainda
no tempo em que trabalhámos em Cascais, encontra-se em fase de
readaptação, dado que houve uma alteração à localização inicialmente
prevista. Outro dos projectos, o futuro Museu do Vinho de Carcavelos,
encontra-se já em fase de elaboração de projecto de arquitectura. O ter-
ceiro projecto, a desenvolver no conjunto das grutas artificiais de Alapra-
ia, está prestes a ver concluídas as obras. O quarto dos referidos projec-
tos, a Casa Museu Reynaldo dos Santos — encontra-se em fase de
inventariação do acervo e de prévia definição do programa museológico. 
Este projecto de rede que temos vindo a apresentar, deverá ser
suportado por um conjunto de serviços de funcionamento interno subja-
cente a todas as unidades museológicas. Estes serviços de apoio, inseri-
dos na Rede de Museus Municipais, produziram trabalhos para a rede,
tais como:
— Serviços Técnicos, preenchidos por técnicos superiores e técni-
cos profissionais em cada unidade museológica, que elaboraram
e planearam programas museológicos, fornecendo o apoio
necessário ao funcionamento do Museu;
— Centros de Documentação, criados com o objectivo de susten-
tar as memórias associadas às peças do acervo museológico,
assumindo-se como valência de serviço complementar à função
principal do Museu; 
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— Projectos de investigação que dinamizaram a acção cultural do
Museu e que conduziram a acções de aperfeiçoamento, na área
da sensibilização e educação patrimonial, visando objectivamente
a comunidade escolar e o público em geral, através de exposições,
encontros com participantes nacionais e estrangeiros, palestras e
oficinas temáticas, entre outras;
— Instrumentos de Divulgação, estratégia de comunicação, mar-
keting, publicidade e merchandising, para a implementação do
projecto das Lojas dos Museus da Rede, num trabalho concerta-
do visando uma relação efectiva e afectiva da Rede de Museus
com o exterior; 
— Edições, definição de uma Linha Editorial para toda a área museo-
lógica, com vários produtos culturais de gama variada, de modo
a cobrir um amplo leque temático que alcançasse todos os tipos
de público. A exemplo, deixamos aqui identificados três projec-
tos concluídos que apenas falta serem publicados: cadernos
pedagógicos com fichas temáticas dos Museus para professores;
livros em banda desenhada com a história de cada unidade
museológica; passaporte para a Rede de Museus (com a história
resumida de cada unidade) para crianças e jovens, a ser utiliza-
da nos fins-de-semana. No final de 12 a 24 visitas, seria atribuí-
do como prémio um dos livros de banda desenhada referidos.
1. Unidades de apoio ao funcionamento da Rede de Museus. Cria-
ção de áreas de apoio a todas as unidades museológicas, tais
como: gabinete de fotografia e preparação de exposições, gabi-
nete de acompanhamento, gabinete de Conservação/ Restauro
e gabinete de Gestão de Sites da Rede de Museus ver Volume
II. 2, página 61.
2. Adesão a entidades especializadas de âmbito patrimonial e
museológico, através de parcerias com Universidades, Politéc-
nicos, Escolas Profissionais, Empresas e outras entidades que
pretendessem desenvolver projectos de investigação, restauro,
sensibilização, educação e divulgação de todos os tipos de
património, e que se inserissem no âmbito da estratégia defen-
dida e implementada para a Rede de Museus de Cascais. 
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3. Serviços de acolhimento ao público, constituídos por espaços
exteriores, jardins, biblioteca ou centro de documentação,
auditório, sala multimédia ou audiovisual, quiosque de Internet,
loja e cafetaria. Estes espaços são vitais em instituições de
índole cultural e museológica para a atracção de públicos de
todos os quadrantes do saber, e deverão obedecer a uma cuida-
da oferta de programação de acordo com o espírito norteador
da Rede de Museus de Cascais. 
É indispensável actualmente que os Museus disponham dos
espaços e serviços enunciados, bem planeados e suportados por um pro-
jecto estratégico de comunicação, que deverão constituir, inclusive, uma
fonte de autofinanciamento ao produzir receitas próprias. 
O trabalho de Gestão Patrimonial e Cultural centra-se na excelên-
cia da atenção e concentração nos e dos objectos que patrimonialmente
são importantes, investindo na sua recuperação e revitalização, tornan-
do-os catalisadores de uma experiência global de musealização, através
de um projecto cultural de sensibilização e educação patrimonial em
rede. 
Reafirma-se a ideia de que este projecto da Rede de Museus
poderá, a médio prazo, contribuir para o desenvolvimento, entendimen-
to e aproximação entre os sectores da Cultura e Turismo, com o objecti-
vo de possibilitar o estabelecimento de parcerias várias, com vista ao
incremento de estratégias objectivas do Património, que poderão, por-
ventura, ser um dos factores potenciadores da sustentabilidade, através
do Turismo Cultural no Concelho.
Pelo que se especificou neste documento, a Rede de Museus de
Cascais tem já como perspectiva a mais-valia de salvaguardar o
Património integrado, composto por um conjunto ímpar de Edifícios de
grande qualidade arquitectónica, onde em alguns casos se conservam
colecções notáveis e de grande impacto cultural na História Local,
Nacional e Internacional.
Pretendeu-se dar nova vida à instituição Museu, no seu conteúdo
histórico de revitalização de uma arquitectura de época — a Arquitectura
de Veraneio em Cascais — a reclamar com alguma insistência inter-
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venções cautelosas, como medida fundamental de respeito pelo
Património274, sendo este, um capital espiritual cultural de valor insubsti-
tuível.
Tudo o que presidiu à elaboração deste projecto de RMC, e que
aqui se apresentou, foi norteado pelos conceitos básicos definidos nas
Convenções Internacionais do Direito do Património Cultural e Natural e
em diplomas legais de protecção cultural da República Portuguesa, assim
como em alguns articulados das atribuições da DMUS, aprovadas pela
Assembleia Municipal de Cascais em Dezembro de 2004, ver Volume II.
2, página 56.
O projecto de Gestão Patrimonial e Museológico que se apresenta,
neste trabalho de reflexão da tese de mestrado, serviu de base para o
desenvolvimento integral da RMC, ver Volume II. 3, página 75 tendo sido
pensado para um período que pudesse decorrer no espaço de uma déca-
da, até 2010, prazo que se pensou como suficiente para a implemen-
tação e consolidação de um projecto com esta matriz, na vertente de
recursos e na coerência da programação de iniciativas museológicas, ver
Volume II. 2, página 66 e Volume II. 3 páginas 72 a 74.
Queremos destacar dois projectos iniciados, que levaram à estru-
turação de dois Núcleos para novas áreas de pesquisa para as quais, até
2001, não tinham logrado o interesse suficiente para a realização de um
estudo sobre a sua importância e potencial. 
O Núcleo de Etnologia surgiu da constatação da grande riqueza
patrimonial e variedade cultural existente no Concelho, pouco conhecida
e divulgada nos dias de hoje, e da necessidade de se desenvolver um
trabalho organizado e enquadrado numa política patrimonial e institu-
cional visando os modos de vida de Cascais Rural. Criar-se-á, assim, a
via que possibilitará a análise da ruralidade de Cascais e suas gentes,
matérias sobejamente importantes para eventuais estudos que possam
caracterizar a variedade cultural existente no Concelho. Este projecto
teve três objectivos distintos:
— Implementação de estudos sobre os que habitaram e habitam o
concelho, em todas as suas vertentes, através de levantamen-
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274 FERREIRA, Jorge A. B., Direito do Património Histórico-Cultural: Cartas, Convenções e Recomendações
Internacionais, Actos Comunitários, 1975, CEFA, Centro de Estudos e Formação Autárquica, Coimbra,
1998, pp. 34 a 37.
tos, recolha de objectos e de testemunhos a fim de uma inter-
pretação do património antropológico; 
— Inventariação do acervo etnográfico existente, seu tratamento e
armazenamento em contentores específicos, de forma a, numa
segunda fase, dar continuidade ao estudo e classificação do
mesmo, para que, no momento oportuno, possam ser objecto
de divulgação através de exposições e publicações; 
— Como último objectivo, um estudo complementado por um tra-
balho transversal às diversas áreas da etnografia do Concelho
que seria realizado em diversas unidades museológicas da Rede,
a exemplo da Etnografia Marítima, as estruturas de moagem e
o ciclo do pão no Moinho de Armação Tipo Americano, em
Alcabideche, os instrumentos musicais do Museu da Música, a
tradição da vinha pelo futuro Museu da Vinha e do Vinho de Car-
cavelos, em sintonia e concertadamente num levantamento
antropológico da Rede.
O Núcleo de Arqueologia Subaquática dá forma a um projecto que
se considerou de maior amplitude e originalidade, a fim de garantir a sal-
vaguarda do património subaquático. A situação geográfica do concelho
e a sua proximidade da capital conferiram-lhe ao longo da História uma
importância crescente. Os testemunhos dos muitos naufrágios que ocor-
reram na costa, como nos são relatados por várias fontes, justificaram a
importância da salvaguarda do património histórico e arqueológico sub-
aquático do território de Cascais.
Para tal, firmou-se um protocolo com o CNAS – Centro Nacional de
Arqueologia Náutica e Subaquática do Instituto Português de Arqueolo-
gia, tendo como objectivo o desenvolvimento, ainda em execução, da
Carta Arqueológica Subaquática, para que se possa proceder à siste-
matização e ao estabelecimento de medidas de protecção e valorização,
assim como à divulgação dos sítios identificados mediante a elaboração
de conteúdos destinados a um vasto público.
Todo este projecto teve início através da remodelação, em termos
museográficos, da sala de arqueologia subaquática do Museu do Mar —
Rei D. Carlos. 
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A percepção para toda esta estratégia partiu da noção de uma cul-
tura patrimonial existente através de competências transversais a todas
as unidades museológicas, numa programação em rede que contem-
plasse uma oferta variada de produtos culturais com qualidade, dirigida
a públicos diversos, e em que surgissem de forma articulada as progra-
mações de cada unidade museológica no todo da Rede. 
Esta articulação entre as várias unidades museológicas teve um
duplo objectivo: dar visibilidade a uma oferta cultural individualizada, de
acordo com a identidade da cada unidade, no respeito pela sua riqueza
patrimonial; apresentar o património cultural da região de Cascais como
um todo integrado que caracteriza a Autarquia, diferenciando-a positiva-
mente, e não se resumindo à mera soma de segmentos de cultura
geograficamente próximos. 
Tentámos dar um sentido novo à “instituição” Museu, atendendo ao
seu conteúdo histórico, mas tendo sempre presente a vertente de revi-
talização de uma arquitectura de época — a Arquitectura de Veraneio em
Cascais, muito própria de certas unidades museológicas. Mas reclaman-
do, em paralelo, com insistência, da necessidade de as intervenções a
realizar, o fossem após uma ponderação profunda e que a preservação e
conservação integrada do objecto em questão fosse cautelosa, como
medida fundamental para o respeito pelo Património comum.275
Todos os projectos museológicos assentaram, criteriosa e forte-
mente, na convicção da vantagem em multiplicar e diversificar as activi-
dades culturais, nomeadamente através de projectos de sensibilização
patrimonial. Nessa perspectiva, os Museus deverão respeitar princípios
democráticos geradores de cultura geral. Alguns deverão aprofundar o
que lhes é específico, com o desenvolvimento das suas áreas de conhe-
cimentos e saberes, mas todos deverão ter como objectivo a fruição,
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Internacionais Actos Comunitários, 1975, CEFA, Centro de Estudos e Formação Autárquica, Coimbra,
1998, pp. 36 a 37.
Temos o conceito formulado na Mesa Redonda de Santiago do Chile
(1972) que, inserindo preocupações de carácter social, assume uma par-
ticipação alargada da comunidade “(…) a tomada de consciência pelos
museus, da situação actual, e das diferentes soluções que se podem vis-
lumbrar para melhorá-la, é uma condição essencial para a nova inte-
gração à vida da sociedade (…); (…) os museus podem e devem desem-
penhar um papel decisivo na educação da comunidade (…)” 276
O projecto visionado e implementado para um período de dez anos
para a consolidação da Rede de Museus/Divisão de Museus, viu-se inter-
rompido quando cessámos funções na CMC em Junho de 2006. Os ba-
lanços formais da actividade realizada pela Rede de Museus sob a nossa
coordenação no período de reorganização (2002-2004) e já de funciona-
mento da rede (2005) ficam em dois documentos formais, ver Volume II
4, páginas 77 a 83 e Volume III — Relatório de Actividades da Rede de
Museu de 2005.
A sustentabilidade destes projectos dependerá da capacidade de
cada unidade museológica, em particular, e da Rede, no seu todo, para
que se efective permanentemente a actualização das respostas aos
interesses e expectativas da sociedade.
A política cultural da Autarquia de Cascais foi, e bem, a de aplicar
uma linha global de desenvolvimento e de qualificação de uma oferta cul-
tural continuada, com finalidades formativas amplas e que chegassem ao
maior número possível de eventuais interessados, para as quais a insti-
tuição Museu contribui como núcleo de propagação.
Presumivelmente o percurso deste projecto sofreu ajustes e adap-
tações a outros interesses e novas perspectivas de trabalho, mas, em
nossa opinião, não de uma forma integrada e enquadradora de uma
gestão em rede, apesar de nas atribuições e competências da Divisão de
Museus estarem salvaguardadas titularmente no ROSM no artigo 81.º,
na alínea a) Gerir a Rede de Museus Municipais. O exposto não consegue
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276 CORDOVIL, Maria Madalena, Novos Museus, Novos Perfis de Profissionais, Cadernos de Sócio-museolo-
gia, n.º 1, ULHT, Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Lisboa, p. 19. “(…) O desenvolvi-
mento e o papel dos museus no mundo contemporâneo (…); (…) esta mesa redonda de Caracas intro-
duzirá duas ideias inovadoras no que respeita à museologia, aos fins e aos seus métodos: por um lado,
a ideia de que o desenvolvimento dos povos é algo que tem a ver também com os museus e, por outro,
a ideia de que o museu não é apenas repositório de colecções do passado, mas que a sua acção tem que
ver com a contemporaneidade (…).
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transmitir a substancial alteração de práticas na área que envolve todo
um património museológico pensado como um todo. 
Acredita-se que se conseguiu, ao longo deste documento e no seu
essencial, um “olhar” consciente sobre os problemas de gestão que se
depararam para a preservação desse mesmo património, que, certa-
mente, poderá contribuir para fundamentar políticas patrimoniais e
museológicas junto dos órgãos municipais.
Num pequeno resumo conclusivo para este subcapítulo, tomaria a
liberdade de citar uma frase que considero muito interessante do escritor
moçambicano Mia Couto do seu livro Estórias Abensonhadas277. Também
este projecto foi um sonho para uma história bem sonhada, em Cascais,
“(…) neste lugar, não há pedacitos. Todo o tempo, a partir daqui, são
eternidades (…)”.
Contrapomos, no entanto, que este projecto de Rede de Museus de
Cascais, em termos pessoais e ousamos pensar que não só, foi um
grande conjunto de “pedacitos abensonhados”, cerzidos naquele Espaço
quase eterno, ao longo do Tempo escasso, com o objectivo de Salva-
guardar a Memória e a Identidade possíveis, que certamente irão
adquirindo uma Forma de valor patrimonial estruturado, talvez devir
uma eternidade.
277 COUTO, Mia, “Estórias Abensonhadas”, Editora Caminho, Lisboa, 1994, p. 15.
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CONCLUSÃO








É chegado o momento de se elaborarem as conclusões finais do
trabalho de análise, pesquisa e aquisição de conhecimentos que foi
preparado gradualmente ao longo de muitos meses e experimentado
com trabalho e prazer numa Gestão em Rede de alguns anos; é um
encontro e um reconhecimento de várias matérias ligadas ao Património,
expostas nos capítulos anteriores. 
Consciencializámo-nos de que o património se tornou uma matéria
de vasto alcance, não se confinando apenas à observação da Antiguidade
e da História, mas permitindo igualmente a sensibilização para um con-
junto de sinais físicos e vestígios imateriais deixados e reunidos pelo ser
humano. São esses indícios, as Memórias dos indivíduos e das colectivi-
dades, que consideraremos como indispensáveis para o entendimento
global do passado, permitindo assim a concepção e a caracterização de
uma Identidade própria do lugar. 
A conjugação de todos os factores referenciados potenciou a cons-
ciência de um valor social, tornando-se o Património uma importante
causa para a consolidação de um valor maior: o da cidadania.
Esta consciência de cidadania é necessária para a estruturação e
prossecução da memória dos patrimónios, como actualmente a enten-
demos. E é também necessária para fomentar a indispensabilidade de
criar mecanismos para a sua preservação e de assegurar projectos estru-
turados, com vista à sua sustentabilidade. Paralelamente, constatou-se
a necessidade urgente de se articularem novas formas de investimento
colectivo na sensibilização, formação e sobretudo promoção de valores
culturais regionais e nacionais, para que seja assegurado o desenvolvi-
mento de uma credível e poderosa massa crítica em todos os processos
de sensibilização patrimonial. No que se refere à Memória patrimonial,
sabemos que necessita de um passado para se conseguir projectar no
futuro, questão que fará naturalmente estabelecer uma relação entre o
Espaço e o Tempo, a fim de se poder estudar, registar e representar esse
mesmo passado e continuar a história no presente. Ou seja, o
Património, hoje, deverá ser entendido como uma manifestação cultural
que interpretamos como ser Da Intervenção à Reinterpretação. 
Este percurso de conhecimentos foi todo feito por formulação de
teorias e, necessariamente, pela criação de instrumentos legislativos que
fizeram com que se pudesse estabelecer uma normativa específica e
adequada para a salvaguarda, conservação e protecção dos bens patri-
moniais (lembro aqui o que no Capítulo I foi dito: em 1721 já o Rei
D. João V tinha promulgado um alvará régio sobre a Conservação do
Património em Portugal, tornando-se este no primeiro país da Europa a
materializar legislação oficial para a conservação do património).
O desenvolvimento que se operou ao longo dos tempos na moldu-
ra legislativa permitiu a criação de mecanismos de salvaguarda desse
mesmo património, procedendo a uma conjugação do tão diversificado e
vasto tema que é o do(s) património(s), identidade e memória. Poder-
-se-á, então, defender que essas memórias estão intimamente ligadas à
causa da preservação do Património, tornando-se consequência uma da
outra. Esta é uma razão fundamental para que o sentido e o direito à
cidadania seja um incentivo à criação de procedimentos e mecanismos
que permitam a participação efectiva da sociedade civil no seu todo, na
defesa concreta desses mesmos patrimónios278.
Um dos meios a que se poderá recorrer como mecanismo de apoio
ao fortalecimento da defesa dos patrimónios – e para o qual deverão ser
concebidas estratégias próprias – é o Turismo em geral, com especial
atenção para a sua vertente cultural 279, empresarial e religiosa, esta últi-
ma com características e práticas muito próprias. O Museu assume aqui
uma importante função de veículo de transmissão de conhecimentos do
passado para a actualidade280. 
Esta problemática deverá ser tida em conta pelas diversas enti-
dades que tenham responsabilidades nos vários tipos de Turismo que por
incumbência deverão contemplar todo o Território e serem regidas por
normas que incidam, primeiramente, no espaço regional e, posterior-
mente, no contexto nacional.
Para que tal possa suceder, os territórios concelhios deveriam ser





278 UNESCO — Convenção do Património Mundial Cultural e Natural (Paris, 1972),
http://www.unesco.org/culture.
279 ICOMOS — Carta de Turismo Cultural (Bruxelas, 1976), http:/www.international.icomos.org-normas.
280 ICOM —  O Museu e o Mundo Moderno (Copenhaga, 1974), http:/www.icomos.org-normas.
tural Nacional, de forma a permitir um conhecimento concreto das
regiões, das suas memórias, interesses e património respectivo. E para
que este projecto pudesse ser ainda mais ambicioso, deveria verter-se a
informação já existente, quer no âmbito concelhio, quer no regional,
para uma matriz global representativa do território português no seu
todo.
Esta informação centralizada favoreceria a projecção patrimonial
do País, quer a nível interno, quer externo, estimulando o desenvolvi-
mento sócio-cultural e económico de cada região. Estes eixos deveriam
ter como representação trajectórias inter-concelhias. 
Deste modo seria possível adequar estratégias que considerassem
políticas de desenvolvimento cultural de valorização tanto na área cultu-
ral como na turística, posicionando cultura e património(s) como vec-
tores estruturantes de uma economia sustentável que defendesse o seu
passado e as suas memórias, e que desempenharia um papel muito rele-
vante na construção de uma identidade e desenvolvimento local. (A
explanação estruturada desta matéria encontra-se em dois capítulos
anteriores: Capítulo II. 4 Territórios Virtuais – Turismo Cultural e Turis-
mo de Negócios, e Capítulo III. 5 – A Museologia no Contexto da Moder-
nidade e do Desenvolvimento.)
Estes eixos estratégicos que se agregam seriam planos alargados
a nível concelhio, associados a matérias culturais variadas constituindo-
-se no motor do processo de avaliação do seu próprio passado, de molde
a possibilitar à sociedade a construção da sua auto-imagem. Não se pode
ignorar que a sociedade tem por princípio uma organização selectiva de
acontecimentos (valores e padrões relativos) que reflectem a sua ima-
gem no presente, valorizando uns e relegando outros para um plano
secundário ou fazendo até por ignorá-los. 
É com base nestes princípios que se poderá igualmente fazer uma
selecção (em vários contextos como o científico, social/civil, político-
-administrativo e económico), porque a própria sociedade faz das suas
memórias o que deveremos considerar como sendo salvaguarda de bens
patrimoniais. 
Será ainda graças à preservação dessa mesma história, de um pas-





objectos281 agrupados com que nos deparamos nas Casas das Musas,
bens localizados no tempo e no espaço, testemunhos da actividade
humana, que são recuperados, tipificados, agrupados, seleccionados,
conservados e expostos dentro de uma definição do legado cultural.
Surge-nos, assim, o museu ou o espaço museológico como uma
estrutura cientificamente apoiada, não só como lugar de repositório de
memórias, mas antes como um “depósito qualificado do passado”, numa
tentativa de projectar o valor cultural para o futuro, exercendo em pleno
a sua função social através de acções relevantes, como a do estudo e a
da divulgação, tendo como objectivo fornecer informação qualificada e
construtiva que interagirá com os públicos visitantes. 
Constatamos também que um dos principais problemas que afecta
os museus, apesar da notável evolução tecnológica verificada nas últi-
mas décadas, é o da dificuldade em conseguir dar resposta em tempo
útil aos desafios da contemporaneidade e da concorrência de outros
interesses junto dos públicos que serve. Na nossa perspectiva, institui-
ções como os museus deveriam, numa primeira fase, fazer um auto-
-diagnóstico, recorrendo ao apoio de terceiros, se necessário, avaliando
as suas carências, para, posteriormente, analisarem novos métodos e
modelos organizativos com soluções inovadoras e acessíveis, que lhes
garantissem uma resposta eficaz à oferta diversificada da concorrência
externa. A par da questão anterior, há que ter em consideração a neces-
sidade de implementar um conjunto de estratégias básicas de acolhi-
mento de apoio e de ócio para o visitante, apostando numa ligação com
o lado emocional do visitante e, em simultâneo, com a obrigatoriedade
da disponibilização de serviços culturais de qualidade, ou seja, recorren-
do-se a uma programação adequada e sistematizada, capaz de garantir
uma continuidade promissora numa difusão cultural para realidades mul-






281 PANOFSKY, Erwin, O Significado nas Artes Visuais, Editorial Presença Lda., Lisboa, 1989, p. 20, “(…) o
modo como julgamos essas intenções é inevitavelmente influenciado pela nossa própria atitude a qual,
por seu lado, depende das nossas experiências individuais, assim como da nossa situação histórica. (…);
(…) Uma coisa no entanto é certa, quanto mais a proporção da ênfase na “ideia” ou na “forma” se apro-
xima de um estado de equilíbrio, com tanto mais eloquência a obra de arte exibirá aquilo a que se chama
“conteúdo (…)”.
Os Museus, integrados ou não em redes, têm por obrigação alcançar
todos estes vários objectivos. Constituindo organizações culturais com-
plexas, pela sua multidisciplinaridade, terão de dispor de condições de
operacionalidade e de uma gestão operativa interna com tarefas clara-
mente definidas e inseridas na programação participada em rede, que
potencie a cultura através da educação patrimonial, desenvolvendo uma
interacção entre todos os agentes e assegurando a salvaguarda do
património. Isto apenas poderá acontecer através da eficácia da credibi-
lidade dos projectos, consciencializando a sociedade de que possui um
Bem valioso, o qual deverá defender282.
Os museus serão então merecedores de créditos de vária ordem,
que lhes poderão assegurar a sua rentabilidade e sustentabilidade se
conseguirem transmitir para o exterior — sobretudo à comunidade finan-
ceira — projectos elaborados com qualidade devidamente planificados e
objectivados para que possam ser aceites e desta forma posicionarem-
-se como parceiros activos e catalizadores de um conjunto de produtos
e serviços, que contribuam para concretização de uma matriz de desen-
volvimento social e cultural, apoiados e apoiando uma cadeia de negó-
cios em seu redor, num contexto em que o marketing adquirirá uma
importância estratégica.
A adesão aos objectivos gerais para uma gestão em rede será sem-
pre facilitada pela partilha da história, conteúdos e símbolos, para além
de outras formas de comunicação, mas sempre através de linguagem
adequada e específica. O sucesso da implementação de um sistema de
gestão assente no princípio de rede dependerá sempre da vontade e
empenho do grupo envolvido e da sua disponibilidade para a participação
activa nesta forma de gestão transversal, permitindo enfrentar com
sucesso momentos de perturbação ou incerteza originados por uma
eventual competitividade, nomeadamente a nível interno, quando ocorre





282 HERNÁNDEZ, Francisca Hernández, El Patrimonio Cultural: la memoria recuperada, Ediciones Trea, S. L.,
Gijón, 2002, p. 268, “(...) através de la educación. De hecho, hoy há adquirido una importancia relevante
la pedagogía del patrimonio como tarefa de sensibilización de los jovenes ante el fenómeno del patrimo-
nio cultural. Pero no hemos de olvidar que la pedagogía, formación y sensibilización respecto al patrimo-
nio cultural no há de dirigirse solo a los jóvenes, sino que también há de estimular a toda la sociedad
porque su supervivencia solo será posible, según la Carta Europea del património Arquitectónico, cuando
se garantice que la mayoría de los ciudadanos estén convencidos de que es necessário protegerlo (...)”.
financiamento. O funcionamento em rede visa, como se sabe, o reforço
próprio das instituições, para que possam interagir em permanência,
com recurso a um conjunto de variáveis múltiplas que permitam contem-
plar e sanar situações específicas, aumentando-lhes a flexibilidade e inci-
tando-as ao estabelecimento de uma organização inovadora.
O que hoje se entende por “cultura de rede” poderá ajudar à
definição de fronteiras diversas de organização, ao personalizar cada
uma entre todas as restantes, unindo os membros da organização da
rede numa abordagem complexa nesta era de globalização.  
Terá, portanto, que se ter acesso a elementos que permitam um
exercício de gestão que contribua para decisões correctas no campo
museológico, mas que, em paralelo, compreendam verdadeiramente o
alcance real dos projectos em rede.   
Qualquer projecto em rede deverá conter uma visão estratégica a
implementar; uma missão que tenha objectivos comuns e que esteja
agregada a outras componentes da instituição ou entidade, e que con-
duza a um repensar de modelos de funcionamento, com vista a alcançar
uma gestão mais competitiva, que obrigue cada unidade a desenvolver
sistemas de avaliação e de planeamento controlado da sua própria exe-
cução. Tendo em conta estes princípios, poderão ser evitadas questões
como a da descontinuidade de projectos e alcançar-se um grau de
autonomia perante as vontades políticas que eventualmente possam
desencadear processos paralelos nefastos, que afectam o trabalho pro-
duzido. 
Acreditamos hoje que, através de uma gestão integrada em rede,
se possa assistir à redefinição de modelos estruturantes que se ajustem
aos objectivos das organizações culturais, tornando-se num factor adi-
cional de consolidação de identidade e aglutinação de comunidades, seja
a nível regional, seja a nível internacional.
Poderemos afirmar que os princípios para o funcionamento de uma
rede deverão assentar em variáveis fundamentais tais como a inter-
acção, o relacionamento, a partilha e a integração, e que o funcionamen-
to da rede deve visar o reforço das próprias instituições para que todas
actuem em permanência, com recurso a um conjunto de normas flexíveis





estabelecer uma organização inovadora, ágil e dinâmica no funciona-
mento. O funcionamento da rede é baseado nos seguintes componentes:
Planeamento «» Implementação «» Avaliação
O modelo de gestão integrada em rede, baseada em novas carac-
terísticas, permitirá uma melhor adequação às estratégias de gestão a
implementar através de uma maior dinâmica, devendo estar orientado
para o médio e longo prazo entre a actividade diária e a missão da orga-
nização, ou seja, trabalhar dentro do sistema considerando sempre a sua
complexidade e procedendo a uma avaliação permanente tornando desta
forma o museu em rede uma instituição crível em termos de gestão. 
Consideramos tão importante como as três componentes acima
indicadas, para o sucesso dos museus, que a vertente do marketing
tenha uma incontestável importância na estratégia de gestão, pois
caberá a este elemento forçar o museu a redefinir a sua forma de pen-
sar e agir, ajudando a construir a relação entre museu e públicos, ajus-
tando os meios de oferta cultural às expectativas dos diferentes públicos.
Encaramos o marketing como indispensável neste processo de
revitalização da área patrimonial, pela capacidade de construção de uma
marca e de uma imagem — neste caso a imagem da Rede e do conjun-
to de museus que a integram, de modo a desenvolver e garantir mode-
los e estratégias mais perto do mundo empresarial. Ostentar uma
imagem de marca com um projecto estruturado permitirá seguramente
defender a viabilidade e a sustentabilidade do museu junto do mundo
financeiro283.
Não obstante a diversidade de matérias que integram estes con-
ceitos, tentámos separar ideias e pareceres que na sua particularidade
constroem um todo — o conceito de Património e a forma da sua gestão
em Rede — e através de novos modelos e das suas estratégias provocar





283 HOPPER-GREENHILL, Eilean, Museum, Media, Message (Museum Meanings), Routledge, London, 1998,
pp. 123 a 129.
A abordagem apresentada prende-se, na sua essência, com o conhe-
cimento e prática de um projecto desenvolvido no terreno e que reuniu
todas as condições para se tornar um estudo de caso. Foi, pois, a partir
de uma experiência de gestão patrimonial vivida de raiz que se expuse-
ram conceitos, formularam ideias e se tentou apresentar uma nova
forma de abordar a gestão do património. 
Passaremos então a um pequeno resumo do que optámos por fazer
relativamente ao estudo de caso sobre Cascais e se nos é permitido, em
abono da verdade, traçar um cenário breve do que encontrámos.
Deparámos com uma estrutura que, por hábito e tradição (ousamos
dizer, por um certo “deixa andar”), era o reflexo de uma desatenção e
esquecimento institucional para com as questões do património e da
museologia. Convém salientar que este registo de funcionamento não
era um exclusivo de Cascais. Tivemos oportunidade de encontrar exem-
plos semelhantes em muitas outras administrações autárquicas, pos-
suidoras de valioso património, algumas delas com grandes responsabi-
lidades no tecido regional. 
Antes da implementação de alguns conceitos que se arquitectaram,
foi necessário realizar um trabalho profundo junto das pessoas que inte-
gravam as equipas então existentes e esse foi um desafio aliciante. Nes-
ses grupos imperava uma desmotivação endémica, caracterizada por
forte absentismo, arriscar-nos-íamos a dizer crónico. Foi como que
necessário refundar esta área da actividade da autarquia, fomentar um
espírito novo com respeito pelas boas práticas museológicas e patrimo-
niais, disciplinar o trabalho, imprimir uma nova forma de planeamento,
optimizar esforços, incentivar ideias e projectos, dar condições dignas de
trabalho, promover a formação e a valorização dos funcionários, premiar o
desempenho e exigir da estrutura o escrupuloso desempenho pelo bom
funcionamento dos serviços. 
Deve salientar-se que tudo o que foi implementado e desenvolvido
teve como principal objectivo atingir parâmetros de qualidade e de
excelência. 
Aquando do início da nossa intervenção neste projecto de gestão
patrimonial, na qualidade de responsável da Divisão de Património





cionalizado que a abordagem ao património fosse realizada em termos
de gestão segmentada. Ou seja, o património era visto como um sector
cultural global, integrado num Departamento que abordava várias
temáticas, mas com procedimentos individualizados, isto é, gabinetes e
unidades museológicas sem quaisquer objectivos comuns; a não articu-
lação entre as partes era um hábito enraizado, um facto histórico e
inquestionável.
Após uma primeira abordagem, sustentada num levantamento da
situação existente para o conhecimento e consciencialização do modelo
instituído, procedeu-se a uma análise global dos procedimentos e das
práticas em vigor, decidindo-se que deveria ser encontrado um modelo
alternativo que permitisse desenvolver um sistema integrado de gestão
dos vários sectores intervenientes.
Tendo como referência alguns modelos em experimentação noutros
municípios, como oportunamente se sublinhou no capítulo IV – Redes
Museológicas –, optou-se por estabelecer o modelo de Gestão em Rede.  
A ideia-chave desta estratégia teve por base o desenvolvimento da
noção de uma cultura patrimonial existente, através de competências
transversais a todas as unidades museológicas, numa programação em
rede que contemplasse uma oferta variada de qualidade, dirigida aos
vários públicos, para que surgissem de forma articulada as progra-
mações de cada unidade museológica no todo da Rede.
A articulação das unidades museológicas em rede visou atingir um
duplo objectivo: dar visibilidade a uma oferta cultural individualizada, de
acordo com a identidade própria da cada unidade, no respeito pela sua
riqueza patrimonial, e apresentar o património cultural da região de Cas-
cais como um todo integrado e não como mera soma de segmentos de
cultura. Este factor – o todo – deveria fazer uma diferenciação positiva
do Património da autarquia de Cascais em relação a outros. Um modelo
com estas características visava garantir que as estruturas de gestão e
de comunicação pudessem actuar em consonância, permitindo uma
maior transparência e clarificação no seio da organização. Desta forma
obter-se-ia um melhor enquadramento do que é a própria organização,
o conhecimento e a definição dos objectivos da rede; o estabelecimento





definição de padrões culturais e turísticos para delineamento de uma
linha estratégica a longo prazo.
O maior desafio de um modelo deste tipo de gestão relaciona-se
com a criação de autonomias na interdependência dos elementos da
rede, sendo desta forma desenvolvida a estrutura em todo o seu vigor e
naturalmente assente no colectivo das várias unidades museológicas.
(Capítulos IV e V – Redes Museológicas e gestão em Rede).
Uma correcta gestão do património poderá representar não
somente uma mais-valia do ponto de vista social e cultural, enquanto
elemento agregador e estruturador de identidades, como também fonte
de receitas económicas e fomentando a sustentabilidade e salvaguarda
inteligente do próprio património. Tal implica um planeamento e gestão
de recursos necessários a fim de permitir a sua manutenção no tempo,
pois, por definição, o património cultural é único 284 e como tal é funda-
mental a garantia da sua protecção como o ICOMOS 285 claramente aler-
ta. 
Em termos estratégicos foi este o modelo que se implementou na
Divisão de Museus de Cascais de 1999 a 2006. No Relatório de Activi-
dades de 2005 descrevemos os projectos que se implementaram e que
se encontravam em curso no período referido. 
Expor ideias através de objectos implicará um pleno domínio da lin-
guagem museológica; construir e expor um discurso é muito mais com-





284 HERNANDEZ, Francisca Hernández, El Patrimonio Cultural: la memoria recuperada, Gijón, Ediciones
Tréa, Madrid, 2002, p. 275.
285 PRIMO, Judite, Museologia e Património: documentos fundamentais, Cadernos de Sociomuseologia
n.º 15, Carta de Turismo Cultural, ULHT, Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Lisboa,
1999, p. 156, “(…) Conscientes da extrema necessidade de modificar a actual atitude do público em
geral sobre os grandes fenómenos desencadeados pelo desenvolvimento massivo do turismo, desejam
que, desde a idade escolar, as crianças e os adolescentes sejam educados em conhecimento e em
respeito pelos monumentos e sítios e o património cultural, e que todos os meios de comunicação escri-
ta, falada ou visual exponham ao público os componentes deste problema, com o qual contribuíram de
uma forma efectiva a formação de uma consciência universal (…)”. 
286 Idem, O Sonho do Museólogo. A Exposição: desafio para uma nova linguagem museográfica, Cadernos
de Sociomuseologia n.º 16, ULHT, Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Lisboa, 1999,
“(…) o objectivo de se criar objectos que possam ser trabalhados no contexto museológico não pres-
supõe a criação de objectos de arte, a ideia é construir objectos portadores de significados que possam
servir de ponte para a reflexão crítica da realidade social (…); (…) permitindo assim exercitar a reflexão
crítica do presente (…)”. 
tual e igualmente interesse emocional pelo lado das pessoas e pelo
entendimento que possa ser despertado através dessa forma de
exposição. 
Em suma, esta será a importância da mensagem: atingir os seus
destinatários, através de uma crescente renovação, valorização e dinâ-
mica da interpretação que se poderá ter em termos actuais do museu e
dos seus públicos.
E lidar com o público ou públicos é, naturalmente, muito mais com-
plexo do que lidar com objectos. É este, porventura, o maior desafio dos
museus que procuram o trilho das relações e das convivências humanas
paralelamente com a emoção de lidar com os utensílios e os “inuten-
sílios” produzidos pelo Homem e organizá-los dentro de uma determina-
da estrutura gramatical museológica. 
A emoção de aprender a falar a linguagem das coisas, com a cons-
ciência de que falar significa comunicar para elas, aprender com elas, é
um dos problemas das colecções nos museus. Os objectos estão lá como
palavras, mas o que é difícil é descortinar o dicionário no qual conste o
seu significado. A conjugação das palavras, num conjunto pleno de signi-
ficados, vai além do glossário, assim como a articulação dos objectos
num discurso próprio e pleno de sentido vai além do trabalho produzido
pelo museu nas tarefas de back-office tais como inventários ou reservas
técnicas, estudos definidos pela própria missão. 
A globalização não é o único fenómeno social a afectar os museus
neste princípio de século XXI. À semelhança do que aconteceu no final
do século XIX, está a decorrer uma nova expansão ligada ao espírito
comemorativo e da consciencialização dos patrimónios, acrescido a uma
nova valorização das memórias, não somente através do Turismo patri-
monial, mas de outras formas que dele advêm, acrescidas às potencia-
lidades oferecidas pelas Tecnologias de Informação e Comunicação de





287 PRIMO, Judite, Seminário realizado em 1992 no âmbito da ICOM, com o tema: O Pensamento Muse-
ológico Contemporâneo, Função Social do Museu, Centro de Estudos de Sociomuseologia, ULHT, Univer-
sidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Lisboa.
Todas estas inovações colocam os museus e os seus profissionais
perante enormes desafios, não só de reflexão mas e sobretudo de cria-
tividade e rapidez de resposta às exigências dos perfis dos novos públi-
cos, afim de conseguirem levar o conhecimento da materialidade das
suas colecções a um mercado de âmbito não só local, mas porque não
mundial, através das novas tecnologias.
Num mundo com fronteiras cada vez mais ténues, encontramos
diariamente não apenas informações sobre o que apresentam os museus,
preservação de fragmentos de memória, e do património cultural, mas tam-
bém indícios de que a memória e a preservação desse mesmo património
cultural poderá estar em cheque. Este factor indica-nos ainda que a corrida
que hoje se faz a favor da memória e da preservação é também uma cor-
rida, quiçá, em direcção ao esquecimento e à destruição.
Para tentar contrariar, ou pelos menos retardar, essa tendência, em
tempos de globalização os museus têm um papel especialmente rele-
vante pela possibilidade de poderem operar directamente na sensibiliza-
ção patrimonial como principal elemento na produção de desenvolvi-
mento cultural das comunidades, podendo tornar-se catalizadores de um
desenvolvimento económico e que deverá assentar numa forte corre-
lação de dois factores, Território (Lugar e Espaço) e Tempo, tornando-se
por isso um valioso instrumento a favor do conhecimento, das utopias,
da solidariedade, e do lazer 288.
O museu tem então, e no contexto que se tem vindo a expor, uma
responsabilidade na construção e na reconstrução da sensibilidade da
sociedade para com o património, tornando-se este um espaço contínuo
de novas leituras, de novos olhares e mesmo de re-apropriações con-
tínuas de sensibilidades várias, como outras comunidades que existem e
que assim tornam mais enriquecedoras as estratégias da Rede de






288 PRIMO, Judite, Pensar Contemporaneamente a Museologia, Cadernos de Sociomuseologia n.º 16, ULHT,
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Lisboa, 1999, Seminário Regional da UNESCO
sobre a Função Educativa dos Museus – Rio de Janeiro 1958 – “ (…) O museu pode trazer muitos bene-
fícios à educação. Esta importância não deixa de crescer. Trata-se de dar à função educativa toda a
importância que merece, sem diminuir o nível da instituição, nem colocar em perigo o cumprimento das
outras finalidades não menos essenciais: conservação física, investigação científica, deleite, etc.(…)”.
A importância da memória e da sua conservação é o motor
necessário para a criatividade no mundo dos museus, inseridos numa
sociedade globalizada onde é necessário gerar uma coesão social no
meio de comunidades onde a diversidade cultural é assumida, como no
caso do nosso país, contribuindo para uma existência plena, intelectual
e moral.
Ao longo deste trabalho, foram equacionadas premissas com vários
cambiantes, desde Memórias, Identidade, Territórios, Territórios Virtuais,
Turismo, Multiculturas, Museus, Preservação do Património Histórico-Cul-
tural, Estratégias e Gestão em Rede. O conjunto destas premissas poderá
ilustrar a identidade do Lugar, num contexto de reconstrução histórico-cul-
tural, levando o museu a compreender o Homem (situado no Tempo) e
as suas relações, através das transformações na sociedade.
Cremos ainda que ficou demonstrado neste estudo, realizado através
de uma análise do percurso tão vasto, diverso e rico do património do con-
celho, que o poder autárquico terá como obrigatoriedade não somente o
proteger como dar-lhe a importância devida, para uma efectiva conser-
vação preventiva289. Esta questão constitui uma preocupação constante
em todos os encontros internacionais que se debruçam sobre a preser-
vação do Património Cultural e a sua gestão290, estando este factor a
adquirir cada vez mais relevância, quer no plano nacional, quer no inter-
nacional, como consciência de ser um motor de desenvolvimento num





289 ICCROM (International Centre for Study of the Preservation and Restoration of Cultural Property) que
desde 1967 com as Normas de Quioto chamam a atenção para a preservação da identidade em con-
textos multi-culturais, que é o que actualmente se verifica no nosso País.  
Também em 1992, a Carta da Nova Zelândia chamava-nos a atenção para a Conservação de Lugares
de Valor Patrimonial Cultural, mantendo vivas as tradições culturais.
Posteriormente, já em Setembro de 2000 na Finlândia, através do Documento de Vantaa, este foca-
va as estratégias necessárias para a Conservação Preventiva de âmbito Europeu, através do Projecto PC
STRAT que nos dizia: “(…) 1 – Ao nível da liderança os governos deverão tomar a liderança na preser-
vação dos bens culturais e impulsionar o desenvolvimento e planos estratégicos nacionais; 2 – No
planeamento institucional: os museus devem incluir Conservação preventiva no planeamento institu-
cional a longo prazo e utilizar metodologias consistentes de conservação preventiva; 3 – Na formação:
os que trabalham com colecções devem possuir formação adequada e actualizada em Conservação pre-
ventiva, de acordo com as funções e responsabilidades; 4 – No acesso à informação: todos os envolvidos
na preservação das colecções deverão ter conhecimento e possibilidade de acesso à informação interna-
cionalmente disponível sobre Conservação preventiva adequada às suas possibilidades; 5 – O envolvimen-
to público: o público deve ser motivado para desempenhar um papel importante na Conservação (…)”.
http://portal.unesco.org/fr/ev.php-URL_ID=17021&URL_DO=DO_TOPIC&URL_SECTION=201.html
290 ICOM – 2001, em Barcelona na Décima Nona Conferência Geral, a reflexão sobre o tema as Mudanças na
Gestão dos Museus face aos desafios económicos e sociais, http://www.international.icom.org-normas.
e
http://www.icom.museum/icom2001.html
nidades será um valor a preservar como fonte de identidade, oferecen-
do a possibilidade de desenvolvimento de projectos num futuro próximo,
geradores de recursos, tornando-se o património como uma imagem de
marca.
Em 1972, na Convenção de Santiago do Chile291, delineou-se um
novo conceito de acção dos museus — o Museu Integral — destinado a
proporcionar à comunidade uma visão de conjunto do seu meio mate-
rial e cultural, desenvolvendo uma perspectiva de património global,
sendo o museu visto como um instrumento de intervenção capaz de
mobilizar vontades dos problemas comuns das comunidades (não será
ainda hoje essa a sua função?). No entendimento desta convenção, os
espaços e as colecções passariam a um plano secundário, assumindo a
pessoa singular ou colectiva um papel principal no processo de desen-
volvimento museológico.
Poderemos adaptar este conceito de Museu integral, decorrente
das Convenções enunciadas, a qualquer Território, salvaguardando as
suas especificidades. 
O Tempo, a História e o Homem, mais do que o Espaço, serão para
qualquer território, como mostrámos no estudo de caso sobre o território
de Cascais, uma mais-valia permanente pela extensão, valor e significa-
do do património cultural existente, passando a entendê-lo numa visão
integrada da realidade, através da exibição desse mesmo património.
Pretendemos que o concelho de Cascais possa funcionar como uma
unidade membro de um museu integral, dada a riqueza e diversidade do
seu património, das suas colecções, e desse modo possibilitar leituras de
enquadramento de uma história muito rica, tornando-se assim um diá-
logo entre patrimónios. 
Esta nossa conclusão já se encontrava em excertos da Declaração
de Caracas de 1992 cuja a actualidade se mantém: “(…) os museus não
são somente fontes de informação ou instrumentos de educação, mas
espaços e meios de comunicação que servem ao estabelecimento da





291 PRIMO, Judite, Mesa Redonda de Santiago do Chile — 1972, Cadernos de Sociomuseologia n.º 16, Cen-
tro de Estudos de Sociomuseologia, UHLT, Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Lisboa,
1999, pp. 8 a 10. (Neste encontro o conceito é de património global).
(…); (…) que o Museu procure a participação plena da sua função muse-
ológica e comunicativa, como espaço de relação dos indivíduos e das
comunidades com o seu património e como vínculo de integração social,
tendo em conta em seus discursos e linguagens expositivas, os dife-
rentes códigos culturais, permitindo o seu reconhecimento e a sua va-
lorização (…) 292, tendo em conta, igualmente, as condições actuais da pro-
dução museológica, definidas nos Estatutos do ICOM.
Finalmente e em conclusão, com esta atitude organizacional imple-
mentada na Rede de Museus, teve-se como objectivo principal desen-
volver um nível elevado e exigência qualitativa de respostas a projectos
museológicos, através de uma reorganização estruturada de fundo e do
envolvimento dos recursos humanos existentes na Divisão que coorde-
nava a Rede de Museus Municipais de Cascais.
No que concerne ao tema geral desta dissertação de mestrado com
o título de Património(s) em Diálogo, vem a propósito uma transcrição
do Documento de NARA de 1994, que consideramos englobar um con-
junto de preocupações que vimos enunciando ao longo destas muitas
páginas:
“(…) La diversité des cultures et du patrimoine culturel constitue
une richesse intellectuelle et spirituelle irremplaçable pour toute l’hu-
manité. Elle doit être reconnue comme un aspect essentiel de son
développement. Non seulement sa protection, mais aussi sa promotion,
demeurent des facteurs fondamentaux du développement de l’humanité. 
Cette diversité s’exprime aussi bien dans une dimension spaciale
que temporelle tant pour les cultures que pou les modes de vie qui leur
sont liés. Dans le cas où les differences entre cultures seraint à l’origin
de situations conflituelles, le respect de la diversité culturelle requiert la






292 PRIMO, Judite, Pensar Contemporaneamente a Museologia, Cadernos de Sociomuseologia n.º 16,
Declaração de Caracas 1992, Centro de Estudos de Sociomuseologia, UHLT, Universidade Lusófona de
Humanidades e Tecnologias, Lisboa, 1999. “(…) a função museológica é fundamentalmente, um proces-
so de comunicação que explica e orienta as actividades específicas do museu(…); (…) mas são espaços
e meios de comunicação que servem ao estabelecimento da interacção da comunidade com o processo
e com os produtos culturais(…)” (Neste Encontro o conceito é a comunidade que funciona como co-
-gestora de bens).
Les cultures et les sociétés s’expriment dans des formes et des
modalités d’expression, tant tangibles que non tangibles, qui constituent
leur patrimoine. Ces formes et modalités doivent être respectées.
Il importe de rappeler que l’Unesco considere comme principe fon-
damental le fait que le patrimoine culturel de chacun est le patrimoine
culturel de tous (…)293”.
Por último, cremos que ao reflectir sobre o nosso tema, tendo em
vista contribuir para qualificar e dignificar um conjunto de museus
autárquicos em sistema de Rede, teremos apresentado uma defesa sufi-
ciente (e ainda necessária) de que aos Museus, melhor, às Redes Muse-
ológicas, está reservado um papel essencial na conservação da Identi-
dade social de cada comunidade, num mundo em risco de
descaracterização pela globalização das imagens, e que no “mercado das
atenções”, dos públicos e dos potenciais financianciadores, também os
Museus têm que mudar e saber integrar-se e ser parte do desenvolvi-
mento sócio-cultural e económico do seu território.
Tinha razão Andy Warhol quando escreveu:
“(…) Dizem que o tempo muda as coisas, mas na realidade





293 FERREIRA, Jorge A. B., Direito do Património Histórico-Cultural: Cartas, Convenções e Recomendações
Internacionais, Actos Comunitários – Documento de NARA, 1994, a Noção e Autenticidade na Conser-
vação do Património Cultural, CEFA, Centro de Estudos e Formação Autárquica, Coimbra, 1998, pp. 340
e 341.
Tradução: “(…) A diversidade de culturas e do património cultural constitui uma riqueza intelectual e
espiritual insubstituível para a Humanidade. Deve ser reconhecida como um aspecto essencial do desen-
volvimento. Não só a sua protecção, mas também a promoção são factores fundamentais do desenvolvi-
mento da Humanidade.
Esta diversidade exprime-se tanto numa dimensão espacial como temporal, quer para as culturas, quer
para os modos de vida que lhes estão associados. Se as diferenças entre culturas estiverem na origem
de situações de conflito, o respeito pela diversidade cultural requer o conhecimento da legitimidade dos
valores específicos de todas as partes envolvidas.
As culturas e as sociedades exprimem-se em formas e meios de expressão, quer tangíveis, quer
intangíveis, os quais constituem o seu património. Estas formas e meios devem ser respeitados. Deve-
mos recordar que a UNESCO considera como princípio fundamental o facto de que o património cultu-
ral de cada um é o património de todos (…)”.
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Ao longo da pesquisa para este trabalho fizemos um levantamento
e estudamos as Recomendações, Cartas e Convenções Internacionais
sobre Património, de algumas das quais fizemos citações na Tese com o
título de Património(s) em Diálogo. 
A Carta de Atenas (1931) foi a pioneira, com a apresentação de
inquie-tações sobre o Patrimonio. Com ela apareceram respostas numa
primeira abordagem sistematizada à problemática do Restauro e
Conservação dos Bens Patrimoniais.
Desde essa data à actualidade houve um longo caminho percorri-
do, com um desenvolvimento contínuo de preocupações e medidas legis-
lativas de maior abrangência, mas todas com um denominador comum:
tornarem-se indicadoras, a nível mundial, de critérios efectivos e unifor-
mes de intervir e de salvaguardar os bens patrimoniais da Humanidade,
nas mais diferentes vertentes.
Procedemos aqui a um registo cronológico e sintético do acervo
consultado das Cartas e Convenções de Salvaguarda Patrimonial.
1931 — Carta de Atenas — São definidas normas respeitantes ao Restauro de
Monumentos, através de linhas de orientação para intervenções:
— Limita a tendência para as reconstituições integrais, afirmando que
se deve evitar a desocupação dos edifícios e monumentos de forma
a assegurar a sua manutenção;
— Permite o recurso a técnicas actuais de intervenção, com a apli-
cação de novos materiais nas reconstruções;
— Recomenda respeito pelo carácter da edificação na recuperação dos
edifícios e a fisionomia da cidade, e cuidados especiais no estudo do
seu enquadramento;
— Afirma que o Estado deverá ser investido de autoridade pública para
actuar em casos de urgência com medidas conservatórias;
1933 — Carta de Atenas — Define matérias sobre o Urbanismo Moderno;
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1976 — Convenção de Nairobi (UNESCO) — Recomenda a Salvaguarda dos
Conjuntos Históricos e a sua função na vida contemporânea, fazendo estes
parte integrante da cidade, reconhecendo rapidamente a alteração das
condições económicas e sociais do planeta e preconiza a promoção de sal-
vaguarda dos conjuntos históricos, de modo a que se evite a descaracte-
rização ambiental e cultural de cada nação; 
1976 — Bruxelas (ICOMOS) — Introdução da problemática e defesa de uma
Carta do Turismo Cultural; 
1976 — Granada — O Conselho da Europa valoriza e pretende salvaguardar a
Arquitectura Rural no Ordenamento do Território;
1977 — Moscovo (ICOM) — Sobre Os Museus como Troca Cultural; 
1977 — Machu Picchu — Carta de Machu Picchu — Centra a atenção nas
questões sociais implícitas no Bem Patrimonial Edificado, conferindo-lhe,
além do carácter histórico, importância cultural e social. Recomenda que
nas intervenções em edifícios sejam aplicadas técnicas de preservação que
mantenham as características que lhes conferem o significado cultural;
1979 — (UNESCO) — Convenção para a Protecção do Património Mundial,
Cultural e Natural — Propõe um sistema de protecção colectivo à escala
glo-bal de valor universal e excepcional;
1980 — Carta de Burra (Austrália) — Recomenda que na reconstrução seja
restabelecido com rigor o estado anterior do edifício, distinguindo-se ape-
nas pela introdução na substância existente, de materiais diferentes,
sejam novos ou antigos. A reconstrução não deve ser confundida, nem
com a recriação, nem com a reconstituição, ambas excluídas do domínio
regulamentado pela convenção. A adaptação terá como finalidade a con-
servação do bem patrimonial edificado, tendo como destino a utilização do
mesmo num significado cultural, salvaguardando o valor estético, históri-
co, científico ou social para as gerações presentes e futuras;     
1981 — Carta de Florença — Sobre a preservação na sua essência dos jardins
históricos, visando complementar o espírito inicial da Carta de Veneza,
considerando o jardim como monumento histórico e de interesse publico,
através da manutenção, conservação e reconstituição;
1984 — Declaração de Oxtepec — Sobre a problemática do Museu-Território; 
1985 — Declaração do México (ICOMOS) — Conferência Mundial sobre o
entendimento do Património Cultural e definição de Politicas Culturais;
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1946 — Paris — Assembleia-geral do ICOM — Criação do ICOM;
1950 — Londres — Segunda Conferência Bienal do ICOM — Debate sobre O
Intercâmbio de Colecções e os Profissionais de Museus, inventários de
instrumentos científicos, museus e educação, formação de pessoal;
1954 — Seminário Internacional da UNESCO — Sobre O papel dos Museus na
Educação;
1954 — Convenção de Haia — Protecção dos Bens Culturais em caso de
Conflito Armado;
1956 — Declaração de Nova Deli — Sobre a problemática da Educação, Ciência
e Cultura;
1958 — Rio de Janeiro — Seminário Regional da UNESCO sobre A Função
Educativa nos Museus;
1959 — Suécia — Assembleia-geral do ICOM — Museus como espelhos: suas
potencialidades e limites;
1960 — Seminário Regional da UNESCO — O Museu como Centro Cultural da
Comunidade;
1964 — Carta de Veneza — Carta Internacional para a Conservação e Restauro
de Monumentos e Sítios — Amplia o âmbito do conceito de salvaguarda ao
Monumento Histórico, à sua envolvente urbana e mesmo focando já de
uma certa forma, áreas de jardins tendo sido duas décadas após retoma-
da este tema e mesmo à obra de arte; 
1967 — Normas de Quioto (UNESCO/ICOMOS) — Definição do potencial
económico do Património, a fim de mobilizar esforços nacionais no sentido
do aproveitamento dos recursos monumentais, que deverão ser desen-
volvidos através de processos de revalorização do património; 
1972 — Paris (UNESCO) — Convenção relativa à Protecção do Património
Mundial, Cultural e Natural;
1972 — Declaração de Santiago do Chile — O Papel do Museu no Mundo
Contemporâneo — Equaciona as transformações sociais, económicas e
cultu-rais como um desafio em termos de uma nova abordagem à muse-
ologia e chama a atenção para o meio rural e para o meio ambiente. Esta
Decla-ração fez surgir um novo movimento pró-social e de intervenção por
parte do Museu; 
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1987 — Carta de Washington (ICOMOS) — Carta Internacional para a
Salvaguarda das Cidades Históricas;
1989 — Washington — Encontro em que fica registada uma Recomendação
sobre a Protecção da Cultura Tradicional e Popular e, em simultâneo, a 1ª
Proclamação das Obras-Primas do Património Imaterial da Humanidade;
1989 — Haia (ICOM) — Assembleia-geral sobre o tema Os Museus: geradores
de cultura; 
1990 — Lausanne — Carta Internacional para A Protecção e Gestão do
Património Arqueológico;
1992 — Convenção de Caracas (UNESCO/ICOM) — Define critérios para A mis-
são dos museus e novos desafios, abrindo caminho para uma nova contex-
tualização da intervenção social do museu, novas formas de sensibilização
e de comunicação, tendo em vista uma educação patrimonial e mecanis-
mos capazes de contribuir para o progresso das comunidades na região;
1992 — Rio de Janeiro — Cimeira do Rio (ONU) — Define os princípios para a
preservação do meio ambiente e do desenvolvimento sustentável na área
do Turismo Cultural;
1994 — Documento de Nara (Japão) (UNESCO/ICOMOS e ICCROM) Referencia
a necessidade da noção de Autenticidade na Conservação do Património;
1994 — Declaração de Lisboa (ICTOP/ICOM) — Sobre A formação de pessoal
dos museus;
1995 — Stavanger (Noruega), Assembleia-geral do ICOM sobre Museus e
Comunidades; no mesmo ano, realizou-se na Ilha de Lanzarote a Conferê-
ncia em que foram definidas orientações para a criação da Carta para um
Turismo Sustentável; 
1998 — Melbourne — Assembleia-geral do ICOM sobre Museus e Diversidade
Cultural — antigas culturas, novos mundos; 
1998 — Estrasburgo — O Conselho da Europa faz recomendações relativas à
Pedagogia do Património;
2000 — Carta de Cracóvia — Actualiza todos os princípios referentes à conser-
vação e restauro do Património construído e acrescenta uma premissa
relevante no contexto do novo milénio: a necessidade da unificação da
União Europeia e de se contemplar a diversidade existente nos vários
povos que a integram.
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2001 — Turim e Elche (Espanha) — Declaração Universal sobre a Diversidade
Cultural; 
2001 — Barcelona — Assembleia-geral do ICOM sobre as Mudanças na Gestão
dos Museus face aos desafios económicos e sociais;
2002 — Paris — Assembleia-geral da UNESCO define os princípios para a
Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural; 
2002 — Xangai — Assembleia-geral do ICOM delineia os princípios para a pro-
tecção e salvaguarda do Património Intangível e Imaterial face à Globa-
lização, numa Carta de Museus;
2003 — Paris (UNESCO) — Convenção para a Protecção do Património Cultu-
ral Intangível da Humanidade — Aborda os problemas dos financiamentos
dos programas e estudos para a conservação e sustentabilidade dos mes-
mos, e avalia soluções;




Recomendações Internacionais, Cartas e Convenções
Ana Maria Constante
ÍNDICE – VOLUME I
Documento da Tese
Introdução  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 
Capítulo I – Património. Evolução do conceito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 
I.1 — Memórias, Museus e Património  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 
I.2 — Do Património aos Patrimónios  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 
I.3 — Memórias como Bem Cultural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 
I.4 — Memória, Identidade e Património Cultural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38  
I.5 — Direito à memória do Património Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41
I.6 — Responsabilidade de preservação do Património Cultural  . . . . . . . . . . . 43
I.6.1 — Memória simbólica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46 
Bibliografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 
Capítulo II – Património. Da Intervenção à Reinterpretação  . . . . . . . . . . 55 
II. 1 — Formulação de Teorias e Políticas de Salvaguarda  . . . . . . . . . . . . . . 55 
II. 2 — Evolução das Políticas de Salvaguarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 
II. 3 — Património e Territórios  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67 
II. 4 — Territórios Virtuais – Turismo Cultural e Turismo de Negócios  . . . . . . 69 
II. 5 — Territórios geográficos – Património Cultural, Identidade e Multiculturas  . . 77 
Bibliografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87 
Capítulo III – Património Museológico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
III. 1 — Museu – conceitos e sua evolução  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91 
III. 2 — A Nova Museologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 
III. 3 — Patrimónios, noção integrada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 117 
III. 4 — O Museu como repositório da memória  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 119 
III. 5 — A Museologia no contexto da modernidade e do Desenvolvimento  . . . . . 123 
III. 6 — Princípios da Museologia. Do Conteúdo à Forma e ao Sentido  . . . . . 129  
Bibliografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 137  
Capítulo IV – Redes Museológicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142
IV. 1 — Rede – conceitos e sua evolução  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 
IV. 2 — Identidade da rede  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147 
IV. 3 — Especificidade das unidades museológicas e características tipológicas  . 149  
Bibliografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154
282
Património(s) em Diálogo
Índice — Volume I — Documento da Tese
Ana Maria Constante
Capítulo V – Gestão em Rede  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157 
V. 1 — Estratégia para a gestão de uma rede  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157 
V. 2 — Ciclo de gestão de uma rede – do financiamento à avaliação  . . . . . . . 161 
V. 3 — Perspectiva para um desenvolvimento integrado  . . . . . . . . . . . . . . . 166 
Bibliografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 177  
Capítulo VI – Cascais como objecto de estudo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 
VI. 1 — Enquadramento do território de Cascais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 
VI. 2 — História Moderna de Cascais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 182  
VI. 3 — Cascais na linha de Defesa da Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 186  
VI. 4 — Efeitos do Terramoto de 1755  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 192 
VI. 5 — Praia de veraneio da Família Real e da Corte  . . . . . . . . . . . . . . . . . 194 
VI. 6 — Cascais entre duas identidades, o Oceano, a actividade piscatória
e o Território saloio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 196
VI. 7 — Cascais Cosmopolita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 199  
VI. 8 — Valia do Património Histórico-Cultural de Cascais 
VI. 8. 1 — Fichas Caracterizadoras – razões para a sua elaboração  . 202
Bibliografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 205 
CapítuloVII – Cascais. Projecto de Gestão de uma Rede de Museus  . . . . 208  
VII. 1 — Os Museus da Rede – missão e objectivos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 208 
VII. 2 — Plano Estratégico para a Rede de Museus de Cascais  . . . . . . . . . . . . 211 
VII. 3 — Modernização da Rede de Museus de Cascais  . . . . . . . . . . . . . . . . . 213 
VII. 4 — A Divisão de Museus Municipais e a Rede de Museus de Cascais  . . . . 215 
VII. 5 — Razões para a candidatura à integração na Rede Portuguesa
de Museus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 219 
Bibliografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 229
Conclusão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 231 
Bibliografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 246  
Bibliografia Geral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 247
283
Património(s) em Diálogo
Índice — Volume I — Documento da Tese
Ana Maria Constante
